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RESUMO 

 

MAZZETTI, Gilberto Junior. O PRESENTE CONTÉM TODO O PASSADO: O 

PROTAGONISMO MIDIÁTICO DA GLOBO NO PROCESSO POLÍTICO, 

1964/2016. Tese (Doutorado em Comunicação e Cultura) - Escola de Comunicação, 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2019. 

  

 

A tese tem como objetivo geral identificar o discurso jornalístico do jornal O Globo como 

instrumento de hegemonia, por meio dos seus editoriais, os quais foram analisados em dois 

momentos: inicialmente, no período histórico do golpe militar de 1964, caracterizado pela 

ditadura militar brasileira; e no segundo momento, em vias de comparação, no golpe de 2016, 

no processo de impeachment da presidente da república Dilma Rousseff, tendo como 

referencial teórico gramsciano das relações entre hegemonia e contra-hegemonia de 

relevância político-cultural no processo midiático massivo. Com o propósito de satisfazer essa 

temática, discorre-se sobre o significado das Organizações Globo na história política do país; 

identificam-se as estratégias comunicacionais de interação entre as Organizações Globo e a 

população brasileira, integrando as práticas discursivas e a sua produção de conteúdo, sob o 

viés de um sistema de significação e de valores gerados pela cultura das instituições de uma 

sociedade civil dominante, com seus interesses, anseios e expectativas; analisou-se a relação 

existente entre comunicação e política inserida nos discursos jornalísticos das Organizações 

Globo em 1964 e em 2016, por meio dos editoriais do jornal O Globo; e assim evidencia-se 

que há uma continuidade (o presente contém todo o passado), por meio das comparações que 

atravessam os momentos históricos escolhidos. Quanto ao corpus da pesquisa, fazem parte os 

editoriais do jornal O Globo, narrativas de 30 editoriais antes e 30 editoriais depois do golpe 

de 1964 e, de igual forma, narrativas de 30 editoriais antes e 30 editoriais depois do chamado 

processo de impeachment de Dilma Rousseff, em 31 de agosto de 2016, nas categorias 

analisadas: lei – ordem, progresso, espírito de patriotismo, o verde-amarelismo e o 

anticomunismo, representados pelo antilulismo (antivermelhos) e corrupção. Conclui-se que 

no golpe de 2016 praticou-se uma continuidade, uma reatualização do golpe de 1964, por 

meio do protagonismo midiático dos editoriais do jornal O Globo, nesses períodos da história 

brasileira, com significativa relevância político-cultural, alinhados com a sociedade civil 

dominante, em seu discurso jornalístico hegemônico. Portanto, hoje, como no passado, para 

Gramsci a construção da hegemonia está cada vez mais alicerçada em disputas ideológicas e 
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culturais que influenciam e condicionam o imaginário social, como a opinião pública, por 

meio dos sentidos de compreensão da realidade e até nas decisões políticas. 

Palavras-chave: Golpe; Protagonismo midiático; Hegemonia. 
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ABSTRACT 

 

MAZZETTI, Gilberto Junior. O PRESENTE CONTÉM TODO O PASSADO: O 

PROTAGONISMO MIDIÁTICO DA GLOBO NO PROCESSO POLÍTICO, 

1964/2016. Tese (Doutorado em Comunicação e Cultura) - Escola de Comunicação, 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2019. 

 

The thesis aims to identify the journalistic discourse of the newspaper O Globo as an 

instrument of hegemony, through its editorials, which were analyzed in two moments: 

initially, in the historical period of the 1964 military coup, characterized by the Brazilian 

military dictatorship; and in the second moment, in comparison, in the coup of 2016, in the 

impeachment process of the president of the republic Dilma Rousseff, having as Gramscian 

theoretical reference of the relations between hegemony and counter-hegemony of political 

and cultural relevance in the mass media process. In order to satisfy this theme, we discuss the 

significance of Globo Organizations in the political history of the country; the communication 

strategies of interaction between Globo Organizations and the Brazilian population are 

identified, integrating discursive practices and their content production, under the bias of a 

system of meaning and values generated by the culture of the institutions of a dominant civil 

society, with your interests, desires and expectations; We analyzed the relationship between 

communication and politics inserted in the journalistic speeches of Organizações Globo in 

1964 and 2016, through the editorials of the newspaper O Globo; and thus it is evident that 

there is a continuity (the present contains all the past), through the comparisons that cross the 

chosen historical moments. The corpus of the research includes the editorials of the 

newspaper O Globo, narratives of 30 editorials before and 30 editorials after the 1964 coup, as 

well as narratives of 30 editorials before and 30 editorials after Dilma's so-called 

impeachment process. Rousseff, on August 31, 2016, in the categories analyzed: law - order, 

progress, spirit of patriotism, green-yellowishness and anticommunism, represented by anti-

redness (anti-red) and corruption. It is concluded that in the coup of 2016 there was a 

continuity, a re-actualization of the coup of 1964, through the media protagonism of the 

editorials of the newspaper O Globo, in these periods of Brazilian history, with significant 

political-cultural relevance, aligned with the dominant civil society in its hegemonic 

journalistic discourse. Therefore, today, as in the past, for Gramsci the construction of 

hegemony is increasingly based on ideological and cultural disputes that influence and 
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condition the social imaginary, such as public opinion, through the senses of understanding 

reality and even political decisions. 

Keywords: Coup; Media protagonism; Hegemony. 
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INTRODUÇÃO 

 

Um breve resgate histórico da democracia brasileira nos assombra quando 

percebemos que no, pós-guerra, somente três presidentes democraticamente eleitos 

(Juscelino Kubitschek, Fernando Henrique Cardoso e Luís Inácio Lula da Silva) 

terminaram seus mandatos. Ou seja, no Brasil, a regra é o golpe e o autoritarismo. 

Gomes (2016, p. 39) 

 

Tempos nebulosos estes em que vivemos. Há uma forte crise de representação política 

do país, colocando claramente em dúvida a legitimidade de alguns partidos políticos e os seus 

atores enquanto agentes de representação de interesses que correspondem efetivamente às 

demandas do povo e do próprio país como um todo.  

Tempos em que o que há de pior na política está no poder, impondo-nos anos de 

retrocesso e provocando grande prejuízo nas políticas públicas de proteção social.  

Além disso, existe uma ameaça iminente contra os trabalhadores brasileiros, a que 

todos nós, confusos, assistimos diariamente: o bater do bumbo da mídia massiva e corporativa 

em prol das reformas da previdência e trabalhista como a única e real solução dessa catarse 

nacional.  

Todo esse enredo está de fato interligado intimamente com alguns políticos que foram 

eleitos com a finalidade de honrar e prestar um serviço à sociedade com o propósito do bem 

público, da justiça e da preservação do patrimônio, mas acabam buscando os seus próprios 

interesses.  

Tais comportamentos, em parte, são fomentados pelos grandes players econômicos, 

em conivência com o forte alinhamento e apelo da mídia na indução de uma visão de mundo 

na formulação e projeção das ideias, na prevalência de grandes interesses capitalistas e seus 

intelectuais representantes, por meio dos quais a classe economicamente dominante se torna 

também politicamente dominante. 

Então perguntamos: Será essa uma situação única, inusitada na nossa história? Será 

que estamos vivendo uma tempestade perfeita, um típico acaso das forças da natureza 

política? Será que sofremos mais um duro golpe político, como tantos outros que são 

recorrentes na história brasileira? Será como uma tragédia anunciada, para todos nós que 

sonhamos viver num país desenvolvido e com justiça social? Será verdade que a história está 

se repetindo? 

Assim, é necessário discutir e refletir sobre a situação em que estamos vivendo, sobre 

aquela velha sensação de já ter visto esses acontecimentos antes. Como a expressão “ecos do 

golpe”, que sugere 
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a permanência de formas culturais do período ditatorial em nossa sociedade. 

Metáfora sonora é ainda mais sugestiva se considerarmos que há um som que ecoa 

há décadas na vida cultural brasileira: um som que, à maneira de um sino, anuncia a 

fala sagrada do mercado e o fim da história; que mantém os homens enquadrados, 

fazendo-os salivar como cobaias e prescrevendo suas reações a cada vez que 

reverbera em suas casas e locais de diversão; um som que, como diria Adorno, 

preenche os vazios do silêncio que se instala entre as pessoas deformadas pelo medo 

e pelo cansaço; som que, como um apito de fábrica, submete o lazer dos homens à 

lógica da produção capitalista; som que ritmou a implantação do regime ditatorial no 

Brasil, a repressão do movimento operário, a superexploração da força do trabalho, a 

intervenção do Estado na defesa dos interesses monopolistas nacionais e 

multinacionais, o aprofundamento da dependência econômica e política brasileira 

em relação aos EUA; som que poderia muito bem ser o tilintar das moedas na caixa 

registradora, mas que se apresenta inocente e intermitentemente – de 15 em 15 

minutos há 50 anos – como um singelo e hipnótico plim-plim. Esses sons do 

passado que, no dizer de Marx, oprimem como um pesadelo o cérebro dos vivos, são 

ecoados pelo moderno sistema de comunicação instaurado no Brasil durante a 

autocracia burguesa. A importância desses ecos – e desse sistema – poderá ser mais 

bem compreendida se tivermos em mente o significado de um fato como o qual eles 

estão intimamente associados: o golpe de abril (COUTINHO, 2014, p. 108).  

 

Esse déjà vu no nosso contexto político-cultural culminou no golpe (2016), chamado 

por alguns de impeachment. Na verdade, esse impeachment foi uma construção de uma farsa, 

que de farsa propriamente dita não tem nada, e sim uma intensa tragédia que vivenciamos na 

atualidade. 

Aliás, o golpe de 2016 foi um dos mais torpes da história brasileira e revela uma 

“continuidade” dentro dessa descontinuidade nos contextos político-culturais desses seus 

períodos históricos (COUTINHO, 2014). Dessa maneira, representa “um som que ecoa”, daí o 

protagonismo da mídia; em nossa reflexão trata-se de uma reatualização da tragédia do golpe 

de 1964. 

No Brasil de 1964, o engodo era a revolução, para manter a ordem e o progresso do 

país. Em 2016, o impeachment, por artimanhas jurídicas, mediante um processo político 

duvidoso, derruba uma presidente legitimamente eleita com a finalidade de manter a ordem e 

o progresso do país. Em ambos os momentos há um forte apelo contra a corrupção, a favor do 

patriotismo e a oposição ao “vermelho”. 

Semelhanças? Muitas. Conluio de um parlamento em sua grande parte corrupto, 

principalmente a serviço das elites financeiras, e uma grande mídia massiva corporativa, 

contribuindo na construção hegemônica. Percebe-se tal protagonismo da mídia na condição 

que envolve uma visão de mundo de relevância político-cultural, que utiliza esse instrumento 

de poder historicamente empregado pelos grupos dominantes.  

Nota-se nesses dois momentos trágicos da história brasileira, e decorridos tantos anos 

entre os dois momentos, que esses atores jamais admitiram ou sequer admitem que deram os 
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golpes (1964/2016) de Estado na nação, “o golpe que tem vergonha de ser chamado de golpe” 

(JINKING, 2016, p. 11). 

 

O Brasil vive um golpe de Estado.  

A frase acima não admite tergiversações ou volteios em seu entendimento. A pílula 

não pode ser dourada. Trata-se de uma ruptura de novo tipo, distinta das observadas 

nos países sul-americanos entre os anos 1960-1980. Naqueles tempos, aparecia um 

roteiro que se tornou clássico: as forças armadas se dividiam, um setor se aliava com 

o grande capital, com os monopólios da mídia e com a embaixada estadunidense. O 

enredo era previsível: o palácio do governo era sitiado, o mandatário eleito era 

encarcerado ou expulso do país – quando não assassinado – e triturava-se a 

institucionalidade vigente. Realizada a trama, o passo seguinte era legalizar o ardil. 

Juristas inescrupulosos eram chamados para dar pintura de normalidades 

constitucional à ditadura estabelecida e, ato contínuo, sufocavam-se com turbulência 

usual as vozes dissonantes (JINKING, 2016, p. 11). 
 

O mesmo ocorreu no golpe de 1964, quando se puseram tanques nas ruas, derrubaram 

pela força um presidente legitimamente eleito a título de uma prevenção e se instalou o caos 

na nação, para salvar o país da ameaça comunista. Na ditadura militar em 1964, instaurada 

pela elite civil-militar, esta impôs suas vontades. Naquela época, essa representatividade, com 

os seus atores alinhados na sua preparação, 

 

remonta aos golpes ensaiados, sem sucesso, nos anos 1950 e início dos anos 1960, 

1964 foi um golpe de Estado dirigido pelos setores hegemônicos da burguesia 

nacional associados ao imperialismo estadunidense, pelo próprio imperialismo e 

pelas Forças Armadas, que na encruzilhada decisiva da história do país no século 

XX mobilizou o apoio da mídia, da igreja, dos latifundiários, da pequena burguesia, 

e de grande parte das classes médias e da intelectualidade conservadora, da maioria 

do Congresso Nacional e dos mais importantes governos estaduais (DANTAS, 2014, 

p. 19). 

 

No golpe de 2016, com muitas semelhanças, embora não usando fardas, mas 

facinorosos do S.O.S. Forças Armadas, essa classe econômica e politicamente dominante 

derruba uma presidente legitimamente eleita do poder, alegando de igual forma a necessidade 

de se instalar a lei e a ordem, no meio de tanta corrupção, para promover o progresso, impedir 

o avanço dos “comunistas”, dos “vermelhos” (Partido dos Trabalhadores – PT) e, claro, salvar 

a nação. 

Em 2016, usam as mesmas marcas (lei e ordem, corrupção, progresso, impedir o 

avanço do comunismo) utilizadas há mais de 50 anos no golpe de 1964, e ainda que se trate de 

ambientes descontínuos (geopolíticos e globalizados e mídias distintas), são reativadas e 

realinhadas novamente. Da mesma maneira que no golpe de 1964, esses grandes interesses 

econômicos e políticos da sociedade civil brasileira dominante são realinhados, por meio da 

mídia massiva e corporativa.  
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Cabe aqui destacar que não se pode em nenhum momento aceitar a corrupção como 

algo natural da vida pessoal ou em sociedade. Todavia as denúncias de corrupção vieram de 

quem sempre as praticou, como por exemplo na aceitação do processo de impeachment da 

presidente (Dilma Rousseff) feita pelo presidente da Câmara dos Deputados (Eduardo 

Cunha), que hoje é um homem condenado, está preso!  

Citam-se ainda a própria aceitação do seu vice-presidente da República, o sr. Michel 

Temer, que chegou a ser preso em vários momentos, hoje é réu em vários processos de 

justiça, e de outros mais que estão sendo processados e condenados e que participaram do 

processo de cassação do mandato da Dilma.  

Em recente entrevista (16/9/2019) ao programa Roda Viva, Michael Temer afirmou 

que não se empenhou ou apoiou o que chamou de golpe, ao comentar sobre o fato de ter sido 

chamado de “golpista” durante o processo de impeachment deflagrado em 2016 contra a ex-

presidente Dilma Rousseff. Ele usa a própria palavra “golpe” em toda a sua entrevista (“EU 

JAMAIS...”, 2019).  

Dessa forma, no golpe de 2016, permanecem essas marcas do passado, uma 

permanência de formas culturais do período ditatorial em nossa sociedade. Enxerga-se, 

portanto, a importância deste trabalho, o qual serve como uma reflexão que se faz necessária 

acerca do assunto. 

Historicamente, a mídia sempre desempenhou papel crucial na produção de 

subjetividades ou mesmo na indução da opinião pública, com relevante função na disputa por 

hegemonia como instrumento ou espaço de poder. Desde o século XX os meios de 

comunicação passaram a 

 

ocupar uma posição institucional que lhes confere o direito de produzir enunciados 

em relação à realidade, aceitos pelo consenso da sociedade como verdadeiros. A 

história passou a ser aquilo que aparece nos meios de comunicação de massa. São 

eles que detêm o poder de dar relevância aos acontecimentos e de elevá-los à 

condição de históricos. O que passa ao largo da mídia é considerado, pelo conjunto 

da sociedade, como sem importância (GOULART, 2014, p. 195). 

 

Como a autora destaca, só é significativo, socialmente aceito, tido com real, relevante, 

verdadeiro o que é destaque na mídia. Nesse mesmo alinhamento, Coutinho (2008, p. 7) 

menciona:  

 

A mídia, com sua significativa relevância, atua como um dispositivo capaz de 

influenciar nessa formação e promoção de ideias, nas mais diversas formas da vida 

cotidiana e na atuação política dos indivíduos, na maneira como agem, sentem, 

desejam, lembram, convivem e resistem. Essa problemática das relações entre mídia 
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e poder está presente em todas as áreas do pensamento social contemporâneo – da 

sociologia à antropologia, da filosofia à teoria política. No campo específico da 

comunicação social, essa temática figura, evidentemente, como uma questão central. 

 

No Brasil, tal relação fica muito evidente já em 1954, diante de medidas nacionalistas 

(Petrobras e o monopólio estatal do petróleo) tomadas por Getúlio Vargas. Os meios de 

comunicação, como Diários Associados, de Assis Chateaubriand, e os principais jornais e 

rádios do país na época bateram bumbo contra Getúlio. 

Naquele momento criaram um lema, uma forte ideia na opinião pública de que o país 

era um “mar de lama” e de que o “presidente estava mergulhado em corrupção”. Depois 

vieram os verdadeiros fatos, que a própria história valida, que essa indução estava longe de 

ser a verdade.  

Na mesma época o jornalista conhecido como demolidor de presidentes, Carlos 

Frederico Werneck de Lacerda, falava no rádio e na tevê e escrevia em seu jornal, Tribuna da 

Imprensa. Vivia batendo o bumbo. 

Isso ajudou a formar e a transformar ideologicamente as identidades da sociedade da 

época, organizada conforme uma visão de mundo baseada em determinada perspectiva e de 

acordo com seus interesses, afetando politicamente a transformação dessa história. De fato e 

de verdade, o fazem até hoje.  

Ainda em 1961, para assombro do país, o presidente Jânio Quadros apresentou sua 

renúncia. Ao que tudo indica foi um ato irrefletido do presidente, que imaginou que as massas 

apelariam à sua volta, diante de forças conservadoras, e ele voltaria a governar com poderes 

ampliados e poderia exercer um governo forte. Assim, publicou a renúncia e viajou de 

Brasília a São Paulo à espera desses acontecimentos. Jogou com a ausência seu vice, que 

estava em missão oficial na República Popular da China, com a qual o Brasil não tinha 

relações diplomáticas, rompidas em 1949, em razão da guerra fria.  

Seu vice, o gaúcho João Goulart, o Jango, pecuarista, entrou na vida política pelas 

mãos de Getúlio Vargas, pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), e tinha históricos 

compromissos com os trabalhadores brasileiros, por isso era muito popular e tinha especial 

apoio do movimento sindical.  

Com a participação de um parlamento comprometido com as elites e fortemente 

alinhado com as mídias da época, bateu-se novamente o bumbo. Contra o respeito à ordem 

democrática, os mesmos que mais tarde participarão do golpe de 1.º de abril de 1964 vetaram 

a posse de Jango. Foi o chamado “golpe branco”. 

Depois de muita mobilização popular, negociações e até de dissensões nas Forças 
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Armadas, o núcleo golpista recuou. Mas foi instituído às pressas o regime parlamentar, e 

Jango, regressando ao país, tomou posse a 7 de setembro de 1961. O parlamentarismo 

imposto pelo “golpe branco” não durou 16 meses. 

Mediante um plebiscito em 6 de janeiro de 1963, Jango volta à presidência, pois é 

restaurado o regime presidencialista, com forte apoio popular. Mas ele inicia esse período, 

considerado o último do ciclo constitucional aberto com o fim do Estado Novo, era Vargas, 

em condições visivelmente traumáticas.  

Em 1962, “a turma da Sorbonne”, como eram conhecidos alguns parlamentares e 

oficiais militares, da Escola Superior de Guerra, aliou-se ao empresariado e à parcela 

conservadora da Igreja e, em conjunto novamente com a força da mídia, fez derrubar do poder 

o presidente eleito Jango (NETTO, 2014, p. 30-31). Isso porque durante dois anos 

trabalharam as manchetes e chamadas dos vários veículos de comunicação, para suscitar na 

população o sentimento de pessimismo, desesperança e descrédito no governo, como se faz 

até hoje.  

Após o período getulista e o chamado golpe branco, a relação de poder da mídia ficou 

muito evidente com os governos militares, na integração do Estado e no monopólio das 

comunicações, que se acentuou antes e depois do golpe de 1964.  

Além de atender aos objetivos militares de “integração e segurança nacional”, a mídia 

servia como “porta-voz” da opinião pública, das forças de direita, nacionalistas e do 

conservadorismo extremo – a chamada grande imprensa (ou, como se dizia naquele tempo, a 

“imprensa sadia”, isenta de “influências comunizantes”) (NETTO, 2014, p. 48). 

Cabe salientar que nesses períodos, ao mesmo tempo, se teve um momento de 

modernização do capitalismo industrial e da consolidação da indústria cultural, com grande 

esforço – hegemonizado pelos empresários dos meios de comunicação – de regulamentar, 

com bom recurso técnico e boa infraestrutura e serviços. Com isso, criaram-se as condições 

estruturais para o livre desenvolvimento de um robusto sistema de radiodifusão. Ademais, a 

ditadura favoreceu a formação de oligopólios e a desnacionalização dos meios de 

comunicação no Brasil (COUTINHO, 2014, p. 111). 

Nesse contexto, destaca-se o surgimento da Rede Globo de Televisão, veículo 

midiático massivo extremamente poderoso, oportunamente estético por sua competência 

tecnológica, que atua na forma de indução de ideias, com uma visão única de mundo, 

hegemônica. Sobre a empresa, dedico neste trabalho um capítulo específico, buscando 

explicar esse alinhamento.  
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Assim, da mesma forma como no passado, percebemos no processo de impeachment 

de 2016 e no momento atual (pós-impeachment, governo Bolsonaro, com a tentativa das 

reformas da previdência e trabalhista) que a Rede Globo de Televisão, e demais meios dessa 

organização, ainda atua como um grande instrumento ideológico da autocracia burguesa, na 

indução e direção de ideias e da hegemonia.  

Não é mera coincidência: se deu certo nos eventos passados (anos 1950, início dos 

1960 e como em 1964, no período ditatorial brasileiro, sendo parceiro da classe dominante em 

seus interesses), então tinha de dar certo agora, pois temos os mesmos ingredientes 

ideológicos comprovados na prática, discursos parecidos! Porém, atualmente, em um cenário 

geopolítico mundial sem a Guerra Fria, com os ambientes na era da globalização, são as 

mídias sociais que possuem esses ingredientes ideológicos e fazem esse bater de bumbo.    

Como exemplo, na atualidade, podemos citar na eleição de Donald Trump, nos 

Estados Unidos, a empresa Cambridge Analytica, que ofereceu seus serviços à sua campanha 

à presidência em 2016. Essa empresa, de posse dos dados (curtidas, fotos, compartilhamentos 

e mensagens) dos eleitores americanos, deu ao Facebook e à consultoria noções desses perfis.  

Com esses dados, a Cambridge Analytica pôde ser capaz de dirigir anúncios para as 

timelines no Facebook de pessoas com personalidades específicas. Os dados foram usados na 

própria campanha política. A Cambridge Analytica saberia dizer quais pessoas no Facebook 

teriam o perfil adequado para receber anúncios divulgando bandeiras específicas do 

candidato. Os anúncios seriam moldados, manipulados e levariam em conta os medos, as 

necessidades e emoções das pessoas. 

A Cambridge Analytica foi acusada de ter utilizado com fins políticos os dados de 50 

milhões de usuários britânicos do Facebook, que teve um “papel crucial” na votação do 

plebiscito na Inglaterra, o Brexit (saída do Reino Unido da União Europeia). 

Em 25 de setembro 2017, o Facebook anunciou que seus dados foram hackeados. Em 

12 de outubro de 2017, informou que a invasão começou provavelmente em 14 de setembro. 

Foram “roubados” os dados de 400 mil usuários e, a partir desse “roubo”, os hackers 

obtiveram informações sobre 30 milhões de pessoas. 

Dentre as vítimas, 29 milhões tiveram descobertos o número de telefone e o e-mail. De 

metade os hackers conseguiram saber também: o nome da pessoa, gênero sexual, idioma, 

estado civil, religião, cidade natal, data de nascimento e 15 últimas pesquisas feitas na 

internet. 

Da mesma forma, e até por isso mesmo, os diversos veículos de comunicação 
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resolveram tentar a mesma prática, do incentivo ao quanto pior melhor, para promover a 

mudança e na forma massiva de bater o bumbo. 

Aqui cabe destacar, e em alinhamento ao presente trabalho, que na eleição para a 

presidência da república em 2014, quando a senhora Dilma é eleita, e em seu processo de 

impeachment (2016) as plataformas das redes sociais ainda não influenciavam nos resultados 

do pleito de modo significativo. Porém, nas últimas eleições para presidente no Brasil (2018), 

em comparação a 2014, já não podemos dizer o mesmo, pois nesse último pleito houve um 

forte apelo nas redes sociais.  

A campanha do ex-capitão repete estratégias verbais e operacionais de Donald Trump 

na disputa pela Casa Branca em 2016. Um dos filhos de Bolsonaro, Eduardo, esteve em 

agosto de 2017, em Nova York, com o principal estrategista de Trump na campanha, Sr. Steve 

Bannon. Mas tal análise não é objeto deste trabalho.  

Assim, a mídia no Brasil, com os seus oligopólios entre meia dúzia de famílias 

abastadas, passa a direcionar, dominar e servir novamente uma elite representada por grandes 

grupos corporativos. Seja disseminando manchetes sem veracidade, mas plenas de gatilhos 

jurídicos, referendando notícias de forma polêmica, ou pelo menos manipuladas, carentes de 

apuração e investigações mais profundas.  

A mídia atuou e continua atuando na produção de sentidos e de influências na 

constituição e elaboração do nosso processo de identidade cultural. Os seus impactos são 

consideráveis.  

A situação nos convida à reflexão, na medida em que somos atravessados por essa 

lógica, por esses meios de comunicação massivos em nossa sociedade, sobretudo a mídia 

jornalística, foco do presente trabalho.  

Contudo, quer seja a mídia escrita, quer seja a televisiva, em sua essência a mídia 

ocupa lugar de relevância nos meios de comunicação do país, o que vem nos impactando 

diária e diretamente, articulando ideias com suas imagens, com os seus conteúdos e com suas 

formas narrativas.  

Portanto, intenciona-se neste trabalho provocar uma discussão na compreensão dessa 

análise e na identificação de quais são os artefatos das indústrias culturais dessas mídias, na 

indução, na formação das consciências e na própria condução da visão de mundo das pessoas.  

A mídia, como se pretende observar no desenvolvimento do presente trabalho, tem 

uma base econômica fortemente associada com o capital, funcionando como uma grande 

relação mercadológica, não só em termos de sedução, indução e consumismo de 
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subjetividades, de clara forma ideológica, mas como troca de interesses: “Desde os seus 

primórdios, o caminho da imprensa se desenvolve na trilha da troca de mercadorias” 

(HABERMAS, 2003, p. 29).  

Nesse sentido, no momento do golpe de 2016, no processo de impeachment da 

presidente Dilma Rousseff, e na época da ditadura militar brasileira, mediante o golpe de 

1964, o que temos de semelhanças? Há diferenças? 

O discurso jornalístico e a sua produção de sentidos, promovidos pelos processos 

midiáticos, ultrapassam as suas imagens no que é dito e/ou escrito e, por essa razão, merecem 

atenção na área da comunicação.  

Apoiando-se nesses argumentos, por meio dos editoriais do jornal O Globo, na sua 

relação de hegemonia, na indução das ideias, nas suas formas e conteúdos comunicacionais, 

destaca-se principalmente a criação de uma identidade entre as Organizações Globo e a 

ditadura brasileira em 1964, conforme manifestações populares em 2013: “A verdade é dura, 

a Globo apoiou a ditadura”. Trata-se de uma das frases mais cantadas nas manifestações 

populares de junho de 2013, espalhadas em várias cidades do país.  

Não por acaso e além de possuir um excelente recurso técnico, imagens, sons e 

dramaturgia, a instituição atuou nessa questão, sobretudo pela forma política e ideológica, 

trabalhando ativamente um discurso hegemônico de fenômenos únicos da história brasileira. 

O acontecimento foi envolvido por essa comunicação de massa jornalística, cujo papel foi a 

construção hegemônica da influência das construções de sentido acerca da realidade desse 

momento histórico.  

Assim, tendo como referência a problemática gramsciana das relações entre 

comunicação, política, hegemonia e contra-hegemonia de relevância político-cultural, 

enxerga-se a importância dessa discussão. 

Ao perceber as características desses processos comunicativos jornalísticos das 

Organizações Globo no golpe de 1964 e nos chamados tempos de chumbo, destacam-se 

sobretudo o alinhamento jornalístico como o porta-voz dos generais do planalto, em um 

primeiro ato, e a comparação dele, no segundo ato, com os processos jornalísticos que 

culminaram no golpe de 2016, no processo de impeachment de Dilma Rousseff.  

Os processos midiáticos jornalísticos nos atos e nas práticas da comunicação que 

envolveram e afetaram muitos atores sociais (indivíduos, organizações, sociedade e o próprio 

país como um todo), em termos de complexidade, na ditadura militar brasileira e no processo 

de impeachment da Dilma Rousseff, são compreendidos como um lugar de embate cultural – 



21 

 

um espaço de construção de identidades e subjetividades.   

Tais atividades fizeram com que “vivamos esse momento único” na história, que se 

deva pesquisar, diagnosticar, reagir e ter flexibilidade para entender, no campo da 

comunicação, os seus significados e as suas capacidades de estimular tanto a conservação 

como a transformação de produção de sentidos, no terreno das ideologias acionadas e 

mobilizadas pelo processo comunicacional (BARBOSA, 2013). 

Então, como base no instrumento teórico do pensamento de Gramsci, perguntamos: A 

mídia jornalística das Organizações Globo exerceu direção e controle na visão de mundo da 

sociedade no golpe de 2016, como no golpe de 1964? Que conteúdos e ideias foram 

transmitidos em tais eventos? E com que finalidade? Que relação há entre o discurso 

jornalístico e os momentos vividos no contexto histórico, social, econômico e cultural 

legitimado nesse processo?  

Além de analisar o discurso jornalístico midiático massivo do jornal O Globo como 

instrumento de hegemonia e de poder na legitimação dos eventos aqui narrados, a fim de 

ampliar as compreensões da nossa história, como afirma Barbosa, pretende-se também refletir 

essas questões tendo como base o referencial de Gramsci. 

Dessa forma, com o espírito de “cisão”, com um processo de contra-hegemonia 

(negação) dessas formas culturais do passado, rompe-se com o sistema simbólico dominante, 

como Coutinho (2014, p. 12) estabelece:  

 

E eis que, para Gramsci, o espírito criador não é outro senão o “espírito de cisão”. A 

contra-hegemonia aparece, assim, como um processo cultural que envolve cisão 

(negação). Mas também criação, renovação das formas culturais do passado; 

processo no qual a comunicação popular rompe com o sistema simbólico dominante, 

ao mesmo tempo em que recria e reelabora os signos da tradição em um sentido 

contrário ao das classes dirigentes.  

 

Portanto, o objetivo geral deste trabalho é: identificar o discurso jornalístico do jornal 

O Globo como instrumento de hegemonia, por meio dos seus editoriais1, os quais serão 

analisados em dois momentos: inicialmente, no período histórico do golpe militar de 1964, no 

chamado “tempos de chumbo”, caracterizado pela ditadura militar brasileira, e no segundo 

momento, em vias de comparação, no golpe de 2016, no processo de impeachment de Dilma 

Rousseff, tendo como referência a problemática gramsciana das relações entre hegemonia e 

contra-hegemonia de relevância político-cultural no processo midiático massivo. 

                                                 
1 É importante ressaltar que os editoriais em 1964 vinham na capa do jornal. Já em 2016 eles aparecem na parte 

interna, na seção “Opinião”. 
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Com o propósito de satisfazer ao objetivo geral, foram estabelecidos os seguintes 

objetivos específicos: a) refletir sobre o significado das Organizações Globo na história 

política do país; b) identificar as estratégias comunicacionais de interação entre as 

Organizações Globo e a população brasileira, integrando as práticas discursivas e a sua 

produção de conteúdo, sob o viés de um sistema de significação e de valores gerado pela 

cultura das instituições de uma sociedade civil dominante, com seus interesses, anseios e 

expectativas; c) analisar a relação existente entre comunicação e política inserida nos 

discursos jornalísticos das Organizações Globo em 1964 e em 2016, por meio de seus 

editoriais do jornal O Globo; d) evidenciar que há uma continuidade (o presente contém todo 

o passado), por meio das comparações que atravessam os momentos históricos escolhidos, 

baseando-se nos aspectos políticos, econômicos e ideológicos existentes na relação entre 

comunicação, política, hegemonia e contra-hegemonia na problemática gramsciana.   

Como hipótese argumenta-se que, no golpe de 2016, se pratica uma continuidade, 

uma reatualização do golpe de 1964, por intermédio do protagonismo midiático dos editoriais 

do jornal O Globo nesses períodos da história brasileira, com significativa relevância político-

cultural, alinhados com a sociedade civil dominante, em seu discurso jornalístico hegemônico. 

Quanto ao objeto estudado, o corpus da pesquisa, fazem parte editoriais do jornal O 

Globo, as narrativas de 30 editoriais de antes e 30 editoriais de depois do golpe militar de 

1964.  

Dessa forma, são 30 editoriais antes do golpe da ditadura militar de 1.º de abril de 

1964 e 30 deles imediatamente depois do golpe, após a deposição de João Goulart (1961-

1964), que se seguiu como uma nova onda de repressão que atingiu entidades como a União 

Nacional dos Estudantes (UNE) e a Central Geral dos Trabalhadores (CGT).  

Com a cassação de membros da oposição, os apoiadores do golpe tornaram-se maioria 

no parlamento, que referendou como o próximo presidente o marechal Humberto de Alencar 

Castelo Branco (1964-1967). O militar assumiu a posição com a promessa de que a 

intervenção seria curta e o poder voltaria aos civis logo que o país superasse os problemas que 

levaram ao golpe. 

No entanto o que se viu foi apenas o início do que seria um longo período de 

desmandos militares. Três meses após a sua posse, Castelo Branco promulgou a ementa 

constitucional que prorrogou o seu mandato até 1967. Os militares passaram a decretar os atos 

institucionais (AI), utilizados para dar força de lei às suas ações. O primeiro deles, o AI-1, 

imposto em 9 de abril de 1964, cassou mandatos e suspendeu a imunidade parlamentar, o 
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caráter vitalício dos cargos dos magistrados, a estabilidade dos funcionários públicos, entre 

outros direitos constitucionais. 

Instaurado em 31 de março de 1964, chamado por seus defensores de revolução, esse 

processo seguiu até o seu fim, em 15 de março de 1985, quando da posse do vice José Sarney, 

por conta do adoecimento de Tancredo Neves três dias antes de assumir a presidência; 

Tancredo nunca chegou a tomar posse do cargo. 

Nesse período, o país foi levado a passar mais de 20 anos sob uma ditadura militar 

caracterizada por forte centralismo e autoritarismo, pela cassação dos direitos políticos de 

opositores e pela violação das liberdades individuais da população. Nesses 20 anos, analisa-se 

uma imagem positiva do país, desenvolvida por uma comunicação manipulada pelas 

Organizações Globo. Tanto os jornais impressos quanto os televisivos mostravam 

alinhamento com o planalto, disfarçando assim a censura e a tortura, ou seja, a ditadura.   

Especialmente durante o governo do general Emílio Garrastazu Médici, foi 

introduzida pelo discurso jornalístico dessa organização uma linguagem sensacionalista 

sempre mostrando que as Forças Armadas salvaram o Brasil do caos econômico e político, 

dando união, ordem e progresso, termos esses até então desconhecidos ou pouco presentes no 

cenário dos textos políticos brasileiros, visando conquistar a adesão ao projeto de 

desenvolvimento.  

No período o país viveu ainda a euforia e, mais tarde, a decepção do milagre 

econômico. O entusiasmo foi tão marcante que ficou na memória de muitos brasileiros a falsa 

ideia de que naquele momento havia ordem e progresso. 

Ainda sobre o objeto estudado, o corpus, em seu segundo momento, novamente conta 

com narrativas de 30 editoriais de antes e 30 editoriais de depois do golpe de 2016, no 

chamado processo de impeachment de Dilma Rousseff em 31 de agosto de 2016, tendo o 

mesmo intuito do primeiro corpus.  

Nesse processo histórico, destaca-se que Dilma foi reeleita em segundo turno em 26 de 

outubro de 2014, com 51,64% dos votos, contra 48,36% de Aécio Neves, na campanha em 

que a mídia em peso trabalhou contra ela e a favor do seu adversário, que teve o seu mandato 

de senador suspenso pelo Supremo Tribunal Federal (STF), por estar envolvido em 

escândalos de corrupção.  

Dilma venceu as eleições em 31 de outubro de 2010, tornando-se a primeira mulher 

presidente da República Federativa do Brasil (2011-2014), também depois de uma campanha 

desproporcional contra ela e a favor do senador José Serra, seu opositor, envolvido no 
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processo de corrupção da Operação Lava-Jato. 

Cabe esclarecer que o tema impeachment é complexo mesmo para especialistas da 

área jurídica e aos demais profissionais da área do Direito. Nesse processo, exige-se um 

julgamento jurídico, na medida em que ele pressupõe a causação de um crime de 

responsabilidade.  

De forma política, por meio de um parlamento corrupto e uma mídia conivente com os 

interesses das elites financeiras do país, efetuou-se em 2 de dezembro de 2015, pelo então 

presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha (atualmente preso, com o seu mandato 

cassado por corrupção), o processo de impeachment contra a presidente, alegando crime de 

responsabilidade com respeito à lei orçamentária e à lei de improbidade administrativa, as 

chamadas “pedaladas fiscais”, apelido dado a um tipo de manobra contábil feito pelo Poder 

Executivo para cumprir as metas fiscais, fazendo parecer que haveria equilíbrio entre gastos e 

despesas nas contas públicas.  

Atrasar de forma proposital o repasse de dinheiro para bancos (públicos e também 

privados) e autarquias, como o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), por parte do 

Tesouro e do Ministério da Fazenda, tinha o objetivo de melhorar artificialmente as contas 

federais. 

Ao fazer dessa forma, nota-se que a prática era realizada pelos governos desde 1994; 

ao deixar de transferir o dinheiro, o governo apresentava todos os meses despesas menores do 

que elas deveriam ser na prática e, assim, ludibriava o mercado financeiro e especialistas em 

contas públicas.  

Com relação aos aspectos no processo metodológico, considerando a natureza do 

fenômeno que é estudado, bem como os objetivos propostos, a concepção da pesquisa mais 

adequada é a utilização de procedimentos qualitativos. A escolha demonstra harmonia e 

concordância com os objetivos da pesquisa e apresenta coerência com a base teórica 

apresentada. 

Para Strauss e Corbin (2008, p. 23): 

 

Pesquisa qualitativa, queremos dizer, qualquer tipo de pesquisa que produza 

resultados não alcançados através de procedimentos estatísticos ou de outros meios 

de quantificação. Pode-se referir à pesquisa da vida das pessoas, experiências 

vividas, comportamentos, emoções e sentimentos, e também pesquisa sobre 

funcionamento organizacional, movimentos sociais, fenômenos culturais e interação 

entre nações. 

 

A pesquisa qualitativa procura entender o fenômeno específico em profundidade. Em 
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vez de modelos estatísticos e/ou de modelos quantificadores, trabalha-se com descrições, 

interpretações e explicações de tais fenômenos. Trata-se da “atividade científica pela qual 

descobrimos a realidade” (DEMO, 1995). 

Nessa perspectiva, o pesquisador levanta opiniões, atitudes e crenças de uma 

população em torno da situação que está sendo estudada (GIL, 1999). 

Com relação ao método empregado, no primeiro momento elaborou-se a pesquisa 

bibliográfica com base em material já publicado, tais como livros, revistas, jornais, teses, 

dissertações, anais de eventos científicos e outros tipos de fonte, como fitas magnéticas, 

discos, CDs, filmes, fotografias e novos formatos de informação disponibilizados pela internet 

(GIL, 2010). 

Neste trabalho, destaca-se a importância da pesquisa documental, que constitui um 

alinhamento significante no campo da história e possui muitas semelhanças com a pesquisa 

bibliográfica, posto que as duas modalidades utilizam dados já existentes. 

A pesquisa documental vale-se de toda a sorte de documentos, elaborados com 

finalidades diversas, tais como assentamento, autorização, comunicação, entre outros. Porém 

há fontes que ora são consideradas bibliográficas, ora documentais (GIL, 2010). 

Foram investigados documentos com os propósitos de descrever e comparar usos e 

costumes, tendências, diferenças e outras características. As bases documentais permitem 

estudar tanto a realidade como o passado (CERVO; BERVIAN; SILVA, 2007).  

Ainda sobre o procedimento da pesquisa deste projeto, salienta-se a pesquisa 

descritiva, que “observa, registra, analisa, e correlaciona fatos ou fenômenos (variáveis) sem 

manipulá-los. Procura descobrir, com a maior precisão possível, a frequência com que um 

fenômeno ocorre, sua relação e conexão com outros, sua natureza e suas características” 

(CERVO; BERVIAN; SILVA, 2007, p. 61). 

Ainda, essa pesquisa “busca conhecer as diversas situações e relações que ocorrem na 

vida social, política, econômica e demais aspectos do comportamento humano, tanto do 

indivíduo tomado isoladamente como de grupos e comunidades mais complexas” (CERVO; 

BERVIAN; SILVA, 2007, p. 62).  

Cabe dizer que a comunicação e suas interfaces com a história têm sido objeto de 

estudo nas últimas décadas no Brasil (BARBOSA, 2013). Assim, nessa relação,  

 

se considerarmos que história é tudo aquilo que do passado chegou até o presente, 

serão os rastros, restos e vestígios que perduraram no tempo em diversos suportes 

que se constituirão nas fontes a serem interpretadas para explicitar gestos e ações 

pretéritas (BARBOSA, 2013, p. 8).  



26 

 

 

A coleta do material do período compreendido (março e abril de 1964 e agosto e 

setembro de 2016) foi realizada mediante o sistema de busca disponível no site do próprio 

jornal O Globo, no link “Acervo – Memórias”.  

Uma das intenções do presente trabalho é abrir espaço para algumas reflexões iniciais 

sobre a especificidade desta pesquisa. Para que isso ocorra, é necessário um olhar crítico aos 

aspectos centrais ou conceitos estruturantes da comunicação e que envolvem os demais 

questionamentos do presente trabalho.  

Portanto, aqui procura-se uma visão acerca do referencial teórico usado, pois ela 

favorecerá a definição de contornos mais preciosos do campo de estudo da comunicação e 

seus diferentes processos e abordagens, buscando o que já foi escrito sobre o assunto e quais 

foram os aspectos discutidos e que se relacionam com o tema da pesquisa, essenciais para o 

desenvolvimento deste estudo. 

A pesquisa estrutura-se em três capítulos, contendo uma introdução destinada à 

análise geral do objeto deste trabalho: a apresentação histórica do problema, um breve 

contexto sobre a construção de hegemonia nos dois momentos históricos estudados, os 

objetivos (geral e específicos), hipótese da investigação, corpus da pesquisa, alguns processos 

metodológicos, além de uma breve discussão sobre o instrumental teórico e sua adequação ao 

objeto.  

O primeiro capítulo concentra-se mais detidamente na constituição das Organizações 

Globo, há um breve contexto sobre o Grupo Globo na forma de seu surgimento, 

principalmente o jornal e a TV, e a sua atuação na formação do monopólio nas últimas 

décadas no país. Pretende-se demonstrar como a instituição constrói uma hegemonia, por 

meio de suas programações (novela, futebol e jornalismo). Destaca-se o Grupo Globo como 

um eficaz instrumento de hegemonia, com sendo o maior grupo de comunicação massivo do 

país e da América Latina. 

No segundo capítulo consta a análise objetiva da comunicação e da cultura 

desenvolvida na construção da hegemonia no golpe de 1964, com um breve contexto histórico 

do momento, e os tempos de chumbo. Evidenciam-se os aspectos político-econômicos e 

geopolíticos e as efetivas causas do golpe de 1964, destacando os aspectos ideológicos e 

comunicacionais. Na análise do corpus da ideologia do golpe de 1964, ressaltam-se as 

categorias de corrupção, progresso, lei / ordem, espírito de patriotismo, o verde-amarelismo e 

o anticomunismo. 
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O terceiro capítulo, da mesma forma que o segundo, debruça-se sobre a análise 

objetiva da comunicação e da cultura desenvolvida na construção da hegemonia no golpe de 

2016, com o breve contexto histórico do momento, mostrando os aspectos político-

econômicos e geopolíticos e as efetivas causas do golpe, além do detalhamento do processo 

do impeachment, apontando aspectos ideológicos e comunicacionais. Discorrer-se-á sobre 

como se constrói a hegemonia na conjuntura atual da mídia, por meio da própria ideologia do 

golpe de 2016, na análise do corpus do trabalho, ressaltando categorias de corrupção, 

progresso, lei / ordem, espírito de patriotismo, o verde-amarelismo e o anticomunismo, 

representadas pelo antilulismo (antivermelhos), o PT. 

Ainda nesse captulo, traz-se uma análise dos editoriais do jornal O Globo nas suas 

categorias ora apresentadas de forma conjunta. Assim, serão identificadas as semelhanças na 

construção de hegemonia em um breve contexto dos golpes de 1964 e de 2016, também com 

os seus aspectos políticos, econômicos, ideológicos e comunicacionais.  

Ao analisar as categorias apresentadas, percebe-se uma continuidade entre ambos os 

momentos históricos, que estão intimamente associados a grandes grupos dominantes de 

interesse político-econômico, bem como uma mídia corporativa fundamentalmente alinhada 

com esse poder, influenciando uma visão de mundo e a formação de ações hegemônicas, 

mediante grandes players econômicos (nacionais ou internacionais). 

Parece relevante dizer como e por que razões esse cenário emerge como pauta política 

significativa nesses momentos, capaz de expressar a ideologia hegemônica dos golpes de 

2016 e de 1964, condensando uma série de aspectos ligados à cultura e às associações entre 

comunicação e a própria política. 

Discute-se a própria noção de hegemonia sob o referencial teórico de Gramsci e de 

que maneira as dinâmicas do capitalismo contemporâneo podem permitir uma aproximação 

entre elas, sobretudo alinhadas pela mídia massiva das Organizações Globo, o que não 

significa a simples reiteração de um modelo, prática econômica ou simplificação das 

atividades sociais, mas sim a elaboração consciente de um modelo econômico capitalista 

alinhavado com as elites em concordância com a perspectiva do seu tempo histórico e de suas 

especificidades. 

De maneira geral, propõe-se, por meio da análise articulada dos momentos históricos 

de 2016 e 1964, quanto ao contexto e à delimitação do problema teórico, identificando 

historicamente os seus impactos no campo da comunicação, cultura e política, a discussão do 

oligopólio desse grande grupo de comunicação, com o forte papel acentuado da mídia 
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hegemônica no desenvolvimento da influência de uma visão de mundo.  

Pretende-se estabelecer na análise uma visão que reconhece o papel da comunicação 

hegemônica que impacta na política e na cultura dos movimentos hegemônicos, como 

confirmação de identidades que foram de certo modo induzidos a agir e pensar daquela forma. 

A mídia massiva, assim, realiza a condução coercitiva da cognição pública.  

Parte-se da análise de referenciais bibliográficos que tratam as Organizações Globo, 

especialmente o jornal O Globo, como um instrumento midiático de hegemonia, na direção e 

indução de formas político-culturais.  

Assim, finaliza-se e discorre-se sobre a temática deste trabalho, que o nosso presente 

contém o passado, são “ecos” do passado. Portanto, serão identificados metodologicamente, 

por uma análise combinada das formas, pontos de aproximação entre a comunicação 

hegemônica averiguada no corpus da investigação desses dois momentos e o tratamento da 

mídia hegemônica a seu respeito. Evidencia-se uma continuidade demonstrada por meio das 

categorias observadas nos editoriais desse jornal nos eventos aqui apresentados.   
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1 CONSTITUIÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES GLOBO 

 

As empresas jornalísticas sofreram, mais talvez do que quaisquer outras, certas 

injunções, como depressões políticas, acontecimentos militares. Os prognósticos 

que estamos fazendo na TV Globo dependem muito da normalidade... da 

tranquilidade da vida brasileira. Esses planos podem ser profundamente alterados, 

se houver um imprevisto qualquer ou advir uma situação que não esteja dentro dos 

esquemas traçados, como se vê nas operações de guerra2. Roberto Marinho (in 

HERZ, 1991). 

 

Sim, eu uso o poder. 

Roberto Marinho (in HERZ, 1991). 

 

No presente capítulo serão feitas algumas considerações sobre o Grupo Globo, antiga 

Organizações Globo. Mostram-se o surgimento e desenvolvimento da TV Globo, do jornal O 

Globo e suas atuais plataformas de comunicação, além das suas associações ao capital 

estrangeiro.  

O capítulo traz um breve relato histórico sobre seu protagonismo nas articulações 

políticas na área da comunicação em massa. Dar-se-á um panorama dos inúmeros ramos 

econômicos nos quais a família Marinho atua, bem como os seus veículos e/ou plataformas 

com diferentes setores de atuação. 

Tem-se a intenção de mostrar como essa organização usa a mídia na indução e no 

controle de ideias, conforme a fala de Roberto Marinho no início deste capítulo, e como se 

apresenta ao conjunto da sociedade. Será usado um contraponto para expor o nosso 

entendimento, nosso pensamento a respeito desses meios de comunicação que são suportados 

e em conjunto com o seu referencial teórico de Gramsci utilizado na pesquisa. 

Na segunda parte do capítulo, apresentam-se nos seus contornos os diferentes 

processos nas abordagens que impactam a hegemonia do grupo por meio da sua mídia, 

buscando o que já foi escrito sobre o assunto, quais foram os aspectos abordados e que se 

relacionam com o tema da pesquisa que são essenciais para este trabalho.  

O capítulo encontra-se estruturado da seguinte forma: o subitem 1.1 versa sobre o 

surgimento das Organizações Globo (jornal e TV); o subtítulo 1.2 apresenta a formação do 

monopólio da Globo e a sua atuação nas últimas décadas e o subitem 1.3 demonstra como se 

constrói hegemonia (novela, futebol e jornalismo).  

 

 

                                                 
2 Palavras de Roberto Marinho, então diretor-presidente das Organizações Globo, em 20 de abril de 1966, 

depondo na Comissão Parlamentar de Inquérito que investigou as ligações entre a Globo e o Grupo Time-Life. 
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1.1 ORGANIZAÇÕES GLOBO COMO O MAIS EFICAZ INSTRUMENTO DE 

HEGEMONIA 

 

E esta é uma guerra – não é uma guerra quente, mas um episódio da guerra fria. 

Entretanto, se perdemos neste episódio, o Brasil deixará de ser um país 

independente para virar uma colônia, um protetorado. É muito mais fácil, muito 

mais cômodo e muito mais barato, não exige derramamento de sangue, controlar a 

opinião pública através dos seus órgãos de divulgação, do que construir bases 

militares ou financiar tropas de ocupação3. 

João Calmon (in HERZ, 1991) 

  

O conceito de hegemonia na perspectiva de Gramsci caracteriza-se pela liderança 

ideológica e cultural de uma classe sobre as outras, interferindo nos sentidos de compreensão 

da realidade e até nas decisões eleitorais. 

A hegemonia é obtida e consolidada pela resultante de embates permanentes pela 

conquista do consenso e não se reduz aos limites da coerção pura e simples nem se atém às 

questões ligadas somente às estruturas econômicas e/ou organizações meramente políticas. 

Pressupõe a capacidade de maneira ampla, no plano ético-cultural, a expressão de saberes, 

práticas, modos de representação e modelos de autoridade que querem legitimar e 

universalizar-se (GRAMSCI, 2002a; 2002c). 

Além de classes e frações, de se dirigir moral e culturalmente, e de forma sustentada 

no conjunto da sociedade, tem a ver com confrontos de valores e convicções, bem como com 

medições de forças atuantes em determinado contexto histórico.  

Uma direção eficiente no campo político-cultural depende da força material que o 

poder confere e também de estratégias de argumentação e persuasão, ações concatenadas e 

interpretações convincentes sobre o quadro social. 

Então, ao tratar das Organizações Globo e em associação com as palavras do Sr. João 

Calmon, “é muito mais fácil, muito mais cômodo e muito mais barato, não exige 

derramamento de sangue, controlar a opinião pública através dos seus órgãos de divulgação, 

do que construir bases militares ou financiar tropas de ocupação” (in HERZ, 1991, p. 9).  

Na citação percebe-se a constituição de hegemonia, que consolida o seu protagonismo, 

ou seja, um conjunto das instituições responsáveis pela elaboração e difusão de ideologias 

(entendidas por Gramsci como concepções de mundo), compreendendo o sistema escolar, a 

                                                 
3 Palavras de João Calmon, então diretor de Diários Associados, deputado federal e presidente da Associação 

Brasileira das Emissoras de Rádio e Televisão, em 13 de abril de 1966 depondo na Comissão Parlamentar de 

Inquérito que investigou as ligações entre a Globo e o Grupo Time-Life. 
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Igreja, os partidos políticos, as organizações profissionais, os sindicatos, os meios de 

comunicação, as instituições de caráter científico e artístico etc. 

Assim, percebemos as organizações do Grupo Globo, por meio da comunicação que 

exerce na vida cotidiana, como uma relação de poder, direção e consenso em seu 

protagonismo mediático massivo por intermédio de suas plataformas de comunicação e como 

um bloco hegemônico que precisa conservar e agregar suas orientações, conforme segue: 

 

Uma classe é hegemônica, dirigente e dominante até o momento em que – através de 

sua ação política, ideológica, cultural – consegue manter articulado um grupo de 

forças heterogêneas, consegue impedir que o contraste existente entre tais forças 

exploda, provocando assim crise na ideologia dominante, que leve à recusa de tal 

ideologia, fato que irá coincidir com a crise política das forças de poder (GRUPPI, 

1978, p.67).  

 

Neste trabalho trataremos sobre hegemonia, ou seja, o protagonismo hegemônico da 

Globo, não só com um assunto de correção de Estado, e sim com “valores e crenças formais e 

articulados por uma classe dominante que desenvolve e propaga hegemonia”. Williams 

continua: 

 

A hegemonia é então não somente o nível articulado superior da “ideologia”, nem 

são as suas formas de controle apenas vistas habitualmente como “manipulação” ou 

“doutrinação”. É todo um conjunto de práticas e expectativas, sobre a totalidade da 

vida: nossos sentidos e distribuição de energias, nossa percepção de nós mesmos e 

nosso mundo. É um sistema vívido de significados e valores – constituidor – que, 

experimentados como práticas, parecem confirmar-se reciprocamente (WILLIAMS, 

1979, p. 113).  

 

Com esse olhar, no decorrer do presente capítulo, percebe-se a atuação do Grupo 

Globo na sociedade civil brasileira, o qual procura ganhar aliados para seus projetos mediante 

direção e consenso. Já na sociedade política, as empresas também impõem uma dominação 

fundada na coerção. Então, é necessário perceber essas alianças do Grupo Globo com a 

finalidade do protagonismo hegemônico na sua comunicação massiva midiática.  

 

1.1.1 Breve contexto sobre o Grupo Globo: surgimento e desenvolvimento do jornal O 

Globo e da TV Globo  
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Não me sortearam  

A garota do Fantástico,  

Não me subornaram 

Será que é o meu fim?  

Ver TV a cores na taba de um índio 

Programada pra só dizer “sim, sim” 

Cazuza 

 

As Organizações Globo4 compõem o maior grupo de mídia do Brasil e da América 

Latina. Seus veículos dispõem de grande influência entre os brasileiros, que, não raro, tinham 

e continuam tendo a Rede Globo (Grupo Globo) como principal fonte de divertimento e de 

informações sobre o país e o mundo. Antes de iniciar a fala do surgimento e desenvolvimento 

das Organizações Globo, é interessante destacar o seguinte trecho: 

 

Mais uma vez cinquenta anos! Em 2014 comemoramos alguns, lamentamos muitos 

outros, a marca de meio século passado após o golpe de Estado que depôs o então 

presidente João Goulart e jogou o país em mais de duas décadas de ditadura. Nesse 

ano comemoramos outro cinquentenário, desta vez da Rede Globo de televisão. E a 

primeira coisa a ser dita é: não se trata de uma coincidência ou fato fortuito. O Golpe 

Empresarial Militar de 1964, a ditadura que lhe seguiu, a fundação da Rede Globo 

de televisão, assim como o país assustadoramente desigual e injusto que vimos 

surgir durante esse tempo são eventos intrinsecamente ligados. A ideia desse livro, 

de certo modo, foi uma sugestão da própria emissora em questão. Tão 

pressurosamente que anunciou as comemorações dos seus cinquenta anos, que 

ficamos a nos perguntar qual era de fato a importância desse veículo de 

comunicação, tão caprichosamente estético, competente, poderoso e 

indubitavelmente tão visto. Gostemos ou não, a Rede Globo de televisão não foi 

uma personagem coadjuvante nas últimas cinco décadas de Brasil. Acostumamo-nos 

a nos ver pela tela do “plim, plim”. E se isso é verdade, também o que essa emissora 

não nos deu óculos para nos ver melhor. Muito pelo contrário, estamos a cinquenta 

anos como num assustador circo de espelhos, num ambiente artificialmente 

construído onde nos vemos deformados e não raro diminuídos. Onde as aspirações 

das classes dominantes nos são apresentadas como se fossem a única saída, 

caminhos inevitáveis, como soluções, ideias, como se nossos interesses fossem 

(ARÊAS, 2015, p. 11). 

 

A Rede Globo se consolidou em mais de meio século de existência como o maior 

instrumento de informação e entretenimento dos cidadãos brasileiros, pelo papel que a 

emissora realizou ou desempenhou nessas áreas, desde a sua fundação até os dias atuais. 

Dessa forma, no contexto deste trabalho, ficamos a nos perguntar também “qual era de 

fato a importância desse veículo de comunicação, tão caprichosamente estético, competente, 

poderoso e indubitavelmente tão visto?”. 

Assim, por ser essa potência, poder e influência, e na mesma medida como o autor 

propõe, passa a ser a intenção deste estudo tão somente completar a história que a emissora 

                                                 
4 Todas as informações referentes ao Grupo Globo foram retiradas do site <www.globo.com>. 
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conta de si mesma, ou seja, com um contraponto democrático, não falaremos de outros 

cinquenta anos, mas da mesma história, sob outra perspectiva.  

O Grupo Globo é composto pela TV Globo (cinco emissoras próprias e uma rede de 

118 afiliadas), Infoglobo, Editora Globo, Sistema Globo de Rádio (redes da CBN e da Rádio 

Globo), Agência O Globo, Som Livre, Globosat, Globo.com, Globo Filmes, Globo Condé 

Nast, Valor Econômico e Zap. A principal empresa do Grupo é a TV Globo, “cabeça” da 

Rede Globo de Televisão, que é a maior do país e a segunda maior do mundo.  

O Grupo Globo, em 2007, lançou site para celular. Em 2009, o aplicativo Eu-Repórter 

iPhone, O GLOBO Kindle e o site Rio Show. Em 2010, os aplicativos O GLOBO iPad e O 

GLOBO Notícias iPhone e Android. Em 2012, GLOBO a Mais, o site Ela Digital e o site 

Patricia Kogut. Em 2013, o aplicativo VaiRio iPhone e Android, além de e-books. 

Hoje a Infoglobo atua nos segmentos de jornais e revistas, impressos e digitais, reúne 

os jornais diários O Globo, Extra, Expresso e Valor Econômico; destaque para os principais 

sites eletrônicos dos jornais O Globo e Extra, que estão nas primeiras posições do ranking de 

sites de notícias. O acesso à internet chega a 79% dos domicílios brasileiros. 

A maioria dos internautas brasileiros acessa a web várias vezes ao dia por meio de 

dois ou mais canais. A sua audiência on-line no Brasil, em geral, é aberta e receptiva a 

anúncios da web; suas plataformas digitais têm acesso de 141.4 milhões de páginas vistas 

(Sudeste 60% Centro-Oeste 9%, Sul 12%, Norte 4%, Nordeste 15%), na forma de desktop 

73.7 milhões, mobile/tablet 67.7 milhões.  

A Editora Globo tem 16 revistas, a exemplo de Época (2.266.000 leitores/projeção 

Brasil, com 372.281 exemplares, 14.348.000 pageviews/mês, 4.325.000 uniquevisitors/mês), 

Época Negócios (258.000 leitores/projeção Brasil, 56.158 exemplares, 9.955.000 

pageviews/mês 2.459.000 unique visitors/mês), além de Galileu, Auto Esporte, Casa e 

Comida, Casa e Jardim, Globo Rural, Pequenas Empresas & Grandes Negócios, Quem e, 

numa parceria com a Condé Nast, publica no Brasil revistas como Vogue e GQ.  

Essas revistas estão circulando no país com 2,5 milhões de exemplares por mês para 

7,5 milhões de leitores; seus websites contam com 11,1 milhões de usuários únicos; suas 

revistas, ao mês, provocam 193,2 milhões de pageviews, além da Globo Livros, que está entre 

as maiores editoras brasileiras, que publica alta literatura, ficção adulta e juvenil, não ficção, 

vida prática, infantis e autoajuda. 

Outra plataforma, o Sistema Globo de Rádio (SGR), reúne as emissoras de 

radiodifusão do Grupo Globo, organização de mídia que tem como missão informar, entreter e 
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contribuir para a educação no país com seus conteúdos. As rádios do SGR oferecem 

programação nos segmentos talk popular, all news e musical.  

Em seu portfólio estão marcas entre as mais famosas e prestigiadas do Brasil, como 

Rádio Globo, CBN, Sound! e BHFM. Somando a esses produtos mais de 50 afiliadas, o SGR 

tem presença e audiência relevantes nas principais cidades do Brasil, atingindo pelo menos 8 

milhões de pessoas. Produz e oferece conteúdo de áudio em multiplataformas, seja em sites e 

players na internet, nos aplicativos para móbile ou em suas redes sociais, conectando-se e 

dialogando com públicos de diferentes perfis. 

Primeira rede de emissoras all news no país, a CBN é a mais prestigiada e premiada 

marca de rádio. A Rádio Globo é a mais nova aposta de formato de comunicação, chamado de 

mosaico, entregando para uma ampla audiência conteúdo de acordo com a jornada da 

audiência e completamente integrada à plataforma de distribuição digital. Completando o 

portfólio de produtos, o SGR tem a emissora mineira BHFM, líder entre as emissoras 

musicais, e o SOUND!, responsável pela programação de 32 canais de música para as 

principais TVs por assinatura do país. 

A Globo Filmes participa da coprodução de filmes brasileiros, lançando títulos que 

lideram a audiência do cinema brasileiro. A Globosat é uma programadora de TV por 

assinatura, que tem um portfólio diversificado de mais de 30 canais, com 24 horas diárias de 

programação. Destaque para SporTV, GloboNews, Multishow, GNT, VIVA e Gloob. 

A Som Livre atua na área musical, produzindo e comercializando conteúdo de artistas 

brasileiros por meio de vendas físicas (CDs, DVDs e outros), digitais e eventos. O ZAP é um 

portal de classificados on-line de atuação nacional, voltado para o mercado imobiliário. Todas 

as empresas do Grupo Globo têm atuação no ambiente digital e são responsáveis pela 

extensão de suas marcas e produtos e interação com sua audiência. A Globo.com atua no 

provimento de serviços e plataformas tecnológicas relacionadas à internet para as empresas do 

Grupo. 

Quanto ao jornal o Globo, em 1911, o jornalista Irineu Marinho, pai de Roberto 

Marinho, fundou o vespertino A Noite. Mas, depois de vender o controle do jornal a um dos 

sócios, mediante o compromisso de recompra das ações, o acordo não foi cumprido. As ações 

não lhe foram revendidas, e Irineu perdeu o título do jornal. Ainda com esse propósito e 

depois de uma viagem à Europa, Irineu Marinho entregou-se à criação de um novo jornal 

identificado com o Rio. Assim, antigos companheiros de A Noite vieram juntar-se a ele na 
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nova empreitada, e foi assim que surgiu O Globo. A primeira edição do então vespertino 

circulou no dia 29 de julho de 1925.  

Para escolher o nome do seu novo jornal, Irineu Marinho promoveu um concurso. O 

resultado foi anunciado em 20 de junho de 1925, com o título “Correio da Noite” aparecendo 

como o mais votado. Porém essa patente já tinha dono, e o jornalista decidiu-se pelo segundo 

nome mais votado, “O Globo”. Em reconhecimento aos participantes que haviam votado nos 

dois títulos, Irineu distribuiu 6 mil assinaturas mensais do vespertino para os votantes; nesse 

dia (20 de junho) foram lançadas duas edições do jornal, num total de 33.435 exemplares. 

Inicialmente a distribuição ficou a cargo dos chamados “gazeteiros”. Em seguida, O 

Globo chegou às bancas. Um dos princípios editoriais do vespertino era buscar a notícia em 

todos os setores da cidade, marca que segundo o site desse jornal permaneceu ao longo de 

toda a sua história. No entanto Irineu Marinho ficou pouco tempo à frente do periódico. Aos 

49 anos, morreu prematuramente. Roberto Marinho, seu filho primogênito, seria o substituto 

natural do pai, mas, considerando-se ainda muito jovem para assumir o comando do 

vespertino, preferiu entregá-lo ao jornalista baiano Eurycles de Matos, amigo de confiança de 

seu pai. 

Após a morte do jornalista Eurycles de Matos, que consolidou o vespertino criado pelo 

amigo Irineu em 1931, Roberto Marinho assumiu o controle efetivo d’O Globo, porque ele já 

estava trabalhando no jornal como diretor-redator-chefe desde a morte do pai, Irineu Marinho.  

Então, aos 26 anos, e depois de ganhar mais experiência como jornalista trabalhando 

na redação d’O Globo, Roberto Marinho assume a direção do jornal em 1931. A partir da 

edição de 8 de maio, ele passa a ocupar o cargo de diretor-redator-chefe. Roberto Marinho 

ficou no comando até sua morte, em 6 de agosto de 2003. 

No dia 2 de julho de 1972, O Globo começou a publicar sua edição dominical. Até 

então a circulação ficava restrita aos demais dias da semana. Na segunda metade dos anos 30, 

chegou a circular uma edição dominical – O Globo Matutino –, mas somente nos anos 70 

consolidou-se o projeto de publicar o jornal em dias ininterruptos. 

Entre 1985 e 1986, O Globo deu curso a uma profunda mudança física na sua redação, 

com a troca das antigas máquinas de escrever por terminais de computadores. O jornal 

ingressava na era digital, com a adoção do sistema de edição CSI, um processador de textos 

com alguns recursos de composição. Em 1995, na esteira da nova revolução tecnológica, o 

jornal adota o bem mais moderno sistema Hyphen, com interface gráfica para monitores 



36 

 

SVGA. Era a chegada da diagramação eletrônica à redação, que deu mais agilidade e rapidez 

ao processo de edição. 

Acoplado à redação, o Departamento de Arte também recebeu grande impulso com a 

instalação de computadores Macintosh de última geração, para produção de gráficos e 

ilustrações. Com o processo de produção totalmente eletrônico, ilustrações, gráficos e mapas 

que antes eram feitos, em média, em cinco horas passaram a ficar prontos em pouco mais de 

meia hora. Essa virada tecnológica foi fundamental para o jornal se manter no mercado com 

as perspectivas de produção editorial que se abriam num mundo de cada vez mais velozes 

transformações, rumo à total digitalização da redação dos dias atuais. 

Em 29 de julho de 1996, o lançamento do site do jornal foi uma das marcas das 

comemorações de aniversário do periódico. O Globo ON, página na internet, era mais do que 

mera cópia da edição em papel. O site foi desenvolvido com o princípio de ter uma identidade 

própria. A essa incursão inicial d’O Globo na internet seguiu-se, ao longo dos anos seguintes, 

o lançamento de outras plataformas digitais. Em 2006, foi lançada a edição digital do jornal. 

O share diário de audiência é 48% (das 7h às 24h em 2015); são quase 100 milhões de 

pessoas atingidas todos os dias, sejam elas no Brasil ou no exterior, tendo em vista que há a 

TV Globo Internacional e TV de assinatura no país. 

O sinal da Globo também é disponibilizado na internet pelo serviço de vídeo sob 

demanda Globoplay, que é parte do Grupo Globo, um dos principais conglomerados de mídia 

do planeta. Com mais de 54 anos de atividade, a emissora começou a funcionar em 26 de abril 

de 1965, com sua sede administrativa da Rede Globo, no bairro Jardim Botânico, localizado 

na zona sul do município do Rio de Janeiro.  

Hoje, além de atuar em mais de 190 países, possuindo mais de 12.000 mil 

colaboradores, é a maior produtora de conteúdo da América Latina e também no mundo; é a 

segunda maior rede de televisão comercial do mundo, atrás apenas da norte-americana 

American Broadcasting Company (ABC). 

Além de ser líder em audiência na TV, também é líder na web, a exemplo de G1, 

globoesporte.com e Gshow, possuindo mais de 40% do mercado em suas categorias. Também 

é uma das maiores produtoras de telenovelas do mundo, os Estúdios Globo (anteriormente 

chamado de Projac, abreviatura de Projeto Jacarepaguá, por sua localização). Possui 

departamento de jornalismo situado no Jardim Botânico (RJ), que compreende o segundo 

maior complexo televisivo da América Latina.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Telenovelas
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Em 2018, o departamento de esportes, que antes se encontrava no Jardim Botânico 

com o jornalismo, passou a se localizar no bairro Barra da Tijuca, na zona oeste. A Rede 

Globo também tem estúdios de produção em Vila Cordeiro, na cidade de São Paulo, onde há 

departamento de jornalismo e de onde gera parte da sua programação. 

Em uma primeira análise, a imprensa, de modo geral, deve ser considerada o próprio 

veículo que se “autorrepresenta” na sua atuação política, na sua voz, nas suas mensagens, no 

caso do presente trabalho, por meio dos seus editoriais; quanto mais disseminada e aceita for a 

autoimagem, melhor será essa representação.  

Aqui é necessário perceber como era a atuação do jornal na sua linha do tempo. Em 

geral, os órgãos de imprensa se apresentam como os meios que informam às pessoas sobre o 

que está acontecendo no mundo. Nessa análise O Globo e os demais jornais estariam 

prestando um serviço a nossa sociedade, à população, sendo de extrema responsabilidade 

social. A imprensa se apresenta como independente, em que a mídia seria uma espécie de 

espelho da sociedade que reflete a mais pura verdade, ou seja, os interesses sociais, mas de 

modo neutro. Portanto, em relação ao meio político, trataria os conflitos sociais sem se 

envolver com eles, não pertenceria a nenhum grupo social, a sua mídia não teria nem 

compromisso tendencioso, só o fato de explicar ao leitor a realidade dos fatos (ARÊAS, 

2015).  

Arêas (2015, p. 44) transcreve um cartaz, conforme o seu fundador (Irineu Marinho), 

de 1925, espalhado por toda a cidade do Rio de Janeiro: “Brevemente, O Globo. O jornal da 

noite dirigido por Irineu Marinho. Ampla informação, absoluta independência e rigorosa 

imparcialidade”.  

Como o autor destaca, em décadas mais tarde, em uma publicação de 2004 João 

Roberto Marinho, vice-presidente das Organizações Globo, definiu o jornal para todos os seus 

leitores e mais seus 4.500 jornalistas (de todos os veículos das Organizações Globo) que 

atuam para divulgar notícias nesse mesmo alinhamento: “Contar o que acontece no país”. Em 

2006, o Sr. Ali Kamel, diretor-executivo da Central Globo de Jornalismo, disse “Não sou 

movido por paixões políticas e meu compromisso é apenas com minha profissão” (in ARÊAS, 

2015, p. 44).  

Outra representação de si que o jornal procura disseminar é a noção de “contrapoder” 

ou “quarto poder”, ou seja, a mídia “vigiaria os poderes”, quer seja Executivo, Legislativo ou 

Judiciário e a sociedade seria como um agente que, embora desvinculado dos conflitos 
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sociais, tem um bom acesso às informações, já que o periódico divulga “doa a quem doer” em 

nome do seu “compromisso com o leitor”. 

Assim, nas denúncias principalmente de corrupção reforça-se a ideia de que a 

imprensa está fora do processo político e dos interesses partidários. Essa função da mídia está 

presente na figura do jornalista, que é o profissional que heroicamente busca a notícia, 

desvendando mistérios, escândalos, surpreendendo os governantes e os poderosos, dando a 

ideia de imprensa livre e independente. 

Nessa linha de pensamento, a imprensa não se furtaria a dar suas próprias opiniões em 

certos momentos, as quais estariam separadas e ocupariam um espaço diferente em O Globo. 

Segundo João Roberto Marinho, o jornal não abdica de dar suas impressões sobre os fatos, 

porém estas tinham um lugar adequado nos seus editoriais. 

Portanto, as demais partes do jornal seriam informativas; os editoriais, opiniões da 

sociedade de uma forma geral.  

Durante décadas, desde a sua fundação, o jornal costumava ter editoriais na sua 

primeira página, além de destaques presentes na parte interna, geralmente páginas 4 e 5 (mais 

tarde 6 e 7), nas quais também se encontravam os colunistas. A partir dos anos 1990, os 

editoriais de capa tornaram-se menos frequentes. Por outro lado, próximo às reportagens 

chamadas “neutras” há um pequeno texto chamado “Opinião”, de apenas um parágrafo, cujo 

conteúdo é a posição oficial de O Globo sobre um determinado assunto.  

Assim, quando o jornal expressa sua opinião, ele procura se identificar com a “opinião 

pública”, claro, segundo seus termos, mas com o ponto de vista da maioria da “sociedade” ou 

“sociedade civil”. Se, de um lado, a “opinião pública” é representada pela maioria das 

pessoas, de outro, costuma ser também identificada com os seus leitores especialmente (classe 

média), que não são a maioria dos brasileiros. 

Então, o conceito caracteriza-se em um processo altamente elitista, e a imprensa 

assume-se como porta-voz. Um bom exemplo disso seria a colunista Teresa Cruvinel, que 

escreveu em agosto de 2006, acerca de um eventual segundo mandato de Lula: seria “marcado 

por uma contradição aguda: teria fortíssimo apoio popular, forte rejeição da opinião pública” 

(apud ARÊAS, 2015, p. 46). 

Como o corte de pesquisa se atém aos golpes de  1964 e 2016, vamos falar do jornal O 

Globo partir de 1950, quando essa “autoimagem” do jornal segue os preceitos do jornalismo 

dos Estados Unidos, uma vez que a influência americana sobre a imprensa brasileira ganha 

mais força sobretudo na segunda metade dos anos 1950. 
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Considerando tal contexto, em função da maior internacionalização da economia 

brasileira e da maior presença das multinacionais americanas que atuavam em solo brasileiro, 

esse processo se consolida nos anos 1970, durante a ditadura militar. Até então o jornalismo 

brasileiro teria semelhanças com o jornalismo “modelo francês”. Segundo Bernardo Kucinski, 

os jornais dos anos 1960 eram abertamente instrumentos de lutas políticas, sendo 

assumidamente ideologizados, conforme Arêas (2015, p. 47): 

 

Os casos mais notórios eram a Tribuna da Imprensa, de Carlos Lacerda, vinculado a 

alguns setores da UDN, e a Última Hora, de Samuel Wainer, mais próximo do 

Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). Jorge de Miranda Jordão, que ocupou vários 

cargos de chefia entre 1958 e 1967 na Última Hora, lembra que os integrantes do 

jornal eram “getulistas”, “samuelistas” e “antilacerdistas”: “era como se 

trabalhássemos hoje num jornal do PT”. A partir dos anos 1950, o “modelo norte-

americano” de jornalismo-que preconiza a “objetividade”, caráter mais informativo 

e a separação de fatos e comentários, foi tornando-se gradativamente preponderante 

na grande imprensa. Segundo Carlos Eduardo Lins e Silva, da Folha de S. Paulo, 

“em todos os setores, da técnica ao estilo, da ética ao gerenciamento da redação, dos 

conceitos filosóficos à pedagogia, a ideologia jornalística americana se tornou 

hegemônica”. Portanto, principalmente a partir dos anos 1960 e 1970, dificilmente 

um jornal de grande circulação seria fundado tal como a Folha da Manhã e a Folha 

da Noite dos anos 1930 que, ao mudarem de proprietário, declararam abertamente 

assumir a “causa da lavoura”, que deveria “ser considerada a causa de São Paulo e 

do Brasil”. Os jornais brasileiros de hoje, dentre os quais O Globo, não se vinculam 

declaradamente a partidos políticos ou a grupos sociais. 

 

Parte-se do pressuposto, de acordo com o autor, de que a autoimagem d’O Globo e 

demais jornais é enganosa e encobre seu verdadeiro papel na sociedade capitalista. A ideia de 

“neutralidade” e “objetividade” procura dissimular os interesses de classe presentes na mídia. 

Como ressalta Arbex Júnior (2001, p. 161),  

 

mesmo a frase mais simples sobre evento mais “objetivo” – algo como “choveu 

ontem” – terá de ser diagramada na página do jornal. A escolha do local da página 

onde será dada a notícia depende de uma interpretação, de uma hierarquização de 

outras notícias em relação a esta. 

 

Assim, como já falado, o jornal O Globo tem grande importância na determinação do 

que é “de interesse público”, em decidir o que é notícia, na eleição do que é “relevante”. A 

mídia tem grande influência na definição dos “temas nacionais”, na pauta do que deve ser 

discutido e em que termos deve ser discutido.  

O jornal pode escolher ou descartar os assuntos a serem pautados, teatralizá-los, dar 

relevância a fatos, pode contribuir para gerar tanto conformismo como para mobilizar 

indivíduos ou grupos sociais. A mídia pode tratar de alguns temas de modo breve e de outros 
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incessantemente. Como afiança Goulart (2014, p. 195), “o que passa ao largo da mídia tende a 

ser considerado de menor importância”. 

Percebe-se, portanto, que não se trata de um jornal que apenas “observa” 

imparcialmente os fatos. Karl Marx e Friedrich Engels destacam que, em uma ordem social 

onde ocorre exploração, a classe dominante deve dar “universalidade” aos seus pensamentos, 

“representar o seu interesse como sendo interesse de todos os membros da sociedade” 

(COUTINHO, 2011a, p. 54-55). 

Antonio Gramsci expande as reflexões sobre as mudanças ocorridas no mundo 

capitalista não testemunhadas por Marx e trabalha com base em uma visão ampliada do 

Estado. Gramsci enfatizou as lutas travadas no interior da “sociedade civil”, onde as classes 

sociais se organizam e a disputa por “hegemonia” é feita da preponderância econômica de um 

determinado grupo social, daí a necessidade de formular e difundir seus valores, doutrinas, 

crenças, convicções e representações, tendo consenso, fazendo como que as demais classes e 

frações de classes compartilhem sua visão de mundo.  

Nessa batalha por hegemonia (“guerra de posições”), destacam-se os jornais e as 

revistas, incluindo a “imprensa de informação” supostamente apolítica, além de determinados 

grupos sociais, comprometidos com a difusão e consolidação de visões de mundo. 

A imprensa tem função “diretiva e organizativa”, além de “educativa” e “intelectual”. 

Jornais e revistas procuram modificar a opinião média da sociedade, criticando, sugerindo, 

ironizando, corrigindo e, em última instância, introduzindo “novos lugares-comuns”. A 

imprensa difunde “determinados tipos de cultura” e, ao fazê-lo, funciona como “escola de 

adultos” (GRAMSCI, 2000, p. 24). 

Nessa perspectiva, o jornal O Globo é entendido como um veículo de difusão de 

visões de mundo e ideologias burguesas – não considerando ideologia como falsidade ou 

mentira deliberada, mas como um condicionamento da percepção da realidade, um certo 

horizonte intelectual. E o horizonte de O Globo são os valores da empresa privada capitalista, 

que são apresentados como universais. O mundo estabelecido é eternizado e seus problemas 

ou conflitos, atenuados ou mesmo negados (ARÊAS, 2015). Afinal, como ressalta Leandro 

Konder, “a ideologia dominante está justamente no que não é visto, nas limitações dos 

horizontes de pensamento” (KONDER, 2002, p. 223). Arêas (2015, p. 50) expõe: 

 

[...] a eficácia do jornal estará justamente em ocultar seus compromissos com o 

capital e com a ideologia dominante, mostrando-se como porta-voz do público, 

imparcial, íntegro, guardião da moralidade e dos valores coletivos. Daí O Globo se 

valer da noção de “opinião pública”, ora entendida como se fosse a posição da 
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“maioria” da população, ora como se fosse as dos leitores. No entanto, a existência 

de uma “opinião pública” dependeria de oposições de ideias e debates prévios para 

que, a partir de então, cada um formulasse seu ponto de vista. E não é isso o que 

ocorre no jornal, que [...] procurou transformar os valores neoliberais em dogmas. 

Neste livro, O Globo é considerado um “partido” de diferentes frações das classes 

dominantes, em especial daquelas vinculadas ao capital financeiro e às 

multinacionais. Tais grupos [...] se interessavam pela implementação do 

neoliberalismo e tiveram o jornal como importante aliado. O partido O Globo 

procurou tornar hegemônicos os valores neoliberais (como a crença na “eficiência 

do mercado”), de modo a unificar as diferentes frações dos grupos sociais 

dominantes – ou, ao menos, atenuar suas divergências internas –, além de obter 

também adesão das classes subalternas. 

 

Como Arêas coloca, o jornal O Globo agiu e age de forma pedagógica buscando 

popularizar o discurso neoliberal, apresentando-o como interessante para toda a nação, por 

meio do seu discurso (editoriais), porém deixa de ser um espaço para o contrário, o 

contraponto, contraditório e principalmente o conflito. 

Ao mesmo tempo em que procurava generalizar os interesses de algumas frações das 

classes dominantes, o jornal O Globo fez e faz forte oposição às organizações da esfera 

popular, que reivindicavam políticas de caráter igualitário e/ou redistributivo, como o 

Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), a Central Única dos Trabalhadores (CUT), 

o Partido dos Trabalhadores (PT), entre outros. O jornal rejeita inicialmente soluções 

anticapitalistas e chama os adversários do capital de “ideólogos”, além de “atrasados”, 

“violentos” e “antidemocráticos” (ARÊAS, 2015).  

Konder (2002, p. 149) destaca: 

 

A ideologia dominante – que é assumida pelas classes dominantes – difunde 

amplamente a convicção de que a inquietação é sinal de imaturidade, inconformismo 

e sintoma de neurose, e difunde discretamente a convicção de que adaptar-se à 

situação atual é prova de sensatez. 

 

Alternativas anticapitalistas sempre foram duramente combatidas pelo jornal O Globo, 

que não deixou de reclamar por repressão sempre que considerou que os movimentos 

populares estavam “indo longe demais” em suas reivindicações. Ao mesmo tempo, o jornal 

apontava para a “filantropia”, visando estimular ações sedimentadas, de cunho individual, 

voltadas a rebaixar a consciência de classe dos grupos subalternos e reduzir a participação 

popular a âmbitos mais estreitos (ARÊAS, 2015).  

A história da TV no Brasil, e o início da TV Globo, se dá em 1950, com o contrabando 

de aparelhos por Assis Chateaubriand (Tupi), que logo presentou o presidente Dutra com um 

exemplar. Em seguida, o jornalista Roberto Marinho iniciou a história da TV em 5 de janeiro 

de 1951, durante ainda o governo de Eurico Gaspar Dutra, por meio da Rádio Globo.  
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Ele adquiriu pela primeira vez uma concessão de televisão. No entanto somente em 

julho de 1957 o então presidente Juscelino Kubitschek aprovou a concessão. No fim de 

dezembro do mesmo ano, o Conselho Nacional de Telecomunicações publicou um decreto 

que concedeu o canal 4 do Rio de Janeiro à TV Globo Ltda. 

Aliás, tratando-se de uma emissora que tantas vezes se colocou e se coloca até hoje 

como porta-voz da democracia, nada mais justo lembrarmos de suas íntimas relações com a 

ditadura. A TV Globo cresceu à sombra da Ditadura Civil-militar (1964-1985), que lhe 

garantiu a infraestrutura de rede. Em troca, houve um global apoio político ao regime militar, 

já reconhecido recentemente em editoriais do próprio jornal. 

Desde a sua fundação, a empresa possui um longo histórico de controvérsias em suas 

relações com a sociedade brasileira. O Grupo Globo, de alguma forma, sempre esteve (e está 

ainda) envolvido na linha dos grandes interesses econômicos da elite brasileira. Fica claro o 

grau de cumplicidade entre governos e o seu próprio capital privado, havendo boas doses de 

retroalimentação e mesmo de coincidência de interesses, sobretudo com um Congresso em 

que parte de senadores e deputados é, eles próprios, proprietária de emissoras, jornais e 

revistas. 

Por ser a maior rede de comunicação do Brasil e especialmente da televisão do país e 

uma das maiores do mundo, a emissora possui uma capacidade sem paralelo de influenciar a 

cultura, a política e a opinião pública de milhões dos seus usuários diariamente. Em primeiro 

lugar, é preciso entender o alinhamento entre a história da radiodifusão brasileira, que deve 

ser conectada com o desenvolvimento dos meios eletrônicos de comunicação, e a evolução 

econômica, política e cultural da sociedade brasileira.  

Esse relacionamento, no início do século XX, envolvia causas e efeitos que geraram a 

forte dependência externa e a correlação interna na formação de suas forças econômicas e 

sociais nacionais. A dependência externa, pressionada por grandes grupos econômicos 

estrangeiros, liberalizou a economia, que estabelecia e conduzia a política salarial conforme 

os próprios critérios de desenvolvimento das empresas privadas, determinando estreitos 

limites no plano político. 

O entreguismo5 ficou marcante, reforçado pela Guerra Fria, e a perseguição de 

oposição e da repressão política generalizada marcou culturalmente de forma preponderante 

                                                 
5
 O termo entreguismo tem suas origens relacionadas às disputas políticas pelo petróleo no Brasil, na década de 

1950. Conforme Fausto (2013, p. 347), no âmbito da instituição militar, a divisão básica estava entre 

nacionalistas e seus adversários, chamados depreciativamente de “entreguistas”, tanto para temas da política 

econômica interna como a posição do Brasil no quadro das relações internacionais. 
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essa feição exterior, provocada desde o início da Segunda Guerra Mundial, sobretudo pelos 

Estados Unidos, que passaram a realizar “operações culturais” que, como “frentes 

ideológicas”, garantiram as justificativas da hegemonia do mundo capitalista (SODRÉ, 1983).  

Nessa esteira, a imprensa e a radiodifusão passaram a permear diretamente os valores 

culturais do imperialismo, invertendo assim a condição de “nacionalista” do sistema de 

comunicação de massa no Brasil.  

À medida que essas tecnologias aprofundavam sua interação com o sistema produtivo 

e que essa política econômica escapava do controle de um capitalismo nacional, fortalecia-se 

o controle da burguesia associada ao capital estrangeiro como estrutura de poder.  

Os meios de comunicação de massa prosseguiam favorecendo a adequação da 

ideologia dominante às relações de produção capitalistas em evolução, agora, porém, 

subordinadas mais diretamente às imposições das forças imperialistas e da burguesia 

associada (HERZ, 1991, p. 81).  

Assim, a estratégia de desenvolvimento baseada no capital e nas tecnologias 

estrangeiras, empreendida já desde o governo Kubitschek, aguçou as contradições internas, 

acirrando a luta de classes e a resistência anti-imperialista, com a renúncia de Jânio e as 

dificuldades de posse e governabilidade de Jango e suas crises sociais. 

Com toda essa ameaça de enfrentamento dos setores nacionais populistas, as classes 

trabalhadoras reivindicando soluções nas reformas de base, que nunca chegariam a ser 

implementadas, e a burguesia associada ao capital estrangeiro amedrontada pelo fantasma da 

Guerra Fria, começaram a se delinear em 1961 os contratos elaborados inconstitucionalmente 

entre as Organizações Globo e o grupo norte-americano Time-Life (HERZ, 1991). 

Teve início o desenho de uma estratégia fundamentada nas forças imperialistas, o que 

mais tarde faria com que as Organizações Globo se transformassem na maior potência 

econômica da área da comunicação da América Latina. Mas, só após o golpe de 1964, não por 

acaso, foram criadas as condições econômicas e institucionais para o desenvolvimento de um 

sistema nacional de telecomunicações e de radiodifusão compatível com as novas exigências 

do capitalismo internacional.  

Conforme Herz (1991), na avalanche de capital estrangeiro que se derramava sobre o 

mercado editorial brasileiro, cada emissora era objeto de uma concessão de frequência pelo 

governo federal e existiam controles formais quanto à constituição da empresa que iria 

executar o serviço. Portanto, era imprescindível, no caso das emissoras de radiodifusão e 

televisão, a existência de um testa de ferro, cuja finalidade era encobrir a presença do sócio 
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proprietário.  

Júlio de Mesquita Filho, de O Estado de S. Paulo, foi procurado para se associar à 

criação de uma rede de emissoras de rádio e televisão, justamente pelo grupo Time-Life, com 

o qual o dono da Editora Abril, Victor Civita, mantinha curiosas relações. Mesquita 

declaradamente não aceitou a proposta do grupo Time-Life, “grupo da linha mais reacionária 

e mais retrógrada do Partido Republicano, exclusivamente interessado em manter, em países 

como o nosso, bases anticomunistas” (CALMON, 1966, p. 266). 

O grupo Time-Life não demorou a encontrar empresários receptivos ao negócio no 

Rio de Janeiro: as Organizações Globo, proprietária do tradicional jornal O Globo, da Editora 

Rio Gráfica e da Rádio Globo, entre outros empreendimentos no setor. As Organizações 

Globo, de tendência marcadamente conservadora, estavam presentes na lista de jornais 

subordinados pela publicidade estrangeira para mover campanhas, por exemplo, contra a 

nacionalização do petróleo (SODRÉ, 1977, p. 460-467). Herz escreve (1991, p. 94): 

 

Essa empresa apresentava então grandes perspectivas de expansão. O que se pode 

deduzir dos pedidos de 25 emissoras de rádio e televisão, localizadas nos principais 

estados, feitos pela empresa ao Governo em 1960 e 1961. Com esses projetos de 

expansão as organizações Globo mostraram não só receptividade à associação com o 

capital estrangeiro, como também muito critério na escolha do sócio, como explicou 

o seu Diretor-Presidente, Roberto Marinho: “Em meados de 1961 a TV Globo estava 

em seus primórdios. Nessa época ainda pertencia a Rádio Globo, que obtivera a 

concessão. Já tínhamos um terreno na rua Von Martius, na Gávea, local considerado 

ideal pelos técnicos para instalação de um estúdio de televisão; já tínhamos um 

projeto do eminente arquiteto patrício Henrique Midling e já dávamos início as 

escavações para as fundações; já tínhamos pago quase totalmente o equipamento 

eletrônico, bastante para uma emissora de televisão; já tínhamos começado a 

organizar os nossos planos de trabalho, já tínhamos um pouco de experiência 

jornalística e de radiodifusão, mas nenhuma de televisão. Nesse momento, duas 

grandes organizações norte-americanas, a NBC – National Broadcasting Corporation 

e ‘Time-Life’, procuraram-nos para participarem conosco do empreendimento que 

íamos levar a efeito. Embora os dois grupos tivessem chegado quase 

simultaneamente, as nossas preferências se voltaram para a organização ‘Time-Life’, 

não só porque se tratava de um grande organismo jornalístico, como porque se 

lançara há alguns anos com grande êxito, na televisão, passando seu departamento 

de televisão a ser talvez o mais importante daquela grande organização 

internacional” (Câmara dos Deputados, 1966, depoimento de Roberto Marinho). 

 

No ano seguinte, em 1962, a Globo assinou com a Time-Life dois contratos e passou a 

ser subvencionada por milhões de dólares. A pergunta que Herz (1991) faz é: Por que o grupo 

Time-Life conseguiu chegar a um bom termo com a Globo num negócio que havia sido 

rejeitado por outros empresários brasileiros?  

Segundo o autor, o então ex-governador da Guanabara, Carlos Lacerda, propõe uma 

explicação: 
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A história da fortuna do Sr. Roberto Marinho, afora uma qualidade que não lhe 

nego, a de trabalhar todos os dias no seu jornal – e esta é a sua grande qualidade – 

foi feita à custa de privilégios marginais, de favores obtidos pelo medo que “O 

Globo” inspirava ou pela ambição que “O Globo” alimenta e cativa [...]. E foi assim 

que, recusada em outros termos, muito mais bem apresentada por homens de bem da 

imprensa brasileira, encontrou no Sr. Roberto Marinho, esta proposta, um terreno 

rico, fértil e compreensível (Câmara dos Deputados, 1966, depoimento Carlos 

Lacerda) (HERZ, 1991). 

 

Na explicação do questionamento sobre Roberto Marinho, Lacerda conta que recebeu 

uma proposta: 

 

Apoio que me foi reiteradamente oferecido para uma candidatura à Presidência da 

República, em troca de certos favores que entendi não poder fazer, pois não 

dependiam do meu arbítrio e sim do interesse público que me incumbia de defender, 

como Governador do Estado que era.  

E continua Lacerda: “O Sr. Roberto Marinho executou sempre, no Rio de Janeiro, 

uma espécie de blandiciosa ditadura pela lisonja. Quem lhe desse, como lhe deram, 

o privilégio de pôr um imenso anúncio luminoso na barra do Pão-de-Açúcar – jornal 

luminoso de um empreiteiro de negócios, que procurou a influência de ‘O Globo’ 

para conseguir o privilégio – o estadista seria promovido no dia imediato. Quem lhe 

desse, como lhe foi dado, o Parque Laje – 500 mil metros quadrados de área 

florestada na base do Corcovado – seria convertido no maior administrador da 

América do Sul e do Caribe. Mas quem, por ventura, não lhe atendesse os interesses, 

sofria restrições, que iam desde o banimento da coluna social, que se converteu 

numa espécie de termômetro da vida cultural brasileira, até os apodos e aquele 

estilo, que eu diria misto do Teodorico e da Titi Patrocínio, porque irreverente e 

hipócrita como Teodorico e prudente e falsamente virtuosa como a Titi. Para que se 

tenha ideia de que não estou apenas formando frases, permito-me ler documento 

pelo qual, a exemplo do que ocorreu com o Parque Laje, o Sr. Roberto Marinho, à 

custa de ‘O Globo’, do prestígio de ‘O Globo’, dos leitores de ‘O Globo’, do medo a 

‘O Globo’ e dos agrados e afagos de ‘O Globo’, fazia e faz operações como esta: 

Escritura de promessa de compra e venda de imóvel que entre si fazem o Banco do 

Brasil S.A. e o Dr. Roberto Marinho, na Gávea Pequena, em 19 de agosto de 1960. 

Este imóvel mede 283.770 metros quadrados. É o sítio da Pedra Bonita, no Alto da 

Boa Vista, na Gávea Pequena, junto a residência de verão ao do Governo do Estado, 

hoje não sei se cumprido, mas por mim convertida em colônia de férias, numa das 

zonas valorizadas do Brasil, junto a famosa Casa das Pedras, tradicional 

hospitalidade do eminente colega de V. Exas., o deputado Drault Emani. O Sr. 

Roberto Marinho comprou a ‘Bacia das Almas’ ao Banco do Brasil, por 30 milhões 

de cruzeiros, pagáveis 6 milhões à vista e 24 milhões em 120 prestações. É claro que 

o Banco do Brasil estava fazendo uma excelente gestão financeira do Brasil para ‘O 

Globo’, perante os leitores de ‘O Globo’, quando tal operação se consumou” 

(Câmara dos Deputados, 1966, depoimento Carlos Lacerda) (HERZ, 1991, p. 94). 
 

Herz (1991, p. 95) cita a fala de João Calmon: “120 prestações mensais, portanto em 

dez anos de prestações iguais e sucessivas de Cr$ 334.330,20. Taxa de juros: 12% ao ano, isto 

é, 1% ao mês. Não foi um negócio, foi uma doação”. Continua Lacerda no seu depoimento: 

 

“Marinho montou uma máquina – que controla do modo a seguir exemplificado. 

Exemplo 1: seu pai foi o fundador de ‘O Globo’. Ao transformar O Globo em órgão 

de uma empresa jornalística, Roberto ficou com 62% das ações, deixando em 
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minoria sua mãe, a veneranda viúva de Irineu Marinho e seu irmão Ricardo. 

Exemplo 2: a São Marcos Comércio e Indústria de Construção S.A., com sede a Rua 

México, l68, sala 1002, depois transferida para a mesma Rua, 98, 5.º andar, tem 

vários sócios e um capital de Cr$ 675 milhões. Roberto Marinho tem Cr$ 327,5 

milhões em ações e mais e mais algumas pessoas a ele ligadas. 

“Essa companhia e sucessora do Comércio e Indústria Mauá S. A., que comprou o 

Parque Laje. O sócio de Roberto Marinho, nessa Companhia São Marcos, e a 

Companhia de Administração e Serviços Caser (Rua do Carmo, 8, 120 andar) 

edifício-sede do Banco Moreira Sales, notadamente o notório Homero de Souza e 

Silva, que é um dos numerosos nomes de que se servem os patrões de Walter 

Moreira Sales para controlar a economia nacional. 

“O Procurador desta companhia chama-se Carlos Medeiros da Silva, atualmente 

Ministro da Justiça (dezembro de 1966), que subestabeleceu a procuração da 

Companhia que disputa o Parque Laje ao advogado Luiz Gonzaga do Nascimento 

Silva, atualmente ministro do Trabalho. 

“Para que não haja dúvidas, saibam todos que isto se encontra no Cartório da 5.ª 

Vara da Fazenda, Escrivão Paulo Roquete Pinto. Assim, o advogado contra o Estado 

da Guanabara, em nome da Comércio e Indústria Mauá, na qual são os sócios 

Roberto Marinho e Walter Moreira Sales, era Carlos Medeiros da Silva, conforme a 

procuração de 23 de novembro de 1964, no referido Cartório. Passando este a 

ministro da Justiça, subestabeleceu às folhas 256 do livro deste mesmo Cartório a 

procuração de Roberto Marinho e Walter Moreira Sales a Nascimento Silva, atual 

ministro do Trabalho que, por sua vez, ao ser nomeado ministro subestabeleceu a 

seu parente Heitor do Nascimento e Silva, a 12 de novembro de 1965. 

“Esses dados são apenas alguns exemplos de uma longa e escabrosa história de 

tráfico de influências, de sonegações e assaltos, mostra como está constituído e quais 

as verdadeiras origens do Governo Castelo Branco. Nada menos revolucionário do 

que o Sr. Nascimento Silva. O marechal Castelo Branco os conhecia vagamente 

antes de os fazerem ministros. Mas eles serviram ao sistema a que também serve o 

Marechal. Se em vez de Parque Laje escrevêssemos a palavra Brasil, teríamos uma 

ideia do patrimônio que esse grupo disputa. Pois se Roberto Marinho e testa-de-ferro 

de Walter Moreira Sales, Walter por sua vez o é de um grupo americano que se 

apossou do Brasil de modo ainda mais evidente e depois de março de 1964. 

“Não se trata, pois, de uma nação – os Estados Unidos – tomar conta de outra, o 

Brasil. Mas sim de um grupo americano, através de outro grupo brasileiro, controlar 

a economia nacional. Para isso precisam de dois instrumentos: a influência do 

Governo e o controle da opinião pública (in ALMEIDA, 1976, p. 54 apud HERZ, 

1991, p. 96).  

 

No dia 28 de junho de 1962, constituiu-se a sociedade por cotas da responsabilidade 

limitada, mediante instrumento particular firmado entre os cotistas, registrada no 

Departamento Nacional de Indústria e Comércio sob n.º 143.028. Posteriormente, em 14 de 

dezembro de 1962, o capital seria aumentado de Cr$ 500 para 650 milhões (HERZ, 1991, p. 

103). 

João Calmon (1966) explica detalhadamente as negociações obscuras desse negócio, 

como as cotas foram lançadas e pontos da integralização do capital do senhor Roberto 

Marinho. Marinho agiu de forma altamente duvidosa, declarando equipamentos completos de 

uma estação transmissora de televisão como seus, embora esses equipamentos pertencessem à 

RCA Corporation. Além desse fato, segundo o autor, ele se favoreceu pela isenção de direitos 

e pelo câmbio, uma vez que os equipamentos eram importados:  
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Eu já nem chamaria esse tipo de câmbio de “favorecido”, porque o Sr. Roberto 

Marinho conseguiu, de fato, realizar uma proeza fabulosa nesse País. Ele conseguiu 

que a Rádio Globo S.A. pagasse os dólares correspondentes ao referido pagamento 

com uma taxa de dólar favorecido que representava um terço da taxa em vigor na 

época do pagamento (CALMON, 1966, p. 105).  

 

Antes mesmo de ser assinado oficialmente qualquer contrato entre a Globo e o grupo 

Time-Life, os milhões de dólares começaram a fluir. No dia 16 de julho de 1962, sete dias 

antes da assinatura dos contratos, a TV Globo recebeu da Time-Life Incorporated, por 

intermédio de uma operação de swap, a soma de US$ 1,5 milhão, equivalente a Cr$ 300 

milhões. Em seu depoimento na comissão parlamentar de inquérito (CPI) que investigou as 

ligações Globo e Time-Life, Roberto Marinho afirmou que era um empréstimo pessoal, em 

seu nome. O ofício em que o presidente do Banco Central, Demo Nogueira, informou os 

dados sobre as remessas de dólares para a Globo afirmava que o valor da operação foi 

creditado na conta da “empresa junto ao The First National City Bank of New York” (HERZ, 

1991, p. 106). 

A assinatura dos contratos entre a TV Globo Ltda., recém-constituída, e a Time-Life 

ocorreu no dia 24 de julho de 1962, em Nova York. O primeiro contrato, denominado de 

contrato principal, era uma conta de participação, uma joint venture. O segundo consistia em 

um acordo de assistência técnica que tinha algumas de suas cláusulas vinculadas ao contrato 

principal. 

O assessor da Globo na elaboração desses contratos foi o advogado Luís Gonzaga do 

Nascimento e Silva, ligado a Roberto Campos, que foi ministro do Planejamento no governo 

Castelo Branco (1964-1967) e um dos artífices da política de internacionalização da economia 

brasileira após a derrubada do governo constitucional, em 1964. Nascimento e Silva foi ainda 

presidente do Banco Nacional da Habitação (BNH), ministro do Trabalho e da Previdência 

Social no governo Castelo Branco e ministro da Previdência no governo Geisel (1975-1979). 

Em 1977, chegou a ser comentado que assumiria a direção da Globo após concluir sua gestão 

no governo Geisel. 

Nessa fase do desenvolvimento da Globo, Nascimento e Silva evidenciou-se por suas 

ligações em defesa dos interesses da Globo com Roberto Campos, então embaixador do Brasil 

nos Estados Unidos (HERZ, 1991, p. 106).  

Ainda conforme Herz (1991, p. 106),  
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os contratos assinados pela Globo, antes de qualquer outra análise, inequivocamente 

violaram o Código Brasileiro de Telecomunicação (lei 4.117 de 27/8/62) e o 

Regulamento dos Serviços de Radiodifusão (Decreto 52.795 de 31/10/63). O 

Regulamento, em seu artigo 28, § 2º, diz o seguinte: 

“As cláusulas que acompanham o decreto de concessão para a execução dos serviços 

que o Governo julgue conveniente aos interesses nacionais, deverão estipular: [...] II 

– proibição de ser firmado qualquer convênio, acordo ou ajuste, relativo à utilização 

das frequências consignadas a exploração do serviço, com outras empresas ou 

pessoas, sem prévia autorização do Conselho Nacional de Telecomunicações”.  

Embora a assinatura dos contratos fosse um pouco anterior a vigência da lei e do 

Decreto que estabeleciam esta exigência, a TV Globo teria que se adaptar as suas 

disposições. Só em julho de 1965, três anos depois, é que o Conselho Nacional de 

Telecomunicações tomaria conhecimento destes documentos. Isso não impediria que 

a Globo recebesse a assistência técnica prevista nos contratos e milhões de dólares, 

estes enviados sem nenhuma justificativa contratual. 

 

Mas as consequências da assinatura desses dois contratos exigiram uma análise mais 

detalhada, resultando na própria CPI.  

A Globo, em 1963, em função de todo o cenário exposto aqui, ficou aguardando o 

golpe de 1964. Diante da crise do governo João Goulart, que já se iniciou de maneira 

conturbada após a renúncia de Jânio Quadros, pois o vice (Jango) estava fora do país em 

viagem diplomática à China, o congresso instituiu às pressas o regime parlamentar, alegando 

a posse do vice-presidente, no entanto contra a ordem democrática. Posicionaram-se forças 

conservadoras e reacionárias, de maneira especial a cúpula militar, da qual o próprio ex-

presidente Jânio se servira.  

Esses conspiradores que participaram do golpe de 1964 não deixaram que fosse 

tomada a posse, criando uma solução por meio de uma emenda à Constituição (prevendo, para 

1965, um plebiscito sobre a continuidade do parlamentarismo), equivalendo a um “golpe 

branco”. Assim, Jango assumiu o governo com poderes claramente reduzidos, ou seja, refém 

de um congresso nacional.  

Todavia esse golpe não durou mais que 16 meses. Após Jango vencer o plebiscito, em 

6 de janeiro de 1963, que havia sido imposto para a sua governabilidade, ele retornou ao 

presidencialismo. Voltaram também as tensões políticas e a imprensa conservadora, que já 

havia se posicionado fortemente contra o presidencialismo e até contra o plebiscito, volvendo-

se a sua inesgotável batida de bumbo.  

Nessa espera, ainda em 1963, pelas disposições do contrato principal, o prédio com as 

instalações da TV Globo deveria ser concluído até 1.º de julho de 1963, para poder entrar em 

operação até 1.º de outubro daquele ano, contudo isso não ocorreu.  

A Globo só foi inaugurada em 1965. Mesmo assim registrou-se uma remessa de 

dólares no dia 24 de fevereiro de 1963, no valor de US$ 320 mil, o equivalente a Cr$ 584 
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milhões, remetida por Time-Life Incorporation, de Nova York. Totalizava-se assim US$ 1,82 

milhão em sete meses de vigência do contrato. 

No seu depoimento à CPI que investigou as ligações entre Globo e Time-Life, Roberto 

Marinho revelou que já havia comunicado ao então presidente João Goulart, possivelmente 

em 1963, a existência dos contratos, mas não explicou a data em que foi feita a comunicação. 

Tudo leva a crer que a matéria, na época do golpe de 1964, estivesse sendo examinada pelo 

Conselho Nacional de Segurança, pois a correspondência enviada por Marinho foi devolvida 

por esse órgão, sem que se desse prosseguimento a sua tramitação: “O ofício – explica 

Marinho – me foi devolvido espontaneamente pelo coronel João Figueiredo (que depois viria 

a ser presidente da República), então secretário do Conselho de Segurança Nacional” (HERZ, 

1991, p. 124). 

Em outubro de 1964, a estratégia foi revelada. Herz (1991, p. 125) cita os depoimentos 

de Carlos Lacerda e Calmon: 

 

De 16 a 19 de outubro de 1964, realizou-se a “Conferência sobre o Desenvolvimento 

Latino-Americano”, promovida pelo Hudson Institute. Um dos participantes dessa 

conferência foi o presidente do Time-Life Broadcast Inc., Weston C. Pullen Jr., que 

é co-signatário de Roberto Marinho nos contratos firmados entre Globo e Time-Life. 

Pullen abordou o tema “Expansão de Programas de TV na América Latina”. Na 

página 28 do “Sumary of Proceedings” daquela conferência está sintetizado o 

discurso de Weston Pullen Jr., que expõe com clareza a estratégia dos grupos norte-

americanos na América Latina e, inclusive, antecipa desdobramentos do acordo 

Globo/Time-Life: 

“Passando em revista sua experiência em TV na Europa, Oriente Médio e América 

Latina, o Sr. Pullen afirmou que ele está operando na Venezuela, no Brasil, na 

Argentina e possivelmente entrará em nova operação na Colômbia. As existentes 

têm sido bem-sucedidas e um desprezo geral se verifica nas áreas com as quais 

relações [...] a NBC, a CBS e a ABC, estão todas ativas nessas áreas e todas têm, 

como o Time, uma fórmula comercial que tende a incluir as seguintes 

características: 

1. O grupo norte-americano necessariamente tem posição minoritária, em termos 

de oportunidade de investimento, devido às leis dos respectivos países sobre 

telecomunicações. 

2. Em todos os casos é indispensável ter sócios locais, o que é importante; e eles 

têm provado ser dignos de confiança. 

3. A programação das estações e uma operação conjunta norte e latino-americana. 

4. A política adotada mostra que a TV educativa diurna é importante para o êxito 

comercial e poderosamente eficaz e popular, quando tentada. O Sr. Pullen considera 

que o Governo norte-americano pode e deve interessar-se por este tipo de expansão 

por parte de grupos norte-americanos como um meio de atingir o povo. E apesar dos 

problemas que surgem, a TV se tornará para todo latino-americano tal qual como 

para todo norte-americano, em futuro bem próximo”. 
 

Em dezembro de 1964 havia uma previsão para a inauguração da TV Globo (canal 4) 

do Rio de Janeiro, mas ela não foi cumprida. Com isso, a Globo acabou enfrentando alguns 

problemas, por causa da previsão da destinação das verbas publicitárias e pelas agências. A 
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inauguração acabou ocorrendo apenas em abril do ano seguinte. 

No dia 29 de dezembro de 1964 ocorreu mais uma remessa de dólares. Dessa vez, 

foram US$ 166.389,45, equivalente a Cr$ 303.660,563. Com essa remessa, totalizavam-se 

quase 2 milhões de dólares, em dois anos e cinco meses de vigência dos contratos Globo e 

Time-Life. Todavia a grande aceleração das remessas viria com a entrada da emissora em 

operação, em 1965. 

No fim de 1964, registra-se ainda uma carta enviada por Lacerda a Castelo Branco, 

criticando os rumos da política econômica do governo que derrubara Goulart. Na carta, entre 

outros assuntos, Lacerda toca diretamente no problema das ligações entre a Globo e a Time-

Life. O presidente da república, em resposta à carta de Lacerda, fez a seguinte promessa, 

referindo-se ao caso da Globo: “Aquilo em que V. Exa. vê escândalo, será devidamente 

apurado”. Lacerda revelou que, além da carta, a denúncia também foi transmitida verbalmente 

(HERZ, 1991).  

Em 1965, em Nova York, a Globo e o grupo Time-Life assinaram um novo contrato, 

que substituiu o contrato principal. Em carta, o grupo americano afirmou que o contrato tido 

primeiramente como principal havia sido abandonado e que nunca entraria em vigor. Ambos 

já tinham percebido a proximidade de dificuldades políticas à manutenção do vínculo entre si, 

pois no fim de 1964 começaram a pipocar denúncias das irregularidades praticadas pela 

Globo.  

Tal foi a pressa de acelerar as novas condições contratuais que a própria Globo chegou 

a arrendar um terreno que ainda lhe pertencia, conforme Herz (1991, p. 128):  

 

E tal foi a pressa – diz João Calmon – que se celebrou o contrato de arrendamento 

com uma propriedade que, até então, pertencia a própria TV Globo. Esta, somente 

26 dias depois, ou seja, em 11 de fevereiro de 1965, outorgaria a escritura de cessão 

de direitos e promessa de compra do terreno da Rua Von Martius e respectiva 

benfeitoria. Por incrível que pareça, a TV Globo o arrendou de Time-Life um imóvel 

que, na época do arrendamento, possuía de pleno direito.  

 

Após novas regras e anulado o contrato principal, o senhor Roberto Marinho enviou 

uma carta relatando a situação ao marechal Castelo Branco e ao general Geisel, chefe da Casa 

Militar (futuro presidente da república), ao chefe do Serviço Nacional de Informações, 

general Golbery do Couto e Silva, e ao presidente do Conselho Nacional de 

Telecomunicações (Contel), almirante Beltrão Frederico. 

Quase um mês depois de assinado o contrato em que a TV Globo alugou, ou arrendou, 

como prefere o próprio Roberto Marinho, para a Time-Life o prédio da Rua Von Martius, a 
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emissora tratou de proceder a venda do prédio. Isso porque a Globo alugou da Time-Life um 

prédio que ainda pertencia a Globo. A situação só foi regularizada no dia 11 de fevereiro de 

1965, de acordo com a escritura lavrada nas notas do tabelião do II Ofício de Notas, livro 

1.478, fls. 42 e seguintes. Valor da venda: Cr$ 998.554.000 (HERZ, 1991, p. 133).  

No dia 12 de fevereiro de 1966, quase um ano depois desse registro, os jornais O 

Estado de S. Paulo e o Jornal da Tarde noticiavam que “as folhas em que foram lavradas essa 

escritura tinham sido arrancadas do livro de registro e que foi instaurado inquérito a respeito” 

(HERZ, 1991, p. 133). De fato, no dia 9 de fevereiro de 1966, o desembargador corregedor 

Frutuoso de Aragão Bulcão, mediante a Portaria n.º 487, de 9 de fevereiro de 1965, 

determinou a instauração de inquérito administrativo para apurar responsabilidades pela 

subtração das folhas “onde se achavam lavradas as escrituras, entre partes, TV Globo e Time-

Life” (HERZ, 1991, p. 133). Essa determinação foi publicada na página n.º 1.773 do Diário 

Oficial, Parte III, Poder Judiciário, na edição de 14 de fevereiro de 1965.  

Desse modo, as ações cinematográficas, como a invasão de um cartório, contribuíram 

para encobrir de mais mistério as ligações entre a Globo e o grupo Time-Life, no momento 

em que interessava à Globo o maior sigilo sobre suas operações.  

Assim, segundo Herz (1991), depois de operar experimentalmente por um mês e meio, 

no dia 28 de abril de 1965, por fim foi ao ar oficialmente a TV Globo, Canal 4, do Rio de 

Janeiro, com 13 horas de programação diária. Pouco mais de um mês depois, os dólares 

recomeçariam a chegar. No dia 3 de junho de 1965, o grupo Time-Life fez uma remessa de 

US$ 400 mil, o equivalente a Cr$ 730 milhões, pelo câmbio da época. Com essa remessa, 

desde julho de 1962, a Time-Life já havia enviado mais de US$ 2,38 milhões à TV Globo, 

verba que chegaria a mais de US$ 6 milhões. 

Assim, entre inúmeras denúncias feitas por homens públicos, pelo Ministério da 

Justiça e por outros órgãos reguladores e com vários escândalos políticos e de legislações, 

mesmo sofrendo CPI, surgiu a TV Globo de Televisão.   

 

1.1.2 Formação do monopólio da Globo e a sua atuação nas últimas décadas 

 

Tudo isso significa, simplesmente, que o imperialismo controla a informação na 

área em que exerce o seu domínio. 

Sodré (apud COUTINHO, 2015, p. 23) 

 

O Grupo Globo, como vimos, é o maior grupo de mídia do país. As suas plataformas 
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de comunicação, por meio de seus veículos televisivos, jornalísticos e de radiodifusão, 

dispõem de grande influência entre todos os brasileiros. Não por mera coincidência esses 

mesmos brasileiros têm nessa instituição a principal fonte de lazer, divertimento e informação 

sobre o país e o mundo. 

O jornal O Globo (fundado em 1925 por Roberto Marinho), a Rádio Globo (de 1944) e 

mais tarde a TV Globo (de 1962) – embora ainda nos anos 1940 a Globo já demonstrasse 

interesse em obter um canal de televisão e concessões para esse fim – atuaram intensamente 

na campanha contra o governo João Goulart e as entidades de esquerda de modo geral.  

Assim, derrubou-se o presidente João Goulart, por uma ação política e militar na qual 

a Globo desempenhou papel importante. Ela atuou ativamente no golpe de 1964, enaltecendo 

os militares e afirmando que as Forças Armadas estavam garantindo a democracia no Brasil, e 

durante todo o período ditatorial brasileiro (ARÊAS, 2015). 

Nesse sentido, a ditadura militar teve nas Organizações Globo um aliado, que 

sistematicamente ignorava a relação da realidade política do Brasil e dizia que o regime era 

democrático, quando o que acontecia era o oposto: ele se tornava essencialmente um forte 

regime ditatorial.  

Porém, cabe aqui salientar que, antes mesmo de 1964, como já dito, havia um grande 

alinhamento não só com as lideranças políticas da época, mas também entre as empresas 

estrangeiras, que obtinham destaques na economia brasileira, e, juntamente com as 

Organizações Globo e os militares, essa relação aprofundou-se com a ditadura militar.  

Logo, o regime militar, o alinhamento de grande parte dos políticos e a elite da 

sociedade com o capital das grandes empresas estrangeiras fizeram com que as Organizações 

Globo, de Roberto Marinho, se favorecessem a constituir-se no maior conglomerado de mídia 

brasileiro. 

Como afirma Coutinho (2015, p. 28 apud ARÊAS, 2015): 

 

No Brasil, essa integração entre Estado e monopólio das comunicações se acentua 

após o Golpe de 1964, mas é algo que se esboça como linha programática a partir da 

segunda metade da década de 1950 com a abertura da economia brasileira ao capital 

estrangeiro. Data dessa época o esforço – hegemonizado pelos empresários dos 

meios de comunicação – de se regulamentar as telecomunicações e a radiodifusão no 

Brasil. 

 

Nesse contexto, a estratégia ficou mais evidente, hegemonicamente falando, não só na 

sua indução, na direção e no domínio das ideias, mas em outra, propriamente ideológica, que 

tem a ver com a capacidade dessa classe capitalista de difundir sua visão de mundo ao 



53 

 

conjunto da sociedade.  

Gramsci (1999) percebeu que, nas sociedades ocidentais capitalistas desenvolvidas, a 

dominação coercitiva é complementada por relações de direção político-ideológica que 

ocorrem no interior da sociedade civil. Segundo o autor, isso se dá por meio dos aparelhos 

privados de hegemonia – imprensa, escola, Igreja, partido, sindicato etc. Os grupos 

dominantes tornam-se dirigentes, isto é, exercem sua hegemonia sobre o conjunto da 

sociedade, assegurando o consenso ativo dos dominados. Conforme Netto (2008, p. 10): 

 

A sociedade civil, essa esfera de poder que surge com as revoluções liberais, 

aparece, assim, como uma estrutura muito complexa e resistente, capaz de dar 

sustentação ao Estado burguês em momentos de crise, absorvendo e amortecendo as 

“irrupções catastróficas” tanto do elemento político (contestações, pressões, 

revoltas) quanto do elemento econômico imediato (crises, depressões, etc.). As 

classes subalternas, para conquistar o poder, deverão ser capazes de criar e difundir 

sua própria visão de mundo – as formas de consciência adequadas ao 

desenvolvimento de um novo modo de produção. Será necessário travar uma batalha 

pelas ideias, pela cultura no âmbito da sociedade civil. Ocorre que esta esfera se 

encontra hegemonizada pela burguesia, que tem o controle dos mais eficazes 

aparelhos de hegemonia. Ocupando um lugar de destaque na sociedade civil, a 

imprensa é, até o surgimento do rádio, a mais importante daquelas trincheiras e 

fortificações ideológicas que protegem o aparelho de Estado do impacto das crises 

político-econômicas nas sociedades modernas. A despeito da enorme insatisfação 

existente na sociedade capitalista, os impressos e os demais instrumentos burgueses 

de persuasão garantem as relações de produção e propriedade, criando e recriando o 

consenso necessário à dominação do capital. Compreendemos, portanto, que a 

eficácia da imprensa burguesa como instrumento de hegemonia se deve, 

fundamentalmente, ao fato de ela criar e veicular uma visão de mundo reificada, 

oferecendo ao leitor, por meio de estereótipos, mitos, faits divers, uma representação 

sensacionalista, fragmentária e descontextualizada do real histórico.  

 

O autor deixa claro, e fundamentado no alinhamento de Gramsci, que há uma batalha 

pelas ideias por meio da cultura, representada pela burguesia de forma hegemônica na 

sociedade civil e que a imprensa é um aparelho importante de fortificações ideológicas dessas 

ideias, que protegem o aparelho de Estado do impacto das crises político-econômicas nas 

sociedades modernas, que é o que o presente trabalho demonstra.  

Para Coutinho (2015, p. 28): 

 

A face repressiva dessa política cultural vigente após 64 e, em particular, no período 

posterior a 68, atuou no sentido de “quebrar a autonomia da sociedade civil e de 

reprimir o seu pluralismo” (Coutinho, 1980a, pp.84-85). Tão ou mais importante, 

contudo, foi o grande estímulo emprestado pela ditadura à expansão e consolidação 

de uma poderosa indústria cultural. Com essa política, não se tratava de quebrar a 

autonomia, mas de sequestrar a sociedade civil no momento mesmo em que o 

desenvolvimento capitalista gerava os pressupostos objetivos para o seu 

fortalecimento; não se pretendia calar simplesmente as massas, mas distorcer a sua 

fala, organizar a sua cultura num sentido conveniente aos grupos hegemônicos. O 

estímulo do Estado à indústria da cultura se revelaria, a longo prazo, uma estratégia 
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mais eficaz do que a repressão, uma vez que criou instrumentos de poder que 

sobreviveram à ditadura. Hoje, a censura prévia foi relaxada, mas o poder da mídia, 

como um entulho da ditadura, permanece avassalador. A despeito da enorme 

insatisfação existente na sociedade, das periódicas crises financeiras que afetam a 

população, é a mídia eletrônica o principal responsável pela manutenção e 

estabilidade do Estado, garantindo as relações de produção e propriedade, criando e 

recriando, junto às massas humanas, o consenso necessário à dominação do capital. 

 

Coutinho (2009, p. 69) usa a analogia yellow press (imprensa marrom)6 para 

demonstrar a estratégia da mídia para a organização da cultura coisificada das massas e 

afiança que “poucos métodos têm se revelado tão eficientes”: 

 

No último quarto do século XIX, jornais com estes métodos penetram nas grandes 

massas, atingindo tiragens de um milhão de exemplares. Era evidente sua estratégia 

hegemônica: contemplar determinadas aspirações dos grupos subalternos, de 

maneira a mantê-los mais firmemente sob controle; dar-lhes voz, cuidando, 

evidentemente, para que essa voz ecoasse a estrutura reificada da consciência social. 

Ao incorporar a fala das massas à cultura hegemônica, jornais como o The World, de 

Pulitzer, interpelavam-nas como sujeito, mas, no mesmo movimento, coisificavam-

nas, reduziam-nas a objeto. Este tem sido o papel da chamada grande imprensa: criar 

sujeitos passivos, modelar sua opinião, chamá-los a legitimar acordos políticos, mas, 

ao mesmo tempo, impedi-los de participar de decisões efetivas (COUTINHO, 2009, 

p. 69). 

 

O mesmo autor escreve:  

 

Aponta-se, nesse sentido, uma identidade entre os processos de hegemonia e 

reificação. A liderança intelectual e moral burguesa tem sido um processo cuja força 

reside, precisamente, na sua capacidade de mistificação e coisificação das 

consciências. Para obter o consenso ativo dos dominados, de maneira a incorporá-los 

ao seu projeto de dominação, os grupos dirigentes fazem suas certas tendências e 

aspirações das massas, despolitizando-as porém; assimilam as falas populares, 

esvaziando-as de sua historicidade; apropriam-se de seus signos petrificando-os, 

integrando-os ao sistema de valores da cultura dominante. Pode-se dizer, portanto, 

que a coisificação da consciência das classes subalternas é o processo 

característico da hegemonia burguesa. Podemos concluir, na esteira das reflexões 

de Mészáros sobre a ideologia, que o imenso poder dos impressos na era industrial 

clássica não decorre apenas da esmagadora força material e do correspondente 

arsenal político-cultural à disposição dos grupos dominantes. O poder da hegemonia 

burguesa, do qual a imprensa foi talvez o principal instrumento (COUTINHO, 2009, 

p. 69, grifo do original).  

 

Continua Coutinho (2009, p. 70):  

 

                                                 
6 “O termo yellow journalism torna-se sinônimo de imprensa sensacionalista em virtude da cor amarela dos 

quadrinhos de The Yellow Kid (“O Garoto Amarelo”), personagem da pioneira história em quadrinhos impressa 

em cores. A tira, desenhada pelo artista Richard Felton Outcault, teve sua estreia no jornal The World, de Joseph 

Pulitzer, em 1895, e, pouco depois foi para o New York Journal American, de William Randolph Hearst, o 

magnata da imprensa norte-americana, no qual Orson Welles se inspira para criar o Cidadão Kane” 

(COUTINHO, 2014, p. 69). 
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De resto, cumpre ressaltar que, embora sem a mesma força e o mesmo tipo de apelo 

que a imprensa das elites, os impressos foram – e continuam sendo – utilizados 

pelos grupos subalternos na luta pela cultura, como forma de criação e expressão de 

uma visão de mundo contra-hegemônica. Esta imprensa alternativa, ainda que não 

disponha da “vantagem da mistificação”, conta com a “arma da crítica”, com o 

esforço de “desnaturalização”, de historização daquilo que se impõe, 

ideologicamente, como uma verdade eterna. Opondo-se às ideias e valores da cultura 

do dinheiro, este instrumento de contra-hegemonia expressa, certamente, uma 

contratendência aos fenômenos da reificação. 

 

Diante do exposto, tendo a necessidade de pensar uma contra-hegemonia, à qual 

Gramsci dedicou grande parte dos seus estudos, e vendo que a mídia ocupa lugar de destaque 

na sociedade civil, pela criação e difusão de determinada concepção de mundo e, 

seguramente, pela relação de poder, verifica-se que a mídia passa a ser a mais importante 

daquelas variáveis de aparelhos de hegemonia que Gramsci menciona, que acabam 

protegendo o aparelho de Estado dos impactos das crises político-econômicas. Exige-se 

assim, nessa sociedade civil, espírito de cisão, de resistência, de luta, criando fortificações 

contra essa hegemonia. 

 

1.1.3 Como se constrói hegemonia (novela, futebol e jornalismo) 

 

“Se toda a imprensa diz que não houve golpe por que te dariam espaço para falar 

dele?” Pergunta o amigo do cais. E finaliza: “Não vai ter resenha, não vai ter 

chamada, não vai ter conversa com o Bial”. 

Pena (2017, p. 129) 

 

Houve um golpe parlamentar no Brasil. Essa afirmação é baseada em argumentos 

sólidos que são demonstrados neste trabalho, que podem e devem ser contestados, mas a 

pergunta que não quer calar é: Onde está o espaço de discussão dessa conversa na mídia do 

Grupo Globo?  

O público merecia receber as informações abertamente sem eufemismos midiáticos. O 

que devemos dizer ao amigo do cais? Haverá conversa? Haverá embate? Haverá discussão?  

O que não dá para aceitar é a mídia do Grupo Globo dar espaço ao senador Jucá ou a 

Temer para justificar que Dilma caiu pelo “conjunto da obra”, e não pelas supostas pedaladas 

fiscais, que na verdade eram rotina dos últimos presidentes do Brasil. No entanto, no caso de 

Dilma, foi politicamente classificado como crime. Mesmo assim, como se esse último 

argumento também fosse um justo motivo de impedimento.  

Pior, essa postura midiática continua e atua mais uma vez em um momento delicado 

do país, em que deveríamos discutir reformas importantes, como a trabalhista e a da 
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previdência, e não há espaço de discussão ou contraponto; há simplesmente uma 

determinação pelos representantes do povo (congresso e senado), em alinhamento com a elite 

(representantes do capital). 

Estão fazendo, novamente, o “bater o bumbo”. Assim, devemos resolver o problema 

do país, partirmos para a solução da catarse do país, que é a previdência. Claro, não haverá 

conversa com o Bial sobre a educação do Brasil, sobre uma boa universidade pública e suas 

verbas cortadas em mais de 30%, perdão, conforme o governo, “contingenciadas”, nem 

Saúde, com hospitais dignos, ou uma boa segurança pública, ou sequer uma boa estrutura e 

logística por causa do déficit que a previdência causa. Será?  

No mínimo, deveria haver espaços midiáticos e comentaristas com opiniões 

divergentes em todos os programas jornalísticos no país. Por que não há? Por que a 

unanimidade? Goulart (2014, p. 195) expõe: 

 

A história passou a ser aquilo que aparece nos meios de comunicação de massa. São 

eles que detêm o poder de dar relevância aos acontecimentos e de elevá-los à 

condição de históricos. O que passa ao largo da mídia é considerado, pelo conjunto 

da sociedade, como sem importância. 

 

Percebe-se que há um instrumento ideológico, por meio do protagonismo midiático, 

com significativa relevância político-cultural, perfeitamente alinhado com os atores de uma 

sociedade civil dominante, e a própria mídia alinhada com essas organizações vem 

trabalhando ativamente em um discurso jornalístico hegemônico. 

Para Coutinho (2014, p. 41), “hegemonia pode ser definida como a capacidade de um 

grupo social determinar o sentido da realidade, exercer sua liderança intelectual e moral sobre 

o conjunto da sociedade”. O autor afirma que a luta pela hegemonia da organização e 

sistematização das formas culturais advém da própria linguagem que expressa tais 

representações e conteúdos da articulação de valores e significações que ocorrem para a 

direção político-ideológica dos indivíduos nas suas ideias e de forma dialética.  

Nesse alinhamento, o pensador italiano Antonio Gramsci se empenhou em 

compreender a importância dessas relações dentro da sociedade burguesa no estudo da 

linguagem e das línguas, não de forma gramatical, mas de caráter despreconceituoso e 

sobretudo de forma ideológico-histórica.  

Dando um tratamento de concepção e expressão de mundo, conforme Gramsci (apud 

COUTINHO 2014, p. 41), toda a língua, diz ele, é “um conjunto de noções e de conceitos 



57 

 

determinados” e não simplesmente uma “veste que sirva indiferentemente como forma a 

qualquer conteúdo”; as formas históricas são portadoras de conteúdos históricos.  

Conforme Gramsci (1999 apud COUTINHO, 2014), “linguagem significa também 

cultura e filosofia”. Como tal, deve ser compreendida como um campo de força ideológica 

onde entram em disputa interesses de diferentes grupos sociais. 

Basta pensar nos provérbios populares de diferentes épocas e culturas que constituem 

a consciência e a moral da vida por meio das suas falas, daí o entendimento das narrativas 

midiáticas, literárias, religiosas e jornalísticas “como falas que constroem, a partir de traços 

que testemunham o passado, historicidades convenientes às perspectivas de diferentes grupos 

sociais” (COUTINHO, 2014, p. 41-42). 

Posto que a linguagem é um dado social que estrutura a consciência, cabe indagar 

sobre as narrativas e as formas de comunicação predominantes na consciência popular 

contemporânea, considerando a mídia jornalística, televisiva, eletrônica da nossa sociedade 

civil.  

Faremos como Coutinho (2014, p. 43): 

 

Partiremos da hipótese que o tipo histórico de conformismo do qual fazemos parte, 

hoje, não pode ser compreendido sem uma análise do modo como os modernos 

meios da comunicação reelaboram os signos do passado, se apropriam de formas e 

linguagem populares, reinterpretam a tradição.  

 

Assim, a consciência popular é expressa entre traços da cultura oral e da letrada, com 

os valores criados e recriados pelos meios de comunicação eletrônica; os clichês e bordões 

televisivos reproduzidos nas novelas, programas humorísticos e esportivos são as máximas de 

uma sentença moral popular moderna. Expressões como “eu gosto de levar vantagem em 

tudo, certo?” ou “eu odeio pobre” estruturam a sua maneira de pensar, em vez de permitir a 

apreensão crítica da realidade. Como o autor coloca, “o chavão televisivo tem como função 

impedir a apresentação crítica da realidade” (COUTINHO, 2014, p. 44). 

Freire (apud COUTINHO, 2014, p. 195) assevera: “esgotada a palavra de sua 

dimensão de ação, sacrificada a reflexão, a palavra se transforma em palavreria, verbalismo, 

blá blá blá”. Freire (apud COUTINHO, 2014, p. 44) diz: “Da expressão coisificada não se 

pode esperar a denúncia do mundo”. Nesse sentido, a “pedagogia do oprimido” envolve uma 

reflexão crítica sobre os “slogans dos opressores”. Os homens, livres das formas de 

consciência que os escravizam, sentem-se “sujeitos do seu pensar”, e mesmo as lideranças 

revolucionárias não podem levar o povo verdades estabelecidas sob a forma de clichês. 
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O conhecimento deve ser buscado dialogicamente com o próprio povo, reconhecido 

como sujeito da educação. “Obstaculizar a comunicação é transformá-los [os homens] em 

quase ‘coisa’ e isso é tarefa e objetivo dos opressores, não são dos revolucionários” (FREIRE 

apud COUTINHO, 2014, p. 145). Coutinho expõe (2014, p. 44-45). 

 

“Bem, amigos da Rede Globo...”, diz o locutor Galvão Bueno sempre que inicia a 

transmissão de um jogo. Sua fala incorpora o jeito cordial do homem comum. 

Valendo-se dessa linguagem coloquial popular, Galvão nos interpela como 

“amigos”"; não somente como amigos seus, mas como amigos da Rede Globo. 

Galvão nos informa que a relação da Rede Globo com os telespectadores é uma 

relação de amizade, de camaradagem. E ao longo de toda a transmissão não há nada 

no tom de sua narrativa que indique a verdadeira natureza da relação entre a Globo e 

seus “amigos”. Não se trata, aqui, de analisar o papel histórico da Rede Globo na 

sociedade brasileira. Limitemo-nos a observar que a emissora, financiada pelo grupo 

norte-americano Time-Life no momento em que se articulava a ditadura civil-militar 

no Brasil, não tem agido desde então como uma amiga da classe trabalhadora. Veja-

se o tratamento que ela tem dado aos movimentos sociais brasileiros, defendendo, 

invariavelmente, os interesses das elites nacionais e internacionais. Mas, como diz o 

ditado, “amigos, amigos, negócios à parte”. 

Os negócios da Globo não a impedem de gastar o precioso tempo de sua 

programação (“Tempo é dinheiro”, lembre-se) com vinhetas que enfatizam sua 

grande empatia com as massas. Nos anos 1990, os amigos da Rede Globo ouviam 

exaustivamente o slogan: “Globo e você: tudo a ver”. Também nas partidas de 

futebol, toda vez que um jogador chutava a gol e a bola não entrava, era o próprio 

Galvão quem lembrava ao telespectador: “Globo e você: tudo a ver”. Porque o 

locutor dizia isso precisamente no momento em que a bola saía pela linha de fundo é 

uma questão que deixo em aberto para os semiólogos. Mas, chamo a atenção para a 

genialidade perversa da frase. 

 

O autor deixa claro que em um primeiro momento “Globo e você: tudo a ver” 

demonstra que eu e a Globo temos uma grande afinidade, os mesmos interesses – somos 

amigos, pois a Globo fala a minha linguagem, somos iguais, temos uma identidade. 

 

A expressão “tudo a ver” nos sugere que tudo o que há para ser visto pode ser visto 

na tela da Globo. O que não passa na Globo, portanto, não é algo a ser visto: é como 

se não existisse. O slogan sugere ainda que tudo a ser visto é a relação de identidade 

entre a “Globo e você”, a relação de amizade da Globo com o povo brasileiro. 

Qualquer outra identidade – a de classe, ser exemplo – não é algo a ser visto, não faz 

parte da realidade representável. Outro dos slogans globais que marcaram época bate 

na mesma tecla: “O que pinta de novo pinta na tela da Globo”. É preciso dizer que, 

ao contrário do que sugere a frase, o “novo” aqui não se refere ao real histórico, ao 

que acontece de novo na sociedade (esse novo não pinta na Globo), mas às 

novidades da emissora: novas atrações, novos rostos, novos efeitos, novos clichês, 

novas formas para um velho conteúdo. As velhas ideias da dominação se vestem 

com roupas sempre novas, buscando para si uma aparência atraente. Parafraseando 

Marx, poderíamos dizer que, longe de ser a sociedade que conquista para si um novo 

conteúdo, é a mídia que sob esse disfarce cria imagens e reforça sentimentos como 

pane de sua estratégia de controle sobre a sociedade (COUTINHO, 2014, p. 45). 

 

A mídia, como o autor expressa, sob disfarce, cria imagens, slogans, bordões, reforça 

sentimentos, cria a consciência popular, que é expressa entre traços da cultura, e acima de 
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tudo a cultura oral e letrada, com os valores criados e recriados pelos meios de comunicação 

eletrônica.  

Por meio da cultura, na sua estratégia de controle sobre a sociedade, precisa vender, 

acaba sendo o meio mais eficaz de propagação ideológica. Nesse alinhamento, já havia uma 

preocupação na Escola de Frankfurt, na década de 1940, principalmente Horkheimer e 

Adorno, em orientar e relacionar teoricamente a questão econômica e política com a questão 

cultural, denominando, então, de “indústria cultural”.  

Tal movimento questionava o processo de industrialização da cultura; toda essa 

compreensão afirmava que a mídia passa a ser um veículo de transmissão de uma ideologia 

das elites, a cultura passa a ser transformada em mercadoria. Então, os meios da comunicação 

a serviço da ideologia de grupos econômicos mais fortes, sem dúvida, exercem dominação 

pela manutenção desse status quo.  

Foram Adorno e Horkheimer (1985) e Habermas (1989) quem conceituaram a 

expressão “indústria cultural”: meio de produção da cultura transformando-se em mercadoria, 

passando a convergir nos rumos de uma economia em seu processo de inserção dentro do 

capitalismo. 

Portanto, a cultura, está relacionada aos meios de comunicação de massa, é produzida 

de forma padronizada e intencional, justamente como meio de alienação, dominação e 

manutenção das classes sociais. 

Diante do contexto aqui exposto, a comunicação massiva não é apenas uma instância 

dominadora, e sim um produto cultural que se alimenta de outras culturas. Os produtos 

midiáticos informam, atendem a uma demanda social, provêm cultura e o lazer, refletem e 

criam uma relação de interdependência.  

Ter o domínio dos meios de comunicação de massa torna-se a mais efetiva fórmula de 

impor à sociedade valores, crenças e determinações. Essa imposição muitas vezes não se dá 

de forma direta, mas está disfarçada naquilo que o receptor assimila e filtra a mensagem 

midiática, a partir de seu repertório cultural, buscando sentidos convergentes com as suas 

experiências de vida (MARTÍN-BARBERO, 2003). 

A mídia, por meios das suas mensagens, expõe uma versão da realidade a partir da 

qual se propõe a necessidade de manter a sociedade nas condições que essas informações 

aparecem, como se a realidade fosse assim mesmo e houvesse absoluta neutralidade na sua 

apresentação.   

Conforme Coutinho, Freire Filho e Paiva (2014, p. 7), a mídia é um instrumento ou 
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espaço de poder  

 

com relevante papel, por exemplo, na disputa pela hegemonia, na promoção de 

ideais identitários, na regulação de comportamentos, na administração da memória, 

na constituição da opinião pública e na formulação de agenciamentos democráticos. 

A mídia é conceituada aqui, em suma, como um dispositivo capaz de influenciar 

significativamente, das formas mais diversificadas, a vida cotidiana e a atuação 

política dos indivíduos – a maneira como agem, sentem, desejam lembram, 

convivem e resistem. As divergências (menos ou mais profundas) na ênfase e na 

perspectiva das análises estão atreladas, essencialmente, ao modo como são 

concebidas as relações de poder no interior da sociedade.  

 

A mídia induz na seleção e a forma de reflexão dos acontecimentos sociais, atribui 

sentido muito bem afinado com os interesses das classes dominantes da sociedade, alinhados 

com o capital, ou seja, o fato lido e visto por interesses específicos dessas classes. Atualmente 

a chamada “grande mídia” continua operando dessa maneira, além de reproduzir a ideologia 

política do Estado e da ideologia dominante, que é subordinada à lógica do mercado.  

Como exemplo, basta perceber que o “bater do bumbo” da mídia na solução das 

nossas mazelas sociais insiste na “necessidade de uma reforma urgente da previdência social”. 

Mas ela não informa detalhadamente como isso funciona, como se dá o esse processo ou quem 

são os grandes devedores e os respectivos valores da previdência. A mídia oculta de forma 

deliberada e tendenciosa aspectos da realidade que poderiam permitir um juízo melhor, mais 

completo e não dirigido em relação aos fatos em questão.  

Para a nossa surpresa, os principais devedores da previdência são grandes grupos da 

elite brasileira. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional estima a dívida previdenciária 

dessas empresas em R$ 432,9 bilhões (nominais), com uma taxa de crescimento de 15% ao 

ano. Citam-se alguns desses devedores: JBS S/A – 2.395 milhões; Caixa Econômica Federal – 

589,3 milhões; Banco Bradesco S.A. – 575 milhões; Gazeta Mercantil S/A – 491,6 milhões; 

Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos – 376 milhões; TV Manchete – 340,2 milhões; 

Vale S.A. – 308,5 milhões; Jornal do Brasil – 277,6 milhões; Banco Santander Brasil S/A – 

218,4 milhões; Banco do Brasil S.A. – 209,9 milhões; Itaú S.A. – 111,8 milhões 

(MINISTÉRIO DA ECONOMIA, 2019).  

Em relação a uma parte da dívida das Organizações Globo, só no que se diz a direitos 

de transmissão da Copa do Mundo de 2002, em impostos sonegados chega a R$ 358 milhões. 

Em 29 páginas o auditor da Receita conclui que foram sonegados impostos tendo como base o 

montante de R$ 732,5 milhões. O Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) e as 

multas concernentes a nove operações, feitas entre maio e junho de 2002, correspondem ao 



61 

 

valor de R$ 358 milhões. O funcionário da Receita apurou que a Globo usou nada menos que 

11 empresas em paraísos fiscais no exterior para “disfarçar” a compra dos direitos da 

transmissão da Copa em participações em companhias estrangeiras.  

A operação foi qualificada pelo auditor como “de intrincada engenharia” (DÍVIDA..., 

s.d.). 

Mas, claro, isso não saiu no Jornal Nacional nem no Fantástico, muito menos houve ou 

haverá conversa com Bial. A Globo Comunicação e Participações adquiriu os direitos de 

transmissão da Copa do Mundo de Futebol de 2002. Porém a Globo pagou essa dívida! No 

entanto alegou que, em 2013, vazou nas redes sociais um processo da Receita Federal que 

questionava se o trâmite tributário adotado pela empresa havia sido legal. Surgiram então 

notícias e comentários indicando que a empresa teria cometido sonegação de impostos. Por 

várias razões, é um equívoco tratar o caso como sonegação de impostos, conforme explica o 

site Globo.com (GRUPO..., 2015). 

Enfim, a mídia, na história da sociedade brasileira, tem servido aos interesses políticos 

e econômicos, como demonstrado, e como aparelho ideológico do Estado nos períodos 

ditatoriais do Brasil que tiveram sua sustentação e sua divulgação pelos meios de 

comunicação de massa.  

Ninguém tem dúvida sobre o papel infame da mídia na ditadura militar, seus ataques 

sistemáticos aos movimentos sociais, suas funções ideológicas e mantenedoras da ordem 

burguesa na sociedade brasileira, legitimando a exploração, a miséria, a desigualdade social, 

oriunda da sociedade de classes. 

Ao traçar um paralelo temporal dos principais veículos de comunicação de nosso país 

(redes de televisão, portais, jornais e revistas de grande circulação nacional), sempre tiveram 

uma relação de destaque com as elites privadas e os interesses do capital financeiro, incluindo 

a sua relação com o grande esforço de manter o Estado sob seu domínio.  

O mercado, o Estado e a sociedade civil, que Habermas conceitua como modelo 

tripartite, são três núcleos institucionais distintos e, ainda que se relacionem e sejam 

interindependentes, têm interesses específicos. No entrelaçamento entre esses núcleos, 

vislumbra a mídia, como um meio ideológico e articulador. Não deixa de ser uma poderosa 

arma manipulada por poderosos agentes do capital, do Estado e do mercado.  

Diante de todo e qualquer “estorvo” que venha em percurso desordenar tal processo, a 

mídia tem a função desarticuladora e ideológica ante a sociedade. Qualquer manifestação 

social, desde que não represente uma ameaça que desencadeie a forma de sociedade modelada 
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pela elite social, a mídia faz por tornar-se fato de interesse social. 

A concentração dos veículos de comunicação nas mãos de poucos grupos, ainda que 

nacionais, é a marca da história da mídia no Brasil. Assim, a influência da mídia na vida das 

pessoas e nos rumos da sociedade é inegável, já que ela não é neutra, e sim carregada de 

intencionalidade.  

A mídia tem como função ideológica relatar a realidade imediata, mas, em virtude de 

interesses do mercado ou interesses políticos em que os proprietários dessa mídia estão 

inseridos, os fatos, principalmente em relação às iniciativas, aos movimentos sociais, são 

recriados, fazendo com que a sociedade os identifique como falsos sujeitos sociais. 

Uma mídia que não discute, apenas informa, implicitamente entrega-se à segregação 

social, à violência moral e à falta de dignidade. Fica explícita a total influência que os meios 

de comunicação exercem sobre os comportamentos e decisões da sociedade.  

É necessário questionar tudo e qualquer fato por ela abordado, buscando, portanto, 

obter informações e conclusões mais coerentes sobre o assunto proposto.  

Criam-se falsas representações da realidade identificando-se com o discurso burguês, 

retratando a história, sem questioná-la. Essa mídia que articula e defende os interesses das 

elites é a mesma que criminaliza os movimentos sociais, as ONGs e as entidades da sociedade 

civil que historicamente lutam pela democracia e pela melhoria de vida dos cidadãos 

brasileiros, sobretudo os mais excluídos. 

Para tanto, a mídia massificadora cria uma relação desigual na sociedade. 

Desigualdade notória entre os que produzem conteúdo de comunicação e aqueles que apenas 

recebem. A mídia impõe padrões de uns sobre os outros e trata as pessoas como meros 

consumidores, e não como cidadãos plenos de direitos. 
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2 CONSTRUÇÃO DA HEGEMONIA NO GOLPE DE 1964: TEMPOS DE 

CHUMBO 

2.1 BREVE CONTEXTO HISTÓRICO: O GOLPE DE 1964, OU OS TEMPOS DE 

CHUMBO 

 

A arte é sempre um ambiente que te faz pensar. E é por 

isso que agora, no Brasil, há uma grande campanha 

contra a arte e a cultura. Contra o pensamento crítico, 

contra os livros. E se você estudar a história dos 

governos fascistas pelo mundo, verá que esses são os 

primeiros sinais, que isso é o vento que antecede a 

tempestade e a mudança semântica, que também 

acontece agora no Brasil. Ou seja, as pessoas começam 

a falar: “Ah, não foi o “Golpe de 1964”, foi o 

“Movimento de 1964”. Ou: “A ditadura não foi tão 

severa no Brasil, foi mais branda do que no Chile e na 

Argentina”. Esse tipo de porcaria... Acredito que é 

difícil afastar o Brasil disso agora, já que temos um 

governo de extrema-direita...  

Wagner Moura (in GHETTI, 2019) 

 

Jânio Quadros venceu as eleições para presidente do Brasil em 3 de outubro de 1960, 

com 48% dos votos. Ele era o candidato do Partido Trabalhista Nacional (PTN) e tinha apoio 

da União Democrática Nacional (UDN), a segunda maior bancada do Congresso Nacional. 

Henrique Teixeira Lott, seu opositor, ficou com 28% dos votos.  

Na eleição compareceram 12,5 milhões de eleitores às urnas e houve, pela primeira 

vez no país, o emprego da televisão como veículo de propaganda.  

Quadros foi eleito juntamente com João Goulart (Jango), candidato a vice-presidente, 

que era apoiado pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). Ambos compuseram uma disputa 

histórica. Isso foi possível porque, na época, o eleitor podia votar no candidato a presidente de 

uma chapa e no candidato a vice de outra. 

Daí se originou o movimento Jan-Jan, apoiando os nomes de Jânio e Jango.  

João Goulart, o vice, era um pecuarista gaúcho e homem de muitas posses que entrou 

na política pelas mãos de Getúlio Vargas. Chegou a ser ministro do Trabalho daquele 

governo, em 1953-1954. Seus projetos estavam alinhados com os meios operários e 

expressavam nítido avanço e desenvolvimento ao partido que o representava, o PTB, de forte 

rejeição entre grupos conservadores, tanto de civis como de militares.  

Jânio Quadros, que em sua campanha criticava fortemente a corrupção do governo, 

não tinha um programa próprio definido e de certa forma desprezava os partidos políticos, 

mas atraía o povo como uma figura muito popularesca.  
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“Varrer a corrupção” era o seu slogan, que fez da vassoura seu símbolo, reunindo as 

esperanças da elite e do setor de classe média, que se via atingida pelo até então presidente 

Juscelino Kubitschek (1956-1961).  

No fim do governo Kubitschek, o país sofria com o custo de vida muito elevado, a 

forte desvalorização da moeda brasileira e, em consequência, a alta inflação, fatores que 

levaram a sua derrota (FAUSTO, 2013).  

Após Jânio Quadros assumir a presidência (1961), pela primeira vez um presidente 

tomou posse em Brasília, que havia sido inaugurada em 1960, em função da transferência da 

capital federal do estado da Guanabara.  

O governo Jânio Quadros, que estava encarnado nas esperanças do futuro, governou 

de forma desproporcional à importância de seu cargo. Foram sete meses entre ações ora 

importantes, ora ridículas, como proibição de lança-perfume em bailes, de biquíni em lugares 

públicos e em concursos de beleza e das brigas de galo.  

Na política interna, Jânio Quadros era politicamente muito pressionado, por ser muito 

austero na economia, restringindo o crédito e congelando salários no plano macroeconômico. 

Na política externa, combinou iniciativas simpáticas à esquerda com medidas que não 

agradavam aos conservadores, medidas muito independentes e contrárias àquelas que vinham 

sendo ditadas pelos norte-americanos.  

Essas medidas vinham sido adotadas pelos governos anteriores desde 1937, com 

Getúlio Vargas, levando ao rompimento do apoio da UDN, que tinha essa ideologia, e da 

abertura econômica para o capital estrangeiro, detendo forte apoio das classes médias urbanas 

e de alguns setores da elite que o haviam apoiado nas eleições. 

Após a quebra definitiva desse apoio, houve várias denúncias segundo as quais Jânio 

Quadros apoiava o comunismo, por manter-se neutro diante da Revolução Cubana. Sendo 

criticado severamente pelos Estados Unidos, Jânio partiu para uma medida extrema, arriscada 

e perigosa: renunciou em agosto de 1961. 

Na verdade isso foi uma tentativa de que houvesse apelo popular e de que os seus 

ministros militares solicitassem a sua volta, pois afinal ele havia tido quase seis milhões de 

votos na sua eleição, situação inédita até então. Na sua leitura, tal quantidade de votos dava-

lhe certa vantagem e, retornando, teria poder de refazer a sua base política, porém ninguém se 

mobilizou a seu favor. 

A crise institucional instalou-se no país e atingiu o clímax na hora da passagem do 

cargo ao vice, João Goulart, pois ele vinha de uma coligação partidária entre o PTB e o 
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Partido Social Democrata (PSD), que sempre elegera presidente no país.  

Era a primeira vez desde 1945 que isso não acontecia, sendo então necessária essa 

coligação para mantê-lo como vice do presidente Jânio Quadros. Isso, no momento da posse, 

provocou os partidos políticos conservadores e principalmente os militares, que não queriam 

um esquerdista na presidência.  

A posse de Jango foi aceita por uma manobra política, feita pelo Congresso, que 

instituiu o parlamentarismo, reformando a Constituição de 1946, o que fez com que seus 

poderes como presidente ficassem reduzidos. Mesmo assim João Goulart aceitou a proposta e 

assumiu a presidência (1961-1964).  

A crise econômica exigia soluções. Então, veio o Plano Trienal, programa de 

desenvolvimento econômico e social criado pelo governo com metas de crescimento de 7% ao 

ano, redução da inflação e renegociação da dívida externa, no entanto o plano fracassou.  

Foram feitas outras tentativas, como reformas de base (agrária, bancária, eleitoral, 

fiscal, urbana e salarial), que também não deram certo, e a inflação voltou a crescer. 

Vivenciou-se um período de intenso radicalismo político contra Jango, de forte 

resistência dos seus opositores políticos, muitas greves, grandes manifestações populares a 

favor e contra o presidente (NAPOLITANO, 2016). 

Em razão do forte clima de insegurança social, Jango tentou mobilizar a massa 

trabalhadora para o seu lado, causando assim elevada rejeição por parte do empresariado 

nacional.  

A Igreja Católica apoiava os partidos opositores, liderados pela UDN e pelo PSD, que 

criaram a suposta denúncia de uma preparação de golpe comunista. A tensão atingiu seu ápice 

em março de 1964, quando o presidente promoveu um comício popular na Central do Brasil, 

no Rio de Janeiro, com a presença de milhares de pessoas para apoiá-lo.  

Como reação a esse ato, seis dias depois os seus opositores promoveram na cidade de 

São Paulo a Marcha da Família com Deus pela Liberdade. A queda de braço continuou até o 

dia 31 de março, quando o exército ocupou as principais ruas do país e destituiu Jango, 

declarando vago o cargo de Presidente da República. 

Como motivo, foi divulgado que havia uma ameaça comunista. Contra a corrupção e a 

crise econômica e política brasileira houve apoio de parte da classe média, setores importantes 

da elite nacional. Jango refugiou-se no Uruguai (FAUSTO, 2013). 

“Veio 1964” (VILLA, 2014, p. 10). Seguiu-se o clima de instabilidade; o país estava 

dividido e paralisado. Crise econômica, movimentos grevistas e uma nova onda de repressão 
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no país atingiram entidades de classes. No plano da sociedade, houve avanço dos movimentos 

sociais do governo Jango, tais quais as “ligas camponesas”, como a União Nacional dos 

Estudantes (UNE) e o Comando Geral do Trabalhadores (CGT).  

Com a cassação de membros da oposição, os apoiadores do golpe tornaram-se a 

maioria no parlamento, que por meio de seus atos referendou como o próximo presidente o 

marechal Humberto de Alencar Castelo Branco (1964-1967). O militar assumiu a posição 

com a promessa de que a intervenção seria curta e o poder voltaria aos civis logo que o país 

superasse os problemas que levaram ao golpe. 

No entanto o que se viu foi apenas o início do que seria um longo período de 

desmandos militares. Três meses após a sua posse, Castelo Branco promulgou a ementa 

constitucional que prorrogou o seu mandato até 1967. 

Os militares passaram a decretar os Atos Institucionais (AI), utilizados para dar força 

de lei às suas ações. O primeiro deles, o AI-1, imposto em 9 de abril de 1964, cassou 

mandatos e suspendeu a imunidade parlamentar, o caráter vitalício dos cargos dos 

magistrados, a estabilidade dos funcionários públicos, entre outros direitos constitucionais. 

Em 27 de outubro de 1965, editou-se o AI-2, que estabelecia a eleição indireta para 

presidente, extinguia partidos políticos e permitia ao executivo cassar mandatos. O militar 

também instituiu o bipartidarismo, com a Aliança Renovadora Nacional (Arena), de situação, 

e o Movimento Democrático Brasileiro (MDB), de oposição – ou o que sobrou dele após as 

cassações. Criou-se, ainda, o Serviço Nacional de Informações (SNI), uma espécie de polícia 

política. 

Em 5 de fevereiro de 1966, como resposta às pressões pelo fim do regime, foi editado 

o AI-3, tornando indiretas as eleições para governador. Em 7 de dezembro do mesmo ano, 

veio o AI-4, que fechou o Congresso e determinou as regras para aprovação de uma nova 

constituição, para janeiro de 1967.  

O texto incorporou os atos institucionais, ampliou os poderes do presidente e reduziu 

ainda mais a força do legislativo. No plano econômico, Castelo Branco implementou uma 

política recessiva com seu “plano de ação econômica”, cuja principal meta era conter a 

inflação. Para isso, cortou os gastos públicos e aumentou impostos.   

O general Arthur da Costa e Silva (1967-1969), o sucessor de Castelo Branco, morto 

em acidente aéreo, já exercia a função de ex-ministro do exército no período de Castelo 

Branco. Ele teve em seu mandato a oposição multiplicando-se e acentuando-se nas 

manifestações para o fim desse regime.  
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Em março de 1968, o estudante Edson Luís de Lima Souto foi morto pela polícia 

militar durante uma passeata no Rio de Janeiro. O incidente provocou nova onda de protestos 

e passeatas estudantis. 

Em junho de 1968, uma manifestação organizada pela UNE contra a ditadura, a 

Passeata dos Cem Mil, tomou o centro da cidade fluminense. Enquanto isso, o governo 

também era pressionado pelos militares da linha dura, que defendiam a intensificação das 

ações repressivas.  

Em setembro, num ousado discurso contra o regime, o deputado oposicionista Márcio 

Moreira Alves, do MDB, convocou, na tribuna da Câmara, a população a boicotar a parada 

militar de 7 de setembro daquele ano.  

Profundamente irritados, os militares solicitaram ao Congresso licença para processar 

o parlamentar. Por não ter obtido a autorização, o governo decidiu fechar o Congresso 

Nacional. Em seguida, decretou o AI-5, dando início à fase mais dura do regime. 

As forças policiares e militares passaram a ter carta branca para apreender opositores 

do governo sem precisar de acusação formal nem registro. A repressão policial aumentou em 

larga escala. Portanto, grupos que faziam oposição a tudo isso, chamados de esquerda, se 

voltaram para ações de guerrilha urbana.  

Afastado por problemas de saúde, Costa e Silva foi substituído por uma junta militar, 

que governou o país durante dois meses e realizou a própria reforma constitucional, 

instituindo, entre outras medidas, a prisão perpétua e a pena de morte a quem praticasse ações 

“subversivas”. Ao fim do período, os ministros reabriram o Congresso para que os 

parlamentares pudessem oficializar a escolha do novo presidente, o general Emílio Garrastazu 

Médici. 

Conhecido como “anos de chumbo”, o mandato de Médici (1969-1974) foi 

caracterizado pela multiplicação das acusações de tortura e de desaparecimento de opositores. 

Espalharam-se pelo país os centros de tortura do regime, ligados ao Destacamento de 

Operações de Informação – Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-CODI). 

A guerrilha urbana perdeu terreno nas capitais e tentou firmar-se no interior, como no 

Araguaia, mas acabou enfraquecida e derrotada. Os dirigentes de esquerda Carlos Marighella 

e Carlos Lamarca foram mortos nessa época. Enquanto isso, o regime apelava ao ufanismo, 

tentando criar a imagem do “Brasil Grande”, com projetos megalomaníacos, como a Rodovia 

Transamazônica e slogans do tipo “Brasil, ame-o ou deixe-o”. Como trunfo, o governo 

alardeava o vigor da economia. 
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De fato, entre 1969 e 1973, o Brasil viveu o milagre econômico, crescendo em média 

11,1% ao ano. Tal pujança se deveu, entre outros fatores, a uma política de investimentos no 

setor financeiro, a subsídios e incentivos fiscais para a indústria e a agricultura, à imposição 

de um arrocho salarial, ao apoio às exportações e a intensos empréstimos no exterior. 

A euforia começou a se transformar em decepção com a eclosão da crise mundial do 

petróleo, ocorrida em 1973, e a escalada das taxas dos juros internacionais. Uma das 

consequências da política governamental, por exemplo, foi o salto vertiginoso da dívida 

externa no período, que passou de 3,5 bilhões para 17 bilhões de dólares. 

O general Ernesto Geisel, o presidente seguinte (1974-1979), enfrentou uma série de 

dificuldades econômicas e políticas. Era o fim do milagre, e a oposição fortalecia-se, 

provocando temores na cúpula militar pela estabilidade do regime. Diante do contexto 

adverso, o governo decidiu iniciar o processo de liberalização controlada, e Geisel anunciou o 

projeto de abertura política “lenta, gradual e segura”. 

Essa abertura, de fato, foi lenta e teve grandes solavancos. Apesar da diminuição das 

denúncias de tortura e da suspensão da censura prévia à imprensa, em outubro de 1975 o 

jornalista Vladimir Herzog foi encontrado morto nas dependências do exército, em São Paulo. 

Segundo a versão oficial do exército, tratava-se de suicídio, mas protestos e manifestações 

públicas denunciavam a morte de Herzog por tortura, fato que hoje sabemos.  

Um ano depois foi editada a Lei Falcão, que proibia o debate no rádio e na televisão. 

Mesmo assim, a oposição venceu as eleições legislativas. O MDB ampliou sua bancada de 12 

para 30% no Senado. Na Câmara, o salto foi de 28 para 44%. 

Em 1977, ante a iminência de nova derrota eleitoral, Geisel fechou temporariamente o 

Congresso e editou um conjunto de regras eleitorais conhecido como Pacote de Abril. Entre as 

principais mudanças, estavam a ampliação das bancadas do Norte e do Nordeste na Câmara 

dos Deputados – o que garantia maioria parlamentar à Arena –, o aumento do quorum para 

mudar a Constituição – de 50% dos parlamentares para mais de dois terços (medida que seria 

decisiva, em 1984, para a não aprovação da emenda das Diretas Já) – e a criação do senador 

biônico: dos três senadores de cada estado, um passava a ser escolhido diretamente pelos 

deputados estaduais. 

Em 1977 o regime assistiu ao ressurgimento do movimento estudantil e das greves. No 

ABC Paulista7, renasceu o movimento metalúrgico, liderado pelo torneiro mecânico Luiz 

                                                 
7 Área formada pela sigla de três cidades industriais da Região Metropolitana de São Paulo. São elas: Santo 

André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul. 
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Inácio Lula da Silva. Em 1978 Geisel enviou ao Congresso emenda constitucional que 

acabava com o AI-5 e restaurava o habeas corpus. Com isso, abriu caminho para a volta 

gradual da democracia. 

A gestão do general João Baptista Figueiredo (1979-1985) manteve o processo de 

abertura que culminaria na redemocratização do país. Em 1979 o presidente decretou a Lei da 

Anistia, que permitiu a libertação e a volta ao Brasil dos opositores do regime. Entretanto, de 

acordo com a mesma lei, a anistia era ampliada aos próprios militares, que não poderiam ser 

processados pelos crimes cometidos durante a ditadura.  

No mesmo ano o pluripartidarismo foi restabelecido. Em 1980 desapareceu a figura do 

senador biônico, e voltaram a vigorar as eleições diretas para governador. No pleito de 1982 

foram eleitos 12 governadores pelo partido alinhado ao governo e dez pelas legendas de 

oposição, entre eles os governantes de estados como São Paulo, Minas Gerais e Rio de 

Janeiro. Além disso, a oposição garantiu maioria na Câmara Federal. Mas faltava ainda 

restabelecer a eleição direta para Presidente da República. 

O sucessor de Figueiredo deveria ser escolhido pelo colégio eleitoral em novembro de 

1984. Um ano antes, porém, o deputado oposicionista Dante de Oliveira (PMDB-MT) 

apresentou uma emenda à Constituição que previa a volta das eleições diretas para a 

presidência. Ao mesmo tempo em que a emenda tramitava no Congresso, a campanha 

ganhava as ruas de todo o país: eram as Diretas Já, que chegaram a reunir 1,7 milhão de 

pessoas em São Paulo. Apesar disso, a Emenda Dante de Oliveira não obteve os dois terços 

necessários para sua aprovação. 

O regime, contudo, estava definitivamente abalado. O PMDB, agora Partido do 

Movimento Democrático Brasileiro, e uma dissidência do Partido Democrático Social (PDS), 

ligado à ditadura, formaram a Aliança Liberal e lançaram o governador de Minas Gerais 

Tancredo Neves como candidato a presidente no colégio eleitoral. Em janeiro de 1985 

Tancredo obteve a maioria dos votos (480), contra 180 de Paulo Maluf, do PDS. O candidato 

eleito, todavia, adoeceu três dias antes da posse e morreu sem assumir o cargo. A presidência 

foi ocupada pelo vice, José Sarney, cuja posse, em 15 de março de 1985, marcou o fim do 

longo regime militar no Brasil.  

 

2.1.1 Aspectos econômicos, políticos e ideológicos  

 

O Brasil entrou na década de 1960 em termos econômicos com um quadro de crise. Os 
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principais estudiosos da nossa economia são às vezes divergentes nos seus diagnósticos, não 

têm muito consenso sobre a sua complexa causalidade, mas todos concordam com o fato de 

que os seus indicadores econômicos e o próprio país passavam por uma crise econômica 

considerável.  

O país, entre os anos 1950 e 60, apresentava índices de crescimento econômico à taxa 

média anual de 7,38%, inicialmente provocada pelo plano de metas que havia sido 

implementado por Juscelino Kubitschek (1956-1961), com o intenso ingresso de capital 

estrangeiro no país e o forte favorecimento explícito, sobretudo das empresas norte-

americanas, o que nesse processo de crescimento se deve em grande parte ao 

desenvolvimento da indústria pesada, cujas raízes estão no governo Getúlio Vargas.  

Entretanto nem tudo era positivo ou favorável nesse período final dos anos 1950. O 

problema concentrava-se nas áreas interligadas do comércio exterior e das finanças públicas 

do governo, pois os gastos para manter o programa de industrialização que se iniciara logo 

após a Segunda Guerra Mundial, que foi prolongado a princípio pelo processo de importação 

de maquinário para os setores da indústria pesada e que atingiu o seu auge em 1956-1961, e a 

construção de Brasília resultaram em crescentes déficits do orçamento fiscal. Ou seja, 

gastava-se mais do que se arrecadava. Assim, os gastos ficaram em menos de 1% do produto 

interno bruto (PIB) em 1954, em 2% entre os anos de 1955 e 1956 e foram a 4% em 1957; ou 

seja, quadriplicaram (FAUSTO, 2013, p. 368). 

Em 1957, na balança de pagamento, entre o que se comprava (importação) e o que se 

vendia (exportação) houve deterioração acentuada, recebendo cada vez menos em função da 

diferença cambial, chegando ao déficit de 286 milhões de dólares. Tal quadro veio 

acompanhado pelo avanço da inflação, que em 1959 chegou a 39,5%, com os gastos mais 

excessivos à construção de Brasília e para atender aos aumentos salariais de setores do 

funcionalismo, aprovados pelo Congresso (FAUSTO, 2013, p. 368). 

Em 1960 predominava no país a população rural (53,7%) e nenhuma grande cidade, 

exceto São Paulo ou Rio de Janeiro, tinha mais de um milhão de habitantes. Na época os 

transportes e as comunicações utilizavam muito a rede ferroviária (então 38.287 km), porém 

as rodovias já se expandiam rapidamente; eram 24 mil km, dos quais 10 mil km eram 

pavimentados. A força de trabalho ocupava 53,97% das atividades da agropecuária, 17,61% 

da indústria, 6,57% do comércio, 4,60% de transportes e comunicação, 4,60% de bancos e 

atividades financeiras, 5,66% da administração pública e 10,69% de outros serviços (NETTO, 

2014, p. 25).   
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Nesse crescimento (1950/1960) operavam-se efeitos desiguais no país em termos de 

concentração de renda. Na Região Sudeste, compreendendo principalmente o eixo entre Rio 

de Janeiro e São Paulo, ficava a maior concentração de renda na época. Para se ter ideia, ao 

comparar a região em relação às outras do país, o indicador de renda do Nordeste, por 

exemplo, representava 28% da renda de São Paulo. Ou seja, havia desequilíbrios regionais 

severos.  

A situação não era diferente no que se refere à renda nacional dos trabalhadores: 40% 

dos trabalhadores mais pobres só se apropriavam de 15% dessa mesma renda nacional. E a 

participação decrescia a cada ano. O índice de Gini, que é um dos mais importantes dados 

para a mensuração das condições de renda das populações, que varia de 0 (distribuição 

igualitária) a 1 (máxima desigualdade), estava em 0,497 em 1960, conforme Netto (2014). 

Nesse cenário, 12,5 milhões de eleitores compareceram às urnas em 3 de outubro de 

1960, para eleger o Presidente da República. Nos anos seguintes, mesmo após a renúncia de 

Quadros, ou seja, já no governo de João Goulart, houve inflexão para baixo no crescimento 

econômico do PIB, contra aquelas taxas anuais médias de 7,38% no fim da década de 50 e 

que em 1961 atingiu 10,3%, mas logo em seguida, em 1962, despencou, caindo para a metade 

(5,3%). Em 1963 viu-se o menor registro de crescimento, 1,5%, e em 1964, o medíocre 2,9%. 

Após o investimento realizado na segunda metade dos anos 1950 e o efetivo 

crescimento causado principalmente no governo Kubitschek, em função da expansão ou 

ampliação do mercado interno, como estímulos fortes à indústria nacional e grandes 

investimentos estatais na infraestrutura, nos setores de energia, transportes e na produção de 

insumos básicos para a siderurgia, foi inevitável a redução do crescimento econômico no país. 

De acordo com Netto (2014, p. 41), “configurou-se claramente uma articulação 

econômica assentada numa espécie de tripé: o Estado, o capital estrangeiro e o capital privado 

nacional – o segmento mais débil do tripé”. Com isso, ocasionou-se a retração substancial da 

inversão privada, e tudo sugere que houve superestimação à elasticidade do mercado interno.  

O autor dá-nos como exemplo a indústria automobilística, que na entrada dos anos 

1960 registrava capacidade ociosa da ordem de 50%. Essa crise derivava da dinâmica interna 

endógena da própria economia; não era uma simples crise cíclica, que é própria do sistema 

capitalista, e sim uma crise que exigiria a reestruturação geral dos mecanismos das 

instituições necessários a um novo padrão de acumulação. Em termos mais diretos, ainda 

segundo Netto (2014), o equacionamento da crise colocava em questão as instituições 

políticas e sociais da sociedade brasileira. Os problemas não se resolveriam no plano 
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econômico, mas com transformações políticas. Esse era o horizonte de Jango após a renúncia 

de Jânio. 

Assim, no campo político, para equacionar a crise e garantir a soberania nacional, sob 

a ótica nacionalista, o presidente Jango lançou as “reformas de base”, que em primeiro 

momento buscava a reforma agrária, quebrando a dinâmica que se perpetuou por muitos anos 

no país, o monopólio das terras, a famosa oligarquia da terra, aumentando e barateando a 

oferta alimentar e, assim, travando o êxodo rural. 

Seguiu-se com as reformas tributária e fiscal, que asseguravam a racionalização das 

principais fontes do fundo público, e em conjunto com a chamada reforma bancária, a qual 

criava um sistema de crédito capaz de subsidiar o processo da industrialização pesada, 

compatível com a necessidade do mercado interno. A reforma urbana buscava regularizar 

socialmente o uso do solo das cidades. Para o sucesso dessas reformas, contudo, o maior 

problema do governo reformista de Jango eram as condições essencialmente políticas.  

A crise política exigiria mudanças profundas nos interesses de grupos nacionais e 

estrangeiros. Tais medidas, que seriam na direção nacionalista e democrática, serviriam para 

superar a crise. Diante de um governo com larga base político-social e com grande 

legitimidade, e mesmo sem comprometer o capitalismo, as reformas o conduziriam a um novo 

patamar.  

Logo, as condições políticas seriam imprescindíveis à sua implementação. As 

reformas tinham como base a substantiva reforma das instituições políticas, que seriam 

essenciais, exigindo uma nova postura na política econômica brasileira. Todavia, como 

sabemos, o governo Jango não conseguiu realizá-las.  

Desde a solução parlamentarista de 1961, o chamado golpe branco, preço pago pelas 

forças democráticas para que João Goulart assumisse a presidência, essas forças vinculadas ao 

projeto das reformas de Jango sempre colocaram como objetivo político a recuperação dos 

poderes presidenciais, na forma de um plebiscito pela volta do presidencialismo ou não, que 

originalmente havia sido previsto para 1965.  

Em função da ameaça de greve geral por parte dos trabalhadores urbanos e de alguns 

aliados políticos com seus referidos partidos, Jango conseguiu antecipar o plebiscito para 

setembro de 1962, que havia sido marcado para 6 de janeiro de 1963. Assim, nessa data, 

chegou-se ao fim do parlamentarismo. Com 9.457.488 de eleitores favoráveis ao 

presidencialismo, contra os 2.073.582 que optaram pela continuidade do regime 

parlamentarista, Jango restaurou o governo presidencialista, que passou a ser condição vital 
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para que as suas reformas de base fossem implementadas com sucesso. Dessa maneira, o 

presidente Jango parecia conferir ao seu governo uma nova legitimidade e larga base político-

social (NETTO, 2014, p. 45). 

Nessas eleições e mesmo um pouco antes dela, em setembro de 1962, houve uma 

dinâmica própria que afetou os três grandes partidos da época: a renovação parcial do 

Congresso nacional mostrou forte apoio a Jango e refletiu na intensa mobilização democrática 

vivida com esse golpe branco, em 1961.  

Logo, o movimento operário e sindical ampliou-se muito no país, com os seus 

representantes pelo PTB, da mesma forma pelos comunistas, o que é demonstrado pelo 

número de entidades sindicais no país. Em 1960 havia 1.608 sindicatos, e no fim de 1964, 

2.049, além do surgimento de organizações que foram coordenadas pela ação dos 

trabalhadores, como o CGT e o Pacto de Unidade e Ação (PUA). Além disso, trabalhadores 

do campo reorganizaram-se, pois já vinham com essa luta de décadas anteriores, e nos anos 

1954/1955 os embriões foram lançados pelos comunistas para as chamadas Ligas 

Camponesas, que defendiam essencialmente a reforma agrária. 

Expandiram-se também as participações organizadas de outros atores sociais coletivos, 

como os estudantes, por meio da UNE, que surgiu no fim dos anos 1930, mas que nos anos 

1956-1961 desenvolveu papel mais efetivo, indo além dos limites acadêmicos. Criou-se em 

1961 o Centro Popular de Cultura (CPC), um momento de renovação e de mobilização do 

mundo da cultura, que culminou em 1963 com o Comando dos Trabalhadores Intelectuais 

(CTI). 

Para o horror do empresariado elitista brasileiro e dado o acentuado número de greves, 

não só pela causa econômica, como também política, diante da simpatia e associação do 

presidente Jango com a classe trabalhista, principalmente pelos movimentos sindicais, passou-

se a acusar João Goulart de pretender uma república sindicalista. Foram 105 graves em 1961, 

128 em 1962 e 149 em 1963, algumas de caráter nacional (NETTO, 2014, p. 46). 

Diante desse cenário político-econômico com toda a sua efervescência, apresentou-se 

um fenômeno novo. Por muitos anos, até então não havia sido vista no país uma efetiva 

representação sociocultural que pudesse expressar os interesses reais das classes exploradas e 

de classes que pertenciam às camadas subalternas.  

Vale a pena assinalar, perante o contexto aqui exposto, que tais fatores já se 

desenhavam antes desse período, mas foi nele que ganharam mais sentido, por um real clima 

de democracia que se ampliava e proporcionava um florescer associativo na sociedade civil 
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brasileira.  

As classes trabalhadoras mobilizavam-se por vários motivos, mas as reformas de base, 

promovidas pelo governo, são os mais significativos. Nesse plano da sociedade, houve avanço 

nos movimentos sociais e o surgimento de novos atores, que até então estavam esquecidos, 

verdadeiros órfãos da política populista e que começaram a se mobilizar nas grandes 

mudanças estruturais do período entre 1950 e 1964. 

De outro lado, diversas associações de classes dominantes contrárias ao governo João 

Goulart estavam empenhadas em desestabilizar e derrubar o seu governo. Os representantes 

do capital opunham-se às reformas de base e representavam a elite da sociedade civil 

brasileira. Nessa frente contrária, estavam grupos militares, partidos políticos conservadores, 

setores da Igreja Católica, grandes empresários e os principais órgãos da imprensa, como o 

jornal O Globo.  

O Globo associou-se ao Jornal do Brasil e aos Diários Associados, para baterem o 

bumbo contra o governo de João Goulart. Atuaram de forma intensa e criaram uma campanha 

contra o governo e também contra as entidades de esquerda do país e as suas ideologias.  

Criou-se a Rede da Democracia, que se articulou e organizou uma cadeia de 

radiodifusão de audiência nacional que, integrada aos maiores jornais do país, se mostrou 

muito eficaz na ampla cruzada política e ideológica contra o governo. O objetivo claro era 

principalmente assustar a classe média brasileira como um todo, de modo que ela se colocasse 

favoravelmente ao golpe de Estado de 1964.  

Destaco um dos editoriais do jornal O Globo da virada de 31 de março para 1.º de abril 

de 1964, que faz parte do corpus deste trabalho, comemorando o fato de os militares terem 

derrubado João Goulart e citando a irresponsabilidade do seu governo:  

 

Graças à decisão e heroísmo das Forças Armadas [...], o Brasil livrou-se do governo 

irresponsável, que insistia em arrastá-lo a rumos contrários à sua vocação e 

tradições. [...] Salvos da comunização que celeremente se preparava, os brasileiros 

devem agradecer aos bravos militares (O GLOBO, 31 mar. 1964). 

 

O jornal O Globo manteve a mesma postura por vários dias após o golpe. Nos 

editoriais que se seguiram após o dia 31 de março, continuou os seus elogios, mantendo o 

apelo a uma forte gratidão e exaltando os militares pela coragem de tal feito, visto que eles 

garantiram a democracia e o futuro das crianças e dos jovens do Brasil, que agora estavam 

salvos e seguros da bagunça sem fim que se instalara no governo irresponsável de Jango.  

Dessa forma, o jornal O Globo favorecia e legitimava a ideologia do regime militar 
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ditatorial brasileiro. A TV Globo, também como o mais eficaz instrumento de hegemonia, não 

por acaso, mas sim de maneira organizada, premeditada e estratégica, surgiu em 1965 como 

sinônimo de televisão brasileira. Adquirindo a estrutura de rede nacional, com fartos recursos 

estrangeiros, que já vinham obtendo proeminência na economia brasileira, e alinhada com a 

ditadura militar e em nome da integração nacional do país, a rede televisiva recebeu uma série 

de investimentos favorecendo a sua expansão e capacitando-a em poucos anos como o maior 

grupo de mídia do país e um dos maiores do mundo.  

Nessa relação, devem-se conhecer as ligações entre a Globo e a empresa norte-

americana Time-Life, importante editora de revistas que tinha alguns canais de televisão na 

América do Norte.  

Tendo como referência a concepção de ideologia adotada por Gramsci que está ligada 

em parte às descobertas de Marx sobre a unificação da supraestrutura em torno de valores 

históricos do conhecimento e da cultura, o teórico mostra-nos um conceito ampliado de 

Estado. O Estado, além do sentido estrito da concepção marxista clássica, é também 

responsável pelo conteúdo ético que ocorre nas relações de direção político-ideológica, 

compreendida como o conjunto dos aparelhos privados de hegemonia – mídia, escola, igreja, 

partidos, sindicatos, instituições culturais – que legitima ou contesta a dominação 

(COUTINHO, 1992). 

Segundo Gramsci (1999), na esfera em que atuam os intelectuais na construção e 

difusão da visão de mundo dos grupos que representam as classes hegemônicas, eles criam em 

relação à massa da população o nível cultural e moral “que corresponde às necessidades de 

desenvolvimento das forças produtivas” (GRAMSCI, 1999, p. 284). E as camadas subalternas 

elaboram “o seu modo de conceber o mundo e a vida em contraste com a sociedade oficial” 

(GRAMSCI, 2002a, p. 181).   

Assim, a mídia hoje protege fortemente esse aparelho de Estado. No entanto existe a 

necessidade de se repensar tal poder, propiciando, nas palavras de Gramsci (1999, p. 79), “o 

espírito de cisão, a conquista progressiva da consciência da própria personalidade histórica”. 

Logo, deixaremos de ser induzidos a pensar uma narrativa viciada e massificada que nos faz 

cair em uma espiral de concordâncias acríticas, além de não sermos mais tratados como gado, 

num efeito manada, como massa de manobra.  

Desde muito antes de 1964, faz-se preciso que essas grandes massas de manobra se 

descolem de ideologias tradicionais, criadas por grandes aparelhos hegemônicos da mídia, 

como o nosso corpus da pesquisa, se superem pelos efeitos do capitalismo e organizem uma 
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nova cultura, em um novo olhar. 

 

2.1.2 Aspectos comunicacionais 

 

Não são poucas as contribuições de Gramsci para a área das ciências sociais. Sempre 

houve um lado muito fértil e produtivo do autor nas várias áreas do pensamento social. Ele 

estabelece um rico diálogo nas teorias políticas, sociológicas, filosóficas, antropológicas, 

pedagógicas e em muitos outros campos do conhecimento (COUTINHO, 2014).  

A despeito da temática muito ampla do pensamento social, sempre estiveram presentes 

em Gramsci questões de cultura e comunicação como uma instância de luta política, porque 

para o filósofo tudo é política e ele sempre tentou buscar o “espírito de cisão”, a chamada 

“contra-hegemonia”, na forma de uma renovação cultural e comunicacional que rompe com o 

sistema simbólico dominante e ao mesmo tempo cria e reelabora os signos da tradição de um 

sentido contrário ao das classes dominantes (COUTINHO, 2014).  

Em 1964 existia no Brasil uma relação oposta a essa ideologia. Tinha-se um sistema 

simbólico dominante, na integração entre Estado e monopólio das comunicações, que se 

acentuou após o golpe de 1964, mas isso é algo que já havia começado a se desenvolver a 

partir da segunda metade dos anos 1950, como consequência da abertura da economia 

brasileira ao capital estrangeiro. Data dessa época, por exemplo, o esforço hegemonizado por 

parte dos empresários dos meios de comunicação para regulamentar as telecomunicações e a 

própria radiodifusão no país.  

Ocorreu sob o ponto de vista dos interesses privados dominantes a empreitada nas 

telecomunicações nesse país, que se deu com o dinheiro público e de autocracia burguesa, 

criando-se uma rede nacional de telecomunicações que, para essa classe, foi um grande 

sucesso (IASI; COUTINHO, 2014).  

No governo de João Goulart, esse esforço hegemonizado alcançou seus objetivos 

plenos quando se aprovou contra a vontade de setores nacionalistas o Código Brasileiro de 

Telecomunicações (CBT), e aí se definiu uma política que separou as atribuições do Estado e 

as da iniciativa privada. 

Ao Estado coube a atribuição da implementação e operação dos serviços públicos de 

telecomunicação, ou seja, toda a infraestrutura pública dispendiosa. Por sua vez, para a área 

privada, foi reservado o direito de explorar o rádio e a televisão. Na prática, o sistema 

encontrou forte apoio nos governos militares: 
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As diretrizes estabelecidas pelo CBT para a expansão do sistema nacional de 

telecomunicações encontraram o respaldo no planejamento dos governos ditatoriais, 

que o aplicaram integralmente sem qualquer oposição antimonopolista e anti-

imperialista, uma vez que o golpe de 64 quebrava as resistências políticas a esse 

processo de integração entre o Estado e o grande capital nos veículos de 

comunicação (COUTINHO, 2014, p. 30).   

 

Afirma Sodré (apud COUTINHO, 2014, p. 23): “tudo isso significa, simplesmente, 

que o imperialismo controla a informação na área em que exerce o seu domínio”.  

Esse domínio veio pela transformação social que ocorreu na história brasileira por 

meio do golpe de 1964, aquilo que Lênin e depois Lukács chamaram de “via prussiana” e 

Gramsci de “revolução passiva”. Como ressalta Coutinho (1980a, p. 57): 

 

O progresso das forças produtivas e a modernização da estrutura social se fizeram 

[...] de cima para baixo, com a conservação do latifúndio, da dependência ao 

imperialismo, e, sobretudo, com a tentativa de marginalizar as forças populares das 

grandes decisões políticas nacionais. 

 

Os governos militares deram tutela a fim de garantir as condições políticas para que o 

papel do capital levasse a cabo seus projetos, assegurando por duas décadas estabilidade 

política, ou, como hoje nós dizemos, a tal da governabilidade, mas tudo isso extremamente 

alinhado com os interesses da classe dominante do país.  

Com a política modernizadora das telecomunicações, criou-se um sistema de 

comunicação via satélite (Intelsat), em 1969, que interligou todo o território nacional. O 

sistema, além de atender aos objetivos militares de integração e segurança nacional, fez 

também uma conexão entre os principais centros do capitalismo brasileiro. Isso beneficiava 

principalmente as empresas de radiodifusão (rádio e TV) e a indústria de equipamentos, que 

era normalmente estrangeira.  

Essas empresas tinham a função de suprir o aparato tecnológico e a expertise 

necessária ao funcionamento do sistema. O investidor estrangeiro era favorecido pelas leis 

nacionais, que permitiam importar bens de equipamentos à taxa do mercado livre (instrução 

n.º 113 da Superintendência da Moeda e do Crédito – Sumoc). Com isso, a ditadura favoreceu 

a formação de oligopólios e a desnacionalização dos meios de comunicação no Brasil, criando 

as condições estruturais para o livre desenvolvimento de um robusto sistema de radiodifusão.  

Nesse momento, os trustes internacionais, que havia décadas controlavam a imprensa 

brasileira por meio das verbas publicitárias, chegaram ao consenso da aprovação do Estado 

autoritário: “Observou-se a substituição de uma imprensa controlada do exterior por uma 
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genuína imprensa estrangeira, sem mais disfarce algum” (SODRÉ, 1983, p. 437).  

Ainda conforme Sodré (1983), multiplicaram-se as publicações estrangeiras editadas 

em português no Brasil: Capricho, Manequim, Mickey, Pato Donald, as antigas Visão e 

Seleções (Reader’s Digest). 

Sodré (apud COUTINHO, 2015, p. 31) diz que os grandes jornais e revistas dos 

Estados Unidos, “subvencionados por poderosos consórcios dedicados à indústria de 

armamentos bélicos” – e o próprio governo norte-americano, que permitia que essa subvenção 

fosse deduzida de seu imposto de renda –, encontraram no regime ditatorial um dócil aliado: 

“Imperialismo, depois de dominar o mercado de coisas materiais, procura dominar o mercado 

da opinião e, assim, depois que se instala, instala a sua imprensa” (SODRÉ, 2009, p. 438).   

Assim, no regime ditatorial, a censura da imprensa não se limitou à repressão, usou da 

arma da propaganda aproveitando-se do grande avanço das telecomunicações e de facilidades 

de crédito pessoal, que permitiram a expansão do número de televisões nas residências 

urbanas. Em 1960, 9,5% das residências tinham aparelhos de TV, e essa quantidade em 1970 

chegou a 40%. Beneficiada pelo governo, de quem se transformou em porta-voz, a TV Globo 

tornou-se rede nacional. Em 1970 a ditadura impôs a censura prévia a toda imprensa escrita, 

rádio, TV, peças de teatro, livros, novelas, músicas e filmes. Tudo deveria ser enviado 

previamente aos setores de comunicação do governo para autorização ou proibição do 

material (FAUSTO, 2013).    

A propaganda governamental foi ampliada e passou a predominar no país. Além de a 

TV Globo ter o controle no setor, foi criada no governo Costa e Silva, ainda que sem 

importância significativa, a Assessoria Especial de Relações Públicas (AERP), lembrando que 

o discurso publicitário sempre foi um poderoso instrumento de legitimação. Em 1969, porém, 

no governo Médici, acentuou-se a necessidade de mais amplitude de propósitos dessa 

instituição, em função da crise estudantil e de suas passeatas, que demonstravam forte 

descontentamento com a política governamental. Portanto, esse órgão foi revitalizado em 

janeiro de 1970, com a finalidade de assessorar o Presidente da República nos assuntos de 

comunicação social. 

Ainda no governo Médici, a AERP promoveu por meio das suas peças a ideia muito 

conhecida de “Ninguém segura este país” e a marchinha “Pra Frente, Brasil”, que embalou a 

grande vitória brasileira na Copa do Mundo de 1970. “Foi a época que muitos brasileiros 

idosos de classe média lamentavam não ter condições biológicas para viver até o novo 

milênio, quando o Brasil se equipararia ao Japão” (FAUSTO, 2013, p. 413). 
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2.2 A IDEOLOGIA DO GOLPE: ANÁLISE DO CORPUS 

 

Nesse tópico serão apresentadas as descrições e as análises dos dados coletados nesse 

evento. As análises serão concentradas nas efetivas peças (editoriais) do jornal O Globo, nos 

momentos que antecederam o golpe de 1.º de abril de 1964, por cerca de 30 dias antes, em 3 

de março de 1964, além dos editoriais posteriores, ou seja, até 30 de abril de 1964. Coletou-se 

um total de 60 editoriais para análise, porém foi realizada uma seleção dos principais. 

Todo o material que reúne a investigação, na sua forma jornalística, como a sua pauta 

(escolha do tema ou assunto), apuração (escolhas das informações, dados e verificação da 

veracidade dos fatos), sua redação (transformação dessas informações num texto) e edição 

(correção e revisão dos textos), nas suas narrativas, foi retirado na sua plenitude do próprio 

site do jornal O Globo. Todas as peças encontram-se na sua íntegra nos anexos do presente 

trabalho e estão disponíveis na página https://acervo.oglobo.globo.com/consulta-ao-acervo/. 

Diante da temática apresentada neste capítulo, cria-se a necessidade de identificar os 

principais editoriais a serem usados com a finalidade de realizar as análises das categorias que 

são extraídas desse evento político e cultural da história brasileira, tendo como base a 

referência gramsciana. 

Para Strauss e Corbin (2008, p. 114), “categorias são conceitos, derivados dos dados, 

que representam os fenômenos. Sendo que fenômeno ‘são idéias analíticas importantes que 

emergem de nossos dados’”. As categorias a seguir serviram de base à análise. 

 

2.2.1 A lei e a ordem, progresso, anticorrupção, corrupção, espírito de patriotismo – o 

verde-amarelismo, antilulismo – antivermelhos 

 

O jornal O Globo não pôde circular no dia 1.º de abril, porque na noite do dia 31 de 

março de 1964 sua sede foi invadida por soldados fuzileiros navais liderados pelo comandante 

Cândido da Costa Aragão, do chamado “dispositivo militar de Jango”, como se dizia na época 

e dito também pelo periódico. O título do seu editorial dessa data seria “A decisão da pátria”, 

porém, segundo o jornal, fora impedido de ser impresso pelo almirante.  

No dia 2 de abril, na sua primeira página, o jornal destacou a violência contra O Globo 

realizada na noite do dia 31 de março e explicou os motivos por que O Globo deixara de 

circular no dia 1.º de abril.  

Na capa do jornal O Globo do dia 2 de abril de 1964, estampava-se o seguinte título 
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em letras garrafais:  

 

“FUGIU GOULART E A DEMOCRACIA ESTÁ SENDO RESTABELECIDA” 

“EMPOSSADO MAZZILLI NA PRESIDÊNCIA” 

 

O editorial do dia 2 de abril recebeu o título “Ressurge a Democracia” (anexo Y). 

“Ressurge a Democracia”, chega a ser irônico. Como podemos perceber na narrativa, 

fica muito evidente a preocupação com a lei, a ordem e o progresso e com o espírito de 

patriotismo, verde-amarelismo que se destaca nas palavras do editorial do dia 2 de abril.  

No seu primeiro parágrafo, ressalta-se que os verdadeiros patriotas (favoráveis ao 

golpe ditatorial), em união com o heroísmo das Forças Armadas, além de salvar o país (do 

governo irresponsável de Goulart, que são compostos de subversores, agitadores, 

provocadores da desordem e indisciplina), nos ajudaram eliminando os que atentavam contra 

a hierarquia e disciplina. 

O editorial chama a responsabilidade ao Congresso nacional, que daria o caminho 

(remédio) para tal solução, e reafirma que agora os direitos individuais e a liberdade seriam 

atingidos e que, permanecendo o governo Goulart, estaria o poder do Estado sendo usado em 

favor da desordem e da própria indisciplina.  

Assim, poderíamos encarar desde esse dia um futuro confiante, certos de que todos os 

nossos problemas teriam soluções, pois o governo João Goulart vinha gerindo os negócios 

com má-fé, demagogia e muita insensatez. Vimos para onde esse futuro confiante se 

desenvolveu, em 20 anos de forte regime ditatorial... 

O mais triste desse discurso midiático é que o editorial afirma que as Forças Armadas, 

no art. 176 da Carta Magna, “são instituições permanentes, organizadas com base na 

hierarquia e na disciplina, sob a autoridade do Presidente da República E DENTRO DOS 

LIMITES DA LEI” (O GLOBO, 2 abr. 1964), palavras que foram ignoradas pelos “patriotas”, 

por meio de um golpe militar.  

Afirma que o governo do presidente João Goulart ignorou a hierarquia e desprezou a 

disciplina, saindo dos limites da lei e perdendo, assim, um símbolo da legalidade, sendo um 

adversário da democracia e da lei, em função de suas “palavras” proferidas em um jantar no 

Automóvel Clube aos marinheiros.  

Alega também “que o movimento vitorioso não pertence a ninguém. É da Pátria, do 

Povo e do Regime” e que “objetivou o bem do povo e o progresso do país” (O GLOBO, 2 abr. 
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1964). Deposita confiança em nosso “Congresso que votará rapidamente as medidas 

reclamadas para que se inicie no Brasil uma época de justiça e harmonia social” (O GLOBO, 

2 abr. 1964).  

Temos aí a hegemonia de Gramsci e, como tal, ela está associada à problemática do 

Estado, das relações de poder, ou seja, da liderança intelectual e moral de um grupo social 

sobre o conjunto da sociedade. Todo o processo de hegemonia é, necessariamente, 

comunicacional: 

 

Pode ser definida como a capacidade de um grupo social determinar o sentido da 

realidade, exercer sua liderança intelectual e moral sobre o conjunto da sociedade. A 

luta pela Hegemonia – pela organização da política – cultura – é, nesse sentido, uma 

luta pela articulação de valores e significados que ocorrem para a direção político-

ideológica dos indivíduos (COUTINHO, 2014, p. 41, grifo meu).  

 

Gramsci (2002a, p. 149) busca a compreensão da linguagem como um “aspecto da luta 

política”. Conforme Coutinho (2014, p. 42), a linguagem “como tal deve ser compreendida 

como um campo de força ideológico onde entram em disputa os interesses de diferentes 

grupos sociais”. 

Termina o editorial de forma dramática: “MAIS UMA VEZ o povo brasileiro foi 

socorrido pela providência divina, que lhe permitiu superar a grave crise, sem maiores 

sofrimentos e luto. Sejamos dignos de tão grande favor” (O GLOBO, 2 abr. 1964).  

Nesse ponto o texto analisado joga com a competência de Deus, e não dos homens. 

Penso que se faz aqui uma analogia seguindo aquilo que Lênin e posteriormente Lukács 

chamaram de “vias prussianas” e que foi designado por Gramsci, ao analisar o processo de 

unificação italiana (risorgimento), de “revolução passiva”: 

 

No Brasil, como na Itália e na Prússia (daí a expressão via prussiana), ao invés das 

velhas forças sociais serem extirpadas através de amplos movimentos populares de 

massa, como é característico da “via francesa”, a alteração social se fez (e se faz) 

mediante a um reformismo “pelo alto”, mantendo-se marginalizadas ou reprimidas 

as classes e camadas sociais de baixo (COUTINHO, 1990, p. 71).   

 

Na capa do jornal O Globo do dia 3 de abril de 1964, estampava-se o seguinte título: 

“MAS DE 800 MIL PESSOAS NA MARCHA DA VITÓRIA”, acompanhado deste 

comentário: “Impressionante massa humana transformou a Marcha da Família com Deus Pela 

Liberdade na maior manifestação democrática jamais vista no Brasil e que serviu como 

demonstração esplêndida do repúdio do povo ao comunismo”.  

Seu editorial continha o título “A VEZ DO CONGRESSO” (anexo AA). 
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Mais uma vez o jornal se apresenta como porta-voz de uma verdade ideológica. 

Coloca-se de forma parcial e explicita suas opiniões como verdades. Ainda faz um alerta: se 

não fosse a intervenção não aguentaríamos mais 30 dias como nação.  

O texto ressalta que o jornal vem avisando sobre o processo de comunização: 

“EMBORA O GLOBO e outros jornais viessem alertando a opinião pública para o 

aceleramento do processo de comunização [...]” (O GLOBO, 3 abr. 1964). Segundo o jornal, 

sem a intervenção o país sofreria econômica e politicamente e não teríamos a chance de voltar 

a ser uma nação que respeita a democracia com ordem e busca o seu progresso. O processo de 

comunização nos levaria certamente “à anarquia e ao desespero, muitos, talvez, não se 

tivessem dado conta da gravidade da situação” (O GLOBO, 3 abr. 1964).  

O jornal continua: “A VERDADE, porém, é uma só. O Brasil estava sendo destruído, 

para que, sobre seus escombros, viesse a erguer-se uma ditadura do tipo cubano” (O GLOBO, 

3 abr. 1964). Percebe-se nesse momento que o jornal desenvolve em seu editorial uma espécie 

de racionalização, uma justificativa, que aos nossos olhos é sem dúvida um ato de extrema 

agressão à democracia, porém o jornal, não satisfeito, vai além e sugere: “MAS NINGUÉM 

se iluda. O simples afastamento do Sr. João Goulart não resolverá os problemas brasileiros”. 

E prossegue “Para que esse objetivo seja atingido é evidente que não basta o afastamento do 

Sr. João Goulart” (O GLOBO, 3 abr. 1964). 

Sugere ao Congresso “completar, sem mais tardança, a tarefa iniciada pelos militares” 

(O GLOBO, 3 abr. 1964). Diz que é extremamente urgente que se anule tudo o que o senhor 

João Goulart fez nos dois anos de mandato. O jornal não menciona o bater do bumbo da mídia 

contra ele nesse período, ou a forma que ele tentou conduzir o país desde o chamado “golpe 

branco”, quando de uma forma muito conturbada Goulart não teve muita autonomia 

presidencial. 

Afirma ainda o jornal, em nome do povo, pois assume o papel de ser seu porta-voz:  

 

POIS O NOVO governo terá que fazer, em pouco tempo, aquilo que o anterior 

deixou de fazer em dois anos e meio de atuação insensata e nociva. Deve, inclusive, 

impor-se de tal maneira a todos os campos políticos e ideológicos que já não surjam 

obstáculos à votação das leis destinadas a melhorar as condições de vida do homem 

brasileiro, vítima das desigualdades sociais decorrentes do desenvolvimento 

desordenado (O GLOBO, 3 abr. 1964). 

 

Segundo Konder (2002, p. 187-188),  

 

enquanto não enxergamos a dimensão histórica de um ser, de um fenômeno, de um 

acontecimento, não podemos aprofundar, de fato, a compreensão que temos deles. É 
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o movimento histórico que passa por todas as coisas e permanentemente as modifica 

que as torna concretas. Nesse sentido, tinha razão o velho Hegel, quando escreveu 

na Ciência da lógica que o conceito fundamental da ontologia dialética, aquele que 

nos permite apreender a dinâmica do ser e do não-ser, é o conceito do devir, do vir-

a-ser, do tornar-se (em alemão: Werden). 

O real é processual. O que existe deixa de existir; o que não existe passa a existir. Se 

falta a consciência dessa processualidade, o sujeito isola o que está percebendo, 

desliga a parte do todo, perde de vista a conexão que integra o micro ao macro, a 

interdependência entre o imediato e a mediação, entre o singular e o universal. Se o 

sujeito se abstrai do fluxo em que existe o objeto, em que se verifica o fenómeno, 

em que se dá o acontecimento, ele afinal se incapacita para conhecer aquilo com que 

se defronta. Falta-lhe possibilidade de pensar a ligação entre o ser particular que está 

percebendo e o seu não-ser, isto é, aquilo que ele foi (e não e mais) ou aquilo que ele 

ainda não é (mas vai se tornar). Sua percepção não se aprofunda, sua representação 

se cristaliza, fica engessada, coagulada. E incorre no erro a que se referia já no 

século XIV o poeta Petrarca: vê pouco e pensa que está vendo muito... (poco vedete, 

e parvi veder molto). 

 

Assim, o jornal O Globo, na sua fala hegemônica, possui de forma tendenciosa a falta 

de consciência do todo, não só na dimensão histórica, como um golpe democrático, mas segue 

como porta-voz de toda a nação, porém na verdade se isola na parte, no seu singular elitista e 

não na universalidade. 

Na capa do jornal O Globo do dia 7 de abril de 1964, estampava-se o seguinte título do 

editorial: “A Sorte da Democracia” (anexo AD). 

O texto inicia-se dirigindo-se à “TODA A NAÇÃO”; todos estamos convencidos de 

que fizemos o certo. Portanto, vamos encarrar o futuro com muito otimismo, pois o 

desenvolvimento recomeçará, com honestidade e bons critérios. Mas, afinal, tivemos um bom 

futuro? 

O editorial menciona: 

 

À MEDIDA que os brasileiros vão tornando melhor o conhecimento dos perigos que 

ameaçavam bem perto a nossa democracia, cuja destruição estava sendo preparada 

pelo conluio do Governo anterior com os comunistas, maior é o sentimento de 

gratidão que a todos anima, relativamente às Forças Armadas, que, defendendo o 

regime, nos salvaram de escravidão semelhante àquela em que jaz o povo cubano (O 

GLOBO, 7 abr. 1964). 

 

O trecho é impressionante, porque hoje sabemos para onde as Forças Armadas nos 

levaram: uma ditadura de quase 21 anos.  

Sem dúvida, as Forças Armadas não desapontaram: “AQUELES que haviam 

desesperado, julgando que o Exército, a Marinha e a Aeronáutica assistiriam, sem reagir, à 

comunização do País [...], confessam que estavam enganados, pois os militares não 

decepcionaram o Brasil”. E continua afirmando que “A SOLUÇÃO está encaminhada. Os 

chefes militares e os governadores, líderes da revolução, coincidem, ao que se sabe, em 



84 

 

indicar ao Congresso o nome do General Humberto Castelo Branco para concluir o 

qüinqüênio presidencial” (O GLOBO, 7 abr. 1964).  

Então, logo após o golpe de Estado, as Forças Armadas reagiram, colocando um 

general na presidência que levaria ao fechamento do Congresso Nacional, cassaria os direitos 

políticos de qualquer cidadão brasileiro, e assim por diante.  

Porém o mais incrível é que o jornal aponta o heroísmo das Forças Armadas como 

solução para a segurança do país. Vejamos o que diz Dantas (2014, p. 40): 

 

Nesse momento decisivo, os setores hegemônicos da burguesia nacional, o 

imperialismo e as Forças Armadas, com o apoio do latifúndio, da pequena burguesia 

e de parte importante das classes médias urbanas, esmagam o movimento pela força 

das armas, assegurando que as modalidades do exercício do poder estatal fossem de 

fato realinhadas com a natureza despótica do regime de acumulação. 

 

Permanecem representadas nesse editorial essas forças hegemônicas. 

O editorial de 8 de abril de 1964 recebeu o título “A VITÓRIA DO BRASIL 

TRAÍDO” (anexo AE). 

Claramente o jornal faz, de forma hegemônica, uma correlação ao comunismo e/ou 

socialismo desenvolvidos em outros países como sendo a futura realidade brasileira, caso não 

houvesse o golpe de Estado ou, como diz o jornal, intervenção.   

O editorial cita que o golpe foi uma vitória democrática: “DEPOIS da vitória 

democrática, afirmou-se que, com essa vitória, o Brasil derrotara a União Soviética e o 

comunismo internacional” (O GLOBO, 8 abr. 1964).  

Assim, pelo golpe, o Brasil conseguiu derrotar esses países e, ao mesmo tempo, as 

forças internas que implantariam uma “ditadura comunista” por meio de “ideologias 

comunistas” originárias do Kremlin: “Derrotou-os no terreno e na hora por eles escolhidos, 

justamente quando se aprestavam a implantar a ditadura comunista e a converter o nosso 

imenso território numa plataforma operacional para a bolchevização do hemisfério” (O 

GLOBO, 8 abr. 1964). Agora, ironicamente, implementamos uma ditadura militar brasileira, 

típica do nosso próprio hemisfério. 

Discorre sobre a visita de Luís Carlos Prestes a Moscou e depois a legalização do 

Partido Comunista no Brasil. Faz um jogo de palavras do que possivelmente Prestes teria dito 

ou não no Kremlin. O jornal alega ter “provas” de que essa fala poderia afetar a todos nós, 

brasileiros, de maneira negativa, como uma traição: 
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HOJE, se discute, com base em provas irrefutáveis da escandalosa ingerência do 

comunismo internacional, se for mais determinante a influência soviética, ou a 

cubana, ou a chinesa. A verdade é que tôdas elas foram importantes e determinantes 

na medida em que podiam contar com a cumplicidade dos principais órgãos da 

administração federal e com a traição dos maus brasileiros (O GLOBO, 8 abr. 1964).  

 

O editorial classifica o senhor Luís Carlos Prestes e o partido de “máquina de 

subversão” e o coloca como responsável direto pelas greves, as ilegalidades e provocações.  

Portanto, segundo o editorial, justifica-se o golpe, pois “multiplicaram-se os 

pronunciamentos subversivos, e a pressão sobre a imprensa escrita e falada passou a ser tão 

brutal que evidenciou o propósito e a pressa de esmagá-las de que estavam possuídos os 

governantes e os líderes bolchevistas” (O GLOBO, 8 abr. 1964). De forma dramática, como 

descrevendo um paciente em estado delicadíssimo em um centro de tratamento intensivo 

(CTI), dispara: “SIM, o Brasil sobreviveu. O Brasil respira” (O GLOBO, 8 abr. 1964).  

O editorial exalta a lei e ordem que foram impostas ao país em função do golpe, graças 

inicialmente aos soldados (Forças Armadas), e depois segue a lista de destaques, como 

operários, estudantes, trabalhadores. O estranho é que os operários, estudantes e trabalhadores 

do campo eram simpatizantes do presidente golpeado. Irônico!  

O editorial está perfeitamente alinhado com o jornal em seu discurso hegemônico, 

declaradamente escrito, como segue: 

 

O Brasil está prodigiosamente livre e vivo. O Brasil está mais do que nunca decidido 

a repor em ordem a sala, a reconquistar o respeito do mundo e a retomar, no mundo, 

o lugar a que tem direito. E se o Brasil está ainda tão vivo e livre assim, e possuído 

dessa intrépida vontade de reerguimento e recuperação, êle o deve aos seus soldados 

e aos seus operários, aos seus estudantes e aos seus trabalhadores, aos homens e às 

mulheres, a todos os seus filhos sem distinção de classe, de condição e de côr. O 

QUE houve, de fato, foi, de um lado, um Brasil traído e, do outro, o Brasil da traição 

(O GLOBO, 8 abr. 1964).  

 

O editorial relata que existe um lado de traição (mentira, dos malfeitores) e que os 

trabalhadores, homens e mulheres souberam resistir à sedução da mentira, o chamado 

“engodo, da mistificação”. 

Segundo o jornal, há um detalhamento do Brasil “traído, humilhado, ofendido” e o 

Brasil dos verdadeiros trabalhadores, operários e dos verdadeiros homens do campo, que 

resistiram heroicamente à corrupção e provocações e provações que foram impostas nos 

últimos anos no Brasil.  

Percebe-se nitidamente o discurso hegemônico desse jornal. Há uma apropriação e 

distorção dos fatos, sendo esse um procedimento típico da ideologia burguesa.  



86 

 

Roland Barthes (1980 apud COUTINHO, 2014, p. 46) discorre sobre a fala roubada: 

“uma fala roubada é ressignificada na perspectiva ideológica dominante, uma fala apropriada 

por uma outra fala, um sistema semiológico assimilado por um outro sistema semiológico”.    

O editorial do dia 9 de abril de 1964 segue a mesma linha do texto do dia anterior, 

usando um discurso hegemônico sob o título “O Exemplo Dos Trabalhadores” (anexo AF).  

O jornal indica que o golpe foi benéfico para a nação, um “espetáculo que a nação 

realizou”. Portanto, há uma chancelaria do jornal em “recomendar” e aprovar esse ato, ou 

seja, apoiou firmemente o golpe de 1964. 

Continua o jornal. Todos os setores do país têm esperança de reconstrução que até 

então não havia, porque no último governo só houve “agruras econômicas e financeiras que 

eram tão difíceis de superar” (O GLOBO, 9 abr. 1964).  

Acusa o governo golpeado de incompetente e responsável pela situação que levou ao 

golpe. Justifica-se, assim, o motivo da intervenção, como segue: 

 

DEPOIS DE DOIS ANOS e meio do último Governo, em que melhorou a sorte das 

classes assalariadas? Em coisa alguma. Inflação, que é a maior inimiga de quantos 

vivem de salários, atingiu os mais absurdos índices, sem que as autoridades 

destituídas se revelassem capazes de contê-la. Limitaram-se a elevar continuamente 

os níveis do salário-mínimo, o que já não engana os trabalhadores, que sabem ser 

essa uma medida de efeitos contraproducentes, pois em lugar de deter a alta do custo 

de vida ainda mais a agrava (O GLOBO, 9 abr. 1964). 

 

Mediante a intervenção, “ninguém tem dúvida de que afinal elas [agruras econômicas 

e financeiras] serão equacionadas segundo o interesse nacional e tratadas com acerto e 

equilíbrio” (O GLOBO, 9 abr. 1964). A pergunta a se fazer aqui é: Por quem foram tratadas? 

Foram resolvidas de fato? A história nos mostrou que não. 

Dentro de um discurso hegemônico, o jornal apresenta soluções na sua visão 

ideológica para restabelecer a economia: “[...] o aumento da produção e a diminuição das 

despesas públicas, que devem ser reduzidas ao essencial. Nem uma coisa nem outra havia 

aqui [no governo golpeado]” (O GLOBO, 9 abr. 1964).  

O editorial destaca o velho discurso do capitalismo: “AS FORÇAS DA PRODUÇÃO 

eram abaladas diariamente pelas notícias a respeito dos propósitos estatizantes do Governo e 

feridas pelas greves que o próprio Governo patrocinava” (O GLOBO, 9 abr. 1964).  

Percebe-se novamente o discurso hegemônico representado pela classe dominante que 

se apropria dessas relações. Usa uma linguagem que cria uma imagem que é só sua, do jornal. 

Tal linguagem é reificada. Na verdade na técnica não se apagam as informações, mas elas são 
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deformadas conforme o seu interesse (objeto) (COUTINHO, 2014, p. 48).   

Vejamos agora o editorial do dia 10 de abril de 1964 (anexo AG).  

Nesse momento, o jornal oficializa o golpe com o seguinte título: “O Nôvo 

Presidente”. Sugere a colocação de um novo presidente, pois afinal já foram “decorridos dez 

dias”, então está na hora de o Congresso nomear alguém. Isso, segundo o jornal, é um anseio 

da nação. Será? Conforme a reflexão deste trabalho, seria a “fala roubada”, de Roland 

Barthes.  

Além disso, o jornal chama esse evento de “revolução”: “ASSIM, aos dez dias de 

vitoriosa, já poderá a Revolução oferecer ao País um Governo formado segundo os ideais que 

a inspiraram” (O GLOBO, 10 abr. 1964). O governo deve ser indicado pelos seus principais 

“líderes civis do movimento revolucionário”, mas “o nome [do presidente] deverá ser dos 

seus principais chefes militares” (O GLOBO, 10 abr. 1964).  

Bem, o jornal, em um furo de reportagem, apontava tal homem; como podemos 

perceber na sequência do editorial, parece que a escolha não foi difícil: 

 

[...] não somente pelo impulso patriótico que vem animando os Chefes dos 

Executivos Estaduais, mas em face das excelsas qualidades do indicado, o General 

Humberto Castelo Branco. Que nós mesmos, antes da decisão dos Governadores, já 

aprontávamos, em editorial, como o paradigma do militar à altura de ocupar a 

Suprema Magistratura (O GLOBO, 10 abr. 1964). 

 

O jornal diz que está cumprindo com o “dever de opinar”, com toda a lealdade e 

sinceridade possível nesse processo democrático, e afirma que o “Congresso deve eleger 

amanhã aquele grande brasileiro, que pelas invulgares qualidades, excepcional cultura e papel 

desempenhado na preparação do movimento revolucionário se impôs como o candidato 

natural dos chefes civis da jornada democrática”. 

Além do general Castelo Branco, houve mais duas indicações – Marechal Dutra e o 

General Kruel –, tidos, segundo o editorial, como “homens da Revolução”.  

O editorial manifesta: 

 

TEMOS A CERTEZA de que na Presidência da República, o General Humberto de 

Alencar Castelo Branco reafirmará o seu conceito de verdadeiro patriota, que 

sempre soube usar sua inteligência poderosa, seu prestígio entre os companheiros, a 

robusta cultura acumulada em toda a vida, em favor dos ideais da Nação (O 

GLOBO, 10 abr. 1964). 

 

E o Congresso elegeu o general Humberto Castelo Branco presidente da República. 

Ele era um militar da vertente moderada das Forças Armadas, próximo à política dos Estados 
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Unidos. Realizou um governo que teve por base de apoio a parcela mais conservadora da 

sociedade e grande parte da classe média.  

Após assumir a presidência em 9 de abril de 1964, ele promulgou o AI n.º 1 do 

governo militar, que possibilitava ao poder executivo cassar mandatos eleitos, suspender 

direitos políticos e declarar o estado de sítio. 

Em 27 de outubro de 1965, criou o Ato Institucional n.º 2, que dissolveu os partidos 

políticos existentes. Desse modo, passou a vigorar no país o bipartidarismo: o partido 

governista era a chamada Aliança Renovadora Nacional (Arena), e a oposição era 

representada pelo Movimento Democrático Brasileiro (MDB).  

O Ato Institucional n.º 3, instaurado em 5 de fevereiro de 1966, estabeleceu eleições 

indiretas para os cargos de governadores estaduais e presidente da República.  

Na visão deste trabalho, mais uma vez trata-se de um editorial com valores 

ideológicos, hegemônicos. O golpe passou muito longe de uma revolução dos “chefes civis da 

jornada democrática”. 

O governo de Castelo Branco tornou-se impopular por conta das medidas econômicas 

anti-inflacionárias, para garantir o pagamento de dívidas no exterior, e por causa das medidas 

repressivas que atingiram até mesmo políticos apoiadores do golpe militar.  

Percebe-se que o jornal estava preocupado com a permanência do governo de João 

Goulart e com as suas reformas de base, que em última análise eram propostas voltadas à 

reestruturação de uma série de setores econômicos e sociais.  

Nas reformas de base continham iniciativas que visavam a alterações bancárias, 

fiscais, urbanas, administrativas, agrárias e universitárias. Para completar, almejava-se 

oferecer o direito de voto para analfabetos e às patentes subalternas das Forças Armadas. As 

medidas causariam uma participação maior do Estado em questões econômicas, regulando o 

investimento estrangeiro no país. 

Entre as mudanças pretendidas pelo projeto de reforma apresentado, estava em 

primeiro lugar, liderando os debates sobre o processo, a reforma agrária. O objetivo era 

reduzir os combates por terras e possibilitar que milhares de trabalhadores tivessem acesso às 

terras.  

Diante do exposto, isso não seria de interesse d’O Globo, que representava (e 

representa) a classe economicamente dominante. Percebe-se novamente o discurso 

hegemônico da classe dominante.  
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Na capa do jornal do dia 11 de abril de 1964, estampava-se o seguinte título de 

editorial: “A REVOLUÇÃO CONSOLIDADA” (anexo AH). 

Esse editorial estabelece uma continuidade do editorial anterior. Pretendia-se fixar 

uma ideia, fazer com que as pessoas percebessem uma realidade e, em um movimento 

seguinte, se posicionassem da mesma forma sobre essa mesma realidade.   

Temos aqui novamente a retórica do discurso hegemônico. Frederico (2014, p. 49) 

afirma: 

 

No golpe de 1964, coube inicialmente aos vencedores impor sua versão dos fatos. O 

escritor Érico Verissimo, cunhando a expressão “operação borracha”, resumiu 

magnificamente o intento de apagar a memória da rica experiência vivida pelo país 

no pré-64. A “bagunça”, “anarquia”, subversão e “corrupção” haviam sido enfim 

superadas com a nova ordem e a autoridade recém-instauradas. A repressão 

associada à campanha ideológica calou os vencidos. 

 

Sob a mesma analogia, e para dar um a ar legalidade, o editorial traz: 

 

NOS TERMOS DA CONSTITUIÇÃO e do Ato Institucional o Congresso elege 

hoje os novos Presidente e Vice-presidente da República. Atinge, portanto, a 

Revolução a fase final de sua organização, com vistas à obra de reconstrução 

econômica, financeira, política e moral que se propõe realizar em bem do País (O 

GLOBO, 11 abr. 1964). 

 

O jornal prossegue dizendo que, enfim superadas as “bagunças, anarquias e 

corrupções”, estão voltando a lei e a ordem. Segundo o editorial,  

 

TODOS OS BRASILEIROS vêem, com esperança e desafôgo, chegar à Suprema 

Magistratura a figura eminente do General Humberto Castelo Branco, que reúne 

tôdas as qualidades necessárias para desempenhar as funções presidenciais nesta 

hora difícil da vida nacional (O GLOBO, 11 abr. 1964). 

 

Como frutos dessa nova ordem, teremos uma economia que aniquilará todos os atos 

“de pura insensatez que foram o forte Govêrno deposto, atravessando uma série de crise 

financeira, vendo seu povo passar as maiores privações pela alta incessante dos preços” (O 

GLOBO, 11 abr. 1964).  

De acordo com o editorial, “URGIA A LIMPEZA”. Assim, alinhado com o seu 

discurso hegemônico, o novo governo, em sua tarefa regeneradora, tem como ação efetiva 

“limpar”, “ser asséptico”, sofrer uma assepsia ideológica, alinhado no seu pensamento 

ideológico, assim evita o que de mais grave possa surgir, como segue: 
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TRATA-SE evidentemente, de uma medida de exceção, que para certos espíritos 

carregados de um liberalismo à outrance aparecerá como um atentado às liberdades 

públicas. Queremos chamar a atenção dos que assim pensarem, para o fato de que o 

movimento nacional também é de exceção, pedindo, em conseqüência, remédios 

drásticos e extraordinários (O GLOBO, 11 abr. 1964). 

 

Ressalta-se que “dos [os] que assim pensam” são os que buscam o interesse do 

imperialismo, da burguesia nacional, sua elite. Para tanto, o jornal fala a seu eleitor, a sua 

classe, com a sua ideologia.  

Em 13 de abril de 1964 veiculou-se o editorial com o título “SEM PAUSAS E SEM 

PARÊNTESES” (anexo AI). 

O texto faz críticas ao “agitador gaúcho, indisciplinado, estimulador de greves 

políticas, o senhor Sr. Leonel Brizzola” e o chama de “ex-deputado, atualmente foragido” (O 

GLOBO, 13 abr. 1964).  

Afirma que o Sr. Brizzola queria impor ao país a “cizânia e a indisciplina”, de uma 

forma pacífica, de uma maneira “sem sangue”. Confessa que em parte o gaúcho tem razão, 

“realmente ele e seus seguidores desejaram fazer sem gangue a revolução comunista”, mas 

“não o fariam na forma da lei”, porque justamente “quiseram agir contra a Constituição e as 

leis” (O GLOBO, 13 abr. 1964).  

O jornal assegura que as Forças Armadas, sim, agiram de maneira legal: “o Exército, a 

Marinha e a Aeronáutica, unidos, fizeram a Revolução Democrática, esta, sim, sem sangue e 

‘dentro da lei’, graças ao imediato apoio que recebeu de toda a Nação” (O GLOBO, 13 abr. 

1964).  

O discurso do jornal persiste na sua mesma forma retórica. No texto não há fontes 

plurais de informação, há um forte protagonismo, por utilizar sempre o mesmo recurso. 

Sempre seguindo os interesses da classe dominante. Sempre! 

O jornal não muda os personagens e a sua temática. Percebem-se movimentos bem 

coordenados em relação ao conjunto dos editoriais, como acontece atualmente nas séries 

televisivas, em que um assunto começa num dia e se prolonga por vários capítulos e o que 

aconteceu num capítulo acaba influenciando em outro, porém sempre com a mesma ideologia.   

Como exemplo claro, o jornal inverteu a ordem: para ele, o presidente que sofreu o 

golpe é um golpista e os golpistas são os heróis. 

Trata o presidente golpeado como “foragido” que está em algum “esconderijo”, e o 

seu cunhado, o Sr. Brizzola (cúmplice), cometeu um erro em defendê-lo e errou mais ainda 

em “continuar lutando por isso”. Tal ato é da maior gravidade e atenta “contra a ordem e as 
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instituições do nosso país”.  

Na trama no discurso do jornal, por meio de seus editoriais, há uma ordem própria a 

ser demonstrada chamada por Netto (2014, p. 86) de “cultura do impresso”, que identifica em 

larga medida a cultura do dinheiro, a qual é marcada profundamente pela coisificação da 

consciência dos homens.  

O autor revela que o fenômeno foi identificado pelo húngaro György Lukács, que o 

nomeou de “reificação”, que nos remete a um problema estrutural da sociedade capitalista, o 

problema do carácter fetichista da mercadoria. Escreve Netto (2014, p. 87): 

 

A forma mercantil imprime sua estrutura reificada a todas as formas de objetividade, 

mascarando o carácter histórico da vida social, transformando o homem em 

elemento passivo, espectador de suas próprias faculdades objetificadas e 

coisificadas. O fenômeno geral que resulta em demagogias e palavrório na esfera 

política, em normas burocráticas na esfera jurídica e em fórmulas artísticas na 

indústria cultural, invade todas as esferas da existência do homem, penetrando até as 

raízes de sua vida pessoal.    

 

Nesse aspecto, o jornal O Globo representa essa “sociedade capitalista dominante” 

usando o conteúdo do “fetichismo na imprensa”, que não se limita ao jornalista enquanto 

produtor de conteúdo, mas inclui o leitor (classe), o consumidor do jornal.  

Netto (2014, p. 88) menciona, parafraseando Adorno:  

 

Os consumidores de jornais não percebem que o prestígio, o poder, a influência de 

uma folha refletem, de alguma maneira, aquilo que se paga no mercado por ela. O 

consumidor participa da criação desse poder, que ele coisifica e aceita como critério 

objetivo, porém, sem se reconhecer nele. 

 

Sob o título “As Bases da Reconstrução”, o editorial do dia 15 de abril de 1964 (anexo 

AK) cita o discurso de Ranieri Mazzilli, que na ocasião era o presidente do Brasil. 

Ranieri Mazzilli elegeu-se deputado pela primeira vez em 1950, pelo PSD. O partido 

fez parte da coalizão que governou o país nos mandatos de Getúlio Vargas, de Juscelino 

Kubistchek e do próprio Jango.  

Com o acirramento da tensão política, os principais nomes do PSD se somaram à 

UDN e passaram a fazer oposição ferrenha ao presidente. Foi o caso de Mazzilli, que ocupou 

a Presidência da Câmara entre 1958 e 1965.  

Como Presidente da Câmara, nesse período chegou a ser presidente do Brasil em dois 

momentos. O primeiro ocorreu em virtude da renúncia do presidente Jânio Quadros; o vice 

(João Goulart), que deveria assumir, estava em viagem oficial à China.  

Percebe-se como a renúncia de Quadros acirrou as desconfianças dos militares e da 



92 

 

elite empresarial. Assim, destacamos que, sem condições políticas de assumir o governo 

(golpe branco), Jango teve de se submeter à solução parlamentarista. 

No decorrer dos editoriais observamos que em 2 de abril de 1964 Mazzilli voltou à 

Presidência da República, logo em seguida ao golpe. O breve mandato durou pouco mais de 

10 dias, como descreve o editorial. Na verdade, não passou de um arranjo ardiloso das forças 

golpistas, já que o poder de fato já era exercido pelo “Comando Supremo da Revolução”, 

formado pelos três comandantes das Forças Armadas. 

Como presidente da Câmara, Mazzilli aceitou o Ato Institucional n.° 1, imposto por 

Castelo Branco, que convocou eleições indiretas para a Presidência da República e a cassação 

de parlamentares favoráveis a Jango, chamados de janguistas. 

O editorial do dia 15 de abril menciona o pronunciamento de Mazzilli e faz elogios a 

sua pessoa e ao seu discurso de despedida na passagem da presidência. O jornal acredita que 

seu “mandato” foi bom, principalmente por ele ter destacado o fato “das dificuldades” que a 

nação terá na tarefa de “reconstrução” e “saneamento” do país.  

Segundo o texto, a administração de Castelo Branco será de maior rigor e energia, a 

fim de que o país supere a desordem financeira e política.  

Na sequência vem o discurso ideológico diretamente aos leitores do jornal: 

 

UMA COISA ninguém poderá dizer, menos ainda os leitores de O GLOBO: que 

houve falta de aviso sobre o que aguardava o Brasil, em face da maneira como o 

conduziam as passadas administrações. Há anos que vimos, sem esmorecimento, 

denunciando os crimes cometidos pelos governos contra as finanças públicas e 

apontando as causas dos déficits sempre maiores, assim como os remédios 

indispensáveis para o seu combate. Para não perderem as simpatias das massas, que 

enganavam com aumentos nominais de salários, para não terem que brecar o 

empreguismo em que alicerçavam a sua política eleitoreira e demagógica, para não 

terem que falar ao povo com franqueza e realismo, pedindo-lhe sacrifícios em lugar 

de oferecer-lhes as aparentes benesses, os governos anteriores nos deixaram na atual 

situação. Mas o diagnóstico está feito e a terapêutica é conhecida (O GLOBO, 15 

abr. 1964). 

 

Mais uma vez destaco o carácter fetichista do jornal, que expressa de forma burguesa a 

ideologia que constrói e veicula o seu discurso, como sendo natural, verdadeiro, necessário e 

para todos os brasileiros, quando de fato estamos longe dessas verdades. De acordo com Netto 

(2014, p. 88), “cristalizando em representações as relações materiais reificadas”, a grande 

imprensa trata as ideias particulares da classe dominante “– as ideias da dominação – como 

naturais, necessárias, universalmente válidas”. O autor continua: “a naturalidade” – e o 

“poder” dessas ideias provêm do fato de que elas confirmam para os indivíduos as “inversões 

práticas” que “eles vivenciam em suas relações sociais” (NETTO, 2014, p. 88). 
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“O Discurso Que a Nação Esperava” foi o título do editorial do dia 16 de abril de 1964 

(anexo AL). 

No texto destaca-se o comentário do discurso de posse do então presidente Marechal 

Humberto Castelo Branco. O editorial realça que toda a nação acompanhou Castelo Branco na 

sua “legítima posse”, “completando-se, assim, a fase institucionalizadora da Revolução 

Democrática” (O GLOBO, 16 abr. 1964).  

Todos ficaram emocionados e orgulhosos ao ouvir a oração pronunciada pelo chefe do 

Estado no Congresso Nacional; com muita serenidade e clareza nas suas palavras permitiram 

ao nosso povo reencontrar as melhores tradições da vida pública. Voltam a existir as melhores 

práticas na sociedade, que haviam sido “conspurcadas”. Essa mancha na história brasileira foi 

ocasionada pelos “demagogos”, “despreparados a até desclassificados”, os chamados 

janguistas e os seus simpatizantes. 

 

MAS O DISCURSO do presidente Castelo Branco não foi, nem por sombra, uma 

peça fria e formal. Foi, sobretudo, a firme manifestação de propósitos de um homem 

perfeitamente cônscio das gravíssimas responsabilidades que a partir daquele ato lhe 

pesavam sobre os ombros. Foi a clara demonstração de que o eminente militar, que 

ali prestava o juramento constitucional, tinha a compreensão nítida da árdua missão 

a que fora chamado. 

VOLTOU O BRASIL a ouvir falar na preservação de sua unidade, na aliança com 

os países livres e democráticos, na solidariedade continental, no respeito pelas suas 

raízes históricas e cristãs, na necessidade de vencer a orgia inflacionária, para que 

seja possível o desenvolvimento econômico, que é inviável quando as finanças estão 

em desordem e em desordem, também, os setores vitais do processo nacional (O 

GLOBO, 16 abr. 1964). 

 

A promessa é não poupar esforços (sacrifícios) para servir com uma atenção especial 

as regiões menos favorecidas, uma retórica comum até hoje na política. Por exemplo, usa-se 

muito o norte e o nordeste para fins eleitoreiros, por ser uma região que apresenta vários 

problemas de ordem socioeconômica. Castelo Branco era de Fortaleza, assim conquistaria 

mais simpatizantes.  

Os estados do Norte e Nordeste ocuparam (e ainda ocupam) umas das últimas 

colocações no ranking nacional de Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). O problema 

da seca no Nordeste (estiagem) e/ou problema das chuvas intensas no Norte são fenômenos 

climáticos muito utilizados na área da política brasileira.  

Alguns indicadores sociais da época e de hoje ainda comprovam que a taxa de 

mortalidade infantil é a maior do país – 33,2 óbitos a cada mil nascidos vivos. Uma média de 

55% das residências não possui saneamento ambiental. A expectativa de vida tanto do Norte 

como no Nordeste é a menor do Brasil (70 anos). Em seu discurso, o marechal, embora sendo 
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um militar, agiu de forma muito política. Ele prometeu 

 

[...] não poupar sacrifícios para o bem servir à prática [e] expressou sua especial 

preocupação com as condições de vida nas regiões menos desenvolvidas do País, 

afirmando que, para a elevação do nível de vida das populações dessas regiões e 

para a extensão do bem-estar social a um número cada vez maior de brasileiros, 

dirigir-se-ão os maiores esforços do novo Govêrno (O GLOBO, 16 abr. 1964). 

 

E o editorial endossa essa ideia dizendo que ele o fez no seu discurso com muita 

tranquilidade e lucidez, pois é esse o seu dever, pessoas assim são patriotas, são empenhadas. 

Declara ainda colaborador da paz, democracia e contínua evolução, sendo essas variáveis 

importantes aos países livres que atingem um progresso de justiça social. 

Conforme o editorial, Castelo Branco não fará como o governo anterior, que agiu 

como chefe de uma “facção”; o marechal “[...] fez questão de salientar não ser o Presidente de 

uma facção, mas o Presidente de todos os brasileiros” E continua: “Que diferença da situação 

anterior, em que os interesses de uma facção, alta minoritária, eram colocados acima dos mais 

sagrados interesses nacionais” (O GLOBO, 16 abr. 1964). 

O editorial finaliza citando o discurso do então presidente, em que ele disse que todos 

os brasileiros iriam ajudá-lo na construção nacional, a “fortalecer a democracia”, “manter a 

soberania”, “preservar a ordem” e “fazer o país progredir”, pois, “[...] no estado em que se 

encontra o Brasil, é tarefa árdua, exigirá sacrifícios gerais” (O GLOBO, 16 abr. 1964).  

Termina com as seguintes palavras: “Mas dela [a tarefa de reconstruir o país] é 

impossível desertar. Pois ninguém se pode recusar, quando o objetivo é a salvação, a 

grandeza, a liberdade e o progresso da Pátria” (O GLOBO, 16 abr. 1964). 

Porém, como sabemos, nos anos do governo de Castelo Branco ocorreram os 

primeiros casos de tortura e de assassinatos cometidos por agentes do governo, dando o tom 

de uma das marcas da ditadura no Brasil: o terrorismo de Estado.   

O resultado prático do seu governo foi o início da repressão e do autoritarismo, que 

marcaram os anos da ditadura militar no país. Milhares de pessoas foram expurgadas de suas 

funções; dezenas de políticos também perderam seus direitos e tiveram seus mandatos 

cassados. 

A política econômica do novo governo visava atender aos interesses do grande 

empresariado do país, fato que ficou evidente com as medidas tomadas por Castello Branco, 

como controlar o salário dos trabalhadores, restringir o direito a greve, além de retirar outros 

benefícios dos trabalhadores. Os movimentos sociais, sobretudo camponeses e estudantis, 

foram fortemente perseguidos. 
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No entendimento de Netto (2014, p. 88), “são os homens que, pela comunicação, 

criam e expressam as ideologias que agem ética e politicamente na transformação da história; 

são os intelectuais que, por meio de instrumentos de hegemonia, organizam a cultura, ainda 

que esta seja condicionada de forma mercantil”. 

Na capa do jornal O Globo do dia 17 de abril de 1964, estampava-se o seguinte título 

de editorial: “Otimismo E Confiança” anexo AM). 

O editorial enfatiza, decorridas 24 horas do discurso de posse de Castelo Branco, que 

já há um otimismo e esperança no “clima que se apossou da Nação”. Como em um passe de 

mágica o editorial relata que “Tudo aquilo que parecia não ter conserto, até há duas semanas 

atrás, subitamente se apresenta mais fácil de solucionar” (O GLOBO, 17 abr. 1964). 

O povo está “novamente tranqüilo”, porque “fomos reintegrados na ordem e 

disciplina”, pois estávamos nas mãos de “pelegos”, de “impatriotas”, e o que temos a fazer 

agora é “[...] trabalhar unidos e tranqüilos, com fé no futuro, mas vigilantes, de modo a não 

permitir que novos perigos ponham em risco a Pátria” (O GLOBO, 17 abr. 1964).  

Continua o editorial, “só o trabalho permitirá um aumento de produção” e “superar as 

dificuldades legadas pela antiga administração” (O GLOBO, 17 abr. 1964). Nota-se que a 

imprensa serviu como porta-voz da opinião pública, organizando a visão de mundo dos 

grupos dominantes, que se consolidam plenamente como empresas capitalistas. 

Afirma o jornal:  

 

Só o trabalho, que permitirá o aumento da produção, nos colocará em condições de 

superar as dificuldades legadas pela antiga administração. E o trabalho, felizmente, 

já não será impedido pelos órgãos criados especialmente para agitar, pois estes 

foram dissolvidos pela Revolução (O GLOBO, 17 abr. 1964).   

 

No trecho a seguir fica muito clara essa ideologia: “Os empregados de todas as 

categorias profissionais não mais se encontram oprimidos pelas cúpulas sindicais 

comunizadas e têm todas as garantias para trabalhar” (O GLOBO, 17 abr. 1964). Assim, os 

empreendedores, os donos das empresas, a chamada classe patronal, estão também “livres das 

ameaças que pesavam sobre suas atividades, preparam-se para expandir suas empresas, 

aprestam-se a fazer maiores empreendimentos”. 

Ao final deixa uma mensagem de esperança e confiança de que o “governo que 

acreditamos” deixou claro os seus propósitos, solenemente proclamados pelo “digno militar 

elevado à Presidência da República”:  
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Não resta dúvida de que, em pouco tempo, com a revitalização da economia, 

expressa no entusiasmo e na febre de expandir-se que se constatam em tôdas as 

emprêsas, as finanças públicas estrão saneadas e o Brasil devolvido a seus gloriosos 

destinos. Tornaremos a viver uma época de progresso e, conseqüentemente, 

estaremos mais em condições de oferecer ao resto do mundo o exemplo de uma 

Nação que pôde, na liberdade e na democracia, vencer o subdesenvolvimento, 

conquistando o bem-estar social, que é a aspiração de todos os nossos patrícios (O 

GLOBO, 17 abr. 1964). 

 

Fica evidente uma exposição ideológica da classe dominante. No aprofundamento da 

questão, como diria Gramsci, os impressos (imprensa) despontam como importantes 

aparelhos de persuasão e busca do consenso no âmbito da nascente sociedade civil e, assim, 

surgem como porta-voz da opinião pública.   

Vejamos o editorial do dia 18 de abril de 1964, intitulado “INÍCIO DE UMA ERA DE 

HONESTIDADE E DECÊNCIA” (anexo AN). 

O editorial cita um ato político e constitucional: a declaração de bens do presidente e 

vice-presidente entregue à Câmara. O jornal sugere que, a partir desse momento, se dará o 

“início de um era de honestidade e decência”.  

O jornal prossegue enfatizando que esse ato é de muita “admiração” e “respeito” e que 

o presidente e o vice são homens limpos. 

 

Com respeito e admiração constatara que o lustre soldado e o hábil político mineiro 

tinham realizado suas brilhantes carreiras sem enriquecer, possuindo, um e outro, 

aquilo que se poderia esperar de homens limpos e modestos, que apenas desejaram 

construir o patrimônio legítimo, nascido da poupança e da boa aplicação das 

economias feitas através dos anos (O GLOBO, 18 abr. 1964). 

 

Isso na verdade foi um contraponto aos antigos governantes. No entendimento do 

jornal O Globo, a “revolução” não se pode limitar a banir da vida política somente os que 

“mancomunaram” para substituir o nosso regime democrático pelo “marxismo-leninismo”. 

Conforme o editorial, “É preciso que ela [a revolução] restaure a honestidade e acabe 

com a corrupção, pois é indiscutível que em sua campanha subversiva nada auxiliou mais aos 

comunistas do que a corrupção e a gatunagem reinantes em certos setores da política 

nacional” (O GLOBO, 18 abr. 1964). 

O editorial vai além, afirmando que o próprio Jânio Quadros e o vice, Jango, agora 

presidente deposto, bem como todos os seus simpatizantes, nunca fizeram tal ato de 

demonstração de declaração de bens por meio da Administração pública e que os praticantes 

do “marxismo-leninismo” não terão mais espaço para corrupção.   
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A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA não pode mais servir de caminho ao 

enriquecimento ilícito de pessoas que, sem jamais terem apresentado fontes de renda 

que o justificassem, dispõe hoje fortunas incalculáveis. Como é possível que um 

cidadão que só exerceu cargos públicos em sua vida, ganhando, licitamente, apenas 

os vencimentos desses cargos, atinja a condição de biliardário, levando uma 

existência nababesca? (O GLOBO, 18 abr. 1964). 

 

A “Revolução” deverá ter muitas “incumbências e deveres, porém o dever de expulsar 

os desonestos e corruptos é, certamente, um dos que a população mais deseja ver cumprido” 

(O GLOBO, 18 abr. 1964). 

Novamente o jornal sendo porta-voz dos militares. Dantas (2014, p. 41), ao 

diagnosticar a herança da ditadura e os impasses estruturais da “modernização” capitalista no 

Brasil, expõe “alguns marcos” do “ponto de vista estratégico” que o “capital imperialista 

concebia para o Brasil naquele momento”. Um deles era “[...] a criação de aparelhos 

ideológicos de hegemonia, essenciais para controle de informação [...]”, que viriam a se tornar 

um dos mais importantes mecanismos de controle, mistificação e manipulação das formas da 

consciência socialmente determinada, sobretudo entre os estratos mais pobres da população. 

A capa do jornal O Globo do dia 21 de abril de 1964 estampava o seguinte título de 

editorial: “Fidel Castro Mostrou o Caminho da Ruptura” (anexo AP). 

As críticas do “ditador cubano” ao “novo Brasil” tardaram, mas vieram, conforme o 

jornal. Talvez ele estivesse a “esperar um traidor da causa democrática” ou a possíveis 

“guerrilhas no Brasil”, porém é “completa ordem em todo o território nacional, graças às 

Fôrças Armadas” (O GLOBO, 21 abr. 1964). 

O jornal menciona a fala de Fidel rompendo com a atual política brasileira e afiança 

que essa atitude seria muito normal, esperada, principalmente entre países que pensam 

diferente: 

 
Nisto faz muito bem. Deve haver nas relações internacionais aquela mesma 

espontaneidade que existe nas relações entre as pessoas, partindo-se de uma sincera 

amizade entre os Gôvernos, de uma natural aliança entre os Estados de igual 

pensamento, da constatação de que interesses recíprocos recomendam o intercâmbio 

diplomático ou, pelo menos, do mútuo respeito pela soberania nacional (O GLOBO, 

21 abr. 1964). 

 

Segundo o jornal, nada disso pode acontecer nas relações entre Cuba e Brasil; não é 

possível uma verdadeira amizade entre um “Governo democrático” e o comunista (Cuba). 

Portanto, por que continuar as relações com Cuba? 

Diz o jornal que tal parceria já nos causou muito prejuízo: “Tal retrato nos causou 

muitos prejuízos, principalmente afastando de nós os investidores estrangeiros, de cujos 
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capitais necessitados para progredir” (O GLOBO, 21 abr. 1964).  

De acordo com o texto, o Brasil finalmente tinha um “regime democrático”. Qual a 

razão de sustentar, no campo internacional, a incômoda posição adotada na administração 

deposta? 

Fidel acusou ou, melhor, responsabilizou o “Pentágono e a imprensa norte-americana 

pela Revolução Democrática. Tendo em vista que a Revolução foi realizada pelo conjunto das 

Forças Armadas” (O GLOBO, 21 abr. 1964). O jornal ironiza dizendo que, “se houve algum 

movimento revolucionário neste país, surgido na consciência de cada patriota, foi este, que 

acabamos de promover”. 

Depois parte para uma analogia muito interessante, afirmando que os Estados Unidos 

se recusaram a interferir, oficialmente, até o último momento e que tal país frequentemente se 

engana, citando a própria “revolução de Fidel em Cuba”, que foi “fortemente financiado 

[financiada] pelo Pentágono e por grande parte da impressa americana” (O GLOBO, 21 abr. 

1964). 

Sobre o assunto Netto (2014, p. 37) escreve:  

 

É supérfluo acrescentar que a ingerência dos E.U.A., além de envolver a 

colaboração com conspiradores do continente e com as ditaduras por eles 

implantadas, articulava-se com interesses das grandes empresas imperialistas norte-

americanas que se sentiam ameaçadas pelas medidas nacionalistas tomadas por 

alguns dirigentes latino-americanos. 

 

Portanto, os americanos atuaram fortemente conspirando com os militares brasileiros e 

em conjunto expressavam os temores das classes dominantes. 

O editorial do dia 22 de abril de 1964 recebeu o título “ONDE ESTAVA A 

REAÇÃO” (anexo AQ). 

O texto tece uma crítica aos que foram depostos pela chamada revolução e reitera que 

de forma alguma se tratou de um golpe, embora no início reconheça a expressão “golpe de 

direita” e de inspirações e objetivos reacionários.  

Tece críticas à imprensa internacional, que teve o propósito de denegrir a revolução. 

Menciona que “A afirmação [de que foi um golpe de direita], lançada pela máquina da 

propaganda comunista, correu o mundo com a velocidade de um ‘slogan’ publicitário e 

deixou alguma raiz também entre nós” (O GLOBO, 22 abr. 1964). 

O jornal lança críticas à imprensa internacional (escrita e falada) e a responsabiliza por 

disseminar uma mentira:  

 



99 

 

LÁ FORA, o veículo da mentira foi a imprensa estrangeira escrita e falada, ou uma 

parte importante dela, que se esmerou em pintar os acontecimentos do Brasil como 

uma negra vitória da direita sobre a esquerda, do conservadorismo retrógrado sobre 

a renovação progressista (O GLOBO, 22 abr. 1964).  

 

O mais interessante é que o jornal se descreve de maneira impecável, não 

conseguiríamos descrevê-lo tão bem para argumentar o seu ponto de vista, só que de maneira 

inversa. Percebe-se que a narrativa seria muito precisa se realmente o jornal reconhecesse tais 

atos como sendo efetivos dele mesmo. Talvez por isso o jornal consiga fazer essa boa 

descrição, pois segundo o jornal são os fatos e os pensamentos dos vencidos, como segue: 

 

ALGUNS incidiram no êrro em homenagem à leviandade e à ignorância com que 

sempre nos distinguem quando se ocupam de nós, outros, em virtude de alergia 

ideológica que os torna sistemático, na intolerância em qualquer dose e em qualquer 

escala, à honestidade de informação (O GLOBO, 22 abr. 1964). 

 

Como diria Roland Barthes (1980), é o procedimento da ideologia burguesa, uma fala 

esvaziada de seu conteúdo histórico, de seu passado, de sua memória, uma fala roubada e 

ressignificada na perspectiva ideológica dominante. 

Continua o editorial, seguindo nessa crítica:  

 

Logo os falsificadores profissionais da verdade isolaram a referência à “direita 

reacionária” e a transformaram em denúncia, em brado de alerta contra o perigo de 

uma reação, ignorando ou relegando para o segundo plano os verdadeiros perigos 

denunciados pela alocução presidencial.  

É UMA velha técnica comunista, a de condenar e confundir os adversários, 

utilizando contra eles suas próprias palavras e, quando possível, seus próprios atos 

(O GLOBO, 22 abr. 1964).  

 

Irônico o jornal mencionar o seguinte: 

 

As primeiras páginas de certos jornais vêm desdobrando, de certo tempo para cá, 

enormes “manchetes” contra a reação, contra a extrema-direita, contra as 

perseguições, contra as vinganças, contra as injustiças, tôdas elas retiradas das 

declarações e discursos de líderes revolucionários ou extraídos de outras fontes 

insuspeitas (O GLOBO, 22 abr. 1964). 

 

É irônico porque é exatamente o que O Globo faz de forma reacionária, representando 

uma classe e seus interesses. O discurso hegemônico age dessa forma.  

Vejamos o editorial do dia 23 de abril de 1964 (anexo AR). O título “Ser ou Não Ser” 

é uma alusão à famosa frase do escritor William Shakespeare. O editorial a utiliza para o seu 

discurso ideológico e alega que se tornou lugar-comum chamá-lo de gênio, mas que o fará 

mesmo assim.  
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Segundo o jornal, Shakespeare “é uma fonte generosa desses valores [capazes de dar 

um sentido a nossa existência], uma das mais autênticas e cristalinas em toda a história da 

humanidade”. Comenta que os seus personagens são fontes monumentais e cita uma relação 

deles em suas devidas obras literárias, cujos “personagens e símbolos são Romeu e Julieta, 

Hamlet, Ricardo III, o Rei Lear, Macbeth, o Mercador de Veneza, Júlio César, Ofélia, 

Desdêmona, e assim por diante” (O GLOBO, 23 abr. 1964). 

Afirma que “TODOS êsses personagens são reais, não só com relação à história, mas, 

sobretudo, quanto à sua dimensão humana; E falam, e são comunicativos no sentido pleno da 

palavra, como os leitores podem verificar nos contos exemplares que O GLOBO vem 

publicando”. E, claro, aproveita para fazer um comercial das publicações do jornal. 

O editorial faz uma alusão ao personagem Hamlet, apropria-se da famosa frase “Ser ou 

não ser” e pede para os leitores meditarem sobre ela. Alega que o personagem é homem de 

pensamento e não de ação, mas que é levado pela fatalidade para uma missão terrível de 

violência e de decisão: “‘SER ou não ser’” não é somente um jogo dialético e dramático para 

efeito teatral. Não, ele caracteriza uma situação em que estão em jogo tanto um indivíduo 

como uma nação. Nós todos acabamos apenas de sair, de resto, de um dilema da mesma 

natureza” (O GLOBO, 23 abr. 1964). 

O jornal compara a situação de Hamlet com a justificativa do golpe de Estado, decisão 

tomada pelos “bons brasileiros”, os patriotas, que terão de levá-la até as últimas 

consequências. E fica a advertência de que o “[...] dilema Shakespeariano advirá uma 

extraordinária aderência à nossa realidade” (O GLOBO, 23 abr. 1964). 

No drama de Shakespeare, Hamlet está entrando em cena quando começa o seu 

monólogo, com sua célebre frase “Ser ou não ser, eis a questão". Por mais que a questão 

pareça complexa, na verdade é muito simples. “Ser ou não ser” significa justamente existir ou 

não existir e, em última instância, viver ou morrer. 

Hamlet questiona-se se será mais nobre em nosso espírito sofrer em um campo de 

batalha e morrer, e assim “dormir”, ou manter-se vivo, haja vista a vida ser cheia de tormentos 

e sofrimentos também. Eis aí a dúvida de Hamlet: se será melhor aceitar a existência com a 

sua dor inerente ou acabar com a vida. 

Hamlet continua o seu questionamento. Se a vida é um constante sofrimento, a morte 

parece ser a solução, porém a incerteza da morte supera os sofrimentos da vida. A consciência 

da existência é o que acovarda o pensamento suicida, pois diante dela se detém o medo do que 

possa existir após a morte. O dilema de Hamlet agrava-se pela possibilidade de sofrer eternas 
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punições por ser um suicida, conforme a religião.  

“Ser ou não ser” acabou por extrapolar o seu contexto e tornou-se um questionamento 

existencial amplo. Para além da vida ou da morte, a frase tornou-se uma pergunta sobre a 

própria existência. “Ser ou não ser” é sobre agir, tomar a ação e se posicionar ou não diante 

dos acontecimentos. 

Netto (2014, p. 89) afirma que “o jornalismo assumiu um carácter inequivocamente 

político, quando teve um papel central na estruturação daquilo que Habermas chamou de 

‘esfera pública burguesa’”. Continua o autor: “Como expressão de um público que pensa 

politicamente, a imprensa periódica – revistas de crítica e literária, publicações moralistas etc. 

– esteve associada ao aparecimento e difusão da argumentação crítica de uma classe 

revolucionária” (NETTO in COUTINHO, E., 2014, p. 89). 

Percebe-se a imprensa novamente como porta-voz das classes dominantes, da elite 

representante do capitalismo; seus impressos despontam como importante aparelho de 

persuasão e buscam consenso no âmbito da sociedade civil.  

Na capa do jornal O Globo do dia 28 de abril de 1964, lê-se o seguinte título de 

editorial: “A REVOLUÇÃO E SEUS INIMIGOS” (anexo AW). 

O texto deixa claro que houve uma forte rejeição ao golpe de Estado, afirmando que 

“os inimigos da revolução” se esmeram em campanhas difamatórias e de deturpação contra a 

chamada “revolução” e que eles deveriam apresentar também as “provas” de práticas no 

Brasil para “destruir a democracia”.  

Anuncia que não devemos permitir o “desvirtuamento da verdade”: “DE TAL 

MANEIRA esquecido se encontra o Governo da necessidade de não permitir que o 

desvirtuamento da verdade liquide, definitivamente, com o bom conceito da Revolução, que, 

para certos setores, esta já parece coisa do passado ou coisa ultrapassada” (O GLOBO, 28 abr. 

1964). 

E assegura que os inimigos voltam a ficar audaciosos, começam a “intrigar, insultar os 

ódios e a desinteligências políticas”, dificultando a “reconstrução do país e a consecução dos 

objetivos revolucionários de moralização da vida pública e de fortalecimento da autoridade”. 

No trecho a seguir vemos algo interessante do ponto de vista midiático, imprensa 

versus imprensa. A imprensa francesa é dita como inimiga: 

 

QUANDO SE VÊ a poderosa imprensa de um país como a França empenhar-se em 

sistemático esforço de destruição do sentido real do Movimento de 31 de Março, não 

se pode deixar de perguntar o que fêz o Govêrno do Brasil para neutralizar êsse 

inglório papel, incompreensivelmente assumido pelos jornais parisienses. Já se 
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procurou, ao menos, mostrar a êsses jornais que estão enganados? Não, que nos 

conste. 

DIFICILMENTE, porém, poderiam êles persistir na ação difamatória se o povo 

francês tivesse podido tomar conhecimento, através de filmes e vídeo-tapes, 

dublados em sua língua, do que foi a festa dos sargentos, no Automóvel Clube, com 

a participação, lado a lado, do então Chefe do Govêrno e do chefe do motim dos 

marinheiros, ocorrido alguns dias antes (O GLOBO, 28 abr. 1964). 

 

O texto remete ao último discurso que o então presidente João Goulart fez na sede do 

Automóvel Clube, no Rio de Janeiro. O fato aconteceu em meio à crise política que Jango 

enfrentava desde que assumiu o governo em 1961, após a renúncia de Jânio Quadros, e que se 

intensificou em março de 1964 após o referido discurso.  

Importante rever um breve resumo sobre o fato, na chamada “revolta dos 

marinheiros”. O presidente Jango teve sua imagem desgastada perante os militares por causa 

de um protesto de cerca de 2 mil marinheiros e fuzileiros navais no dia 25 de março daquele 

ano.   

A ordem de João Goulart para que o sindicato não fosse invadido ocasionou a renúncia 

do ministro Sílvio Mota. Em seu lugar Jango nomeou Paulo Mário da Cunha Rodrigues, 

ligado ao Partido Comunista Brasileiro (PCB), o que irritou os militares. 

No dia 28 de março, oficiais do gabinete militar da presidência conseguiram um 

acordo com os marinheiros, que abandonaram o prédio e foram presos no quartel do Exército 

em São Cristóvão. 

João Goulart concedeu anistia aos revoltosos que saíram em passeata pelas ruas do Rio 

de Janeiro. Exército, Marinha e Aeronáutica consideraram o gesto do presidente como uma 

afronta e quebra no comando da hierarquia militar. 

Os militares e outros setores conservadores da sociedade intensificaram a articulação 

para a derrubada do presidente, com apoio de grande parte da imprensa. O editorial menciona 

esse fato como “festa dos sargentos”.  

O editorial insiste em que o novo governo tome iniciativas para que a revolução seja 

“eficaz”, sendo “ativo e presente”, se não ela será realmente um golpe de Estado. Que irônico!  

 

NÃO PRECISAMOS dizer ao Govêrno que êle tem uma imensa responsabilidade 

quanto aos destinos do Movimento de 31 de Março. Se não fôr mais ativo e presente, 

a tendência, tanto no exterior como aqui, será para transformar o que tem de ser 

autêntica Revolução em simples e ineficaz golpe de Estado, desfechado por militares 

somente para mudar posições (O GLOBO, 28 abr. 1964). 

 

Continua o editorial com uma frase emblemática: “ÀS VEZES se tem a impressão de 

que mesmo alguns dos membros do Governo desejam esquecer que houve uma Revolução”. 
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3 A CONSTRUÇÃO DA HEGEMONIA NO GOLPE DE 2016 

 

É estimulante pensar que o passado vai se modificar. Em geral pensamos que o 

futuro é que está sujeito a alterações. Não. O passado também é uma reinvenção. 

Dependendo do que se determina no passado, altera-se o nosso presente. 

Affonso Romano de Sant’Anna 

 

Neste capítulo apresentamos um breve resumo histórico, com os seus fatos políticos, 

econômicos, comunicacionais, do impedimento da Sra. Presidente Dilma Rousseff. Parece-

nos importante elaborar uma reflexão que seja capaz de problematizar uma discussão sobre o 

tema abordado.  

Além disso, perceber o déjà vu no nosso contexto político-cultural no golpe de 2016 

em relação ao golpe de 1964, embora destaco que falando de momentos distintos da nossa 

história, e apesar de descontínuos, há uma continuidade hegemônica da mídia, exercida 

sobretudo pelos editoriais do jornal o Globo nesses momentos.   

Ao analisarmos tal material, percebemos que há uma validação, como condição de 

comunicação massiva, há uma hegemonia que articula sua produção midiática de maneira 

distinta na sociedade política e civil em suas categoriais apresentadas.   

Portanto, pretende-se evidenciar que o golpe de 2016 foi possibilitado em parte pelas 

condições criadas por 1964, até mesmo com essa configuração da mídia das organizações 

Globo de forma hegemônica. 

O capítulo estrutura-se da seguinte forma: o item 3.1 traz um breve contexto histórico 

e está subdividido em aspectos político-econômicos (3.1.1), aspectos ideológicos (3.1.2) e 

aspectos comunicacionais (3.1.3). O item 3.2 versa sobre a ideologia do golpe e contém a 

suddivisão “A lei e a ordem, progresso, anticorrupção, corrupção, espírito de patriotismo – o 

verde-amarelismo, antilulismo, antivermelhos” (3.2.1). 

 

3.1 Breve contexto histórico 

 

“É o segundo golpe de Estado que enfrento na vida. Primeiro, o golpe militar, 

apoiado na truculência das armas, da repressão e da tortura, me atingiu quando 

era jovem militante. O segundo, o golpe parlamentar desfechado hoje por meio de 

uma farsa jurídica, me derruba do cargo para o qual fui eleita pelo povo... todos 

nós seremos julgados pela história”8. 

Dilma Roussef 

 

                                                 
8 Presidente Dilma Roussef, numa tarde de quarta-feira, em 31 de agosto de 2016, no Palácio da Alvorada, em 

seu último discurso quando aguardava o resultado do julgamento no seu processo de impeachment. 
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Iniciamos o capítulo com uma reflexão, as falas finais da Presidente Dilma Rousseff, o 

seu desabafo, na tentativa de governo em alinhar sua vontade política, que foi expressa no seu 

primeiro discurso, o de posse, em um sábado bonito em Brasília, em 1.° de janeiro de 2011.  

Nessa oportunidade ela manifestou que gostaria de fazer do Brasil “uma das nações 

mais desenvolvidas e menos desiguais do mundo”. Revendo a sua fala em um combinado com 

a sua declaração ao final do processo de impedimento, em sua despedida do Planalto, 

perguntamos: Onde foi parar o sonho da Sra. Presidente Dilma Roussef, que queria fazer do 

nosso país uma grande nação? 

Com esse olhar de questionamento e usando como referência a declaração da própria 

presidente Dilma Rousseff, destaco o golpe de 2016, sendo chamado por muitos de “legal”, 

embora se apresente como uma construção de uma farsa, que muitos nomeiam de 

impeachment, que por artimanhas jurídicas, mediante um processo político duvidoso, se 

derrubau uma presidente legitimamente eleita, com a finalidade de combater a corrupção, os 

vermelhos e assim manter a ordem e o progresso do país.  

Será que fomos enganados? Será esse foi mais um dos golpes de Estado da história 

brasileira? Em 3 de abril de 2016, em uma crônica publicada no Jornal Extra, na coluna 

“Contra a Corrente”, o jornalista Felipe Pena escreve: 

 

Não é golpe, é muito pior. Você está sendo enganado. A trapaça narrativa funciona 

em três etapas. Na primeira, um sujeito pergunta qual é o contrário de preto e 

alguém responde que é branco. Em seguida, ele pergunta qual é o contrário de claro 

e alguém responde que é escuro. Por último, o mesmo indivíduo pergunta qual é o 

contrário de verde, mas ninguém responde, pois, obviamente, não existe. Só que não 

é verdade. O contrário de verde é maduro, embora você não tenha pensado nisso. O 

problema é que fomos induzidos a pensar em termos cromáticos, esquecendo que 

um raciocínio mais complexo nos levaria a ver outros lados da questão. A narrativa 

do impeachment carrega o mesmo vício. Repórteres, editores e comentaristas dos 

principais veículos do país estão conduzindo as reportagens de forma restritiva, para 

que levem a apenas uma conclusão, a de que o impeachment não é golpe. As edições 

são realizadas com o objetivo de fazer com que o público acredite nessa tese e, em 

seguida, pretensos especialistas confirmam o que foi dito para reforçar a crença. A 

imprensa brasileira realiza uma condução coercitiva da cognição pública. Quando 

um jurista é perguntado se o impedimento da presidente é golpe, ele responde que 

não, já que o instrumento está previsto na Constituição. Ou seja, é branco, não é 

preto. Mas se a pergunta vier acompanhada do termo “sem crime de 

responsabilidade”, a resposta será diferente. Nesse caso, como tal crime está sujeito 

a interpretação pode ser golpe. E há muitos juristas que afirmam se tratar de um 

golpe, ou seja, o contrário de verde existe e é muito provável que seja palavra 

“maduro”. E é muito provável que seja um golpe. O golpe, no entanto, não é apenas 

na presidente. Se o pensamento população é conduzido por uma narrativa viciada e 

massificada, o golpe é em todos nós, que acabamos caindo em uma espiral de 

concordâncias acríticas, tratados como boiada, como simples massa de manobra. Já 

faz alguns anos que somos inundados com um enredo sobre crise que culpa apenas 

um partido. E talvez ele seja culpado, mas o único? Não deveríamos pensar na 

responsabilidade do Congresso, dos empresários corruptores, do sistema financeiro e 

na nossa própria parcela de culpa? E o que dizer sobre os motivos para o 
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impeachment? Será que estamos informados sobre as tais pedaladas fiscais? 

Sabemos o que elas significam e por que foram apresentadas como razão para 

derrubar a presidente? Importa dizer que o processo foi aceito por um presidente da 

Câmara que é réu no STF e age por vingança? Importa saber que, em caso de 

impeachment, assume o partido que está há trinta anos no poder e tem diversos 

envolvidos na operação Lava Jato? O jornalismo não é o espelho da realidade, como 

nos fazem acreditar. O jornalismo ajuda a construir a própria realidade através da 

narrativa dos fatos, que se dá pela escolha de linguagens, entrevistados, ângulos etc. 

Tais escolhas são feitas por indivíduos que têm preconceitos, juízos de valor e 

diversos outros filtros. Inclusive o autor deste texto, de que você deve desconfiar em 

primeiro lugar. Não vai ter golpe se você fizer uma crítica constante da informação 

que recebe. Não vai ter golpe se você buscar ouvir os diversos lados da questão. Não 

vai ter golpe se você descobrir que o contrário de verde não é amarelo. Nem, muito 

menos, vermelho. 3 de abril de 2016 (PENA, 2017, p. 15, grifos meus). 

 

Se o pensamento da população foi conduzido por uma narrativa viciada e sobretudo 

massificada, o golpe foi na nação, em todos nós. Sendo assim, como diz o texto do jornalista, 

de alguma maneira está interligado com uma classe política duvidosa.  

Além disso, se o golpe foi fomentado em parte pelos grandes players econômicos, 

“empresários corruptos” e “interesses do sistema financeiro” como um processo de vingança, 

talvez, do presidente do Congresso, não deveríamos pensar na responsabilidade do próprio 

Congresso? 

Não podemos deixar de destacar nessa fala que, em conivência com o forte 

alinhamento e apelo da mídia na indução de uma visão de mundo na formulação e projeção 

das ideias, como “O jornalismo não é o espelho da realidade, como nos fazem acreditar”, 

com certeza busca também a prevalência de grandes interesses capitalistas, como na narrativa 

“O jornalismo ajuda a construir a própria realidade através da narrativa dos fatos, que se dá 

pela escolha de linguagens, entrevistados, ângulos etc. Tais escolhas são feitas por 

indivíduos que têm preconceitos, juízos de valor e diversos outros filtros”. No presente 

trabalho destaco a mídia massiva do Grupo Globo, aqui representado pelos editoriais do jornal 

O Globo. 

 

3.1.1 Aspectos político-econômicos (geopolíticos, causas do golpe etc.): o processo do 

impeachment 

 

O Brasil parecia incluir os pobres no desenvolvimento capitalista. O presidente Lula 

passou o seu mandato de maneira brilhante, com aplausos da burguesia nacional e estrangeira 

e de centrais sindicais. Obama disse, no início de 2009, que ele era “o político mais popular 

da terra”.  
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A revista britânica The Economist colocou na capa o Cristo Redentor como um 

foguete junto com a frase “o Brasil decola”. Lula encerrava seu mandato com 83% de 

aprovação, a maior na história desde a década de 1980. 

Dilma, que foi indicada para o cargo por Lula, era ex-ministra-chefe da Casa Civil, 

não era política profissional e nunca havia disputado uma eleição. Mas a maior bancada 

política na Câmara dos Deputados, o Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) 

e o Partido dos Trabalhadores (PT), prometia uma tranquilidade congressual à primeira 

presidente mulher na história brasileira.  

Assumiu o país com um crescimento de 7,5% do Produto Interno Bruto (PIB), uma 

taxa de desemprego de 5,3% e uma participação do trabalho na renda de 14% acima da que 

havia em 2004. Nesse cenário, uma massa de trabalhadores fazia uso de prerrogativas antes 

destinadas apenas à classe média, como viagens de avião, tratamento dentário e ingresso em 

universidades (SINGER, 2018). 

Dilma, embalada pelo seu sonho, exposto na sua fala no discurso inaugural quando 

sentou na cadeira presidencial, e motivada por esse cenário exposto, aumentou o ritmo para 

integrar mais o Brasil, superando as fissuras entre incluídos e excluídos. Como já 

mencionado, disse na sua posse: “A erradicação da miséria nos próximos anos é assim uma 

meta que assumo”.  

A presidente Dilma Rousseff iniciou o seu mandato à frente do governo federal em 

janeiro de 2011. Na ocasião o Brasil crescia 2,7% e virara a sexta economia do mundo. O país 

ultrapassou o Reino Unido com o resultado positivo daquele ano; em valores correntes, o 

valor do PIB alcançou R$ 4,1 trilhões.  

Em 2012 a economia brasileira fechou inicialmente com um crescimento de 0,9%, 

conforme divulgou o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), na época (PIB 

CAI..., 2017). Porém, em 17 de novembro de 2015, o próprio IBGE divulgou as alterações 

dos PIB desses anos para cima, assim em 2012 foi de 1,9% e em 2013 foi para 3,0%.  

O resultado – que ficou muito longe dos 4% esperados pelo governo em 2012, apesar 

das várias medidas de estímulo anunciadas ao longo do ano – foi o pior desde 2009, quando o 

PIB havia registrado recuo de 0,3%. Mesmo as medidas de estímulo ao consumo, 

desonerações e queda dos juros não foram suficientes, e o mercado se surpreendeu com o 

baixo crescimento.  

Na opinião de especialistas, três fatores principais podem ter influenciado o resultado 

muito abaixo das perspectivas iniciais: os efeitos da economia global (que sofreu com uma 
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crise na Europa), a desaceleração da China e o período de recuperação da economia nos 

Estados Unidos. 

Sabemos que em um mundo globalizado ninguém acha que a economia brasileira seria 

independente desses fatores, no entanto, sem dúvidas, todos esperavam um impacto menor, 

lembrando que a desaceleração da economia global já era prevista, mas a intensidade dos 

efeitos no Brasil é que surpreendeu, conforme o IBGE. A desaceleração mundial foi até 

comentada pelo ex-presidente Lula: “A crise é tsunami nos EUA e, se chegar ao Brasil, será 

marolinha”.  

Em 2013 a economia brasileira havia crescido 2,3%, porém o novo método de cálculo 

fez o IBGE elevar o resultado do PIB de 2,3% para 3,0%. Em valores correntes, o PIB 

alcançou R$ 4,8 trilhões em 2012 e R$ 5,3 trilhões em 2013. O PIB per capita em 2013 

alcançou R$ 26.520,00, uma alta de 9,8% em relação a 2012, com uma renda PIB per capita 

de R$ 24.165,00.  

Em 2014 a economia brasileira cresceu 0,5%. Em valores correntes (em reais), a soma 

das riquezas produzidas em 2013 chegou a R$ 5,33 trilhões (PIB CAI..., 2017) (tabela 1). 

Ressalta-se que Dilma foi reeleita, em segundo turno, em 26 de outubro de 2014. 
 
Tabela 1 − Principais indicadores do Sistema de Contas Nacionais 2010-2015 

Principais indicadores 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Produto Interno Bruto  

(R$ bilhões) 
3.886 4.376 4.815 5.332 5.779 5.996 

PIB per capita (R$) 19.878 22.171 24.165 26.520 28.498 29.324 

PIB (% em volume) 7,5 4,0 1,9 3,0 0,5 -3,5 

Despesa de consumo final (% em volume) 5,7 4,2 3,2 3,0 1,9 -2,8 

FBCF (% em volume) 17,9 6,8 0,8 5,8 -4,2 -13,9 

Taxa de investimento − FBCF/PIB (%) 20,5 20,6 20,7 20,9 19,9 17,8 

Remuneração dos empregados/PIB (%) 41,6 42,2 42,8 43,2 43,5 44,6 

Fonte: PIB CAI... (2017) 

 

A economia do país em 2015 já havia recuado 3,5%. Em 2016 o PIB recuou 3,6%, e o 

Brasil teve a pior recessão da história, com dois anos seguidos de baixa, situação que só havia 

acontecido em 1930 e 1931. O ritmo de corte em 2015 e 2016 foi o maior.  

Pela primeira vez todos os setores se contraíram, e confirmou-se a pior recessão da 

história do país, segundo dados divulgados pelo IBGE. A crise foi generalizada, e os três 

setores que entram no cálculo do PIB recuaram no ano: setor agropecuário (-6,6%), indústria 

(-3,8%) e serviços (-2,7%) (REVISÃO..., 2017).  
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Em 2014, embora a indústria estivesse caindo, os serviços continuavam crescendo. Em 

2015 caíram a indústria e os serviços e, em 2016, a agropecuária. Desde 1996 isso nunca 

havia ocorrido. A situação peculiar dessa vez é justamente a queda generalizada. A produção 

agrícola sofreu por conta das condições climáticas, que afetaram a produção dos principais 

produtos agrícolas do país. 

No caso do resultado da indústria, a atividade extrativa, que reúne as mineradoras, teve 

queda de 2,9% e ainda foi influenciada pela tragédia ambiental de Mariana. A taxa de 

investimento no ano de 2016 caiu para 16,4% do PIB, abaixo do observado no ano anterior 

(18,1%). Trata-se do menor nível de investimento na economia já registrado pela série 

histórica do IBGE, que começa em 1996. 

O consumo das famílias, que por muitos anos sustentou o crescimento do PIB do 

Brasil, também seguiu ladeira abaixo em 2016. Em 2016 as famílias consumiram 4,2% a 

menos do que em 2015, acima da queda registrada entre 2014 e 2015, de 3,9%.  

De acordo com o IBGE, a alta dos juros, a restrição ao crédito, o aumento do 

desempenho e a queda da renda explicam esse resultado. Também recuou, mas de forma 

menos intensa, a despesa do consumo do governo: 0,6% sobre 2015. De 2014 para 2015, a 

retração havia sido de 1,1%. 

Seguindo o que já havia sido visto em 2015, com a valorização do dólar, as 

exportações de bens e serviços cresceram 1,9%, e as importações de bens e serviços caíram 

10,3%. Só houve uma contribuição positiva do setor externo na economia, com o aumento das 

exportações de bens e serviço. Caso não tivéssemos nenhuma ligação com o setor externo, 

haveria uma queda de 5,3% no PIB, que mostra a relevância de o país ter exportado mais do 

que importado no ano. 

No quarto trimestre de 2016, o PIB caiu 0,9% em relação aos três meses anteriores. 

Foi a oitava queda seguida nesse tipo de comparação. Ao contrário do que ocorreu no 

consolidado do ano, no último trimestre um setor conseguiu registrar resultado positivo – a 

agropecuária –, que cresceu 1%, influenciada pela agricultura. Já a indústria recuou 0,7%, 

porque a indústria de transformação foi mal, e os serviços, 0,8%, que não tiveram taxa 

positiva em nenhuma atividade. 

Em relação ao quarto trimestre de 2015, a queda do PIB foi ainda mais intensa. O 

recuo, de 2,5%, foi o 11.º negativo seguido. Todos os setores tiveram desempenho negativo: 

agropecuária (-5%), indústria (-2,4%) e serviços (-2,4%). O IBGE destacou que, comparando 

com os outros trimestres de 2016, o ritmo de queda do PIB diminuiu. 



109 

 

No primeiro trimestre do ano de 2016, a queda foi de 5,8% em relação ao trimestre 

anterior. Em 2015 o PIB caíra 3,8%, o desemprego chegara à casa dos 11%, a renda estava em 

queda de 5%, 2,7 milhões de brasileiros tinham voltado à miséria e quase 3,6 milhões à 

pobreza.  

Diante de todo esse cenário econômico que precede o político, a Presidenta Dilma 

tinha 70% de rejeição, era criticada pela esquerda e por setores populares, odiada pela direita 

e principalmente pela classe média, desprezada pelos empresários, abandonada pela base 

parlamentar, fora afastada pelo Legislativo e se recolhera à residência presidencial, de onde 

sairia três meses depois, condenada a perder o cargo.  

Assim, com cinco anos, quatro meses e doze dias depois, numa quinta-feira, 12 de 

maio de 2016, a presidente deixou o Planalto e aguardou o julgamento do Congresso, acusada 

de crime de responsabilidade. O sonho converte-se em pesadelo.  

Em 2010 encerrou-se não apenas o fim de uma década, como também o fim de uma 

era, a era Lula. Em 1.º de janeiro de 2011, o político que dividiu com Getúlio Vargas o título 

de autor das maiores transformações políticas, econômicas e sociais da história do país 

entregaria o cargo à primeira mulher a se eleger presidente da República Federativa do Brasil.  

O cenário político de 2011 foi marcado pela chamada faxina ministerial empreendida 

pela presidente Dilma Rousseff. O tema do combate à corrupção foi o foco de grande parte 

dos fatos do ano em questão, temática sem recorrente em todos os governos na história 

brasileira.  

Esteve presente na discussão a Lei da Ficha Limpa, a Lei Complementar n.º 135 de 

2010, uma legislação brasileira que foi emendada à Lei das Condições de Inelegibilidade ou 

Lei Complementar n.º 64 de 1990, originada de um projeto de lei de iniciativa popular 

idealizado pelo juiz Márlon Reis, entre outros juristas, que reuniu cerca de 1,6 milhão de 

assinaturas com o objetivo de aumentar a idoneidade dos candidatos.  

A lei torna inelegível por oito anos um candidato que tiver o mandato cassado, 

renunciar para evitar a cassação ou for condenado por decisão de órgão colegiado que ainda 

exista a possibilidade de recursos. 

A lei originou-se na polêmica criada com as investigações do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) contra juízes, nas manifestações nas redes sociais e nas ruas e nas denúncias de 

venda de emendas na Assembleia Legislativa de São Paulo; isso incomodou muita gente.  

Entre os partidos, a novidade foi a criação do PSD, nascido do enfraquecimento do 

DEM. No Congresso os debates concentraram-se no novo Código Florestal, na 
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regulamentação da Emenda 29 (que fixa percentuais mínimos de gastos com saúde), na Lei 

Geral da Copa e na chamada redivisão dos royalties do petróleo, criando desconforto a vários 

políticos da velha política.  

Dilma Rousseff fez uma verdadeira faxina; nunca tantos ministros deixaram o cargo 

em um primeiro ano de governo no Brasil. Foram sete substituições, seis delas por denúncias 

de irregularidades, pois Dilma não abriu mão dessa condição. De junho a dezembro, deixaram 

o governo Antônio Palocci (Casa Civil), Alfredo Nascimento (Transportes), Wagner Rossi 

(Agricultura), Pedro Novais (Turismo), Orlando Silva (Esportes) e Carlos Lupi (Trabalho). 

Nelson Jobim pediu demissão da Pasta da Defesa depois de declarações que causaram mal-

estar ao governo. Alvo de denúncias, Mário Negromonte (Cidades) e Fernando Pimentel 

(Desenvolvimento) se mantiveram no posto. 

Dilma terminou seu primeiro ano de mandato em alta, com taxa de aprovação superior 

aos primeiros anos dos mandatos dos ex-presidentes Luiz Inácio Lula da Silva e Fernando 

Henrique Cardoso. 

Manifestações contra a corrupção na esteira das denúncias que derrubaram ministros 

espalharam-se pelo país. Os protestos ganharam força nas redes sociais da internet. A 

mobilização nas ruas das capitais foi mais fraca. As marchas tiveram grande adesão apenas 

em Brasília e contaram com cerca de 20 mil pessoas nos feriados de 7 de setembro e de 12 de 

outubro de 2013.  

Assim, líderes petistas “supostamente envolvidos” em desvios descobertos pela 

Operação Lava Jato estavam presos. O ex-presidente Lula era um alvo, principalmente da 

Operação Lava Jato de Sergio Moro, Deltan Dallagnol e companhia.  

Cabe ressaltar que atualmente o ex-juiz Sergio Moro é Ministro da Justiça do 

Presidente Bolsonaro e vem sofrendo um duro golpe que não o derrubou (por enquanto), mas 

prejudicou muito sua credibilidade. Agora as dúvidas afloraram também entre os que 

continuaram defendendo sua imparcialidade quando aceitou ser Ministro da Justiça após 

condenar o ex-presidente Lula a nove anos de cadeia por corrupção, acabando assim com as 

pretensões eleitorais do próprio ex-presidente Lula. 

A origem do escândalo são conversas privadas, à época do juiz Moro com o promotor-

chefe do caso Lava Jato, Deltan Dallagnol, que o site The Intercept Brasil começou a 

divulgar. Todas as ações da força-tarefa, naquela época, se destinavam a cercar Lula, aos 

poucos e de maneira consistente, e chegou o dia em que o país amanheceria com a notícia da 

prisão: o “Barba” estava preso. 
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Ainda hoje somos confrontados quase que diariamente com informações midiáticas 

que dizem que houve certa “tendenciosidade” nesse processo por parte dos operadores na 

“caça às bruxas” aos petistas. É importante aqui relembrar tais momentos, uma vez que, de 

alguma forma, impactaram e influenciaram o processo de impeachment de Dilma.  

Na época a imprensa vinha publicando diariamente, com base nos indícios e nas 

acusações repassados pelos investigadores da Lava Jato, uma lista extensa de denúncias 

contra Lula: a compra e reforma do sítio em Atibaia frequentado pelo ex-presidente e sua 

família; mudanças e armazenagem por uma transportadora, sem custos, de bens adquiridos 

enquanto ocupou a Presidência da República; a polêmica em torno do apartamento triplex no 

Guarujá, reformado pela OAS Empreendimento. Esses pontos serviram de argumentos para a 

ruidosa ação Lava Jato desde março de 2014, quando foi criada (SINGER, 2018). 

Mas, de acordo com o Ministério Público Federal, o objetivo daquela 24.ª fase da Lava 

Jato era aprofundar a investigação de possíveis crimes de corrupção e lavagem de dinheiro 

oriundos de desvios da Petrobras.  

Então, na sexta- feira, dia 4 de março de 2016, o Brasil acordou com a notícia que de 

Lula havia sido tirado de casa logo cedo pela Polícia Federal e levado para depor na Operação 

Alethéia, deflagrada com base em investigações sobre o ex-presidente, ou seja, direcionada a 

ele.  

Cabe destacar que o juiz Sergio Moro, seu algoz nessa oportunidade, havia sido 

sondado e convidado a fazer parte do futuro governo do então atual Presidente da República 

Jair Bolsonaro. 

Assim, às 6 da manhã de uma sexta-feira, três delegados, dois escrivães e dez agentes 

da Polícia Federal bateram à porta do apartamento de Lula em São Bernardo do Campo, São 

Paulo. Ao mesmo tempo outros locais seriam visitados por agentes da Polícia Federal: a casa 

de seu filho Fábio Luís, no bairro de Moema, zona sul de São Paulo; o tríplex do Guarujá e a 

sede do Instituto Lula, também em São Paulo. 

No apartamento em São Bernardo, quem abriu a porta foi o próprio Lula. Vestindo um 

abrigo de ginástica, ele olhou para os policiais e disse “bom dia “. Enquanto uma equipe batia 

à porta do ex-presidente, oito homens da tropa de elite da Polícia Federal, o Comando de 

Operações Táticas, aguardavam embaixo do prédio, na rua, dentro de uma van branca, para 

entrar em ação ao menor sinal de problema. Helicópteros estavam prontos para decolar no 

aeroporto de Congonhas. 

“Bom dia”, respondeu o delegado Luciano Flores de Lima, chefe da equipe, “Prazer 
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em conhecê-lo pessoalmente”, completou, tentando parecer camarada, para em seguida 

anunciar que tinha um mandado para fazer uma busca na residência de Lula. Na casa só 

estavam o ex-presidente e a sua esposa, Marisa Letícia, e os dois seguranças que, por direito 

constitucional, eram pagos pela Presidência da República. Os agentes entraram. “Ué, mas 

cadê o japonês?”, questionou Lula. Ninguém na sala se conteve. O comentário bem-humorado 

ajudou a quebrar a tensão do momento. 

O ex-presidente se referia ao agente Newton Ishii, que ganhou fama ao ser fotografado 

conduzindo diversos presos da Lava Jato. Ele estava de férias e não participou da operação9. 

Almeida (2016, p. 170) relata: 

 

Não se tratava de uma mera busca na residência do ex-presidente. O delegado 

comunicou que ele teria de ser interrogado e que, para isso, seria preciso “levá-lo 

para um lugar tranquilo”. Lula elevou o tom de voz ao ouvir aquilo: “Só saio daqui 

algemado. Se o senhor quiser me levar... Se o senhor quiser me ouvir, vai me ouvir 

aqui”. O delegado retrucou. Disse que ali não havia condições adequadas para um 

interrogatório, haveria tumulto lá fora.  

A essa altura manifestantes pró-Lula e jornalistas começavam a chegar e brigar por 

espaço enquanto o circo midiático já estava montado desde o início da operação. 

Percebeu-se durante a transmissão ao vivo pela TV Globo que a emissora já sabia da 

intimação, tanto que chegou no local antes da Polícia Federal. Quando Lula e os 

agentes chegaram ao aeroporto, repórteres os antecederam. 

 

Segundo o delegado informou ao ex-presidente, eles não iriam para a sede da Polícia 

Federal, e sim para o salão presidencial do aeroporto de Congonhas. E citou o argumento 

fundamental para tirar o ex-presidente dali: ele tinha um mandado de condução coercitiva e 

deixou claro que, caso Lula se recusasse a acompanhá-lo, iria dar cumprimento a ele.  

Foi um susto nacional. Apesar dos dias tensos que se vivia naquele primeiro trimestre 

de 2016 e das previsões sombrias que corriam nos corredores e gabinetes do Palácio do 

Planalto, a condução coercitiva surpreendeu muita gente. Nas falas de ministros, autoridades 

políticas e judiciárias, houve muitos vazamentos pela imprensa de forma cirúrgica e 

estratégica com a finalidade de envolver a presidente Dilma. 

Grandes empresários foram presos na 23.ª fase da operação, acusados de receber US$ 

7,5 milhões no exterior de Zwi Skornicki, lobista de um estaleiro que tinha negócios com a 

Petrobras, e de offshores ligadas à empreiteira Odebrecht.  

O senador Delcídio do Amaral, preso desde a gravação do filho de Nestor Cerveró, 

começou a dar os primeiros depoimentos para tentar fechar o acordo de delação premiada e 

                                                 
9 Em junho de 2016 o agente seria preso e condenado a quatro anos, dois meses e 21 dias por facilitar a entrada 

de contrabando no país. 
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mandava recados de que poderia ser o pesadelo do governo e de inúmeros políticos. 

Em sua primeira entrevista coletiva do ano, em janeiro de 2016, num café da manhã 

com jornalistas que cobriam o Palácio do Planalto, a presidente Dilma sublinhou sua vida 

limpa ao responder sobre as suspeitas existentes contra políticos, integrantes do governo e 

aliados. Ela disse: “Nenhuma pessoa teve a vida tão devassada quanto a minha. Podem 

continuar me virando do avesso. Sobre a minha conduta não paira nenhum embaçamento” (in 

ALMEIDA, 2016, p. 171). Naquele mês mais de 100 advogados assinaram um manifesto 

intitulado “Carta aberta em repúdio ao regime de supressão episódica de direitos e garantias 

verificado” (ALMEIDA, 2016, p. 171). 

Assim, tentava-se convencer que, atingindo Lula e demais atores do PT, o 

impedimento seria uma das etapas de um roteiro conspiratório para atingi-la, como na 

síndrome persecutória que costuma atingir os petistas. Com isso o PT perdera quase dois 

terços do apoio que tinha em março de 2013. 

Além disso, com a economia em recessão e empreiteiros presos, uma das maiores 

empresas brasileiras, a gigante Odebrecht, tentou seguir em pé, após o desgaste político e 

econômico de cinco anos de Operação Lava Jato.  

A outrora imponente empreiteira formalizou o maior pedido de recuperação judicial da 

história do Brasil, no valor de 51 bilhões de reais — o grupo deve ainda outros 14,5 bilhões 

de reais não passíveis de reestruturação. A companhia destaca, em uma sessão de perguntas e 

respostas em seu site, os problemas legais e econômicos da Odebrecht, os quais vão muito 

além das fronteiras brasileiras (RECUPERAÇÃO..., s.d.).  

O Panamá proibiu a empresa de participar de licitações. A justiça peruana condenou 

em junho de 2019 o primeiro réu do caso ligado à empreiteira brasileira — no Peru, aliás, o 

caso Odebrecht complicou quatro ex-presidentes. Também houve prisões no Equador, tudo 

decorrência da Lava Jato.  

O pedido de recuperação judicial da Odebrecht exclui a Braskem, a empreiteira OEC, 

a Ocyan, a incorporadora OR, a Odebrecht Transport e o estaleiro Enseada, além da Atvos 

Agroindustrial, que pediram recuperação judicial. 

Em nota pública a empreiteira lembra que 

 

[...] “chegou a ter mais de 180 mil empregados cinco anos atrás”. “Hoje, tem 48 mil 

postos de trabalho como consequência da crise econômica que frustrou muitos dos 

planos de investimentos feitos pela ODB, do impacto reputacional pelos erros 

cometidos e da dificuldade pela qual empresas que colaboram com a Justiça passam 

para voltar a receber novos créditos e a ter seus serviços contratados” (in BORGES, 

2019). 
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Ainda o governo Dilma, na tentativa de um ajuste fiscal, implicaria demissão em 

massa. O Ministro da Fazenda, Sr. Guido Mantega, tinha um pré-plano que previa cortes no 

seguro-desemprego, no auxílio-doença e na pensão por mortes, apesar de ela ter dito que não 

mexeria nos direitos do trabalhador, usando a expressão “nem que a vaca tussa”. 

Além disso, a Lava Jato incendiava a classe média e colocava em risco a empresa 

Petrobras, que escora a economia brasileira. Na Câmara dos Deputados, o número de 

sindicalistas diminuirá de 83 para 46, contra 190 empresários. A bancada ruralista crescera de 

191 representantes para 257. No caso de programas policiais (rádio e TV) e setores vinculados 

(apresentadores de programas policiais), foram eleitos 55 deputados. “Os 304 deputados da 

base aliada eram apenas nominais, pois era o bloco do Presidente da Câmara o Sr. deputado 

Eduardo Cunha que comandava dois terços do conjunto, dos quais 157 teriam sidos 

financiados por ele próprio” (SINGER, 2018, p. 195). 

Para surpresa de muitos, que percebiam essa tempestade se aproximando, Dilma 

recusou todas as diretrizes de Lula e resolveu encarar os problemas a seu modo. Durante 

quase um ano, enquanto Lula ficou afastado, Dilma cometeu erros em série, os quais 

destruíram a imagem que ela construíra no seu primeiro mandato (2011 a 2014). Do ponto de 

vista econômico, fez um ajuste recessivo, que jurara nunca realizar.  

Com relação à classe trabalhadora, foi um desastre, cujo custo ainda é difícil de se 

avaliar em função dos últimos acontecimentos políticos ainda em curso. Na área política 

houve um rompimento com a base que lhe restava e sustentava. Dilma fora eleita pelos 

pobres, que confiaram nas suas promessas; aos traí-los, ficou sozinha. 

Ela foi advertida por vários interlocutores qualificados, no entanto, ao optar por um 

modelo neoliberal, estava caindo em uma armadilha sem volta. Ela afirmava que em um ano a 

situação estaria resolvida, que o Brasil não perderia o grau de investimento. Com o tempo os 

fatos mostraram como ela estava distante da realidade.  

Em vez de chamar o experimentado Henrique Meirelles, que Lula controlaria, para 

dirigir esse choque na economia e dirigir essa manobra arriscadíssima para qualquer 

presidente, ela chamou o banqueiro Luiz Carlos Trabuco, que recusou o convite, mas indicou 

o Sr. Joaquim Levy, diretor-superintendente do Bradesco Asset Management, braço de fundos 

de investimento do próprio banco, que juntamente com ela passou a governar a difícil, 

instável e frágil área econômica brasileira.  
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As agências internacionais de classificação de risco de investimento (rating) 

rebaixaram as notas do Brasil. Na prática diziam aos investidores que estava arriscado aplicar 

no país e que havia um risco grande de perder dinheiro se o fizessem. Dessa maneira, a crise 

política foi agravada pela crise econômica. Isso acontece porque, sem ter a maioria na Câmara 

dos Deputados, um presidente não consegue aprovar projetos e leis e, consequentemente, as 

reformas necessárias para neutralizar os impactos tanto internos como externos.  

A situação foi agravada por várias manifestações promovidas por movimentos 

populares contra o aumento do custo de vida. Aproveitando o clima tenso, Cunha também 

anunciou a existência de diversos pedidos de impeachment de Dilma. Um deles era especial, 

pois havia sido protocolado pelos fundadores do PT, os juristas Hélio Bicudo e Miguel Reale 

Júnior.  

Ambos alegavam três motivos para a abertura do processo da presidente: o doleiro 

Alberto Youssef alegou que Lula e Dilma conheciam o esquema de corrupção da Petrobras; a 

criação de créditos suplementares sem a necessária autorização do Poder Legislativo, o que 

caracterizaria crime de responsabilidade fiscal; e as “pedaladas fiscais”, ou seja, fazer com 

que bancos públicos paguem débitos que pertencem ao governo. O pedido foi aceito pelo 

então deputado Eduardo Cunha em dezembro de 2015, atualmente preso e condenado a mais 

de 30 anos de prisão.  

Na época, Michel Temer criticou a possibilidade de um processo de impeachment, 

alegando a instabilidade nacional. Mais tarde, em virtude de articulações dos setores 

conservadores, e de interesses próprios, ele mudaria de opinião. Em 29 de março de 2016 foi a 

vez de Temer romper com Dilma. Ele lhe enviou uma carta na qual reclamava ser apenas um 

“vice decorativo”. Hoje sabemos em parte os seus reais motivos.  

A corrupção, essa variável infelizmente tão presente na nossa história brasileira, serviu 

de temática básica para o impedimento da presidente Dilma, como em 1964 a de Jango. Os 

partidos e movimentos sociais de esquerda que criticaram (e ainda criticam) o processo de 

afastamento de Dilma alegaram ser uma manobra eficiente para retirar o Partido dos 

Trabalhadores do poder. Também acusavam os políticos que apoiaram o impeachment de 

tentar barrar as investigações da Operação Lava Jato. A operação foi desencadeada pela 

Polícia Federal para combater a corrupção. 

Entre os citados e alguns indiciados estavam os principais articuladores do 

afastamento, ou seja, do processo de impeachment da Dilma. As acusações de corrupção 

chegaram a Eduardo Cunha, a Michel Temer e a vários dos nomes escolhidos para o 
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ministério que sucedeu aquele presidido por Dilma. 

Igualmente foram acusados de corrupção deputados federais e senadores que votariam 

pelo afastamento de Dilma. Seu opositor em 2014, Aécio Neves, não escapou das 

investigações e foi citado e está sendo réu em vários processos. Quanto ao vice, o senhor 

Michael Temer, posteriormente a sua saída da presidência chegou a ser preso em vários 

momentos, sendo réu em diversos processos de corrupção.  

Igualmente o afastamento de Dilma Rousseff foi creditado à política de alianças 

costurada pelo PT. O PT aliou-se a tradicionais legendas de direita, como o PMDB, para se 

manter no poder. Isso foi visto pelos setores mais tradicionais do partido como uma traição, 

pois os aliados de direita poderiam não apoiar todos os pontos do programa petista. Após o 

afastamento definitivo de Dilma Rousseff, Michel Temer assumiu como Presidente da 

República, hoje, como já dito, é réu em vários processos (SINGER, 2018).  

Quanto ao processo de impeachment, ao contrário do processo que envolveu Fernando 

Collor no ano de 1992, o de Dilma foi marcado por polêmicas tanto no Parlamento como na 

sociedade, construindo ambiente de polaridades ideológicas e opiniões divergentes. 

Enquanto entidades civis e movimentos sociais eram favoráveis à saída do presidente 

na época de Collor, Dilma contou com amplo apoio de organizações sindicais, como a Central 

Única dos Trabalhadores (CUT), e movimentos sociais que organizaram manifestações no 

Brasil inteiro demonstrando apoio a sua permanência e questionando os motivos que levaram 

à abertura do processo. 

Na denúncia que deu início ao processo de retirada de Dilma, as acusações eram de 

crime de responsabilidade por duas ações de sua gestão, com já dito: as chamadas “pedaladas 

fiscais”, que seriam manobras para simular um saldo positivo nas contas governamentais 

(gerando atrasos no repasse de recurso para bancos públicos), e os decretos para obter a 

abertura de créditos suplementares, o que teria sido responsável pelo governo gastar além do 

previsto no orçamento federal. 

No tocando à cronologia do processo de afastamento, em 2 de dezembro de 2015 o ex-

presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, admite o pedido de impeachment. Em 

17 de março de 2016, após julgamento do Supremo Tribunal Federal (STF), a Câmara 

nomeou uma comissão especial para analisar o processo. A comissão especial era composta 

por 65 deputados que representavam 24 partidos. A ex-presidente teve cinco sessões para 

defesa. Em 11 de abril de 2016 a comissão da Câmara apresenta o relatório final favorável ao 

afastamento. Em 17 de abril de 2016, em plenário, 367 deputados federais votaram pelo 
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afastamento e 137 contra. Com a aprovação da maioria dos deputados, o processo foi para o 

Senado. Aos 12 de maio de 2016 Dilma foi afastada e Temer assume interinamente. Em 25 de 

agosto a sessão do Senado foi aberta pelo presidente do STF, Ricardo Lewandowski; em 26 

de agosto houve debate entre a acusação e defesa; em 29 de agosto Dilma apresentou a defesa 

e foi questionada pelos senadores sobre as acusações que recebeu.  

Numa tarde de quarta-feira, 31 de agosto de 2016, vestida de vermelho, rodeada de ex-

ministros, deputados, senadores e lideranças sociais, Dilma fez o último discurso no Palácio 

da Alvorada, onde aguardara, de maio em diante, o resultado do julgamento. Às 13h36, o 

Senado proclamara, por 61 a 20, que ela era culpada. Como já mencionado, ela falou: “É o 

segundo golpe de Estado que enfrento na vida. O primeiro, o golpe militar, apoiado na 

truculência das armas, da repressão e da tortura, me atingiu quando era uma jovem militante. 

O segundo, o golpe parlamentar desfechado hoje por meio de uma farsa jurídica, me derruba 

do cargo para o qual fui eleita pelo povo”.  

Mas golpe parlamentar não é golpe de Estado, que na grande maioria dos casos 

significa a tomada do poder pelas Forças Armadas; o que afastou Dilma foi pela toga e os 

interesses de uma classe dominante. O processo de impedimento, como colocado no 

cronograma, ficou repleto de incontáveis peripécias, foi um show midiático à parte.  

Numa sessão de 9 horas e 47 minutos, televisionada na íntegra, 367 dos 513 deputados 

eram apoiados pela onda avassaladora a favor do impeachment, fazendo declarações de 15 

segundos cada. O presidente da Casa, Eduardo Cunha (PMDB-RJ), pediu: “que Deus tenha 

misericórdia dessa nação”. O palhaço Tiririca (PR-SP) votou “pelo meu país”. O gaúcho 

Sérgio Moraes (PTB-RS) mandou “feliz aniversário, Ana, minha neta”. O ex-capitão, atual 

presidente da República, Sr. Jair Bolsonaro (PSC-RJ), reivindicou a “memória do coronel 

Carlos Alberto Brilhante Ustra”, torturador durante a ditadura militar.  

A bancada de 137 parlamentares contrária ao impedimento teve o direito de usar seus 

quinze segundos para defender o governo, a legitimidade do voto popular que reelegera Dilma 

em 2014, a honestidade pessoal da mandatária, lembrar Luís Carlos Prestes, Olga Benário e 

Carlos Marighella e, sobretudo, atacar como corrupto o homem que presidia a sessão com um 

permanente sorriso irônico nos lábios. 

Cunha seria afastado do cargo pelo STF 18 dias depois do impeachment, cassado pela 

Câmara em setembro e condenado em março de 2017 a quinze anos de prisão por corrupção, 

lavagem de dinheiro e evasão de divisas. 

Todo esse infeliz “show” no congresso, no Senado, que culminou com o processo de 
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impeachment de Dilma, durou sete dias. Durante três jornadas, presididas pelo ministro 

Ricardo Lewandowski, do STF, foram ouvidas testemunhas de acusação e defesa. A 

presidente defendeu-se em um discurso de 47 minutos e, durante uma maratona de 13 horas, 

respondeu a questionamentos de 47 senadores (SINGER, 2018). 

No último momento, em deferência especial, “estranhamente” os senadores decidiram, 

por 42 a 36, não cassar os direitos políticos da ex-presidente. Oito senadores do PMDB, 

dentre os quais dois ex-ministros e o pai de um terceiro, votaram escandalosamente contra 

Dilma, mas apoiaram a preservação dos seus direitos, mostrando uma suave diferença em 

relação ao PMDB que havia na Câmara de deputados. Qual o motivo? 

Bem, o vice-presidente, Michael Temer, que comandou pessoalmente a luta para 

impedir Dilma, teve de oferecer cargos no Banco do Nordeste, Furnas, Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), Itaipu etc. para conseguir os 54 votos de 

que precisava, pois ele não queria ser um vice decorativo, queria ser o próprio presidente 

(SINGER, 2018). 

Assim, houve um golpe por dentro da Constituição. Um golpe pós-moderno, na 

expressão do cientista político Bernardo Ricupero, embora sustentado pelo velho atraso 

brasileiro. O PMDB e o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) se uniram para, sem 

comprovação de crime de responsabilidade da presidente, retirar o PT do Executivo, depois 

deste obter, em 2014, a quarta vitória consecutiva em eleições presidenciais (SINGER, 2018).  

A falta de evidência de crime de responsabilidade, que a Constituição exige para 

decretar o impedimento, foi reconhecida até pela Folha de São Paulo, jornal sem simpatia 

pelo governo deposto:  

 

“Embora existam motivos para o impedimento, até porque a legislação estabelece 

farta gama de opções, nenhum deles é irrefutável. Não que faltem indícios de má 

conduta; falta, até agora, comprovação cabal. Pedaladas fiscais são razão 

questionável numa cultura orçamentária ainda permissiva” (in SINGER, 2018). 

 

Ocorreu uma manobra constitucional para distorcer o espírito da lei. Em nome da Lei 

de Responsabilidade Fiscal (LRF), atribuiu-se à edição de decretos de créditos suplementares 

assinados pela presidente e a atrasos no pagamento do Tesouro ao Banco do Brasil, que ela 

nunca assinou, o caráter de crime de responsabilidade.  

Foram pretextos, pois os decretos faziam parte da rotina administrativa até outubro de 

2015, quando o Tribunal de Contas da União (TCU) considerou a prática reprovável. Os 

senadores que condenaram Dilma resolveram aplicar a decisão de forma retroativa, o que não 
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faz sentido. Quanto aos atrasos ao Banco do Brasil, não dependiam dela, mas diretamente do 

Tesouro. 

Autores têm observado que o impeachment constitui novo tipo de instabilidade na 

América Latina, o qual teria substituído os antigos golpes militares. O cientista político 

argentino Aníbal Pérez-Linãn listou sete impedimentos latino-americanos de 1992 a 2015. 

Segundo a cientista política Kathryn Hochstetler, os impedimentos pós-ciclo militar foram 

resultado tanto de protestos populares contra políticas neoliberais como de pressões das elites 

em relação a governos chamados progressistas.  

O vice-presidente, Michel Temer, amparado em expressiva maioria congressual, 

assumiu o governo com a intenção de um projeto que tendia não só a revogar a integração 

obtida pelo lulismo como queria derrubar a participação obrigatória da Petrobras na 

exploração do pré-sal, congelar o gasto público por duas décadas, aprovar a terceirização de 

mão de obra para atividades-fim, fazer uma reforma trabalhista contra a Consolidação das 

Leis do Trabalho (CLT), aprovar uma emenda constitucional que limitasse os benefícios da 

Previdência Social e, se possível, alterar o regime político na direção do parlamentarismo.  

Temer nomeou um ministério disposto a diminuir o número de atendidos pelo Bolsa 

Família, reduzir as verbas destinadas à saúde e à educação, às universidades públicas e à 

agricultura familiar, a abrandar a fiscalização do trabalho escravo, a estancar a demarcação 

das terras indígenas e o reconhecimento das propriedades quilombolas. O desejo era o de 

revogar o que fora construído em matéria de democratização da sociedade, reinvenção da 

política e Estado de bem-estar desde os anos 1980 (SINGER, 2018).  

 

3.1.2 Aspectos ideológicos e comunicacionais 

 

Para lembrar, o resultado das urnas da reeleição de Dilma foi questionado, não de uma 

forma legal, mas pela elite e classe média, e dividiu o país. Os principais eleitores de Dilma 

Rousseff estavam no Nordeste. 

A região é historicamente a mais pobre do Brasil e recebia a maior fatia dos programas 

sociais, pois era meta do governo de Dilma dar atenção aos mais pobres. Porém, para essa 

elite, chamada de oposição, os programas foram usados para angariar votos e garantir a 

manutenção do PT no poder. 

No início do segundo governo, com demonstrado, Dilma recebeu pressões do então 

presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, do PMDB. Cunha era líder do governo 
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na Câmara e rompeu com a Presidência da República em 17 de julho de 2015, e como ele 

mais de duas centenas de deputados, o que prejudicou muito a possibilidade de iniciativas 

para as medidas de melhoria no país (SINGER, 2018).  

A sociedade brasileira ficou polarizada entre duas correntes: os que eram favoráveis à 

tese de crime de responsabilidade e os que caracterizavam esse movimento como golpe de 

Estado.  

Após o término do processo no Senado, em 31 de agosto de 2016, apontou-se que 

aspectos econômicos e políticos foram preponderantes na decisão dos congressistas muito 

mais do que propriamente as implicações jurídicas das denúncias contra Dilma. 

Tal versão foi corroborada após a aprovação do que era então chamado de “pedalada 

fiscal” dois dias após o impeachment por responsabilidade fiscal. 

Com Michel Temer assumindo a presidência, uma das mais graves crises institucionais 

foi instalada no Brasil, em virtude da falta de legitimidade do novo governo por setores da 

sociedade. O novo presidente atingiu recordes históricos de desaprovação popular. 

Os projetos que criaram a Comissão da Verdade e a Lei de Acesso a Informações 

Públicas foram sancionados em 18 de novembro de 2011 pela presidente Dilma Rousseff, 

“ex-presa política” durante a ditadura militar. A comissão visava apurar violações de direitos 

humanos ocorridas entre 1946 e 1988. 

Durante a cerimônia de sanção das duas leis, Dilma disse: “Não terá caráter punitivo 

nem compreenderá a revisão da Lei da Anistia, mas o sigilo desses atos não oferecerá nunca 

mais guarida ao desrespeito aos direitos humanos no Brasil” (in SARDINHA, 2012). 

Os ministros do STF reconheceram, por unanimidade, a união civil entre 

homossexuais. A decisão assegurou que a união seja reconhecida como uma família para fins 

legais. Estão contemplados todos os tipos de direitos: partilha de bens, pensão, herança, 

adoção, mudança de nome e casamento civil. Antes de chegar ao Supremo, o tema enfrentou 

forte resistência no Congresso Nacional, principalmente das bancadas religiosas.   

Em 2012 o poder e a política foram marcados pelas disputas municipais de outubro 

daquele ano. Na oportunidade houve perto de 400 mil candidatos que concorreram para 

vereador ou a prefeito nas cerca de 5.600 cidades do país. 

E ano de eleição, como se sabe, equivale a ano de menos atividade em Brasília. O 

Congresso se esvazia a partir de maio. E fica assim até o fim do ano – quando voltam à capital 

federal dezenas de deputados e senadores frustrados com as eleições locais.  

Foi um desafio para a presidente Dilma Rousseff o trabalho de curar as feridas de 
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quem se achava preterido pelo governo. Por causa do calendário eleitoral, terminou no meio 

do ano o período útil para Dilma Rousseff tentar aprovar projetos.  

O ano de 2013 foi marcado por grandes acontecimentos políticos. Entre os mais 

expressivos, estão as manifestações que tomaram as ruas de todo o país a partir de junho. 

Além disso, a prisão dos condenados pelo esquema do mensalão no dia 15 de novembro, 

quando se comemora a Proclamação da República, também foi um fato histórico. 

Os protestos no início da onda de manifestações foi inicialmente um ato contra o 

aumento da passagem do transporte público em São Paulo, que passaria de R$ 3 para R$ 3,20. 

Em 6 de junho o primeiro ato reuniu 2 mil pessoas no centro de São Paulo.  

Atos se espalharam por diversas cidades brasileiras, principalmente as sedes da Copa 

das Confederações, realizada no país à época. Os manifestantes se concentravam nas áreas 

próximo aos estádios em que seriam realizados jogos, para chamar a atenção para suas 

reinvindicações. Em 20 de junho mais de 1 milhão de pessoas se reuniram por todo o país. 

Posteriormente, foi pegando volume e as reivindicações e seus protestos foram contra 

vários temas: corrupção, gastos exagerados com estádios da Copa, altos valores do transporte 

público, falta de representatividade do deputado Marco Feliciano na presidência da Comissão 

de Direitos Humanos da Câmara, entre outros assuntos. 

A consequência foram cinco pactos, propostos pela presidente Dilma Rousseff à 

sociedade alguns dias depois, como resposta à demanda das ruas em 24 de junho, após uma 

reunião com representantes dos manifestantes. Ela propôs reforma política, responsabilidade 

fiscal, investimentos em saúde, financiamento em transporte público, destinação de verba para 

a educação. Em outubro, Dilma disse que “os pactos representam, mais do que tudo, uma 

direção”. 

Os autores do pedido de afastamento de Dilma Rousseff alegaram que ela maquiou as 

contas públicas e desrespeitou a lei orçamentária durante a campanha eleitoral. O objetivo 

seria dar uma falsa sensação de segurança à economia e garantir a reeleição em 2014. As 

manobras foram batizadas de “pedaladas fiscais” em uma alusão à atividade física preferida 

da presidente Dilma Rousseff. Ela costumava andar de bicicleta nas horas de folga. E a 

palavra “pedalar” usada de maneira vulgar quer dizer “enganar”. 

Durante o ano de 2013, o seu mandato teve uma histórica onda de protestos da 

população, que se espalharam por todo o país. Mas também houve insatisfações relacionadas 

aos Poderes Executivo e Legislativo, em que se tornaram pautas principais questões sobre: 

condições de saúde, educação, segurança. Além disso, a volta da inflação ocasionou uma 
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grande queda na popularidade de Dilma, de governadores, prefeitos e deputados da maioria 

dos partidos do país. 

Embora durante seu primeiro governo tenham surgido denúncias de corrupção 

incluindo vários de seus ministros, tendo sido a Operação Lava Jato um elemento importante 

nesse processo, a reeleição de Dilma Rousseff foi anunciada às 20h27 do dia 26 de outubro de 

2014.  

Em seu primeiro discurso após a reeleição, Dilma afirmou, em Brasília, que estaria 

aberta ao diálogo, que sua reeleição foi um “voto de esperança dado pelo povo” e que “a 

primeira e mais importante” reforma que pretendia fazer seria a política. Porém seu governo 

foi interrompido no ano de 2016 após o processo de impeachment. 

 

3.2 A IDEOLOGIA DO GOLPE: ANÁLISE DO CORPUS 

 

Neste tópico são apresentadas as descrições e as análises dos dados coletados sobre o 

evento em questão. Concentramos as análises nas efetivas peças (editoriais) do jornal O 

Globo, nos momentos que antecederam o impedimento, por cerca de 30 dias antes do episódio 

central em 31 de agosto de 2016 (impeachment da presidenta Dilma Rousseff), além dos 

editoriais posteriores, ou seja, até 30 de setembro de 2016. Assim, coletaram-se 60 peças 

(editoriais) para análise. 

Todo o material que reúne essa investigação, na sua forma jornalística, como a sua 

pauta (escolha do tema ou assunto), apuração (escolhas das informações, dados e verificação 

da veracidade dos fatos), sua redação (transformação dessas informações num texto) e a 

edição (correção e revisão dos textos), nas suas narrativas, foi retirado na sua plenitude do 

próprio site do jornal O Globo, e todas as peças encontram-se na sua íntegra nos anexos deste 

trabalho e podem ser acessadas em <https://acervo.oglobo.globo.com/consulta-ao-acervo/>. 

Dessa maneira, cria-se uma necessidade diante da temática apresentada neste capítulo, 

qual seja, identificar os principais editoriais a serem usados com a finalidade de realizar as 

análises das categorias.  

Minayo (2003) descreve que a função da categoria é reunir um grupo de ideias ou 

expressões em um conceito que possa incluir todos os sentidos expressos, visando à 

verificação de hipóteses, na medida em que permita formular respostas às questões 

apresentadas. Assim, são evidenciadas as seguintes categorias. 
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3.2.1 A lei e a ordem, progresso, anticorrupção, corrupção, espírito de patriotismo – o 

verde-amarelismo, antilulismo, antivermelhos 

  

O jornal O Globo do dia 9/8/2016, em seu editorial sob o título “Sem salvação” (anexo 

BH), destaca em letras garrafais a sua opinião. 

Conforme Arêas (2015, p. 49), “nessa batalha por hegemonia, guerra de posições, 

destacam-se os ‘partidos’, que são sempre expressão de um grupo social. O partido expressa e 

ao mesmo tempo constrói a verdade coletiva organizada, para que a classe, ou fração de 

classe, tenha um carácter mais homogêneo”. 

Nesse contexto, o próprio tema diz tudo: “Sem salvação”. Na narrativa fica evidente 

que “Iludem-se” funciona como uma espécie de provocação e desafio. Cria-se uma ideia de 

frustração direcionada contra os lulopetistas, enfim, ao PT. 

Observa-se que antes mesmo do julgamento do impedimento da sra. Dilma os petistas 

(lulopetistas) já estão julgados e condenados, até mesmo a própria presidente por analogia, 

afinal ela pertence a esse partido, ela é lulopetista, então, só esse fato já a condena, pela visão 

do redator da matéria.  

Portanto, por pior que sejam as denúncias contra o vice na operação Lava Jato, isso 

pouco importa! O importante é que ela não volte, mas por quê? Porque as denúncias 

“degradariam ainda mais o quadro político-institucional”; o editorial trabalha a ideia e a 

informação de desordem social caso Dilma permaneça.  

O jornal procura se identificar com a “opinião pública”, claro, segundo seus termos, 

mas com o ponto de vista da maioria dos seus leitores, como já comentado no capítulo 

primeiro, especialmente a classe média, que não é a maioria dos brasileiros. Então, o conceito 

se caracteriza em um processo altamente elitista, que a imprensa assume como seu porta-voz 

(ARÊAS, 2015, p. 46). 

Aqui não se faz uma distinção entre o homem político (ex-presidente) e o partido que 

ele representa e/ou seus partidários, bem como a própria presidente Dilma, e sim pretende-se 

manchar a sua imagem, alegando que todos os petistas são desonestos ou estão envolvidos na 

Lava Jato, sobretudo na pessoa da Sra. Presidente, que não pode ser absolvida, pois ela 

também cometeu um crime, conforme o editorial. 

Quanto ao vice, o Sr. Michael Temer, que assumiria a presidência, não importa se ele 

está envolvido em escândalos de corrupção, o que importa, segundo o editorial, é que ela não 

volte: “ILUDEM-SE lulopetistas que acham que denúncias na Lava Jato contra Temer lhes 
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garantiriam a volta de Dilma” (O GLOBO, 9 ago. 2016). 

Mesmo sem nenhuma denúncia efetiva, que dirá provas cabais de corrupção que até 

hoje não foram apresentadas contra ela, a sra. Dilma não tem chance, já está condenada! 

Pior, de acordo com o editorial, “seria ruim para todos” a sua volta ou a permanência 

degradaria a nação, por ser ela uma malfeitora, “citada em malfeitos”. Então, perguntamos: 

Quais foram esses malfeitos, se até o presente momento não há nenhuma acusação formal 

contra ela?  

No editorial do dia 11/8/2016, sob o título “ESTICARAM” (anexo BJ), da mesma 

maneira, os petistas ou lulistas, aqui representados pelos funcionários públicos, professores, 

são tidos como vagabundos, por tirarem férias em agosto, na verdade pior, “férias 

remuneradas” estendidas em agosto. 

Para Gramsci (apud ARÊAS, 2015, p. 49), os jornais e as revistas, incluindo “a 

imprensa de informação”, supostamente “apolítica”, são também partidos de determinados 

grupos sociais, “comprometidos com a difusão e consolidação de visões de mundo”. 

Então, aqui, seguindo a ideia de que as férias estão tão boas que vale a pena esticá-las, 

nota-se mais uma vez o uso de Lula como algo negativo, pejorativo e único responsável pela 

“FALTA de cuidado dos servidores com os usuários”. Todavia o editorial não menciona o 

direito e a oportunidade de o funcionário público fazer grave. Ninguém discute os motivos 

legais (direito a greve) que levaram a essa paralisação.  

Podem-se destacar vários motivos reais dessa paralização, as condições ambientais, 

como os salários baixos, defasados e/ou principalmente atrasados, além da falta de uma 

política educacional e valorização da carreira dos professores, os escassos recursos e materiais 

utilizados em sala de aula. Sem contar a carga excessiva de horas de trabalho, impactando de 

maneira pessoal em forte estresse na lida com os alunos, a própria estrutura das escolas, que 

em grande parte são deficientes em termos de acessibilidade, os ambientes tensos em função 

da insegurança pública, entre outros.  

Enfim, resumindo, todos os professores são “vagabundos”, “TIRARAM FÉRIAS em 

agosto” ou “estenderam as férias”. E novamente é feita uma forte e direta associação ao 

sindicato, então pertencem a Lula, são do PT.  

O editorial deixa clara a falta de cuidado dos servidores com os usuários e transfere 

um problema crônico do Governo do Estado do Rio de Janeiro na falta de uma boa gestão, na 

atenção e no comprometimento com a sociedade.  

O editorial vai além, joga a responsabilidade dos problemas educativos sobre os 
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ombros dos professores (vagabundos), pois esticaram as férias, como responsáveis na falta de 

cuidado com todo esse contexto social.  

Em nenhum momento percebe-se a preocupação do redator em discutir ou apontar as 

causas e os efeitos desses movimentos sociais, esses atos de greve e suas reinvindicações; não 

são pautas de quem redige, não é o objeto narrativo. Pelo contrário, é feito um destaque 

negativo, desestimulante, de incompetência, de maus-tratos por parte de quem deveria ensinar 

e educar.  

Conforme Netto (2008, p. 10), 

 

compreendemos, portanto, que a eficácia da imprensa burguesa como instrumento 

de hegemonia se deve, fundamentalmente, ao fato de ela criar e veicular uma visão 

de mundo reificada, oferecendo ao leitor, por meio de estereótipos, mitos, faits 

divers, uma representação sensacionalista, fragmentária e descontextualizada do real 

histórico. 

 

Com o título “CÚMPLICES”, no editorial do dia 13/8/2016 (anexo BL) fica uma 

espécie de justificativa mais do que necessária, viável de acusação à presidenta Dilma 

Rousseff, pois afinal ela é do PT, portanto, “cúmplice”. Está aí um bom motivo, segundo o 

editorial, para efetivamente retirar uma presidenta eleita legitimamente: “cúmplices na crise 

da legenda”. 

Mas isso é aceito? Bem, o editorial continua, “VALE, ENTÃO, registrar” que 

ninguém do próprio partido denunciou o lulopetismo, uma vez que o PT é uma catástrofe. 

Dessa maneira, o partido, por não ter feito nenhuma autoacusação, aderiu à corrupção.  

Pela narrativa, nenhuma das facções “falou grosso para denunciar que o lulopetismo 

estava conduzido o PT a uma catástrofe, ao aderir à corrupção no assalto a empresas públicas, 

entre elas a Petrobras, supostamente defendida pelo partido”, portanto, são “CÚMPLICES” 

(O GLOBO, 13 ago. 2016).  

Está justificada a retirada de Dilma, haja vista ela ser do PT, mesmo sem provas 

efetivas. Lógico, a narrativa já julgou e justificou a necessidade de tirá-la da presidência. 

Como se não houvesse outros políticos e outros partidos corruptos que assaltaram a Petrobras 

e outras empresas, muitos dos quais aceitaram o pedido de impeachment e até participaram da 

votação do processo. “Importa dizer que o processo foi aceito por um presidente da Câmara 

que é réu no STF e age por vingança? Importa saber que, em caso de impeachment, assume o 

partido que está há trinta anos no poder e tem diversos envolvidos na operação Lava Jato?” 

(PENA, 2017, p. 15).  
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Levando-se em conta o presidente da Câmara à época, salienta-se que “os 304 

deputados da base aliada eram apenas nominais, pois era o bloco do Presidente da Câmara o 

Sr. deputado Eduardo Cunha que comandava dois terços do conjunto, dos quais 157 teriam 

sidos financiados por ele próprio” (SINGER, 2018, p. 195). 

Em 18/8/2016 o editorial recebeu o título “RÉQUIEM” (anexo BQ).  

 

 

 

 

 

 

No 
“Réquiem” é uma prece litúrgica em forma de música que se faz aos mortos cujo 

início contém as palavras em latim “réquiem aeternam” (repouso eterno).  

Conforme o editorial, “restou um clima de despedida” antes mesmo da votação no 

Congresso e da própria defesa da presidente. O jornal manifesta que ela já foi julgada e que a 

denúncia de “golpe” é inverossímil, que nem o próprio PT acredita mais nessas declarações. 

Até mesmo uma tentativa democrática de consulta pública seria um sonho. Conforme 

Coutinho (2014, p. 7), 

 

na disputa pela hegemonia, na promoção de ideais identitários, na regulação de 

comportamentos, na administração da memória, na constituição da opinião pública e 

na formulação de agenciamentos democráticos. A mídia é conceituada aqui, em 

suma, como um dispositivo capaz de influenciar significativamente, das formas mais 

diversificadas, a vida cotidiana e a atuação política dos indivíduos – a maneira como 

agem, sentem, desejam lembram, convivem e resistem. As divergências (menos ou 

mais profundas) na ênfase e na perspectiva das análises estão atreladas, 

essencialmente, ao modo como são concebidas as relações de poder no interior da 

sociedade.  

 

 

A mídia induz a seleção e a forma de reflexão dos acontecimentos sociais, atribui 

sentido muito bem afinado com os interesses das classes dominantes da sociedade, aqui segue 

um bom exemplo. Do editorial do dia 19/8/2016 (anexo BR), destaco um forte alinhamento ao 

presente trabalho, inicialmente com o título, “MENTIRA”, ou seja, a ideia de golpe não passa 

de uma mentira, algo irreal; a ideia do golpe, além de ser uma mentira, passa por uma farsa e 

com o tempo vai se desfazendo em nada, insignificância, virando em pó. 

“A FARSA do golpe”, a expressão deixa clara a ironia; geralmente esse termo é usado 

para caracterizar algo ou alguém considerado fora do comum, desconhecido, irreal, surreal. 

Mas, segundo o jornal, o golpe vai virando pó até mesmo no exterior, “à medida que a 

golpeada continua a gozar de plenos direitos garantidos por uma Constituição republicana” (O 

GLOBO, 19 ago. 2016).  

Reitera-se que qualquer cidadão tem o direito a se defender; Dilma, ainda, foi vítima 

de uma acusação falseada, duvidosa, meramente política. E o fato de ela ir ao Senado se 

defender de viva voz significa, de acordo com o jornal, que ela gozou de plenos direitos, ainda 



127 

 

mais porque tal ato está representado na Constituição.  

Todos sabemos que pouco adiantaria, foi só para cumprir tabela, pois já tinham 

julgado e condenado, como o próprio jornal. Dessa forma, isso só foi caracterizado para que 

se afirmasse “Veja com somos democráticos, jamais foi golpe, nós respeitamos a 

Constituição”. 

Ter o domínio dos meios de comunicação de massa torna-se a mais efetiva fórmula de 

impor à sociedade valores, crenças, determinações e visões de mundo. A imposição muitas 

vezes não se dá de forma direta, mas está disfarçada naquilo que o receptor assimila e filtra a 

mensagem midiática, a partir de seu repertório cultural, buscando sentidos convergentes com 

as suas experiências de vida (MARTÍN-BARBERO, 2003). 

O jornal O Globo traz, no dia 23/8/2016, o editorial intitulado “AUTOESTIMA” 

(anexo BV). O texto mostra que todo o processo duvidoso do impeachment de Dilma é 

também responsável pela falta de autoestima dos cariocas e, em segundo momento, a todos 

nós como país, por esse grande abalo nacional.  

Apresenta uma mistura de insatisfação, uma situação contraprodutiva, ou seja, contra o 

progresso da nação, a lei e a ordem (“pesada e inevitável agenda... reformas para consertar”). 

Traz a ideia de que Dilma foi responsável pelo “naufrágio” e criou uma agenda 

“antipatriótica”, em última análise. 

Bem, isso se inicia no Rio de Janeiro, com os cariocas, depois aos outros brasileiros. 

Toda a crise pela qual o país passou (e passa) é fruto diretamente da agenda do impeachment, 

que é esquecida por um momento, durante as Olímpiadas. Vemos aí a ideia de “pão e circo”. 

Porém logo voltaremos à tristeza do dia a dia, proporcionada, claro, por Dilma, 

quando será logo retomado na sequência o processo de impeachment, ou seja, ninguém 

aguenta mais, vamos acabar logo com isso! Então, vamos condená-la, vamos afastá-la! Dessa 

maneira o país melhora. Que venham, portanto, a ordem e o progresso (governo Temer). 

No entanto isso não ocorreu na troca do senhor Michael Temer e tem custado a 

acontecer com o novo presidente, o senhor Bolsonaro. Estamos em um momento político e 

econômico muito duvidoso e de muita desesperança, ou seja, o impeachment demonstrou que 

não era a causa, e sim efeito desse contexto.  

Sob o título “DUAS FACES”, o editorial do dia 27/8/2016 (anexo BZ) descreve que 

“do ponto de vista técnico, o indiciamento do casal Lula e Marisa [...], no inquérito aberto na 

Lava-Jato sobre o verdadeiro proprietário do célebre tríplex do Guarujá, nada tem a ver com o 

julgamento final do impeachment da presidente afastada, Dilma Rousseff [...]” 
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Realmente, do ponto vista legal, sabe-se que os argumentos atribuídos ao casal (Lula e 

Marisa) não têm nada que ver com o processo de impeachment de Dilma, mas, então, por que 

o jornal os menciona? Percebe-se que o editorial, de uma maneira tendenciosa, usa dessa 

retórica para associar o indiciamento do casal pela Polícia Federal como atos ilegais.  

Faz a seguinte analogia, que ambos são “desmandos”, assim de forma ideológica, 

embora é dito que não há nenhuma reação nesse sentido “nada tem a ver com o julgamento 

final do impeachment da presidente afastada, Dilma Rousseff”, depois afirma claramente que 

sim, “MAS, NO mundo político, tem”, pois “OS desmandos no campo ético e também legal 

levam a prisões e a indiciamento como este”, ou seja, o jornal faz uma dinâmica tendenciosa 

nessa associação. 

É dito no editorial: “MAS, NO mundo político, tem [o indiciamento do casal Lula e 

Marisa tem a ver com o julgamento final de Dilma], porque se trata de mais um fato 

importante na história da passagem do lulopetismo pelo poder” (O GLOBO, 27 ago. 2016). O 

jornal tenta desqualificar Dilma, ao fazer essa associação.   

Pior, associa os desmandos políticos de Dilma aos desmandos econômicos, na área 

fiscal. O editorial vai além, associa os seus desmandos no campo ético e legal. Mas quais? 

Afirma que isso levará ao indiciamento e à prisão. De Dilma? Bem, do que estamos falando 

aqui? Do casal Lula e Marisa, que junto com Léo Pinheiro (OAS) e outros, foi indiciado pela 

Política Federal, no inquérito aberto na Lava Jato sobre o verdadeiro proprietário do célebre 

tríplex do Guarujá, ou do processo de impeachment e condenação de Dilma? Claro, a ideia do 

edital é associar ambos, criar essa indução.  

Essa ideia fica muito clara quando usado o referencial teórico de Gramsci na fala de 

Arêas (2015, p. 50): jornais e revistas procuram “modificar a opinião média da sociedade, 

criticando, sugerindo, ironizando, corrigindo, renovando e, última instância, introduzindo 

novos olhares comuns”. A imprensa difunde “determinados tipos de cultura” e, ao fazê-lo, 

funciona com “escola de adultos”. 

O editorial do dia 31/8/2016 foi veiculado com dois títulos (anexo CD). O primeiro – 

“DILMA CHEGA VULNERABILIZADA À VOTAÇÃO” – inicialmente introduz a ideia de 

intensos debates e momentos de defesa ao longo de oito meses, desde o afastamento da 

senhora Dilma, e passa a impressão de que ela teve todo os seus direitos plenamente exercidos 

em sua defesa. 

Usa a figura de um guardião, o presidente do Supremo Tribunal, o ministro Ricardo 

Lewandowski, o “guardião de corpo presente” da fase final do processo. Afirma que Dilma 
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tem um apoio “minguante” nas ruas de sustentação, que passou a resumir a movimentos e 

entidades que orbitam em torno do PT.  

Volta a enfatizar que os petistas, inclusive a senhora Dilma, se beneficiaram do acesso 

fácil ao Tesouro nos governos, ou seja, são “ladrões”, e isso na representatividade do PT faz 

bem ao processo de impedimento. Novamente faz associação ao ex-presidente Lula e ao 

partido PT, e os fatos do impedimento não são discutidos.  

Embora Dilma tenha feito um discurso competente de sua defesa, na análise do 

editorial, ela o fez “como sempre, no Senado para se defender, Dilma não deve ter mudado 

votos contra si. Na extensa parte da sessão em que respondeu às perguntas e críticas dos 

senadores, foi a Dilma de sempre: irritadiça, autoritária, confusa” (O GLOBO, 31 ago. 2016). 

Ela já estava julgada.   

Conforme o editorial, “Não restaram dúvidas sobre a culpabilidade da presidente 

Dilma” e o seu vice iria salvar a nação, “Na essência, é o que o governo Temer se propõe a 

fazer, e está certo” (O GLOBO, 31 ago. 2016).  

Dilma, no entanto, fiel a convicções erradas, pôs em prática a visão de que “gasto em 

custeio é vida” e, desde o final do segundo mandato de Lula, passou a induzir uma política de 

expansão de defesas sem limites. Nós sabemos da essência de Temer, envolvido na Lava Jato, 

réu em vários processos e que realizou os mesmos gastos em custeio e “curiosamente” não foi 

impedido. 

O jornal, levando em conta o referencial de Gramsci, pratica hegemonia, passando a 

ser o porta-voz do público, imparcial, íntegro, guardião da moralidade e dos valores coletivos. 

Todavia transforma os valores neoliberais em dogmas (ARÊAS, 2015). 

No outro texto do dia 31/8/2016, sob o título “SEGURANÇA DO RIO NECESSITA 

DE FORÇAS ARMADAS”, veicula-se a velha retórica do “SOS Forças Armadas” para salvar 

a nação! Ninguém, em sã consciência, duvidaria da capacidade do nosso exército, da 

competência de seus soldados.  

Mas nós não estávamos em guerra. O editorial menciona policiamento e combate à 

violência criminal: “Nelas, o policiamento reforçado e o apoio de tropas das Forças Armadas 

funcionaram como elementos coercitivos contra a violência criminal”. Eles seriam os 

salvadores da pátria, extremamente necessários, segundo o texto. 

Isso reacendeu o debate sobre até que ponto militares podem usar a força para 

confrontar o crime organizado. O ideal é fazer um levantamento, com base na legislação e nas 

regras internas das Forças Armadas, sobre o que o soldado está ou não autorizado a fazer 
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durante ações de segurança pública. 

Precisamos discutir as causas sociais da violência, por que houve a falência ou, pelo 

menos, a ausência do Estado e analisar a crise econômica e fiscal que causa impacto imediato 

na criminalidade e, de especial intensidade, no Rio de Janeiro.  

O editorial até fala da necessidade de se determinar as causas, porém não prioriza tal 

pauta; “a permanência no Rio das Forças Armadas mesmo após as eleições é uma providência 

irrecorrível”. 

Essas ações são feitas exclusivamente por ordem expressa da Presidência da 

República. Logo após ser empossado como presidente no lugar de Dilma Rousseff, o senhor 

Michel Temer (MDB), que é o comandante em chefe das Forças Armadas, já afirmou que 

choques devem ser evitados mas, “se houver necessidade, [o militar] parte para o confronto” 

(in MAZUI; CARAM; CASTILHOS, 2018). 

As missões de Garantia da Lei e da Ordem (GLO) ocorrem nos casos em que há o 

esgotamento das forças tradicionais de segurança pública, em graves situações de perturbação 

da ordem. As operações de GLO concedem aos militares a faculdade de atuar com poder de 

polícia.  

Essa motivação advém do esgotamento dos meios de segurança pública, para a 

preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio. Com o objetivo 

de padronizar as rotinas e servir de instrumento educativo e de doutrinação para as forças 

preparadas para atuar nesse tipo de ação, a pergunta que se faz é: Eles estão preparados para 

assegurar a tranquilidade sob risco de perturbação da ordem? 

Na prática isso é muito questionável. Estamos acostumados a ver e ouvir sobre 

missões frustradas do ponto de vista da segurança pública e civis sendo constantemente 

alvejados.  

Konder (2002, p. 217) pondera que  

 

a ideologia dominante – que é assumida pelas classes dominantes – difunde 

amplamente a convicção de que a inquietação é sinal de imaturidade, inconformismo 

é sintoma de neurose, e se difunde discretamente a convicção de que adaptar-se à 

situação atual é prova de sensatez. 

 

O editorial “PARA QUE JAMAIS HAJA OUTRO IMPEACHMENT”, de 1.°/9/2016 

(anexo CE), é o primeiro após o impedimento, afastamento e condenação de Dilma Rousseff e 

estabelece uma ideia para que seja o último impeachment ou sugere isso. Será uma recaída de 

consciência na pergunta “Estamos fazendo o que é legal?”. 
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Inicia fazendo uma comparação entre Dilma e Brizola (cunhado de Jango), ambos 

gaúchos, talvez com os mesmos alinhamentos ideológicos do Golpe de 1964, ambos são 

socialistas. De acordo com Arêas (2015, p. 51), “o Globo rejeita aprioristicamente soluções 

anticapitalistas e chama os adversários do capital de ‘ideólogos’ além de ‘atrasados’, 

‘violentos’ e ‘antidemocráticos’”. 

O texto menciona o PT, que resolveu “comprar” a base parlamentar, para viabilizar 

um projeto de eternização no poder. Acusa o partido de ter assaltado a Petrobras, outras 

empresas públicas e de ter se enredado em um novelo do qual está longe de se livrar nos 

tribunais, tudo para se perpetuar no poder. Note-se que não há uma acusação contra a 

presidente que seja clara a razão de seu impedimento. 

O editorial cita o crime de responsabilidade fiscal, mas mesmo assim há um 

questionamento extremamente duvidoso nesse aspecto. Logo o editorial relaciona um real 

motivo: “pois o julgamento no Congresso é de cunho político”. Continua, “No processo 

contra Dilma, não há acusações de corrupção, mas crimes que têm a ver com a visão 

ideológica” (O GLOBO, 1.º set. 2016). 

O editorial afirma claramente que o motivo são as questões ideológicas, segue um 

trecho: 

 

Dilma perdeu o cargo por sectarismo ideológico e voluntarismo, por achar que 

“vontade política” é o que resolve problemas no governo. Algo de sabor stalinista. 

Ao ir contra leis, a Carta e princípios técnicos inamovíveis, cometeu suicídios, 

Collor sofreu impeachment devido à ética; Dilma, por investir contra pilares 

institucionais que o Brasil começou a construir no Plano Real, a partir de 1994, com 

Itamar e Fernando Henrique Cardoso. Eduardo Cunha é, na “narrativa” lulopetista, 

peça central de um onírico complô em que se misturam corruptos temerosos da 

Lava-Jato, defensores do ex-presidente da Câmara e “inimigos das conquistas 

sociais”. E, claro, a “mídia” (O GLOBO, 1.º set. 2016, grifos meus). 

    

Atribui ao senhor Eduardo Cunha, à época presidente da Câmera de Deputados, a 

derrota a esses crimes: “bastaram os crimes cometidos em 2015, conforme limitação imposta 

pelo presidente da Câmara, Eduardo Cunha, ao aceitar o pedido de impeachment, para 

derrotar Dilma e o lulopetismo de pedigree brizolista” (O GLOBO, 1.º set. 2016). 

O texto termina de forma a deixar claro que a situação servirá como um modelo, para 

que ninguém jamais haja dessa maneira ou cometa os mesmos erros.  

Alternativas anticapitalistas sempre foram duramente combatidas pelo jornal O Globo, 

que não deixou de reclamar por repressão sempre que considerou que os movimentos 

populares estavam “indo longe demais” em suas reivindicações. Ao mesmo tempo, o jornal 
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buscava a “filantropia”, visando estimular ações sedimentadas, de cunho individual, voltadas 

a rebaixar a consciência de classe dos grupos subalternos e reduzir a participação popular a 

âmbitos mais estreitos (ARÊAS, 2015).  

 

A partir de agora qualquer governante que pense em atalhos à margem da lei, no 

manejo orçamentário, precisará refletir sobre as implicações de seus atos. O mesmo 

vale para delírios no campo político-institucional. O fortalecimento não é apenas das 

cláusulas da responsabilidade fiscal, mas da Constituição como um todo, para 

desaconselhar de vez projetos bolivarianos como o do lulopetismo. Serve de aviso 

geral à nação (O GLOBO, 1.º set. 2016, grifos meus). 

 

Seria necessário reler esse editorial para o senhor Michael Temer, que assumiu a 

presidência no lugar de Dilma e cometeu os mesmos “erros” e muitos mais, porém não houve 

processo de impedimento. Por que, então, essa diferença? Crime de responsabilidade fiscal 

não é motivo para impedimento?  

O editorial do dia 2/9/2016 recebeu o título “NA LEI” (anexo CF). Fica patente a 

intenção na transmissão da ideia de que tudo ocorreu na mais perfeita harmonia e legalidade, 

ou seja, um ar de ordem e de legalidade.  

O editorial afirma que no Brasil não houve golpe nem bagunça política, tudo foi feito 

rigorosamente na lei, ao contrário do que aconteceu na Argentina (“JÁ OS “hermanos”), ou 

seja, lá não é bem assim. Isso quer dizer que aqui existe um processo democrático, conforme 

o editorial demonstra: “UMA SITUAÇÃO muito diferente da brasileira, em que tudo 

transcorre sem sobressaltos” (O GLOBO, 2 set. 2016). Nós agimos em nome da ordem, da 

legalidade, nós somos muito diferentes, não foi golpe! O editorial do dia 4 de setembro (anexo 

CH) reafirma a mesma ideologia. Não se abre um espaço para discussão da legalidade, não 

seria o seu público-alvo. O jornal não teria a eficácia se defendesse um determinado projeto 

político e, ao mesmo tempo, desagradasse boa parte de seus leitores.  

Às vezes as pressões populares podem trazer à tona temas e atores “indesejáveis” para 

grupos que controlam a mídia, que são “obrigados” a “apresentá-los”, ainda que do ponto de 

vista das classes dominantes, das quais fazem parte os proprietários dessa grande mídia, mas 

não o fizeram nesse caso. 

Intitulado “CONFUSÃO”, o editorial do dia 3/9/2016 (anexo CG) evidencia a velha 

retórica de que aqui nós somos mais brandos sempre, mais organizados, menos agressivos. 

Nós temos a lei e a ordem. Até a nossa ditadura foi mais suave, não tão intensa como nos 

demais países da América Latina. Aliás, como alguns afirmam, não foi ditadura, foi uma 

revolução! Isso é um grande engodo! 
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O ator e diretor Wagner Moura, em entrevista sobre o lançamento de seu filme 

Marighela, fala exatamente sobre o assunto: 

 

A arte é sempre um ambiente que te faz pensar. E é por isso que agora, no Brasil, 

há uma grande campanha contra a arte e a cultura. Contra o pensamento crítico, 

contra os livros. E se você estudar a história dos governos fascistas pelo mundo, 

verá que esses são os primeiros sinais, que isso é o vento que antecede a tempestade 

e a mudança semântica, que também acontece agora no Brasil. Ou seja, as pessoas 

começam a falar: “Ah, não foi o ‘Golpe de 1964’, foi o ‘Movimento de 1964’”'. Ou: 

‘A ditadura não foi tão severa no Brasil, foi mais branda do que no Chile e na 

Argentina’. Esse tipo de porcaria.... Acredito que é difícil afastar o Brasil disso 

agora, já que temos um governo de extrema-direita.... (in GHETTI, 2019).  

  

Conforme essa mesma analogia, os países que foram menos agressivos na crítica ao 

impeachment são um pouco melhores do que outros, mas há os mais agressivos, como na 

frase, “MENOS AGRESSIVO que os bolivarianos, Venezuela e outros, o Uruguai reclamou 

do impeachment de Dilma, por considerar que a presidente havia sido ‘legitimamente eleita 

pelo povo brasileiro’” (O GLOBO, 3 set. 2019).  

Independentemente de ser mais ou menos agressivo, o ponto importante e relevante a 

ser discutido é que tais países declararam oposição, são contra o processo de impeachment e 

reclamaram do efetivo golpe.  

Aqui o próprio jornal é o legislador, julgador e propagador de uma ideologia massiva: 

“SIM, E legalmente removida [Dilma] do cargo pelo Congresso, por cometer crimes de 

responsabilidade em malversações orçamentárias. Tudo muito claro” (O GLOBO, 3 set. 

2016).  

O jornal, por meio desse editorial, vai muito além, aqui está a pérola maior, o mais 

incrível, o jornal afirma que os votos de milhões de brasileiros “não valem nada”: “ESTE 

ARGUMENTO é tão fraco e sem sentido quanto o de que 54 milhões de votos (por que não 

80 milhões ou mais?) não podem ser ‘cassados’. Por que não?” (O GLOBO, 3 set. 2016). 

Assim, em um processo político duvidoso, precedido de um econômico mal explicado, 

atribuído ou pelo menos associado à má gestão como presidente, ao “conjunto da obra”, frase 

comumente dita por diversos parlamentares na ocasião, muitos deles de reputação duvidosa, 

em virtude de Dilma não ter negociado nos termos da velha política, na troca de favores, ela 

foi “cassada”. 

Sim, o editorial usou o termo “cassada”. Mas por quem? Por muitos que efetivamente 

estão envolvidos em escândalos de corrupção e, apesar de terem-na tirado da presidência, não 

cassaram os seus direitos políticos. Não soa estranho? 



134 

 

O jornal não discute tal questão e não dá espaço para esses contrapontos. Há uma 

intencionalidade clara; ela foi a única a cometer os “crimes”, então, fica claro: “NÃO PODE é 

quantidade de voto tornar político inimputável”. Essa frase chega a agredir um Estado 

democrático de direito.  

Em 5/9/2016 veiculou-se o editorial intitulado “QUESTÃO ARITMÉTICA” (anexo 

CI). 

O afastamento da presidente Dilma Rousseff aqui é fato consumado. Restou claro o 

poder de convencimento de que não houve só o crime de responsabilidade e que, no regime 

presidencialista, o Parlamento pode afastar um presidente legitimamente eleito pelo que se 

está chamando no texto de “conjunto da obra”; o editorial usa a expressão “questão de 

aritmética”.  

A ciência política e a história serão responsáveis por julgar se o impeachment teve 

alguma legitimidade ou se constituiu um golpe parlamentar. Como indica o editorial, a 

matemática vai auxiliar nessa análise política. 

Nessa aritmética, sopa de números a que o editorial faz menção, a lógica da linguagem 

não é o cálculo matemático, mas a vontade política e o viés ideológico. Isso é observado no 

início do texto:  

 

O debate mais aceso sobre política fiscal vem de longe. Mais precisamente desde o 

final do segundo governo Lula, quando a crise mundial, agravada em fins de 2008 

pelo estouro definitivo da bolha especulativa imobiliária-financeira americana, 

serviu de pretexto para, por meio da então ministra-chefe da Casa Civil, Dilma 

Rousseff, o governo adotar o velho programa econômico do PT – intervencionista e 

estatista (O GLOBO, 5 set. 2016). 

 

Esses números e suas fórmulas matemáticas vêm de longe. O editorial menciona:   

 

A desaceleração se aprofundou e criou-se a tempestade perfeita: recessão e a 

consequente queda de receitas; inflação em alta e, devido à indexação de gastos, 

despesa ladeira acima. A fórmula da queda do Tesouro está posta. Não há como sair 

da hecatombe sem reformas estruturais (O GLOBO, 5 set. 2016). 

 

Ressalta-se que Dilma queria fazer as reformas, algo que não foi dito pelo editorial. 

Todo o Congresso já estava maquinado contra ela. A questão matemática reside no fato de ela 

não ter praticado a velha política de que é “dando que se recebe”. Dilma acabou recebendo o 

impedimento por não ter o número para aprovação. 

Ao que consta, vários governos praticaram esses cálculos e nem por isso foram 

impedidos, inclusive o posterior à própria presidente.  
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Júlio Miragaya (presidente do Conselho Federal de Economia), no texto 

“RETROCESSO SOCIAL”, publicado também no jornal O Globo do dia 5/9/2016, tem uma 

opinião mais técnica acerca do assunto: 

 

O afastamento da presidente Dilma Rousseff é fato consumado. Restou claro que 

não houve crime de responsabilidade e, no regime presidencialista, o Parlamento não 

pode afastar um presidente pelo que se está chamado de “conjunto da obra”. A 

ciência política e a História serão responsáveis por julgar se o impeachment teve 

alguma legitimidade ou tratou-se de um golpe parlamentar. Na raiz da atual crise 

fiscal do país está a opção que a sociedade fez em 1988, inserindo na CF um sistema 

de proteção social (SUS, seguro-desemprego, ampliação da aposentadoria rural), o 

que, naturalmente, demandava recursos. É esse sistema que impede que, mesmo com 

forte queda do PIB e do nível de emprego, não tenhamos bordas de flagelados, 

saques nas periferias de nossas metrópoles, como era comum há vinte anos. Mas a 

capacidade de financiamento do sistema chegou a seu limite. Não há, contudo, como 

atender às crescentes demandas sociais sem ampliar a receita pública, o que requer 

uma radical mudança em nosso modelo tributário, que incide excessivamente sobre 

o consumo (56%) e a renda do trabalho (16%), e de forma pífia sobre a renda do 

capital e a riqueza (28%), na contramão do resto do mundo. Na média dos países da 

OCDE, por exemplo, a tributação sobre a renda do capital representa 67% do total 

dos tributos arrecadados, restando apenas 33% sobre consumo e renda do trabalho. 

Entretanto, em lugar deste debate, direciona-se a discussão para uma suposta e 

inexistente gastança do setor público, em particular em relação às despesas com 

educação, saúde e previdência social, responsabilidade pelo aumento do déficit 

público, e omitindo-se as principais razões, que são os gastos com juros da dívida 

pública (responsável por 75% do déficit nominal), as excessivas renúncias fiscais e a 

frustração de receita. Para buscar o reequilíbrio das contas públicas, o governo 

Temer propõe um conjunto de ações que constituem evidente retrocesso social: a 

PEC 241 sugere o congelamento em valores reais dos recursos destinados à saúde e 

à educação, quando esses já são insuficientes para atender à enorme demanda. (O 

Fórum de Secretários Estaduais de Saúde estima que nos próximos 20 anos R$ 650 

bilhões serão retirados da saúde). A reforma trabalhista traz enorme insegurança a 

dezenas de milhões de trabalhadores e a reforma previdenciária propõe idade 

mínima para aposentadoria no Brasil igual à adotada na Suécia ou no Japão, 

“esquecendo-se” que nesses países a expectativa de vida é dez anos superior à 

brasileira. Como sugerir que o trabalhador rural se aposente aos 65 anos se a 

expectativa de vida da população no campo nas regiões Norte-Nordeste é de 63 

anos? É evidente que o Brasil precisa retomar o quanto antes o crescimento 

econômico, mas não a qualquer preço, e sim preservado a inclusão social e avançado 

na distribuição social da renda (MIRAGAYA, 2016).  

 

Destaco o trecho em que o economista afirma: “[...] o Parlamento não pode afastar um 

presidente pelo que se está chamado de ‘conjunto da obra’. A ciência política e a História 

serão responsáveis por julgar se o impeachment teve alguma legitimidade ou tratou-se de um 

golpe parlamentar”. 

Miragaya (2016) questiona como crescer e cuidar do lado público (social):  

[...] direciona-se a discussão para uma suposta e inexistente gastança do setor 

público, em particular em relação às despesas com educação, saúde e previdência 

social, responsabilidade pelo aumento do déficit público, e omitindo-se as principais 

razões, que são os gastos com juros da dívida pública (responsável por 75% do 

déficit nominal), as excessivas renúncias fiscais e a frustração de receita. 
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O economista vai além: 

 

A reforma trabalhista traz enorme insegurança a dezenas de milhões de 

trabalhadores e a reforma previdenciária propõe idade mínima para aposentadoria no 

Brasil igual à adotada na Suécia ou no Japão, “esquecendo-se” que nesses países a 

expectativa de vida é dez anos superior à brasileira. 

 

O autor termina fazendo um questionamento: 

 

Como sugerir que o trabalhador rural se aposente aos 65 anos se a expectativa de 

vida da população no campo nas regiões Norte-Nordeste é de 63 anos? É evidente 

que o Brasil precisa retomar o quanto antes o crescimento econômico, mas não a 

qualquer preço, e sim preservado a inclusão social e avançado na distribuição social 

da renda.  

 

Talvez essa fosse a vontade da senhora Dilma, interrompida em função do poder 

econômico.  

Sob o título “RESSACA”, o editorial do dia 6/9/2016 (anexo CJ) faz menção à 

“ressaca”, analogia ao impedimento da Dilma, aos dias posteriores a esse fato, mas fazendo 

críticas à Constituição de 88 e à década de 1990, sobre políticas públicas, algo um tanto 

quanto desconexo.  

O editorial assinala que estamos colhendo hoje a consequência desses atos no passado. 

Diz que o problema da crise fiscal se agrava em função das condições atuais (à época) do 

governo de Dilma, que foi revelado pelo Globo no passado, um furo de reportagem, sobre os 

problemas das 5.700 prefeituras do país. A maioria delas está na penúria, e isso é ressaca do 

impedimento? 

A narrativa do editorial “VALE A CARTA”, do dia 9/9/2016 (anexo CM), é muito 

clara e direta contra Dilma e o PT. As manifestações contra Temer são democráticas e 

atrativas do que as favoráveis a Dilma; só contra Dilma é que vale a pena, apesar de Temer 

cometer os mesmos “erros” ou até maiores. E, por mais estranho que pareça, não há 

necessidade de impedimento. 

Segundo o editorial, resta-nos esperar as urnas (aproximadamente dois anos), mas no 

caso de Dilma não pudemos. Temer terá a chance de trabalhar com afinco para consertar os 

danos causados na economia por ela, PT e aliados. Bem, ela não teve a oportunidade de poder 

trabalhar com afinco, não deixaram! 

O editorial de 13/9/2016, sob o título “SOMBRA” (anexo CQ), faz menção a Dilma 

como sombra aos atuais governantes: “olha o que ela fez de errado quando caía, cuidado, 

vocês podem sofrer do mesmo mal”. Ele não considera quem pratica tais atos de agora, como 
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errôneos ou culposos pela Lava Jato, só fala o que Dilma “fez” de errado. Cuidado, ela serve 

de sombra de imagem negativa, responsável ainda pelos erros cometidos dos outros 

governantes. 

É um fato a tendenciosidade do jornal em alinhar a sua fala com o público-alvo, “as 

classes médias e classes dominantes em geral, procurando uni-las em torno de um programa 

neoliberal” (ARÊAS, 2015, p. 53). 

Na mesma linha que o anterior, o editorial do dia 14/9/2016, intitulado 

“ASSOMBRAÇÕES” (anexo CR), refere-se a situações passadas, agora relatando um “caso 

de polícia”, sobre o assassinato do prefeito petista de Santo André, Celso Daniel, na grande 

São Paulo, tentando correlacioná-lo ao lulismo. E reitera: “SANTO ANDRÉ continua uma 

pedra no caminho do lulopetismo” (O GLOBO, 14 set. 2016).  

Sob o título “ASSOMBRAÇÕES”, o próprio editorial faz o papel da assombração, 

como se fosse uma “racionalização da consciência” de mais um item somado na conta do 

lulopetista, consequentemente do PT e de Dilma. O susto pode ser grande, isso também está 

computado no “conjunto da obra” para Dilma e petistas de uma forma geral, o que justificaria 

o impedimento. Será? 

De acordo com Konder (2002, p. 217), “a ideologia dominante – que a das classes 

dominantes – [...] difunde discretamente a convicção de que adaptar-se à situação atual é 

prova de sensatez”. 

Em 15/9/2016 o editorial veio sob o título “FRUSTRAÇÕES” (anexo CS). O texto 

afirma que a presidenta Dilma atuou para sabotar e obstruir a Operação Lava Jato. Para isso, 

ela nomeou o ex-presidente Lula para ministro, a fim de salvá-lo das mãos do juiz Sergio 

Moro. 

Bem, expliquemos os acontecimentos. O ex-juiz Sergio Moro é o atual ministro da 

Justiça do governo Bolsonaro. Lula iria concorrer com Bolsonaro a disputa à presidência nas 

eleições de 2018 e, segundo as pesquisas, vinha como um forte candidato.  

Moro sofreu questionamentos por parte de alguns ministros do Supremo sobre a forma 

como divulgou as informações sobre Dilma nomear Lula; houve erros de conduta, 

publicamente divulgados. Erros que ajudaram a criar uma imagem negativa de Dilma e Lula.  

Moro vem sofrendo sérios arranhões na sua imagem desde que os diálogos entre ele e 

membros da força-tarefa vieram a público revelando bastidores da operação, principalmente 

nesse caso do ex-presidente Lula. Mas, claro, não há um editorial destacando essa trama toda, 

há? 
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As conversas ocorridas no ambiente de um sistema de comunicação privada, o 

chamado Telegram, divulgadas pelo site The Intercept Brasil, mostraram que, no papel de 

magistrado, Moro deixou de lado a imparcialidade e atuou ao lado da acusação. As revelações 

enfraqueceram a imagem de correção absoluta do atual ministro de Jair Bolsonaro e podem 

até anular sentenças dele dada a Lula. 

Só uma pequena parte do material havia sido exposto até agora — e ela foi suficiente 

para causar uma enorme polêmica. Em parceria com o site, VEJA realizou o mais completo 

mergulho já feito nesse conteúdo. Foram analisadas pela reportagem 649. 551 mensagens. 

Palavra por palavra, as comunicações examinadas pela equipe são verdadeiras e a apuração 

evidencia que o caso é ainda mais grave.  

Moro cometeu, sim, irregularidades. Fora dos autos e dentro do Telegram, o atual 

ministro pediu à acusação que incluísse provas nos processos que chegariam depois às suas 

mãos, mandou acelerar ou retardar operações e fez pressão para que determinadas delações 

não andassem. Além disso, revelam os diálogos, comportou-se como chefe do Ministério 

Público Federal, posição incompatível com a neutralidade exigida de um magistrado.  

Na privacidade dos chats, Moro revisou peças dos procuradores e até dava bronca 

neles. “O juiz deve aplicar a lei porque na terra quem manda é a lei. A justiça só existe no 

céu”, diz Eros Grau, ex-ministro do Supremo Tribunal Federal, falando em tese sobre o papel 

de um magistrado. E continua: “Quando o juiz perde a imparcialidade, deixa de ser juiz” (in 

GREENWALD et al., 2019).  

O termo “FRUSTRAÇÕES” caberia mais para o senhor atual ministro da Justiça, que 

em tese representa ser o algoz da justiça. 

O editorial intitulado “AOS FATOS”, veiculado em 17/9/2016 (anexo CU), é bem 

curto. 

A expressão “aos fatos” demonstra realidade, convicção e verdade. O editorial 

menciona os grandes “paladinos da justiça”, os senhores promotores da Lava Jato, os quais 

interrogaram o Sr. Lula de modo brilhante. O então juiz Sergio Moro levou à prisão, também 

de forma brilhante, o maior amigo de Lula (termo usado pelos procuradores), porque fraudou 

um empréstimo feito ao PT e, claro, ao Lula. Como ficam as seguintes denúncias feitas aos 

procuradores? 

 

Dentro da relação estabelecida pela dupla (Juiz Sergio Moro e Dallagnol), chama 

atenção também o momento em que Dallagnol dá dicas ao “chefe” sobre argumentos 

para garantir uma prisão. Isso aconteceu em 17 de dezembro de 2015, quando Moro 

informa que precisa de manifestação do MPF no pedido de revogação da prisão 
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preventiva de José Carlos Bumlai, pecuarista e amigo de Lula. “Até amanhã meio 

dia”, escreve. Dallagnol garante que a ação será feita e acrescenta: “Seguem 

algumas decisões boas para mencionar quando precisar prender alguém…”. À luz do 

Direito, é tão constrangedor quanto se Cristiano Zanin Martins fosse flagrado 

passando a Moro argumentos para embasar um habeas-corpus a favor de Lula 

(GREENWALD et al., 2019). 

 

Sem dúvida, os “fatos” precisam e devem ser apurados, mas com imparcialidade. 

Naquele momento, deveria ter havido um bom espaço para essa discussão, porém não houve 

interesse. Hoje (2019) temos nitidamente informações que valeriam a pena serem discutidas 

amplamente. 

O editorial do jornal O Globo de 18/9/2016 (anexo CV) recebeu como título “NÃO 

HÁ VIA LEGAL PARA ANTECIPAÇÃO DE ELEIÇÕES”. 

A ideia do texto não é discutir a possibilidade de antecipar as eleições, e sim dizer que 

não há viabilidade, e dar a impressão de que “não que não a desejamos”, mas não há 

condições estruturais para isso.  

O que mais impacta nesse editorial é o fato de, explicitamente, em vários momentos, 

afirmar que o impeachment “não foi golpe”, que não passa de uma tese risível construída pelo 

PT. 

E embora a tese do golpe tenha sido tratada no exterior e levado a sério no mundo 

acadêmico, como está escrito no texto, para o jornal não passa de uma narrativa risível. E 

afirma essa ideia várias vezes:  

 

Ao discurso do “golpe” segue-se a ressureição das “diretas já”, uma bandeira 

política inexequível, a não ser na ruptura institucional de um golpe de Estado. 

Mas a militância precisa de combustível. Foi, então, exumado o slogan “diretas já”. 

Simpático, mas inadequado, por inexequível (O GLOBO, 18 set. 2019).  

 

Realmente a democracia, conforme o que se entende desse editorial, é simpática, 

porém inadequada, porque é inexequível: 

 

Não apenas pelas fundadas diferenças entre os momentos históricos – em 1984, a 

ditadura militar resistia a permitir o retorno do voto popular, enquanto hoje se 

cumpre o que estabelece a Constituição promulgada em 1988 e a lei 1.079, do 

impeachment, de 1949, atualizada em 2000 para incorporar preceitos da 

responsabilidade fiscal, atropelados por Dilma e por isso cassada. Não há alternativa 

legal para se antecipar eleições (O GLOBO, 18 set. 2019). 

 

Vê-se que o golpe de 2016 tem legalidade jurídica; não há necessidade de colocar 

tanques na rua. A mídia massiva e os comentários dos intelectuais são reforçados pelos grupos 

de interesses dominantes. Goulart (2014, p. 195) assevera: 
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A história passou a ser aquilo que aparece nos meios de comunicação de massa. São 

eles que detêm o poder de dar relevância aos acontecimentos e de elevá-los à 

condição de históricos. O que passa ao largo da mídia é considerado, pelo conjunto 

da sociedade, como sem importância. 

 

No dia 19/9/2016 (anexo CW) o jornal O Globo veiculou dois textos de editorial. Aqui 

será usado o texto de Ezequiel Teixeira, à época deputado federal (PTN-RJ): 

O editorial demonstra de forma muito clara, eficiente e transparente a argumentação 

que todos nós queremos ouvir, porque ninguém aguenta mais a “corrupção” praticada entre 

empresas e partidos políticos com relação às verbas eleitorais, que vêm sendo manipuladas 

para outros fins. 

Conforme o site Transparência Internacional (ÍNDICE..., 2018), o Brasil apresenta sua 

pior nota desde 2012 e caiu da 96.ª para a 105.ª posição no ranking da transparência 

internacional. Nenhum país atingiu a nota máxima no Índice de Percepção da Corrupção 

(IPC).  

O IPC é a mais duradoura e abrangente ferramenta de medição da corrupção no 

mundo. Ela existe desde 1995 e reúne resultados de 180 países e territórios.  

A pontuação indica o nível percebido de corrupção no setor público, numa escala de 0 

a 100, em que 0 significa que o país é considerado altamente corrupto e 100 que o país é 

considerado muito íntegro. 

Na liderança do ranking em 2018 está a Dinamarca, com 88 pontos; o Brasil está com 

35 pontos. Entre os dez países mais bem colocados, sete são nações europeias, além de Nova 

Zelândia, Singapura e Canadá, único representante das Américas no grupo.  

Todos esses países têm em comum instituições democráticas fortes, um Estado de 

Direito sólido, ampla liberdade de imprensa e liberdades civis. Já os países com menos pontos 

são pobres e estão envolvidos em conflitos ou com instituições democráticas frágeis.  

A pior nação ranqueada foi a Somália, com 10 pontos, seguida por Síria (13), Sudão 

do Sul (13), Iêmen (14) e Coreia do Norte (14). 

Na Américas (Norte, Central e Sul), o Brasil ocupa a 20.ª posição entre os 32 países, o 

que representa uma queda de posições significativa nos últimos anos. Em 2012 ocupávamos a 

12.ª posição. 

No período Jamaica, Suriname, Trinidad e Tobago, Argentina, Guiana, Colômbia e 

Panamá nos ultrapassaram. O Canadá segue, desde 2012, na liderança do ranking nas 

Américas com a menor percepção de corrupção da região (ÍNDICE..., 2018).  
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Fica óbvio que precisamos urgentemente resolver esse “câncer” no Brasil. O editorial 

é perfeito em sua colocação: “A população brasileira espera, ansiosamente, pela reconstrução 

do país. Sem dúvida, é necessária a adoção de medidas que possam estancar a corrupção que 

tem arruinado nosso Brasil” (TEIXEIRA, 19 set. 2016). 

Ezequiel Teixeira explica a forma como a corrupção é articulada no meio político e 

empresarial e como alguns dos nossos representantes são eleitos dentro dessa trama e afiança 

que a elaboração de medidas eficazes de combate à corrupção, passa a ser um grande desafio 

para o Congresso.  

No entanto afirma que os causadores desse câncer são os petistas. Escreve ele: “Ao 

cruzar as doações de campanhas eleitorais com contratos dos candidatos do PT à Câmara dos 

Deputados em 2006, concluiu-se que as empresas doadoras receberam até 40 vezes o valor 

investido, nos anos subsequentes, em contratos públicos”. Aqui é necessário ressaltar que na 

Câmara de Deputados não há somente petistas.  

As palavras do deputado federal Ezequiel Teixeira são lindas, maravilhosas e 

impactantes:  

 

Não se pode mais tolerar que o poder econômico conduza nossa política, que está 

corrompida por interesses individuais e empresariais, e visam apenas ao lucro, 

deixando de lado o bem-estar social e o papel fundamental que as instituições devem 

ter no desenvolvimento do país. A caminhada é longa, mas já demos um passo 

importante no combate ao câncer do Brasil: a corrupção! (TEIXEIRA, 19 set. 2016). 

 

Porém o único partido mencionado como exemplo de corrupção foi o PT. 

Portanto, partimos do pressuposto de que o jornal O Globo busca seu verdadeiro papel 

na sociedade capitalista. A ideia de “neutralidade” e “objetividade” procura dissimular os 

interesses de classe presentes na mídia.  

Como frisa o autor Arbex Júnior (2001, p. 161), 

 

mesmo a frase mais simples sobre evento mais “objetivo” – algo como “choveu 

ontem” – terá de ser diagramada na página do jornal. A escolha do local da página 

onde será dada a notícia depende de uma interpretação, de uma hierarquização de 

outras notícias em relação a esta.  

 

Em 21/9/2016 o jornal traz em seu editorial o texto “LADO CERTO” (anexo CY). 

O primeiro compromisso internacional de Michel Temer depois de tomar posse foi seu 

discurso em reunião da Organização das Nações Unidas (ONU).  

O Brasil, por tradição, sempre abre a Assembleia-Geral da ONU, desde 1947. A 

tradição começou na segunda Assembleia-Geral. Quem discursou foi Oswaldo Aranha, então 
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ministro das Relações Exteriores. 

Não se sabe ao certo o porquê de nosso país ser o escolhido para sempre inaugurar o 

evento mais importante da ONU. Uns dizem que foi para evitar as tensões entre Estados 

Unidos e União Soviética, que começavam a se estranhar na famosa Guerra Fria. O Brasil era 

um país considerado neutro. 

O fato é que tal privilégio não é uma regra escrita. Nenhum texto ou norma da ONU 

determina que o Brasil sempre faça o discurso inaugural da Assembleia. Mas o costume se 

manteve ao longo dos anos e rendeu à presidenta Dilma Rousseff o marco de ser a primeira 

mulher na história a fazer o discurso inicial, em 2011. Em 2013 ela teve a oportunidade de 

denunciar os desmandos da inteligência americana em alto e bom tom, para o mundo todo 

ouvir. 

Bem, o editorial manifesta que a atitude de alguns países, por meio de seus 

representantes, de não ouvir o discurso de Temer claramente explicita que “[...] os regimes 

autoritários, nacionais-populistas do continente se solidarizam com o lulopetismo e Dilma, 

afastados do poder por meio de regras constitucionais” (O GLOBO, 21 set. 2016). 

O editorial não declara que o PT foi o partido de um regime que mais trabalhou 

efetivamente para causas sociais nos últimos anos, sendo reconhecido internacionalmente por 

isso. 

Assim, a ideia motivada pelo editorial, quando afirma essa relação cultural e 

ideológica entre os povos citados no editorial, fica destorcida intencionalmente. Seria como 

diria Coutinho (1980a, pp. 84-85): “quebrar a autonomia da sociedade civil e de reprimir o 

seu pluralismo”, ou seja, distorcer a ideia e organizar a cultura num sentido conveniente aos 

grupos hegemônicos.    

Segundo o editorial, o PT está enganando a todos quando diz que houve um golpe de 

Estado no Brasil. O texto afirma que o processo de impedimento ocorreu conforme “regras 

constitucionais”, assim segue o mesmo alinhamento de “distorção dos fatos para a 

manutenção e estabilidade do Estado, garantindo as relações de produção e propriedade, 

necessário à dominação do capital” (COUTINHO, 1980a, p. 84-85). 

Para o jornal, “[...] vigora o estado democrático de direito e do outro lado estão [está] 

uma ditadura stalinista tropical [...]” (O GLOBO, 21 set. 2016). Com relação a esse trecho não 

é possível saber se quem escreveu foi tendencioso e mentiroso ou nunca teve uma boa aula de 

História, ao comparar o regime do PT ao stalinismo. Enfim, haja criatividade. 

Além disso, afirma-se que estamos do “lado certo da história”. De que lado o autor 
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está falando? De que história? 

Em um texto curto, intitulado “IDEIA”, o editorial do dia 22/9/2016 (anexo CZ) é 

assim veiculado: 
 

O PRESIDENTE Michel Temer se apressou a esclarecer que não sabia que seu 

ministro Geddel Vieira acha que beneficiários de caixa dois não podem ser punido. 

Quer, com isso, evitar ser envolvido na articulação espúria destinada a anistiar quem 

recebeu dinheiro “por fora” de empreiteiros. 

QUANTO MAIS não seja, a simples defesa feita pelo ministro-chefe da Secretaria 

de Governo da descriminalização do caixa dois prova que a ideia cavilosa da anistia 

pelo menos circula – ou circulou – em altos escalões (O GLOBO, 22 set. 2016). 

 

De qual ideia o editorial trata? Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) foi ministro da 

Secretaria de Governo do presidente Michel Temer. Inicialmente deixou o cargo porque foi 

acusado pelo ex-ministro da Cultura, Marcelo Calero, de tê-lo pressionado a conceder a 

licença de construção de um prédio de luxo localizado em um bairro nobre de Salvador. Tal 

licença havia sido barrada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(IPHAN). 

Geddel está preso desde 2017 no presídio da Papuda, em Brasília. Segundo a 

procuradora-geral da República do Brasil, sra. Raquel Dodge, ele está preso por correr o risco 

de fuga e ter cometimento de novos crimes, pois Geddel “já deu mostras suficientes do que, 

em liberdade, é capaz de fazer para colocar em risco a ordem pública e vulnerar a aplicação 

da lei penal” (in D’AGOSTINO; OLIVEIRA, 2019). 

Temer, que está envolvido diretamente com Geddel e por várias vezes foi citado nos 

mesmos processos, chegou a ser preso de forma preventiva. Ambos, em conjunto com o sr. 

Eduardo Cunha, foram os articuladores do processo de impedimento de Dilma Rousseff. Essa 

“ideia” o editorial não cita! 

O editorial de 23/9/2016, sob o título “CERCO” (anexo DA), informa sobre a prisão 

de Guido Mantega. 

Nota-se uma verdadeira tentativa de atingir, desqualificar e condenar Dilma Rousseff 

com o título sugestivo de “CERCO”. Faz menção a Guido Mantega, Eike Batista, Petrobras, 

lulopetistas envolvidos na Operação Lava Jato e, dessa forma, tenta associá-los na íntegra à 

sra. Dilma. Explicitamente o texto avisa que ela poderá ser a próxima, uma espécie de caçada 

humana: “serve como um sinal amarelo”.  

Ela está até hoje aguardando esse sinal. Em contrapartida, a grande maioria que a 

derrubou está presa ou indiciada, envolvida nesses escândalos. Percebe-se que o jornal busca 

em todo o momento associá-la e desqualificá-la, alinhando-a à corrupção, em uma espécie de 
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justificativa pelo “impeachment”. No entanto o jornal faz o papel de uma espécie de “partido” 

entendido com veiculo de difusão de visão de mundo e de ideologias burguesas (ARÊAS, 

2015).  

Vejamos o editorial de 24/9/2016, com o título “INVASÃO DE ESPAÇO” (anexo 

DB).  

Percebe-se, novamente, um ar de “legalidade”, da lei e ordem, o “bater do bumbo” da 

mídia. Como já dito na introdução deste trabalho, os meios de comunicação, como Diários 

Associados, de Assis Chateaubriand, e os principais jornais e rádios do país na época bateram 

bumbo contra Getúlio. 

Naquele momento, criaram um lema, uma forte ideia na opinião pública de que o país 

era um “mar de lama” e de que o “presidente estava mergulhado em corrupção”. Depois 

vieram os verdadeiros fatos, que a própria história valida, que essa indução estava longe de 

ser a verdade.  

Esta é a temática do presente trabalho: os editoriais de 2016 são reatualizações dos de 

1964, e se deu certo naquele momento, vamos agora também “bater o bumbo” contra Dilma. 

São “ecos do golpe”: a expressão sugere a permanência de formas culturais do período 

ditatorial em nossa sociedade (COUTINHO, 2015). 

“SUPREMO SINALIZA AVAL À REFORMA TRABALISTA” é o título de um dos 

editoriais de 25/9/2016 (anexo DC). 

Uma das questões apontadas nesse texto que seria favorável para a melhora da 

economia é a reforma trabalhista. Bem, a reforma trabalhista vigente foi introduzida pelo 

governo Temer e votada na Câmara do Congresso em abril de 2017, mas só foi aprovada no 

Senado em julho desse ano, em duas votações.  

Naquele momento, o presidente Michel Temer estava implicado no escândalo de 

corrupção com a divulgação de áudios envolvidos no processo da delação da JBS, que o 

comprometia diretamente e enfraquecia o seu governo. 

Assim, o governo estava em crise, e Temer tinha pressa para articular e aprovar a 

reforma trabalhista e enviar um sinal visto como positivo para o empresariado.  

A reforma trabalhista, após ter passado pela Câmara em abril e já nas mãos dos 

senadores em julho, corria o risco de ter modificadas regras aprovadas pelos deputados. 

Portanto, o projeto teria de voltar para a Câmara para ser novamente discutido, fazendo com 

que o governo perdesse mais força.   

O governo de Temer, já enfraquecido e inseguro, pela possibilidade de os deputados 
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criarem mais dificuldades para reavaliar o texto, prometeu aos senadores que, caso o texto 

fosse aprovado em Senado, não precisando retornar à Câmara e seguisse para sanção 

presidencial, mudaria pontos do projeto depois, por medida provisória. 

A ordem era: aprova-se como está e o governo mexe depois. Temer cumpriu o 

acordou com o Senado e enviou uma medida provisória. As medidas provisórias (MPs) são 

editadas pelo governo e entram em vigor imediatamente, sem a necessidade de serem 

analisadas pelo Legislativo em um primeiro momento (muito questionável do ponto de vista 

democrático).  

Porém, decorridos 120 dias da assinatura do presidente, a Câmara e o Senado precisam 

efetivamente validá-las, já com as regras em vigor. Assim, nesse momento é que os deputados 

e senadores analisam e discutem o texto. 

Com o eleito Rodrigo Maia como presidente-tampão da Câmara após a saída de 

Eduardo Cunha, que era, oficialmente, um aliado do governo Temer, foram aprovadas as 

medidas provisórias (reforma trabalhista) de forma apressada e tumultuada, sendo um assunto 

extremamente importante para a sociedade e principalmente ao trabalhador brasileiro.  

Aprovada em novembro de 2017, a reforma trabalhista de Temer, de lá para cá, não 

conseguiu ampliar a oferta de novas vagas, como prometeram alguns de seus defensores. 

Quanto aos processos trabalhistas, diminuíram significativamente em função da maior 

autonomia da classe patronal em relação à classe trabalhadora nesse novo processo, de uma 

forma extremamente assimétrica. 

Apesar de a ideia dessa proposta trabalhista ser a de alavancar a economia do país, o 

projeto fere princípios constitucionais relevantes para a economia brasileira, como a proteção 

à dignidade da pessoa humana, a valorização do trabalho, a função social da propriedade e a 

proteção ao meio ambiente, que são direitos inalienáveis. 

Ademais, não gera demanda de consumo, portanto não proporcionará 

desenvolvimento econômico e emprego. Em novembro de 2017 a taxa de desemprego era de 

11,7%, decorridos quase dois anos de sua implementação estamos em um patamar de 13%. 

No tocante ao PIB, conforme IBGE, em 2017 cresceu 1,0% em relação a 2016, após 

duas quedas consecutivas, ambas de 3,5%, em 2015 e 2016. O PIB per capita teve avanço de 

0,2% em termos reais, alcançando R$ 31.587, conforme gráfico 1. 
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Gráfico 1 - PIB e PIB per capita 

 

Fonte: PIB AVANÇA... (2018) 

 

Em 2018 atingiu 1,1%, e a expectativa de crescimento da economia em 2019 está em 

0,87%, conforme o relatório do Banco Central do Brasil (BOLETIM..., s.d.).  

Portanto, o país não cresceu como o esperado, e considera-se que a reforma pode 

comprometer os negócios brasileiros no âmbito internacional, com possíveis embargos 

econômicos decorrentes de práticas violadoras de Direitos Humanos e do descumprimento de 

dispositivos previstos em tratados internacionais. 

O editorial, porém, destaca a necessidade da reforma: “[...]é mesmo urgente tomar 

medidas que comecem a dar garantia de que o Brasil conseguirá reverter a tendências de 

quebra do Tesouro, um processo de insolvência cujo avanço é medido pelo aumento do peso 

da dívida pública no PIB” (O GLOBO, 25 set. 2016). E reafirma que ela seria eficaz para a 

melhoria da economia: “[...] felizmente, um item da agenda de mudanças, a ideia de que o 

melhor a fazer para oxigenar o mercado de trabalho é privilegiar o acordo entre patrões e 

empregados, por sobre a arcaica CLT, ganha apoio na sociedade e também dentro do Estado”. 

Fica clara a hegemonia da mídia. As coisas não ocorreram dessa maneira, não até 

então. Mais uma vez destaco os interesses do ponto de vista da classe patronal, do 
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empregador, e o judiciário dá “legalidade”, ficando de fora as classes trabalhadoras e a 

sociedade como um todo nesse processo de discussão, posto que são eles os afetados 

diretamente.  

Pior, não há espaço efetivo na mídia para a discussão; contrapontos sequer foram 

apresentados para uma discussão democrática. Assim fica o dito como verdadeiro, racional, 

com única solução a ser executada para as “benesses” do trabalhador. Assevera Goulart 

(2014, p. 195): “São eles [os meios de comunicação em massa] que detêm o poder de dar 

relevância aos acontecimentos e de elevá-los à condição de históricos. O que passa ao largo 

da mídia é considerado, pelo conjunto da sociedade, como sem importância”. 

O outro editorial do dia 25/9/2016 recebeu o título “UMA ELEIÇÃO EM TEMPOS 

DE FESTAS E CRISES” (anexo DC). 

Mais uma vez, de forma hegemônica, faz-se uma correlação do PT com os malfeitores. 

O editorial destaca que o processo de impedimento da presidenta Dilma foi longo e 

estressante e que todos nós (país) estamos de “ressaca”, quadro em que o organismo está 

intoxicado pelo álcool. A ressaca é uma reação natural do corpo. Ela ocorre quando o corpo 

precisa de alguma forma eliminar o álcool ingerido, dessa forma os órgãos precisam trabalhar 

mais do que o normal, dando a ideia de intoxicação. O órgão responsável por metabolizar o 

álcool é o fígado, e ele só consegue metabolizar em média uma dose de bebida alcoólica por 

hora. Para desintoxicar o organismo, acaba produzindo e liberando várias substâncias tóxicas 

que contribuem para a tal da “ressaca”. Todo esse processo gera um desconforto, e depois os 

efeitos do álcool passam, o que geralmente acontece no dia seguinte à bebedeira.  

O redator desse editorial descreve uma série de mazelas, iniciando pela área da saúde, 

e aproveita para criticar: voltar ao “[...] regime dos servidores estatutários em postos, unidades 

de saúde e hospitais piorará a situação dos pacientes. Seria um retorno ao passado” (O 

GLOBO, 25 set. 2016). Faz-se uma apologia ao governo Dilma, aos seus malfeitos. 

Apresenta como um caminho aos possíveis candidatos políticos manter os ganhos dos 

investimentos da Olímpiada, “seu legado”. Porém que tomem muito cuidado com a ideia de 

“[...] aumentar impostos sobre os ‘ricos’ [...]”, pois “[...] nunca se pensa nos efeitos colaterais: 

fuga de empresas, de empregos, e assim por diante. O eleitor deve aguçar a atenção para 

avaliar qual a seriedade das propostas dos candidatos” (O GLOBO, 25 set. 2016). 

Percebe-se explicitamente um alinhamento hegemônico. Claro, não são factíveis, se 

não for da forma apresentada pelo jornal. Conforme o editorial, trata-se de “sedução populista 

de toda eleição”. 
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Intitulado “CULPA”, o editorial do dia 27/9/2016 (anexo DF) foi bem sucinto.  

E agora chegamos à “culpa”. Ela tem uma origem. Diante de todos os editoriais aqui 

relacionados, fica muito óbvio que ela está relacionada ao PT e principalmente ao governo 

Dilma, apesar de ter “dimensões históricas”, todavia só o governo Dilma deixou de reagir a 

ela de forma competente.   

O jornal revela que há prefeitos do PT muito bem avaliados, embora o partido tenha 

sempre sido chamado pelo próprio de malfeitor, corrupto, populista. Acredito ser um dos seus 

“presságios”. É justamente esse o título do editorial de 30/9/2016: “PRESSÁGIOS” (anexo 

DI).  

Presságio significa intuição ou pressentimento, ou seja, o indício de que algo está 

próximo de acontecer no futuro. Popularmente, os presságios costumam representar sinais de 

acontecimentos que ocorrerão na vida das pessoas no futuro.  

Quando se preveem situações afortunadas e positivas, diz-se que se trata de um “bom 

presságio”, caso contrário (desgraças e azar) a intuição é definida como um “mau presságio”. 

O jornal O Globo é muito bom em “presságios”, é muito efetivo para o seu leitor nos 

seus editoriais, em função de seu perfil ideológico, interesses mercadológicos, representante 

do capital e da elite conservadora. Vem, portanto, promovendo uma forte relação hegemônica.   

Nessa perspectiva, na sua constante retórica de associação do PT aos malfeitos, em 

uma relação direta com os seus simpatizantes, comenta de forma irônica que “o nunca antes 

imaginado alijamento de Lula de uma campanha se soma ao uso parcimonioso do vermelho 

por candidatos petistas, e até mesmo a supressão da clássica estrela de santinhos e faixas, 

quando ela não aparece em tamanho liliputiano” (O GLOBO, 30 set. 2016).  

O jornal usa seu editorial para dizer que “[...] vem mesmo um duro troco no partido, 

pelos seus malfeitos, nas urnas de domingo”. Demonstra, poucos dias antes da eleição, a sua 

crítica tendenciosa contrapartidária, mas muita alinhada com a sua postura ideológica e 

hegemônica. Assim afirma Netto: 

 

Aponta-se, nesse sentido, uma identidade entre os processos de hegemonia e 

reificação. A liderança intelectual e moral burguesa tem sido um processo cuja força 

reside, precisamente, na sua capacidade de mistificação e coisificação das 

consciências. Para obter o consenso ativo dos dominados, de maneira a incorporá-los 

ao seu projeto de dominação, os grupos dirigentes fazem suas certas tendências e 

aspirações das massas, despolitizando-as porém; assimilam as falas populares, 

esvaziando-as de sua historicidade; apropriam-se de seus signos petrificando-os, 

integrando-os ao sistema de valores da cultura dominante. Pode-se dizer, portanto, 

que a coisificação da consciência das classes subalternas é o processo 

característico da hegemonia burguesa. Podemos concluir, na esteira das reflexões 

de Mészáros sobre a ideologia, que o imenso poder dos impressos na era industrial 
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clássica não decorre apenas da esmagadora força material e do correspondente 

arsenal político-cultural à disposição dos grupos dominantes. O poder da hegemonia 

burguesa, do qual a imprensa foi talvez o principal instrumento (NETTO, 2009, p. 

12, grifos no original). 

 

 

3.3 “O PRESENTE CONTÉM O PASSADO” 

 

Para liquidar os povos, começa-se por lhes tirar a memória. Destroem-se seus 

livros, sua cultura, sua história. E uma outra pessoa lhe escreve outros livros, lhe 

dá outra cultura e lhes inventa outra história. 

Milan Kundera 

 

 

 

Com o propósito de permitir o enriquecimento da nossa reflexão, realizamos neste 

tópico uma revisão do referencial de Gramsci, além de disponibilizar as falas dos editoriais de 

1964 e 2016 em suas categorias de forma conjunta, para o leitor analisar e aferir as suas 

similaridades mesmo em períodos distintos. 

Assim, iniciamos com um olhar historiográfico. Evidentemente não estamos refletindo 

a história como disciplina, mas com um olhar filosófico, uma forma de nos apropriar e nos 

inserir nos contextos sociais no golpe de 1964 e no golpe de 2016, “sendo a vida um ato de 

historicidade”, “porque há de se pensar que todo esse conhecimento vivido como algo relativo 

a um movimento histórico”. Barbosa (2012, p. 154) continua: 

 

Se considerarmos também que a história se refere sempre ao fracasso ou ao sucesso 

de homens que vivem e trabalham juntos em sociedades ou nações, com pretensão 

ou ao verdadeiro ou ao verossímil, a história é sempre o fragmento ou o segmento 

do mundo da comunicação. São os atos comunicacionais dos homens do passado o 

que se pretende recuperar como verdade absoluta ou como algo capaz de ser 

acreditado como verídico. É, nesse sentido, que podemos afirmar ser a história ato 

comunicacional. 

 

Portanto, pretende-se perceber as características de atos comunicacionais massivos 

que, conforme nossa reflexão, geraram um protagonismo midiático nos momentos 

apresentados (1964-2016), destacando sobretudo os processos vividos nesses atos e nas 

práticas da comunicação que envolveram as falas (editoriais) do jornal O Globo, as quais 

afetaram muitos atores sociais (indivíduos, organizações, sociedade e o próprio país como um 

todo). 
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Dessa maneira, se há uma verdade em dizer que as falhas do passado nos ajudam no 

presente, então que nossa leitura de Gramsci hoje seja mais historicizada, mais 

contextualizada e mais praticada em nosso contexto social, pois discutiremos um pouco mais 

sobre “o presente contém todo o passado”, frase que Gramsci escreveu em suas obras em 

1931, quando do seu cárcere. 

Assim, em alinhamento com a temática apresentada neste trabalho, fundamentada pelo 

grande filósofo marxista italiano Antonio Gramsci sobre a hegemonia, busca-se o 

embasamento da nossa reflexão sobre os argumentos que contribuem para o entendimento 

desse pensamento crítico aplicado aos dois momentos da história brasileira: o golpe de 1964 e 

o golpe de 2016. 

Nessas oportunidades, em ambos os momentos (1964 e 2016) houve uma disputa pelo 

consenso, que percebemos ser um processo historicamente longo, como procuramos mostrar 

neste estudo. Identificamos que as classes sociais dominantes, suas instituições, grupos e 

organismos com seus interesses representativos disputaram no interior da sociedade civil 

desses eventos a hegemonia, o consenso em torno de determinadas visões de mundo.  

Destaco que, em função do exposto nos capítulos anteriores, a hegemonia não se reduz 

somente à coerção militar, mas amplia-se esse conceito juntamente com a supremacia 

econômica, protagonismo midiático, de consenso da liderança cultural, moral e política de 

uma classe sobre as outras, algo que vem ecoando esses anos todos e nitidamente é percebido 

no golpe de 2016 (e vai além). 

Assim, como já mencionado, nada melhor do que revisitar e refletir sobre as 

contribuições de Gramsci, que escreveu na prisão, na Itália (1926-1937), o texto mais 

importante já produzido sobre a função educativa e política dos intelectuais, num total de 

2.848 páginas de anotações manuscritas, que atualmente são conhecidas com o nome de 

Cadernos do cárcere (Quaderni del carcere, no original).  

Para Coutinho (2014, p. 13), “não são poucas as contribuições do pensador italiano 

Antonio Gramsci (1891-1937) para as ciências sociais, particularmente para o campo da 

comunicação”.  

Segundo Coutinho (1994 apud COUTINHO, 2014, p. 13), essas contribuições vão 

muito além; Gramsci “estabelece um diálogo fecundo com as diversas áreas do pensamento 

social − teoria política, sociologia, filosofia, antropologia, pedagogia, crítica literária e etc.”. 

Alinhado com esse pensamento, não seria nenhum exagero dizer que as reflexões de 

Gramsci sobre a comunicação consistem, justamente, “em relacioná-la com a totalidade da 
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vida social, compreendendo-a como cultura, práxis interativa, mediação entre sujeito e objeto. 

E, como tal, estará associada, no pensamento gramsciano, à problemática do Estado, das 

relações de poder, e da hegemonia” (COUTINHO, 2014, p.13). 

Coutinho (2014, p. 15) afirma: “em última análise todo processo de hegemonia é, 

necessariamente, um processo comunicacional”. 

Sendo comunicacional, a mídia passa a ser de extrema relevância. Coutinho (2014, p. 

16) destaca que o “problema das relações entre mídia e poder” no pensamento gramsciano 

está relacionado à questão fundamental que Gramsci leva para o seu cárcere, que de alguma 

forma se torna o eixo de suas investigações: inicialmente ele questiona o que torna a 

civilização burguesa tão resistente. Algo que foi percebido nos movimentos históricos aqui 

examinados (1964-2016). 

O autor expõe algumas argumentações e questionamentos e inicia o seu raciocínio 

sobre por que a revolução mundial não aconteceu após a Primeira Guerra, quando parecia 

iminente o triunfo dos trabalhadores. Coutinho (2014) cita Marx, que previa a revolução 

socialista, fato que não ocorreu nas sociedades capitalistas industrializadas, apesar de haver 

condições materiais para isso.  

Coutinho, para explicar tal dinâmica, busca em Gramsci equacionar essa questão na 

“teoria ampliada do Estado”. Gramsci, em sua contribuição ao pensamento político, “parte do 

reconhecimento de que toda questão política baseia-se em um fato elementar: a existência de 

governantes e governados, dirigentes e dirigidos” (COUTINHO, 2014, p. 16). Assim, 

historicamente, o poder exercido pelos governantes conjugou força e persuasão, coerção e 

consenso.  

Dessa forma, o jornal O Globo por meio dos seus editoriais conjugou força e 

persuasão em certa medida alinhado com os governantes em suas estratégias, representando 

uma classe dominante e seus grupos de interesses, e praticou consenso e indução de visão de 

mundo.  

Ainda sobre esse mesmo pensamento, Moraes (2016, p. 16), quando cita Jean-Marc 

Piotte (2010) e Norberto Bobbio (1999), julgou que a perspectiva de Gramsci supera a de 

Lenin, quando se destaca o significado político da hegemonia.  

Moraes aposta na função estratégica, visto que a hegemonia é um processo “resultante 

de embates permanentes pela conquista de consenso” e não se “reduz somente aos limites da 

coerção pura e simples”, nem só está inserida nas questões ligadas à “estrutura econômica e à 

organização política”, mas “pressupõe a capacidade de um bloco histórico (ampla e durável 
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aliança de classes e frações) dirigir moral e culturalmente, e de forma sustentada, o conjunto 

da sociedade” (grifos meus).  

Para Gramsci, a hegemonia “pode e deve ser preparada por uma classe que lidera a 

constituição de um bloco histórico. É este bloco que concatena e dá coesão a diferentes 

grupos sociais em torno da criação de uma consciência ético-política universalizadora operosa 

da necessidade histórica” (GRAMSCI, 2002a, p. 17). 

Assim, reafirmo a relação entre 1964 e 2016, destacando que há alinhamento desses 

confrontos históricos, que, embora distintos, organizaram, concatenaram e deram coesão “a 

diferentes grupos sociais em torno da criação de uma consciência ético-política 

universalizadora operosa da necessidade histórica”, além de terem usado de valores, 

convicções e medições de forças atuantes, por meio de uma classe que liderou a constituição 

desses blocos históricos. 

Para que isso se mantivesse, se consolidasse tal protagonismo, esse bloco hegemônico 

precisou conservar e agregar apoios consistentes às suas orientações. No entendimento de 

Gruppi (1978, p. 67): 

  

Uma classe é hegemônica, dirigente e dominante até o momento em que – através de 

sua ação política, ideológica, cultural – consegue manter articulado um grupo de 

forças heterogêneas, consegue impedir que o contraste existente entre tais forças 

exploda, provocada assim uma crise na ideologia dominante, que leve à recusa de tal 

ideologia, fato que irá coincidir com uma crise política das forças do poder. 

 

Considerando essa fala, o jornal o Globo, por meio de seus editoriais, conseguiu 

articular ações políticas, ideológicas e culturais para uma determinada classe. Em suas 

narrativas, o jornal consegue em ambos momentos históricos provocar uma crise na ideologia 

dominante da época, para levar as suas recusas e assim manter e articular suas próprias 

ideologias.  

A construção de hegemonia é um processo historicamente longo, que ocupa os 

diversos espaços da superestrutura ideológico-cultural. Para Moraes (2016), as formas 

históricas da hegemonia nem sempre são as mesmas e variam conforme a natureza das forças 

sociais que a exercem.  

Moraes traz que Liguori (2003, p. 181), ao interpretar a função de hegemonia de 

Gramsci, diz “que a plena função de hegemonia de Gramsci só ocorre quando a classe que 

chega ao poder se torna Estado: o Estado serve-lhe tanto para ser dirigente quanto para ser 

dominante”.  

No entanto, como já mencionamos neste trabalho, cabe ressaltar que Gramsci vai além 
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desse conceito; ele amplia, supera o conceito de Estado como sociedade política e não nega as 

descobertas de Karl Marx, cuja gênese de Estado reside na divisão da sociedade em classes. 

Assim, o Estado só existe com e enquanto houver essa divisão, e nela se apresentam as 

relações sociais de produção. As funções do Estado são precisamente conservar e reproduzir 

as divisões de classes, assegurando que os interesses particulares de cada classe se imponham 

como se fossem os interesses universais da sociedade (COUTINHO, 2006, p. 32). 

O teórico italiano amplia tal conceito, pois ele trabalha numa época posterior a Marx, 

em que já havia maior complexidade do fenômeno estatal e de suas relações. Isso lhe permitiu 

ver com mais intensidade os processos políticos de socialização, como a formação de 

sindicatos fortes e a criação e generalização de partidos políticos de massa.  

Assim, foi surgindo outra esfera do ser social, composta de leis e funções 

relativamente autônomas e específicas, tanto no que se refere ao mundo da economia como 

diante dos aparelhos repressivos do Estado (COUTINHO, 2006, p. 32).  

Então, Gramsci, ainda não usando o termo sociedade civil, mas sim trama privada do 

Estado, mostra-nos um conceito ampliado de Estado, que, além do sentido estrito de Estado, 

da concepção marxista clássica, também se responsabiliza pelo seu conteúdo ético, 

abrangendo as relações de direção político-ideológica, compreendidas como o conjunto dos 

aparelhos privados de hegemonia – mídia, escola, igreja, partidos, sindicatos, instituições 

culturais – que legitimam ou contestam a dominação (COUTINHO, 1992). 

Segundo Gramsci, na esfera em que atuam os intelectuais para a construção e difusão 

da visão de mundo dos grupos que representam as classes hegemônicas, eles criam para a 

massa da população o nível cultural e moral “que corresponde às necessidades de 

desenvolvimento das forças produtivas” (GRAMSCI, 1999, p. 284), e as camadas subalternas 

elaboram “o seu modo de conceber o mundo e a vida em contraste com a sociedade oficial” 

(GRAMSCI, 2002a, p. 181). 

Hoje, nas primeiras décadas do século XXI, como em 1964, percebemos nitidamente 

ainda esse contraste marcante na difusão da visão de mundo dos grupos que ainda 

representam as classes dominantes, como ecos do golpe na política, economia e cultura. 

Fontes (2014, p. 11) afirma: 

 

Os processos de transformação histórica e social significativos que experimentamos 

expressam a lenta transição para outro formato de domínio de classes, o que alterou 

nos últimos 150 anos, de maneira profunda, as condições de vida e de existência da 

população. Ocorreram entretanto sob arranjos peculiares entre setores e frações das 

classes dominantes cujo alvo era especificamente bloquear qualquer possibilidade de 
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radicalização popular. Nossas transformações não se convertem em processos 

revolucionários, não derrubam a ordem truculenta dominante, não romperam as 

bases fundamentais da dominação de classes. As grandes lutas populares foram, de 

maneira precoce, decepadas e mutiladas em 1937 e em 1964, para apontar apenas as 

datas mais expressivas. Tais datas defrontaram-se com uma aliança explícita – 

política, econômica, militar e ideológica – entre os setores dominantes internos e 

externos (pois o imperialismo existe e é ativo). Seus interesses comuns (internos e 

externos) se traduzem na crescente inversão de capitais e no controle geopolítico 

continental.   
 

 

Na atuação desses intelectuais no tocante à construção e difusão dessa visão de 

mundo, tanto em 1964 como em 2016, embora em momentos distintos da sociedade civil, a 

mídia foi (e é), seguramente, a mais importante daquelas “fortificações que protegem o 

aparelho de Estado do impacto das crises político-econômicas” (COUTINHO, 2014, p. 18, 

grifo meu).   

Isso de certa maneira impede a contrarrevolução, atua como bloqueio e limita as 

conquistas populares, e a mídia massiva, em 1964 e 2016, teve papel de protagonismo muito 

forte nesse contexto e indução de visão de mundo. Conforme Coutinho (2014, p. 110): 

 

 

Se em 64 a imprensa escrita foi importante para o golpe como um instrumento do 

grande capital, em 2014 o moderníssimo aparato comunicacional assume um 

protagonismo na vida político-cultural do país. Hoje diria Umberto Eco, “um país 

pertence a quem controla os meios de comunicação”.  

 

 

Nesse enredo, Dantas afirma que, desde muito antes de 64, essa representatividade, 

com os seus atores alinhados na sua preparação,  

 

remonta aos golpes ensaiados, sem sucesso, nos anos 1950 e início dos anos 1960; 

1964 foi um golpe de Estado dirigido pelos setores hegemônicos da burguesia 

nacional associados ao imperialismo estadunidense, pelo próprio imperialismo e 

pelas Forças Armadas, que na encruzilhada decisiva da história do país no século 

XX mobilizou o apoio da mídia, da igreja, dos latifundiários, da pequena burguesia, 

e de grande parte das classes médias e da intelectualidade conservadora, da maioria 

do Congresso Nacional e dos mais importantes governos estaduais (DANTAS, 2014, 

p. 19). 

 

Em 1964 houve um preparo dirigido por esses setores hegemônicos da sociedade, e 

aqui destaco a mídia, por meio dos editoriais do jornal O Globo da época.  

Da mesma forma, em 2016 criou-se um aparato comunicacional que assumiu um 

protagonismo na vida política, econômica e cultural do país, por intermédio também dos 
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editoriais do jornal em questão, observadas as suas mesmas categorias.  

Nesses momentos distintos da sociedade civil brasileira, os mesmos grupos de 

interesse realizaram as suas manobras e se alinharam às mesmas ideologias tradicionais, 

criadas por grandes aparelhos privados de hegemonia, como a mídia, como é exposto no 

corpus da pesquisa (editoriais de 1964 e de 2016), nas suas categorias apresentadas.  

Tanto em 1964 quanto em 2016 ficou o discurso dos vencedores. O discurso do jornal 

o Globo serviu como porta-voz de uma classe dominante, deixando a ideia de coesão e 

coerência e apagando a experiência vivida dos que não pertencem a esse consenso. Isso é 

protagonismo. Frederico (2014, p. 49) assim descreve: 

 

Como em qualquer movimento da história, cabe ao vencedor impor a sua versão dos 

fatos. Assim no Golpe de 1964, não foi diferente. Nesse caso do Golpe de 1964, o 

escritor Érico Veríssimo, cunhando a expressão “operação borracha”, resumiu 

magnificamente o intento de apagar a memória da rica experiência vivida no país no 

pré-64. A bagunça, anarquia, subversão e corrupção haviam sido enfim superadas 

com a nova ordem e a autoridade recém-instauradas. A repressão associada à 

campanha ideológica calou os vencidos. Mas os seus ecos se fizeram sentir, tempos 

depois nos estudos das ciências sociais. 

   

Moraes (1989, p. 13) trata do lugar da ideologia na “história oficial”. A ideologia, 

assim, “dissimula no exercício da dominação de classes o processo histórico que efetivou os 

vencedores da luta política e suprimiu nos discursos a experiência histórica dos dominados”. 

Oo discurso ideológico buscou dar coesão e coerência a esses momentos históricos. 

Com esse olhar, a hegemonia vem revestida nem sempre de correção, como já dito, 

mas como domínio intelectual ou moral em discursos jornalísticos, como nos golpes de 1964 

e de 2016. Percebemos tal posicionamento de uma forma muito clara, conforme Moraes 

(2016, p. 18): 

 

Sociedade civil e sociedade política se diferem pelas funções que exercem na 

organização da vida cotidiana e, mais especificamente, na reprodução das relações 

de poder. Na sociedade civil, as classes procuram ganhar aliados para seus projetos 

através da direção e do consenso. Já na sociedade política, as classes impõem uma 

dominação fundada na coerção. Em somatório, formam o Estado em sentido amplo: 

“sociedade política + sociedade civil isto é, hegemonia revestida de coerção”.  

 

Moraes continua:  
 

Embora estabeleça distinções estruturais e funcionais entre as duas esferas da 

superestrutura, Gramsci indica ser possível ocorrer, em determinado momento 

histórico, a síntese simultânea de hegemonia e dominação, consenso e coerção, 

direção e ditadura. É o momento em que se sobressai a supremacia (MORAES, 

2016, p. 18, grifos meus).  
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Moraes cita Gramsci:  
 

Ele [Gramsci] explica: A supremacia de um grupo se manifesta de dois modos, 

como “domínio” e como “direção intelectual e moral”. Um grupo social é dominante 

dos grupos adversários que tende a “liquidar” ou a submeter também mediante a 

força armada; e é dirigente dos grupos afins ou aliada. 
 

Assim, nos golpes de 1964 e 2016, por meio dos editoriais aqui analisados, 

percebemos que a mídia protegeu fortemente esse aparelho de Estado, pois O Globo não teria 

êxito ou eficácia, nesse alinhamento de consenso, se defendesse em 1964 as reformas de base, 

um determinado projeto político de João Goulart ou, como por exemplo, os trabalhadores ou 

os movimentos campesinos daquela época, ou se nos dias atuais defendesse a Central Única 

dos Trabalhadores (CUT) ou o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e, ao 

mesmo tempo, desagradasse suas classes de leitores e seus grupos de interesses. 

Para saber quem são os eleitores do jornal O Globo, embora já tenhamos abordado seu 

perfil nos capítulos anteriores, vale revisitar esse alinhamento. O jornal em questão sempre 

representou a elite da sociedade brasileira. De acordo com Coutinho (2014, p. 110), citando 

Umberto Eco, “se em 64 a imprensa escrita foi importante para o golpe como um instrumento 

do grande capital”, “hoje um país pertence a quem controla os meios de comunicação”. 

Assim, conforme dados de 2001 do Instituto de Verificação de Circulação e da 

Associação Nacional de Jornais, 74% dos seus leitores pertencem às chamadas “classes A e B 

– percentual que passou para 80% em 2009, e vem crescendo ano a ano” (ARÊAS, 2015, p. 

52).  

Dados divulgados pelo Instituto Verificador de Comunicação (IVC) mostram que O 

Globo foi o único jornal que registrou crescimento no número de assinantes totais, terminando 

2018 como o maior jornal do país em circulação total. 

O número de exemplares impressos e assinaturas digitais registrou avanço de 6,6%, 

passando de 295.408 em janeiro para 315.044 em dezembro de 2018, provocando um acesso 

mensal de pessoas na casa de 23 milhões (ROSA, 2019). 

O Globo possui 1.194.000 leitores, 286.944 exemplares nos dias úteis e 352.516 

exemplares aos domingos (circulação impressa). Quanto à escolaridade dos leitores, em 2009, 

60% tinham terceiro grau completo. 

As vendas do jornal impresso, no Rio de Janeiro, se concentram na região de maior 

poder aquisitivo, 49% na Zona Sul, 17% na Zona Norte, 5% na Baixada e 2% em São 

Gonçalo. O Globo é um jornal fundamentalmente lido pelas elites, pelas classes médias, com 
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elevação do nível de escolaridade, além de diferentes frações das classes dominantes 

(ARÊAS, 2015). 

Outro fator é o espaço dado a determinadas pessoas ou intelectuais, ou os chamados 

especialistas, que escrevem diariamente no jornal ou fazem os chamados de entrevistas, que 

reforçam as posições neoliberais em geral. 

Fazem sustentar uma ideia sobre o periódico da “imparcialidade”; claro que essas 

figuras são conhecidas e analisadas pelo jornal para consolidar-se como sujeitos históricos, de 

proteção nacional.  

Porém não podemos desconsiderar que o jornal não tenha também influência sobre as 

classes subalternas, dadas a estruturação das primeiras páginas e as suas manchetes de maior 

destaque. 

A capa, a parte mais vista e lida, supostamente anuncia os fatos mais importantes do 

dia. Assim, é preciso considerar os interesses presentes da edição, ou seja, o que o jornal O 

Globo quer mostrar como questão nacional; podem ser assuntos mais genéricos ou com cunho 

propagandístico. As primeiras páginas definem as intenções do jornal em dizer o que é 

relevante e o que é deixado de fora nos debates do país (ARÊAS, 2015). 

Também em nome do capitalismo coube ao jornal agir como partido, procurar 

universalizar valores das suas frações, dar consistência à fala das classes sociais de leitores, 

fazê-la válida para “toda a sociedade”, estabelecendo adequações de modo a não se afastar de 

seu público e perder a legitimidade, mas longe da verdade social, ou da verdadeira sociedade 

civil, e não da sua “sociedade civil” (ARÊAS, 2015, p. 50). 

O jornal mantinha um posicionamento político com os banqueiros e empresas 

multinacionais, no Congresso Nacional na década de 1960. Em 1961, durante a crise após a 

renúncia de Jânio Quadros, apoiou a criação do parlamentarismo e, por conseguinte, foi 

contra a Constituição, para não dar posse ao vice, João Goulart. Defendeu explicitamente o 

parlamentarismo, pois a Constituição havia sido “regularmente alterada” (ARÊAS, 2015, p. 

74). 

Conforme Arêas destaca, paralelamente a isso as empresas de Roberto Marinho 

continuavam a crescer. Como vimos neste trabalho, o governo de João Goulart foi marcado 

por uma intensa batalha de luta de classes no Brasil e com fortes ataques da mídia. 

Grupos subalternos, como os trabalhadores urbanos, romperam a pressão do Estado e 

criaram uma central sindical, o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT). Os camponeses 

mobilizavam-se por intermédio das Ligas Camponesas, reivindicando reforma agrária. Os 
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estudantes criaram a União Nacional dos Estudantes (UNE). Surgiram ou se fortaleceram 

partidos como Partido Comunista Brasileiro (PCB) e Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), 

que manifestavam e lutavam pelas reformas de base.  

Esses grupos de esquerda, em geral, defendiam uma política externa independente, 

com um forte alinhamento contra os Estados Unidos. Esse era o cenário de 1963 e início de 

1964 (ARÊAS, 2015). 

Por outro lado, instituições e associações das classes dominantes estavam voltadas à 

desestabilização e derrubada de João Goulart. 

 

Desta frente participaram os principais órgãos de imprensa, como O Globo, Jornal 

do Brasil, O Estado de S. Paulo e a Folha de S. Paulo, partidos políticos 

conservadores como a UDN, setores da Igreja Católica, grupos militares sob 

orientação da Doutrina de Segurança Nacional, com destaque para a Escola Superior 

de Guerra (ESG), e associações empresariais diversas, como a Confederação das 

Classes Produtoras (Conclap). Grupos ligados às multinacionais − fortalecidos a 

partir da segunda metade dos anos 1950 com a maior abertura ao capital estrangeiro 

− organizaram o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais e o Instituto de Ação 

Democrática (complexo Ipes/lbad), que coordenou uma enorme campanha política, 

ideológica e militar contra o governo Goulart. O Globo esteve atuante na campanha 

contra o governo Goulart e as entidades de esquerda em geral. Roberto Marinho se 

associou a Manoel Nascimento Brito (Jornal do Brasil) e João Calmon (Diários 

Associados) e montou a “Rede da Democracia”, veiculando propaganda contra o 

governo. Denunciava-se a “subversão”, o “perigo comunista”, a “República 

Sindicalista” e o atentado contra a democracia que estaria sendo cometido pelos 

defensores das reformas de base. O objetivo era assustar principalmente as classes 

médias de modo a colocá-las favoravelmente a um golpe de Estado (ARÊAS, 2015, 

p. 75).  
 

Tal fato fica muito claro e é perfeitamente percebido nos editoriais de 1964, 

particularmente o do dia 2 de abril, o dia após o golpe. Vale colocar novamente alguns 

trechos, para evidenciar as categorias de lei, ordem e progresso.  

O editorial do dia 2 de abril (anexo 25) trazia: “[...] para salvar o que é essencial: a 

democracia, a lei e a ordem”, para que o poder do Estado não “[...] volte a ser usado em favor 

da desordem, da indisciplina e de tudo aquilo que nos estava a levar à anarquia e ao 

comunismo”. Diz ainda que cabe às Forças Armadas “[...] defender a pátria e garantir os 

poderes constitucionais, a lei e a ordem [...]” (O GLOBO, 2 abr. 1964, grifos meus). 

Em 2016 não foi diferente. Nos momentos que antecederam o processo de 

impeachment da presidente Dilma, o jornal O Globo continuou em seus editoriais combatendo 

essas mesmas classes subalternas, enfim, os chamados de desordeiros, contra a lei, a ordem e 

a Constituição do país, sujeitos danosos à sociedade.  



159 

 

Vale destacar as mesmas categorias de lei, ordem e progresso no editorial do dia 

1.°/9/2016 (anexo 83), sob o título “PARA QUE JAMAIS HAJA OUTRO 

IMPEACHMENT”:  

 

[...] A partir de agora qualquer governante que pense em atalhos à margem da lei, 

no manejo orçamentário, precisará refletir sobre as implicações de seus atos. O 

mesmo vale para delírios no campo político-institucional. O fortalecimento não é 

apenas das cláusulas da responsabilidade fiscal, mas da Constituição como um 

todo, para desaconselhar de vez projetos bolivarianos como o do lulopetismo. Serve 

de aviso geral à nação (O GLOBO, 1.° set. 2016, grifos meus). 

 

De igual forma, no editorial do dia 9/9/2016 (anexo 91) destaco as mesmas categorias: 

“[...] E CABE ao governo Temer trabalhar com afinco para consertar os danos causados na 

economia pela antecessora, PT e aliados” (O GLOBO, 9 set. 2016, grifos meus). 

O texto do dia 19/8/2016 (anexo 70) cita que a tese de golpe é falsa e vai “virando pó”, 

visto que Dilma “continua a gozar de plenos direitos garantidos por uma Constituição 

republicana”. No fim acredita que a presidente mesma não crê em golpe, pois decidiu 

comparecer ao Senado para se defender e encerra em tom irônico: “Nada menos condizente 

com um golpe verdadeiro” (O GLOBO, 19 ago. 2016, grifos meus). 

O mesmo alinhamento nas categorias lei, ordem e progresso está presente no editorial 

do dia 26/8/2016 (anexo 77). No texto fica explícito que não só os “desmandos econômicos” 

levaram ao impeachment, como também “os desmandos no campo ético e também legal 

levam a prisões [...]” (O GLOBO, 26 ago. 2016, grifos meus). 

O editorial do dia 9/8/2016 (anexo 60) menciona que as “denúncias na Lava Jato 

contra Temer” não vão garantir “a volta de Dilma”. “ELAS [as denúncias] SÓ degradariam 

ainda mais o quadro político-institucional, de quem faz parte a presidente afastada. Seria 

ruim para todos os lados” e não “salvariam Dilma, também citada em malfeitos” (O 

GLOBO, 9 ago. 2016, grifos meus). 

Embora 1964 e 2016 sejam momentos distintos da nossa história, há semelhanças 

entre esses editoriais.  

Em relação às categorias de anticorrupção e/ou corrupção, na capa do jornal O Globo 

do dia 7 de abril de 1964 (anexo 30) estampava-se o seguinte título: “A SORTE DA 

DEMOCRACIA”. O texto sugere que o Brasil todo acompanha “a organização do nôvo 

Govêrno” e que pode “encarar com otimismo o futuro, certo de que o desenvolvimento 

recomeçará, estimulado por uma administração honesta, criteriosa e realizadora”. Continua 
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dizendo que “[...] a economia já se desvencilha das correntes fabricadas pelo descritério do 

Govêrno Goulart [...]” (O GLOBO, 7 abr. 1964, grifos meus). 

De igual forma, em relação às categorias de anticorrupção e/ou corrupção, no dia 

13/8/2016 o editorial recebeu o título “CÚMPLICES” (anexo 64). O texto adverte que 

nenhuma facção da legenda (PT) falou grosso “para denunciar que o lulopetismo estava 

conduzindo o PT a uma catástrofe, ao aderir à corrupção no assalto a empresas públicas 

[...]”. E finaliza: “SÃO, PORTANTO, cúmplices na crise da legenda” (O GLOBO, 13 ago. 

2016, grifos meus). 

Sob o título de “RÉQUIEM”, o editorial do dia 18/8/2016 (anexo 69) refere-se a uma 

“mensagem da presidente afastada ao povo brasileiro, antes do julgamento final do 

impeachment”. No entendimento do jornal, a carta continha “mais do mesmo”, ou seja, “a 

denúncia do ‘golpe’, inverossímil, e a bandeira, de que nem o PT acredita, das eleições 

antecipadas, inexequíveis segundo a Constituição, a partir de um plebiscito sonhático”. E 

encerra: “MAS o pior foi a coincidência da leitura [da carta] com o anúncio da abertura de 

inquérito no Supremo para investigá-la e Lula, sobre tentativa de obstrução da justiça. 

Restou um clima de despedida” (O GLOBO, 18 ago. 2016, grifos meus). 

No dia 26/8/2016 (anexo 77) o assunto foi “[...] o indiciamento do casal Lula e 

Marisa, junto com Léo Pinheiro (OAS) e outros, pela Política Federal [...]” acerca do 

verdadeiro dono do tríplex no Guarujá. O editorial afirma que, do ponto de vista técnico, esse 

fato “[...] nada tem a ver com o julgamento final do impeachment da presidente afastada, 

Dilma Rousseff”. No entanto, segundo o jornal, no mundo político tem sim, “[...] porque se 

trata de mais um fato importante na história da passagem do lulopetismo pelo poder, em 

que também se destacam os desmandos econômicos, na área fiscal, cometidos por Dilma”, 

e isso, no fim das contas, leva ao impeachment. Além disso, “os desmandos no campo ético 

e também legal levam a prisões e a indiciamento como este” (O GLOBO, 26 ago. 2016, 

grifos meus). 

O editorial do dia 31/8/2016 (anexo 82) faz alusão ao comparecimento de Dilma ao 

Senado. E discorre: “Dilma tem um a apoio minguante nas ruas – sustentação que passou a 

se resumir a movimentos e entidades que orbitam em torno do PT e se beneficiaram do 

acesso fácil ao Tesouro nos governos lulopetistas [...]”. Comenta sobre a “a última sessão 

em que acusação e defesa se defrontaram [...]” e traz uma declaração do advogado José 

Eduardo Cardozo, ex-ministro da Justiça e da Advocacia Geral da União (AGU): “Ao 

comparecer ao Senado, a presidente afastada leu defesa competente, mas demonstrou traços 
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conhecidos nas respostas a perguntas e críticas”. O texto decreta que não restam “[...] 

dúvidas sobre a culpabilidade da presidente Dilma [...]”, que foi criticada desde o fim de 

2005 pela sua condução econômica, quando foi chefe da Casa Civil e “tachou de ‘rudimentar’ 

a proposta dos colegas Antônio Palocci, da Fazenda, e Paulo Bernardo, do Planejamento, para 

impedir que as despesas subissem mais do que o PIB”. Na opinião do jornal, essa atitude 

(impedir que as despesas subissem mais do que o PIB) seria a correta, porém Dilma,  

 

[...] fiel a convicções erradas, pôs em prática a visão de que “gasto em custeio é 

vida” e, desde o final do segundo mandato de Lula, passou a induzir uma política de 

expansão de defesas sem limites. [...] Ao sustentar a parte técnica da acusação, 

Janaina Paschoal foi feliz ao explicar como a presidente Dilma [...] promoveu uma 

“farsa fiscal” para maquiar dados com técnicas de contabilidade pública, a fim 

de criar um cenário róseo da economia, na campanha de 2014 (O GLOBO, 31 ago. 

2016, grifos meus) 

 

No tocante às categorias espírito de patriotismo, verde-amarelismo, na capa do jornal 

O Globo do dia 7 de abril de 1964 (anexo 30) estampava-se o seguinte título: “A SORTE DA 

DEMOCRACIA”. Na época esperava-se a constituição do novo governo. O editorial aponta 

que, “[...] com o apoio das Forças Armadas que realizaram a revolução e com a cooperação e 

o entusiasmo dos verdadeiros patriotas, êle [o novo governo] será bem sucedido” (O 

GLOBO, 7 abr. 1964, grifos meus). 

Considerando as mesmas categorias, no dia 23/8/2016 (anexo 74) o editorial fala sobre 

as Olimpíadas, que ocorreram no Rio na ocasião: “O SUCESSO do Rio – 2016 veio melhorar 

a tão abalada autoestima de cariocas e brasileiros em geral”, enfraquecida por causa da 

recessão e crise política por que o Brasil passava. E continua: “ENQUANTO ATLETAS e 

turistas se despedem do Rio, o país retoma a pesada e inevitável agenda do impeachment e 

das reformas para consertar a economia” (O GLOBO, 23 ago. 2016, grifos meus). 

Ao fazer a análise dos editoriais de 1964 e 2016 nas categorias anticomunismo, 

antilulismo e antivermelhos, faz-se necessário entender um pouco do contexto sobre a Guerra 

Fria e os Estados Unidos diante do governo João Goulart, no golpe de 1964, pois esses 

conceitos atravessam os momentos históricos aqui examinados e são usados novamente no 

golpe de 2016. Para que não haja dúvidas ou más interpretações, descrevemos a seguir 

brevemente esses conceitos. 

A derrota militar do nazifascismo, em 1945, abriu uma conjuntura política que parecia 

garantir a continuidade do entendimento entre as potências vitoriosas (especialmente os 

Estados Unidos e a União Soviética), que durante a Segunda Guerra Mundial articularam a 
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resistência ao horror e ao genocídio próprios do eixo Berlim-Roma-Tóquio: a criação da 

Organização das Nações Unidas (ONU) em outubro de 1945 (NETTO, 2014). 

Mas esse clima não durou muito tempo. Num discurso em março de 1946, na cidade 

de Fulton, no Missouri, Estados Unidos, o premier inglês Winston Churchill, ao lado do 

presidente H. Truman, apontou a União Soviética e os países da Europa central que se 

orientavam pelo socialismo como perigo para a democracia e para o Ocidente. 

No discurso, o ministro Churchill empregou pela primeira vez a expressão cortina de 

ferro (iron curtain), para designar a divisória que os países comunistas teriam erguido entre 

eles e os países democráticos e ocidentais (capitalistas). 

Em discurso feito no Congresso norte-americano, em 1947, o presidente dos Estados 

Unidos identificou os países da cortina de ferro como inimigos da “democracia ocidental” e 

anunciou medidas econômicas e políticas no plano internacional para apoiar e sustentar 

governos que se dispusessem a permanecer no “mundo livre”, isto é, manter-se dóceis à 

liderança dos Estados Unidos. Nascia a “doutrina Truman” e, com ela, a chamada Guerra 

Fria (NETTO, 2014, p. 33). 

A doutrina, com forte alinhamento anticomunista, hegemônica e belicista dos Estados 

Unidos, continuou por muitos anos até a implosão em 1991 da União Soviética, diretamente 

ameaçada.  

Durante esse tempo houve momentos de extrema tensão mundial entre os dois polos 

de poder: crise de Berlim (em 1949) e crise dos foguetes soviéticos em Cuba (em outubro de 

1962).  

A doutrina do presidente Truman não foi apenas um dispositivo político para isolar e 

ameaçar a União Soviética e neutralizar a intervenção dos comunistas fora das suas fronteiras. 

Uma das contrapartidas que Truman exigia dos seus aliados era a exclusão dos comunistas 

dos cargos governamentais que ocupavam. 

Foi assim que o Plano Marshall, formulado pelo então secretário de Estado, G. 

Marshall, e implementado entre 1948 e 1952 para apoiar a reconstrução econômica europeia, 

implicou a saída dos comunistas dos governos da França e Itália.  

Tal doutrina foi também um mecanismo de subordinação econômica dos aliados à 

expansão das grandes empresas monopolistas norte-americanas e a serviço da expansão 

imperialista. Em 1953, Charles Wilson, antes presidente da General Motors (GM) e então 

secretário de Defesa dos Estados Unidos, teria pronunciado a máxima sintetizadora do seu 

cinismo: “O que é bom para a GM é bom para os Estados Unidos e vice-versa” (NETTO, 
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2014, p. 34). 

Porém, no começo dos anos 1960, a hegemonia norte-americana experimentava forte 

erosão, que estava relacionada em parte com os chamados fins dos impérios coloniais que se 

desfaziam diante das forças dos movimentos de libertação nacional dos seus próprios países.  

Nessa esteira, em primeiro lugar na Ásia, a Índia alcançava autonomia política. Logo 

em seguida, a China ofereceu ao mundo a vitória da revolução camponesa dirigida por Mao 

Tsé-Tung, e a França perdeu os seus domínios na Indochina, depois de ser derrotada 

humilhantemente pelos guerrilheiros comunistas em 1954. 

A guerra de libertação da Argélia, iniciada em 1954, terminou com a sua 

independência em 1962, quase que simultaneamente com o fim das organizações dos 

movimentos de libertação nas colônias portuguesas, cujo início da sua luta armada se deu em 

1961 e durou até 1974/1975, derrubando o fascismo português em abril de 1974 (Revolução 

dos Cravos) (NETTO, 2014).  

Na África, 25 países que eram vítimas do colonialismo conquistaram a independência, 

entre eles o Congo. A maioria desses eventos tinha pelos olhos dos Estados Unidos a omissão 

ou a conivência por parte dos países colonialistas. 

A deterioração do prestígio americano piorou não só pelo apoio ao colonialismo, como 

também pelo fato de o governo de Washington sustentar ditaduras odiosas como a de Salazar, 

em Portugal, e a de Franco, na Espanha, respaldar regimes sórdidos como o apartheid, na 

África do Sul, e jogar duro para liquidar governos democráticos e nacionalistas em todo o 

mundo (como fez no Irã, em 1953, derrubando Mossadegh, e na Guatemala, em 1954, 

patrocinando o golpe contra Jacobo Arbenz Guzmán). De acordo com Netto (2014, p. 35), 

 

em todo o mundo, na entrada dos anos 1960, crescia o prestígio do socialismo, seja 

pelo ritmo do seu desenvolvimento e de seus avanços tecnológicos (publicitados 

pelo lançamento do Sputnik, em 1957, e pelo voo do primeiro cosmonauta, Y. 

Gagarin, 1961, seja, ainda, pelo poder de atração da Revolução Chinesa). Ademais, 

o surgimento do Movimento dos Países Não Alinhados contribuiu para perturbar as 

pretensões hegemônicas de Washington, já questionadas pela existência de governos 

nacionalistas na periferia do mundo capitalista (como de Nascer no Egito). 

 

Conforme o autor, nos anos 1960, principalmente no Brasil, a política externa norte-

americana empreendeu uma escalada mundial para deter e reverter a erosão da sua 

hegemonia. E assim fez, combinando ações diplomáticas (chantagem e pressão econômicas) 

com a desestabilização de governos e o patrocínio a golpes de Estado, tal como no Brasil em 

1964. 
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Na América Latina, que os norte-americanos sempre consideraram uma espécie de 

quintal, em conformidade com a política para garantir sua hegemonia, construíram dois novos 

instrumentos no subcontinente: o Tratado Internacional de Assistência Recíproca (TIAR) e a 

Organização dos Estados Americanos (OEA). Também fomentaram a criação de escolas 

superiores de formação militar em vários países sul-americanos: Paraguai, Colômbia, Chile e 

Bolívia, todas calçadas no modelo norte-americano do National War College, fundado em 

1946. No Brasil, fundou-se a Escola Superior de Guerra (ESG), em 1949, instituição que teria 

papel importante no golpe de 1964 e seus desdobramentos (NETTO, 2014). 

Ainda um fato importante foi o intervencionismo norte-americano em Cuba, por meio 

da Revolução Cubana, em 1.º de janeiro de 1959, depois da derrubada da corrompida ditatura 

Batista (1952-1958), que Washington sempre apoiou. 

Em seguida, em movimento liderado por Fidel Castro, tomaram-se medidas que 

levariam à construção de uma sociedade socialista. Portanto, indo contra os interesses 

imperialistas dos Estados Unidos, que elegeram a pequena ilha de Cuba como um alvo a ser 

destruído.  

Os Estados Unidos tentaram várias vezes destruir o país cubano, como, por exemplo, 

por intermédio da invasão fracassada da Baía dos Porcos (1961), situação em que impuseram 

um infame bloqueio comercial a Cuba (1962), promoveram várias tentativas de assassinato de 

dirigentes revolucionários e excluíram o país da OEA, mas a ilha heroica resistiu bravamente, 

e essa imagem da resposta cubana aos Estados Unidos aprofundou a sua ingerência na 

América Latina, de forma legal, mediante os programas de ajuda. 

Um programa muito importante de ajuda oficial no Brasil foi o Aliança para o 

Progresso, lançado pelo presidente norte-americano J. F. Kennedy em 1961.  

Por não dar certo, foi extinto em 1969. O programa, de forma clandestina, com 

iniciativas ocultas da Agência Central de Inteligência (CIA), mediante ações militares 

autorizadas pelo Departamento de Estado (sediado no Pentágono), envolvia desde simples 

espionagens até orquestração de campanhas desestabilizadoras de governos democráticos.  

Era feito muitas vezes por financiamento clandestino a organizações de extrema-

direita, que patrocinavam ações terroristas e criminosas – como se provou ter ocorrido no 

Brasil nos anos 1960 e no Chile, com Salvador Allende (1970-1973) (NETTO, 2014).  

Daí, acrescenta-se que a ingerência da CIA no Brasil, além de envolver a colaboração 

na implementação da ditatura, se articulou com interesses das grandes empresas imperialistas 

norte-americanas, com o surgimento duvidoso da TV Globo e outros veículos de comunicação 
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que se sentiam ameaçados pelas medidas nacionalistas, tomadas por alguns governos, tal 

como João Goulart. 

Portanto, devemos perceber o discurso do jornal O Globo alinhado com todo esse 

contexto, por “conspiradores militares”, e “não ‘heróis’, que por meio do jornal expressavam 

os temores das classes dominantes da época (burgueses e latifundiários)” (NETTO, 2014, p. 

31-40). 

Para demonstrarmos as categorias anticomunismo, antilulismo e antivermelhos, cita-se 

o editorial de 2 de abril de 1964 (anexo 25). O jornal O Globo destacava: 

 

AGORA O CONGRESSO dará o remédio constitucional à situação existente, para 

que o país continue sua marcha em direção a seu grande destino, sem que os direitos 

individuais sejam afetados, sem que as liberdades públicas desapareçam, sem que o 

poder do Estado volte a ser usado em favor da desordem, da indisciplina e de 

tudo aquilo que nos estava a levar à anarquia e ao comunismo.  

PODEREMOS DESDE HOJE encarar o futuro confiantemente, certos, enfim, que 

todos os nossos problemas terão soluções, pois os negócios públicos não mais 

serão geridos com má fé, demagogia e insensatez [referência ao comunismo] (O 

GLOBO, 2 abr. 1964, grifos meus). 

 

E diz que fomos “salvos da comunização” e dos “vermelhos”. E continua:  
 

SE OS BANDIDOS [referência ao comunismo], para intrigarem os brasileiros com 

os seus líderes e com os chefes militares afirmarem o contrário, estarão mentindo, 

estarão como sempre procurando engordar as massas trabalhadoras, que não lhes 

devem dar ouvidos.  

MAIS UMA VEZ o povo brasileiro foi socorrido pela providência divina, que lhe 

permitiu superar a grave crise, sem maiores sofrimentos e luto [luta contra os 

comunistas]. Sejamos dignos de tão grande favor (O GLOBO, 2 abr. 1964, grifos 

meus). 

 

No mesmo alinhamento foi redigido o editorial do dia 3 de abril de 1964 (anexo 27): 

 

EMBORA O GLOBO e outros jornais viessem alertando a opinião pública 

para o aceleramento do processo de comunização, que se continuasse por mais 

trinta dias, no mesmo ritmo das últimas semanas, certamente enterraria toda e 

qualquer possibilidade de recuperação econômica, levando o País à anarquia e ao 

desespero [...] (O GLOBO, 3 abr. 1964, grifos meus). 

 

O jornal assegura que o Brasil estava caminhando para “uma ditatura do tipo cubana” 

e que “[...] os comunistas que orientavam e controlavam o Governo já não se detinham 

diante de coisa alguma”. E alerta: “O simples afastamento do Sr. João Goulart não resolverá 

os problemas brasileiros”. Seu afastamento tem como missão principal  

 

[...] devolver ao País as condições de progresso e harmonia social, desaparecidos em 

face da orientação demagógica, desleal, e subversiva do Governo demitido. Seu 
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objetivo primordial, portanto, é impedir que os agitadores e comunistas 

continuem dispondo de possibilidades de influir na vida brasileira. 

[...] Está evidenciado [...] que as instituições não se encontram devidamente 

protegidas contra a subversão e penetração vermelha. De outro modo, os 

comunistas não teriam obtido tantas posições e mandatos e não se veriam as 

Fôrças Armadas na contingência de intervir, antes que a democracia – mal 

defendida pela ineficácia do aparelhamento legal – fosse substituída pelo 

“socialismo” castrista (O GLOBO, 3 abr. 1964, grifos meus). 
 

No entendimento do jornal, o Legislativo deveria fornecer ao novo governo “[...] os 

meios de limpar a administração federal e o campo sindical dos elementos comunistas neles 

incrustados”. E reitera: 

 
A politização do sindicalismo nacional, realizada, principalmente, pelos 

dirigentes vermelhos dos órgãos ilegais e revelada nas sucessivas greves que tanto 

prejudicaram a nossa economia, foi um dos maiores crimes cometidos pelo Governo 

deposto contra os interesses da Nação.  

[...] é imprescindível que o congresso não decepcione os democratas, nem incorra 

em erros que venham a servir aos comunistas ora em debandada (O GLOBO, 3 abr. 

1964, grifos meus). 

 

Em comparação, levando em conta as categorias anticomunismo, antilulismo, 

antivermelhos, citamos o editorial do dia 9/8/2016 (anexo 60). O jornal assegura que as 

denúncias contra Temer na Lava Jato não trariam Dilma de volta à presidência, e sim 

“degradariam ainda mais o quadro político-institucional [...]” (O GLOBO, 9 ago. 2016, 

grifos meus). 

Na mesma linha, o jornal O Globo do dia 11/8/2016 (anexo 62) veicula seu editorial 

sob o título “ESTICARAM”. O texto critica os funcionários públicos acerca da greve que 

fizeram:  

 

A FALTA de cuidado dos servidores com os usuários dos serviços que prestam é 

confirmada pela decisão do sindicato dos professores do Rio de Janeiro (Sepe), de 

não repor agora as aulas do período da greve, como teria sido acertado com a 

Secretaria de Educação.  

TIRARAM FÉRIAS em agosto. Melhor, estenderam as férias da greve (O 

GLOBO, 11 ago. 2016, grifos meus). 

 

O editorial do dia 13/8/2016 (anexo 64) critica a posição das facções da legenda do 

PT. Afiança que nenhuma delas “[...] falou grosso para denunciar que o lulopetismo estava 

conduzindo o PT a uma catástrofe, ao aderir à corrupção no assalto a empresas públicas, 

entre elas a Petrobras, supostamente defendida pelo partido”. E sentencia: “SÃO, 

PORTANTO, cúmplices na crise da legenda” (O GLOBO, 13 ago. 2016, grifos meus). 

No dia 18/8/2016 (anexo 69) o editorial cita uma carta lida por Dilma em que ela fala 
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“mais do mesmo”: “a denúncia do ‘golpe’, inverossímil, e a bandeira, de que nem o PT 

acredita, das eleições antecipadas, inexequíveis segundo a Constituição, a partir de um 

plebiscito sonhático”. E indica que a pior coincidência dessa leitura foi “o anúncio da abertura 

de inquérito no Supremo para investigá-la e Lula, sobre tentativa de obstrução da justiça” 

(O GLOBO, 18 ago. 2016, grifos meus). 

O editorial dia 26/8/2016 (anexo 77) trata do indiciamento do casal Lula e Marisa, 

acerca do tríplex no Guarujá. Informa que, do ponto de vista técnico, o episódio “[...] nada 

tem a ver com o julgamento final do impeachment da presidente afastada, Dilma Rousseff”. 

Porém continua:  

 

MAS, NO mundo político, tem, porque se trata de mais um fato importante na 

história da passagem do lulopetismo pelo poder, em que também se destacam os 

desmandos econômicos, na área fiscal, cometidos por Dilma. E que a levam ao 

impeachment. 

JÁ OS desmandos no campo ético e também legal levam a prisões e a 

indiciamento como este (O GLOBO, 26 ago. 2016, grifos meus). 

 

O editorial do dia 1.°/9/2016 (anexo 83)versa sobre o processo do impeachment. Diz 

que o lulopetismo provocou “[...] a mais grave desestabilização da economia brasileira na 

República. [...] O PT resolveu literalmente comprar a base parlamentar, para viabilizar um 

projeto de eternização no poder”. E afirma:  

 

[...] o julgamento no Congresso é de cunho político. No processo contra Dilma, não 

há acusações de corrupção, mas crimes que têm a ver com a visão ideológica 

lulopetista, com o tempero brizolista da ex-presidente. [...] Dilma perdeu o cargo 

por sectarismo ideológico e voluntarismo, por achar que “vontade política” é o que 

resolve problemas no governo. Algo de sabor stalinista (O GLOBO, 1.° set. 2016, 

grifos meus).  

 

No entendimento do jornal, “os malfeitos fiscais [...] vêm desde o final do segundo 

governo Lula, mas bastaram os crimes cometidos em 2015 [...] para derrotar Dilma e o 

lulopetismo de pedigree brizolista”. E finaliza: “O fortalecimento não é apenas das cláusulas 

da responsabilidade fiscal, mas da Constituição como um todo, para desaconselhar de vez 

projetos bolivarianos como o do lulopetismo. Serve de aviso geral à nação” (O GLOBO, 1.° 

set. 2016, grifos meus). 

No dia 17/9/2016 (anexo 99) o assunto foi a condenação de José Carlos Bumlai, 

“amigo de Lula”, “por participar de fraude num empréstimo feito ao PT, em trama 

realizada nas proximidades do ex-presidente” (O GLOBO, 17 set. 2016, grifos meus). 

O editorial de 18/9/2016 (anexo 100) comenta que “[...] a tese do ‘golpe’ [...] chegou a 
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ser tratada no exterior, junto a simpatizantes petistas no mundo acadêmico e na imprensa, 

como algo sério”. E que o PT e seus aliados gostariam de um “plebiscito para a antecipação 

do pleito presidencial de 2018”. Afiança ainda: 

 

Há por trás dessa obsessão de petistas e aliados em mudar a Carta um aspecto da 

ideologia bolivariana, absorvida pelo nacional-populismo brasileiro. O chavismo 

produziu a maior tragédia da história da Venezuela com mudanças feitas na Carta 

pela manipulação das ruas, estopim de crises institucionais e causa de grande 

insegurança jurídica, em todo país que adota o ardil (O GLOBO, 18 set. 2016, grifo 

meu). 

 

Acredita que tenha vindo daí “[...] a bandeira lulopetista da ‘Constituinte exclusiva’ 

[...]” e que esse não é um bom caminho. Finaliza dizendo que “as diretas já” pretendidas pelos 

petistas constituem o “verdadeiro golpe” (O GLOBO, 18 set. 2016, grifos meus). 

Ao perceber como a mídia expressa as ideias das classes dominantes, aquelas que 

exercem hegemonia política, que induzem e que direcionam como forma de controle, Gramsci 

(1999, p. 270) escreve: 

 

Entre os elementos que recentemente perturbam a direção normal da opinião pública 

por parte dos partidos organizados em torno de programas definidos, devem ser 

postos na linha de frente a imprensa marrom e o rádio (onde estiver muito 

difundido). Eles possibilitam suscitar extemporaneamente explosões de pânico ou de 

entusiasmo fictício, que permitem alcançar objetivos determinados nas eleições, por 

exemplo. 

 

O autor nota a influência da mídia, que hoje chamamos de comunicação de massa, ou 

até mesmo das novas tecnologias, como a indústria radiofônica – pois na época não havia 

televisão, que estava em fase experimental –, associada à imprensa, tais quais aparelhos de 

hegemonia, que desequilibram a correlação de forças na sociedade civil em favor dos grupos 

dominantes.   

Note essa relação percebida por Gramsci: 

 

Nunca fui jornalista de profissão, que vende sua pena a quem pagar melhor e deve 

continuamente mentir porque a mentira faz parte de suas qualificações. Fui jornalista 

absolutamente livre, sempre de uma só opinião, e nunca tive de escolher minhas 

profundas convicções para agradar a patrões ou prepostos10 (in MORAES, 2016, p. 

61). 

 

O que nos chama atenção é que Gramsci, já na década de 1930, tinha a ideia de 

consenso, do jornal como troca de interesses mercadológicos. 

                                                 
10 Gramsci em carta à cunhada, Tatiana Schucht, escrita na Penitenciária Especial de Turi, em 12 de outubro de 

1931. 
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Por meio da análise dos editoriais de 1964 e 2016, o jornal O Globo, em nossa 

reflexão, praticou consenso. 

 

É a época da publicidade para as assinaturas. Os diretores e os administradores dos 

jornais burgueses arrumam as suas vitrines, passam uma mão de tinta pela tabuleta e 

chamam a atenção do passante (isto é, do leitor) para a sua mercadoria. A 

mercadoria é aquela folha de quatro ou seis páginas que todas as manhãs ou todas as 

tardes vai injetar no espírito do leitor os modos de sentir e de julgar os fatos da 

atualidade política que mais convêm aos produtores e vendedores de papel impresso 

(GRAMSCI apud MORAES, 2016, p. 105). 

 

Em relação ao passado e ao presente, para Gramsci (2017, p. 370), o “materialismo 

histórico se reconstroi”, ele é embasado pela luta de classes, em conflito que cada uma das 

suas “partes” expressa esse “finalismo” sem que o mesmo conflito possa ser entendido à luz 

de uma lei geral que não seja a própria enunciação da “necessidade da luta”. 

A concepção da história é dada como luta sempre aberta rumo ao futuro e como 

reconstrução individual dessa luta. Gramsci usa para demonstrar dando o exemplo dos 

“socialistas” nos seus escritos, que eles “acreditam, portanto, que os cânones do materialismo 

histórico valem apenas post factum (depois do fato), para estudar e compreender os 

acontecimentos do passado, e não devem se tornar uma hipoteca sobre o presente e o futuro” 

(GRAMSCI, 2017, p. 370). 

Para o filósofo, o objetivo dos socialistas, que ele chamou de “no ato histórico”, é a 

“supressão da passividade e da fatalidade”, que tornam a história um processo externo às 

vontades dos indivíduos. A reabsorção da lei geral dentro do fato individual resolve-se, 

portanto, à luz da identidade entre história e espírito, em registro neoidealista, na identificação 

de vontade e realidade (GRAMSCI, 2017, p. 370). 

Mas Gramsci surge com o novo em seus apontamentos, admite explicitamente “o 

conceito de unidade entre teoria e prática, entre filosofia e política”. É sobre essa base − a 

filosofia da práxis − que a “noção de história” também recebe um novo fundamento. 

Sobre esse novo fundamento, descrito em seus Cadernos do cárcere em 1931, já 

estamos refletindo ao longo deste trabalho, exaustivamente, acerca da fixação do conceito de 

“estrutura econômica”, ou seja, “do conjunto das forças materiais de produção” como “o 

elemento menos variável no desenvolvimento histórico”, que por isso “pode ser medido, caso 

a caso, com exatidão matemática”, sobre a qual se pode construir “uma ciência experimental 

da história, no sentido bem preciso em que se pode falar de experimental na história” 

(GRAMSCI, 2017, p. 370). 
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Tal ciência da história consistiria em “estabelecer com certa precisão” quando o 

“desenvolvimento de quantitativo se torna qualitativo”; é o momento em que a história-

passado se torna de novo política-presente, e a luta das classes, que provisoriamente se fixou 

na prevalência de uma delas, se reabre para novos caminhos.  

A base desse raciocínio retoma a teoria das passagens de época presentes naqueles que 

acreditam piamente na dialética da luta de classes, como Gramsci. Dessa forma, fica claro 

que, ao fazer uma crítica à economia política, é que história e política são idênticas. 

Sobre tal identidade Gramsci volta a refletir várias vezes em seus cadernos e afirma 

que “o conjunto das forças materiais de produção” é, ao mesmo tempo, “toda história passada 

cristalizada” e a base da história presente e do futuro (GRAMCI, 2017, p. 370 grifos meus).  

Portanto, pode-se afirmar que o passado é, ao mesmo tempo, e indissociavelmente, 

“base real” (no sentido de Marx) e potência agente no presente, “política” (GRAMSCI, 2017, 

p. 371). 

Fica muito forte a polêmica contra a história “hipotética”, “sociológica” ou 

“fetichista”, quer dizer, contra as abordagens que sacrificam a individualidade do evento a leis 

gerais ou hipóteses arbitrárias; os documentos são uma base imprescindível.  

Assim, em nossa reflexão, historicamente permite-se afirmar que em 2016 houve um 

reatualização, uma continuidade de 1964, então a fala de Gramsci embasa nossa reflexão 

quando ele diz que “o presente contém todo o passado”. Assim é demonstrado no presente, 

em 2016, por meio do discurso jornalístico midiático, que são os “traços históricos deixados” 

de 1964 que estão presentes em 2016 (GRAMSCI, 2017, p. 317).  

Para Gramsci, esses “traços deixados” tornam-se “documentos”; como ele afirma, “de 

fato, toda a fase histórica deixa os seus traços, em certo sentido, tornam-se o seu melhor 

documento” (GRAMSCI, 2017, 371, grifo meu).  

Em nossa reflexão, esses “documentos”, esses “traços históricos deixados”, foram uma 

“verdadeira essência da história” ao longo de mais de 50 anos, percebidos no próprio discurso 

midiático do jornal O Globo, embora em seus momentos distintos da história (1964-2016).  

Para Gramsci, o “caráter inegável da história” no seu “resultado atual (presente)” é a 

“pena de quem o escreve”, ou seja, das “classes vitoriosas” (grifos meus). Dessa forma, em 

ambos os momentos o mesmo jornal desempenhou consenso, hegemonia, pois foi 

representante de uma elite, uma classe dominante econômica e politicamente ativa, exercendo 

o seu domínio e direção.   
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Os ecos e os “seus traços” que são percebidos em seu discurso jornalístico de 1964 são 

reproduzidos em 2016, destacados pelas categoriais analisadas, que são semelhantes nos dois 

momentos.  

Percebemos que o jornal realizou uma produção de sentidos, que ultrapassou o que é 

dito e/ou escrito, portanto, mereceu atenção da área da comunicação, principalmente na 

comunicação de massa, uma vez que influenciou nas construções de sentido acerca da 

realidade em nossa vida em ambos os períodos.  

Tais documentos nos ajudam a identificar e relembrar momentos importantes da nossa 

vida; trata-se das “interferências da vida vivida” da produção textual – o que é dito, escrito, 

pensado, falado – vinculada a um determinado lugar, tempo e agrupamento específico desse 

momento social (BARBOSA, 2013, p. 287).  

O seu “discurso jornalístico” contou essa história a partir da construção dessas 

interpretações, “considerando que ação humana pressupõe a formação da consciência 

histórica, os limites do que foi vivido como o presente produzem igualmente a precariedade 

das interpretações” (BARBOSA, 2013, p. 287).  

Para Gramsci (2017, p. 371), o processo de desenvolvimento histórico é uma “unidade 

no tempo pelo que o presente contém todo o passado e do passado se realiza no presente o que 

é essencial, sem resíduo de um incognoscível que seria a verdadeira essência”.  

Portanto, conforme Gramsci (2017, p. 371), o que “se perdeu” nessa passagem 

histórica (1964 – 2016), “o que não foi transmitido” não era relevante, segundo ele era 

“escória”, uma crônica, um episódio superficial, sem importância; em última análise, não é 

história! 

Demonstramos pela narrativa jornalística que as classes sociais dominantes, suas 

instituições, grupos e organismos com seus interesses representativos disputam no interior da 

sociedade civil a hegemonia, o consenso em torno de determinadas visões de mundo.  

Com base no pensamento de Gramsci, podemos dizer que hoje, assim como no 

passado, a construção da hegemonia está cada vez mais alicerçada em disputas ideológicas e 

culturais que influenciam e condicionam o imaginário social, como a opinião pública, por 

meio dos sentidos de compreensão da realidade e até nas decisões políticas.  

Tais observações são importantes para serem correlacionadas aos momentos distintos 

da história brasileira aqui analisados, em 1964 e 2016. Embora a mídia impressa nos anos 

1964 fosse forte, hoje temos as mídias distintas, como são chamadas as mídias eletrônicas. 

Conforme o alinhamento do referencial de Gramsci, a análise permanece válida, visto ser a 
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mesma situação estudada; percebe-se também nos dias atuais o protagonismo midiático do 

jornal O Globo no período examinado.  

Fica evidente que o jornal praticou hegemonia no sentido de uma classe social ou 

fração de classe a partir de uma supremacia econômica, política e ideológica.  

Tanto em 1964 como em 2016 (e ainda nos dias atuais), a mídia desse jornal protegeu 

fortemente o aparelho de Estado em suas forças de produção. Há, portanto, necessidade de se 

repensar tal poder, como se contrapor à hegemonia dessa classe dominante.  

O próprio Gramsci responde: “promover trincheiras, fortificações”, “àquilo que de 

alguma maneira possa contrapor-se à classe dominante” (COUTINHO, 2014, p. 11).  

Gramsci propõe criar “o espírito de cisão, a conquista progressiva da consciência da 

própria personalidade histórica” (GRAMSCI, 1999, p. 79). Dessa forma, deixaremos de ser 

induzidos a pensar em uma narrativa viciada, massificada, que nos faz cair em uma espiral de 

concordâncias acríticas, como efeito de massa.  

Precisamos que essas massas se destaquem das ideologias tradicionais, deixem de 

acreditar no que antes acreditavam e “superem o sistema de significados e valores gerados por 

essa sociedade capitalista, organizem uma nova cultura” (COUTINHO, 2014, p. 11). Deixa-se 

aqui a proposta do presente trabalho, uma reflexão: “É aí, diria Gramsci, que ‘os homens se 

movimentam, adquirem consciência de sua posição, lutam etc.’” (GRAMSCI apud 

COUTINHO, 2014, p. 15). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Somos nós que damos voz às coisas mudas que nos cercam. 

Terry Eagleton 

 

 

O meu objeto de estudo que demonstro nesse trabalho, me acompanhou desde a 

proposta do projeto de pesquisa ainda na etapa de seleção para o doutorado, foi estudar o 

protagonismo midiático massivo das Organizações Globo, foi um desafio, uma necessidade de 

me aprofundar em uma área que eu desconhecida naquele momento.  

No entanto foi necessário um processo de refinamento em relação ao meu objeto de 

estudo, ou seja, em qual veículo de comunicação seria realizado essa pesquisa. Além de 

perceber em que momento, ou em quais momentos históricos seriam feitos os recortes de 

delimitação da pesquisa.  

Assim, perceber o que seria analisado em cada um desses momentos, e com que 

finalidade. A princípio na minha reflexão, como dito, era de demonstrar esse protagonismo 

midiático dessa organização.  

Portanto, nesse alinhamento, a ideia começou a ser construída já na primeira 

orientação, em dezembro de 2017, entre um café, no próprio pátio da UFRJ - ECO, com meu 

orientador, que foi dialogando e provocando essa minha ideia, gerando esses entendimentos 

desse meu objeto e o seu corpus.  

Dessa forma, surgiu o jornal O Globo e seus editoriais, em seus momentos distintos da 

nossa história brasileira, no Golpe de 1964 e no Golpe de 2016 para ser analisados tendo 

como base o referencial teórico de Gramsci com o intuito de demonstrar esse consenso, esse 

protagonismo desse Jornal nessa relação, dentro desses contextos históricos específicos.  

Ainda, diante desse amadurecimento, eu tive uma valiosa qualificação em junho de 

2018 e fui devidamente orientado nos aspectos necessários para progredir no trabalho. Foi um 

momento em que os integrantes da qualificação e meu orientador falaram muito sobre a 

importância da imersão no campo de estudo.  

Reconheço, que a minha graduação, especialização e mestrado foram nas áreas da 

administração de empresas, portanto, muito afastado dessa maravilhosa área da comunicação, 

não entendia como poderia dar prosseguimento sem as contribuições valiosas das minhas 

orientações e a própria validação da banca da qualificação, que me levaram para dentro das 

análises desses editoriais, tornando-me um pesquisador mais presente e sensível às falas, às 
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mensagens, a todas as informações que fui coletando durante o percurso de realização da tese. 

Declaro a minha dificuldade de ter conseguido na integra esses editoriais originais 

pelo próprio jornal. A sua busca foi um processo artesanal, um a um, dia a dia, porque o jornal 

não permite essa disponibilidade, pois há um recurso técnico que bloqueia essa atividade.  

Mesmo assim, diante de uma baixíssima resolução nas suas imagens, algumas 

ilegíveis, consegui 120 editoriais, mas, me obriguei a ser assinante desse jornal para ter um 

acesso melhor a esses documentos.   

Assim, com muito esforço e paciência fui garimpando, cheguei a 60 editoriais no 

momento do golpe em 1964 e mais 60 editoriais no golpe de 2016, pois esse foi o corte 

alinhado com meu orientador. 

Poderia dizer que foi incrível entrar em contato com meu ambiente de pesquisa. 

Embora em momentos distintos da história brasileira e decorridos muitos anos, verifica-se nas 

categorias apresentadas as mesmas ideologias.  

Falo também da minha construção, até enquanto pessoa, enquanto indivíduo, enquanto 

pesquisador que se encontra, se descobre, se vê como parte e como alguém que pode 

contribuir de alguma maneira para que histórias, sentidos e vozes ganhem mais um espaço 

para reverberação.  

Assim, em uma breve contextualização discuto esse momento político nebuloso em 

que vivemos. Menciono em que há uma forte crise de representação política do país, 

colocando claramente em dúvida a legitimidade de alguns partidos políticos e os seus atores 

enquanto agentes de representação de interesses que correspondem efetivamente às demandas 

do povo e do próprio país como um todo.  

Então, diante desse cenário, como primeiro percurso foi entender esses momentos 

históricos e me inserir um pouco mais, por meio das leituras desse editorias, situá-los nos seus 

devidos contextos, econômicos, políticos, cultural e ideológicos.  

Percebe-se que, assim como em outros momentos de nossa história, os indivíduos são 

impactados pelo que acontece e pelos movimentos originados nesses contextos.  Quanto à 

história nesses dois períodos políticos, são as “interferências da vida vivida” da produção 

textual apresentada – o que é dito, escrito, pensado, falado – vinculadas a esse determinado 

lugar, tempo e agrupamento específico dos referidos momentos sociais.  

O “discurso midiático jornalístico” do jornal O Globo, por meio de suas peças 

(editoriais), conta essa história com base na produção de tais interpretações. “Considerando 

que a ação humana pressupõe a formação da consciência histórica, os limites do que foi 
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vivido como o presente produz igualmente a precariedade das interpretações” (BARBOSA, 

2013, p. 287). 

Desse modo, o que conto e reproduzo “faz parte do que um dia foi o presente vivido 

pelo pesquisador que procura, assim, escavando buracos livres na sua memória, dar a ele um 

sentido que ultrapasse o da sua vivência cotidiana” (BARBOSA, 2013, p. 287). 

Na sequência destaco a mídia que historicamente, sempre desempenhou papel crucial 

na produção de subjetividades ou mesmo na indução da opinião pública, com relevante 

função na disputa por hegemonia como instrumento ou espaço de poder. Dessa forma,  a 

“história passou a ser aquilo que aparece nos meios de comunicação de massa” e “são eles 

que detêm o poder de dar relevância aos acontecimentos e de elevá-los à condição de 

históricos” (GOULART, 2014, p. 195). 

Provoco a discussão e a reflexão sobre a situação em que estamos vivendo, sobre 

aquela velha sensação de já ter visto esses acontecimentos antes. Como a expressão “ecos do 

golpe”, daí o protagonismo da mídia, em nossa reflexão, o golpe de 2016, sugere esse déjà vu 

no nosso contexto político-cultural, trata-se de uma reatualização da tragédia do golpe de 

1964. 

 No primeiro capitulo discorro sobre os seguintes pontos de reflexão, o significado das 

Organizações Globo na história política do país, como surgiu o jornal Globo e a TV Globo, 

busco identificar as estratégias comunicacionais de interação entre as Organizações Globo e a 

população brasileira, integrando as práticas discursivas e a sua produção de conteúdo, sob o 

viés de um sistema de significação e de valores gerado pela cultura das instituições de uma 

sociedade civil dominante, com seus interesses, anseios e expectativas.  

Procuro demonstrar a relação existente entre comunicação e política inserida nos 

discursos jornalísticos das Organizações Globo em 1964 e em 2016, por meio de seus 

editoriais do jornal O Globo. 

Nos dois últimos capitulos da tese descrevo e realizo um breve resumo histórico de 

cada evento em relação aos aspectos políticos, econômicos e ideológicos e analiso os 

editoriais (corpus da minha pesquisa), sobre o alinhamento das categorias mencionadas.   

Assim, procuro evidenciar que há uma continuidade (o presente contém todo o 

passado), por meio das comparações que atravessam os momentos históricos escolhidos, 

baseando-se nesses aspectos políticos, econômicos e ideológicos já citados que existentes na 

relação entre comunicação, política, hegemonia e contra-hegemonia na problemática 

gramsciana.   
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O último aspecto constituído nessas considerações destaco a minha hipótese de 

pesquisa no trabalho, que ficou marcadamente evidenciada em quase todos os momentos do 

desenvolvimento do meu trabalho.  

Nesse sentido, é correto afirmar que o jornal O Globo, no golpe de 2016, praticou uma 

reatualização do golpe de 1964, por intermédio do “protagonismo midiático” percebido em 

seus editoriais desses períodos da história brasileira, com significativa relevância político-

cultural, alinhado com a sociedade civil dominante, em seu discurso jornalístico hegemônico. 

Nossa hipótese consistiu em relacionar a teoria de Gramsci entre a mediação de sujeito 

e objeto, no campo da comunicação e da cultura, afinal, porque, “em última análise, todo o 

processo de hegemonia é, necessariamente, um processo de comunicação” (COUTINHO, 

2014, p. 15). 

Este trabalho que contempla o nosso passado, visto que examinou eventos do golpe de 

1964, sendo um momento que ainda provoca nos historiadores um grande desafio como 

objeto de estudo. Nada mais natural, se considerarmos a sua importância e os desdobramentos 

que se impõem até no momento do golpe de 2016.  

Vou além, hoje, ainda, percebe-se essa ideia muito viva na nossa sociedade, que é 

expressa de maneira objetiva por Frederico (2014, p. 49): “A repressão associada à campanha 

ideológica calou os vencidos. Mas os seus ecos se fizeram sentir, tempos depois nos estudos 

das ciências sociais”. Os ecos de 1964 se fizeram sentir no golpe de 2016 e nos atingem 

diariamente até hoje. 

Por exemplo, já estamos ficando acostumados de ouvir nas falas (discursos) do atual 

Presidente da República, o Sr. Jair Messias Bolsonaro, sobre esses momentos da história 

brasileira.  

Em seu discurso nas Organizações das Nações Unidas (ONU), em 24/9/2019, inicia 

dizendo “Vim apresentar o novo Brasil que ressurge após estar à beira do socialismo”, 

referindo-se à “vitória da revolução” em 1964, como um grande feito à nação, um movimento 

salvador realizado pelos militares e parte da elite brasileira, estabelecendo a ordem e a lei, 

acabando com a corrupção, estalando patriotismo e o progresso no país, que foram 

desvirtuados pelos socialistas (PRESIDENTE..., 2019). 

Essas falas geram repúdio imediato pela maioria da sociedade brasileira, até mesmo 

aos seus aliados, quando de maneira até agressiva expõe as suas “verdades”, como menciona 

o embaixador aposentado Marcos Azambuja: “o discurso de Bolsonaro foi previsível” e 

“Bolsonaro foi absolutamente ele mesmo, sem que houvesse uma só frase surpreendente”.  
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O embaixador comenta que a “ideia norteante” foi a de que “ideológicos são os 

outros”, “ele [presidente] não”. O “presidente Bolsonaro fala a verdade”, ele arroga para si 

uma suposta neutralidade ideológica, da qual se vale para mascarar suas posições” 

(DUCHIADE, 2019).  

O presidente usa nos seus discursos ideológicos um falso silogismo, como por 

exemplo as palavras escritas pelo apostolo João, proferidas por Jesus na epístola do evangelho 

de João 8: 32: “e conhecereis a verdade, e a verdade vos libertará”, quando Jesus fala ao povo, 

principalmente aos oprimidos, aos humildes, aos camponeses, as pessoas simples da época 

que criam nele, que estavam sob o controle do império romano, para que permaneçam na sua 

palavra, ou seja, na sua vontade, nos seus ensinamentos, por um processo espiritual de cada 

um, sua fé. 

O presidente as usa de forma tendenciosa e equivocadamente misturando sua 

ideologia, suas posições e convicções pessoais e políticas com religião e a fé das pessoas em 

seus discursos. 

Trata-se de uma apropriação e distorção dos signos populares – a criação de mitos, 

diria Roland Barthes, é o procedimento típico da ideologia burguesa. O mito, diz ele, é uma 

“fala roubada”, uma fala esvaziada de seu contexto histórico de seu passado, de uma memória 

(COUTINHO, 2014, p. 46). 

Bem, essas declarações do presidente podem e devem ser consideradas como decoro 

que o cargo exige. Recentemente, em uma dessas suas “verdades”, Bolsonaro chama de 

“balela” os documentos oficiais sobre mortos na ditadura militar, o que é extremamente 

preocupante (FERNANDES, 2019). 

Da mesma maneira que o presidente faz, convicto das suas “verdades” e que 

“ideológicos são os outros”, o jornal O Globo, nos editoriais analisados, também o faz, usa da 

mesma retórica. 

O jornal também expõe suas “verdades”, utilizando usando nos seus textos a mesma 

técnica, na sua construção da hegemonia, tanto em 1964 como em 2016, ecoando na 

sociedade dominante brasileira. 

Aqui destaco na integra os princípios editoriais do Grupo Globo: “Pratica jornalismo 

todo veículo cujo propósito central seja conhecer, produzir conhecimento, informar. O veículo 

cujo objetivo central seja convencer, atrair adeptos, defender uma causa faz propaganda. 

Uma está na órbita do conhecimento; o outro, na luta político-ideológica” (PRINCÍPIOS..., 

2019, grifos meus). 
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Os princípios editoriais de O Globo, naquela época e atualmente, baseiam-se em 

disputas ideológicas e culturais que influenciam e condicionam o imaginário social, a opinião 

pública, os sentidos de compreensão da realidade e as decisões políticas, fazem propaganda; 

mas na nossa visão gera-se consenso, hegemonia.   

Assim, reafirmamos que, no caso deste estudo, os editoriais analisados representam a 

opinião do Grupo Globo. Portanto, é muito comum haver nos editoriais a parcialidade 

midiática, que é uma característica dessa tipologia textual, uma vez que no editorial o redator 

dispõe da “opinião do jornal” sobre o assunto narrado. 

Logo, os acontecimentos são relatados sob a subjetividade de quem os escreve e do 

seu pertencimento, de modo que evidenciem a sua posição, ou seja, a posição do grupo que 

está por trás do canal de comunicação, a sua organização, tendo em vista que os editoriais não 

são assinados por ninguém. Em última análise, como mencionado, representam a opinião do 

jornal. A mídia informa o que ocorre, no entanto no editorial é a opinião que transmite a 

interpretação do que se passou.  

Dessa forma, o presente trabalho está em alinhamento com o pensamento de Coutinho 

(1994), por suas temáticas de totalidade da vida social e práxis interativa, compreendidas 

como a cultura, a linguagem, os textos e o seu contexto histórico, nas relações de poder e da 

própria hegemonia, como liderança intelectual e moral de um grupo social sobre o conjunto 

da sociedade na forma de direção e domínio ou de visão de mundo.  

Finalizo reafirmando que o jornal O Globo, após decorridos mais de 50 anos em 

momentos distintos da nossa história no período estudado, praticou hegemonia de uma classe 

social ou fração não só de forma onde destaca-se uma força econômica, mas o fez também de 

forma de liderança cultural, política e ideológica. 

Tem-se a clareza de que este estudo não se esgota aqui, que ele certamente é o ponto 

de partida para muitas outras análises, discussões e ideias que se replicarão em outros 

diferentes contextos e vivências.  
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